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RESUMO 

 

A tese apresentou uma análise crítica da compreensão da gestão estatal da Sócio e Bio 
Diversidade Bijagós e do Saber Tradicional na proteção e conservação do meio 
ambiente no arquipélago Bijagós a partir do processo de institucionalização do Estado e 
ONGs. Abordando-se o modo como o Estado guineense tem formulado, criado e 
implementado os instrumentos legais de gestão do meio ambiente no Arquipélago dos 
Bijagós. Com o uso dos conceitos de tradição e modernidade na gestão do saber 
Bijagós, governança e desenvolvimento sustentável que se apoiaram nas relações entre 
os diferentes modos de se conhecer e apropriar, desvelando-se a lógica de criação, 
normalização e operacionalização de conceitos dominantes de conhecimento e 
propriedade na gestão do meio ambiente e saber tradicional. Para realizar a análise das 
estratégias de cada grupo envolvido na implementação de plano de gestão do meio 
ambiente do arquipélago, desenvolveu-se uma integração de uma tipologia que 
identifica os diferentes grupos de interesse envolvidos na gestão e suas respectivas 
definições do saber tradicional socioambiental Bijagós. Empregaram-se as seguintes 
técnicas de levantamento de dados: revisão bibliográfica, análise documental, 
entrevistas, além de uma observação não participante junto ao IBAP e comunidade 
Bijagós. Considera-se que esse instrumento legal de plano de gestão estatal guineense 
dá-se pela relação entre sociedade e natureza na comunidade Bijagós e caracteriza-se 
pela apropriação coletiva da natureza e pelo respeito aos seus ciclos e ritmos, sendo 
que, para a Etnia Bijagós, a natureza é sagrada, religiosa, mística e a produção do valor 
de uso se sobrepõe ao valor de troca. A abordagem teórica baseou-se no quadro da 
Ecologia Cultural e Política, destacadamente, a partir de sua vertente pós-colonial de 
gestão e implementação de políticas públicas de proteção e conservação do meio 
ambiente - especialmente na sua vertente cultural e política, estudo das relações entre 
culturas e ambiente do homem africano/Bijagós. Constatou-se que o IBAP é o órgão 
máximo de coordenação e implementação de todas as políticas nas áreas protegidas de 
conservação ambiental, sendo que o seu modo de operacionalização e gestão - baseia-
se no conceito de áreas protegidas da população para a população e utilização de 
instrumentos que privilegiam os saberes e as práticas culturais tradicionais da etnia 
Bijagós na gestão e cogestão dessas áreas do arquipélago. O saber e a prática 
tradicional Bijagós são tidos como instrumentos importantes na conservação do meio 
ambiente. Mostra-se a relação do saber tecnotradicional e do conhecimento científico na 
organização, gestão e conservação da biodiversidade através das práticas costumeiras 
de caráter coletivo de reservas de algumas ilhas, matas e sítios como lugares sagrados 
e as normas tradicionais costumeiras da etnia que controlam o seu uso local, numa 
hierarquia horizontalizada e através da transmissão oral do velho para o mais novo. 
Constatou-se que ainda não há nenhum mecanismo do marco legal na proteção e 
coibição das ações de biopirataria, e que é importante a exigência de certificado de 
origem no processo de concessão de plantas que envolvem os saberes e as práticas 
tradicionais Bijagós.  

 

Palavras-chave: Gestão estatal da Sócio e Bio Diversidade, Saber Tradicional; 
Conservação da Biodiversidade, Práticas Tradicionais Bijagós. 
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ABSTRACT 

This thesis presents a critical analysis of the state government’s understanding of 
sociobiodiversity and traditional knowledge in the context of the environmental protection 
and conservation of the Bijagós Archipelago, drawing on the process of 
institutionalization of the State and NGOs.This work addresses how the government of 
Guinea has formulated, created and implemented legal instruments geared towards 
environmental management in the Bijagós Archipelago by using concepts of tradition and 
modernity in the management of the Bijagós’ knowledge, governance, and sustainable 
development, founded on relationships between different ways of knowing and 
appropriating, and unveiling the logic of creation, normalization and operacionalization of 
dominant concepts of knowledge and property within environmental management and 
traditional knowledge. The analysis of the strategies adopted by each group involved in 
the implementation of the archipelago’s environmental management plan was performed 
based upon the integration of a typology that identifies the different stakeholders and 
their respective definitions of the Bijagós’ traditional socioenvironmental knowledge. The 
following data collection techniques were used: literature review, documental analysis, 
interviews, and non-participant observation of the (IBAP) and Bijagós community. It is 
considered that this legal state planning and management instrument is a result of the 
relationship between society and nature in the Bijagós community and is characterized 
by the collective appropriation of nature and respect for its cycles and rhythms. For the 
Bijagós, nature is sacred, religious, and mystic, and the production of use value overlaps 
exchange value. The study’s conceptual framework is based mainly upon the concept of 
political and cultural ecology and, drawing on the post colonial elements of management 
and implementation of environmental protection and conservation policies, and in 
particular on its cultural and political aspects, this work explores the relationships 
between the culture and environment of African/Bijagós man. 
It was found that the IBAP is the body responsible for the coordination and 
implementation of protected area policy and that its modus operandi and management is 
based on the concept “protected areas of the people for the people” and the use of 
instruments that acknowledge and value the traditional knowledge and cultural practices 
of the Bijagós in the management and joint management of these areas of the 
archipelago. The traditional knowledge and practices of the Bijagós are considered 
important instruments for environmental conservation. The study also shows the 
relationship between technotraditional knowledge and scientific knowledge in the 
organization, management, and conservation of biodiversity through collective customary 
practices in reserves in some of the islands, forests and sites, such as sacred places and 
customary norms controlling their use within a horizontalized hierarchy and through the 
oral tradition of passing verbal knowledge from the elders to the young. It was also found 
that the legal instruments do not contain any mechanisms for protecting against and 
combating biopiracy, and that is important to require a certificate of origin in granting 
concessions for the use of plants that involve the traditional knowledge and practices of 
the Bijagós. 
 
Keywords: State management of Sociobiodiversity, Traditional Knowledge; Biodiversity 
Conservation, Traditional Practices of the Bijagós. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como objeto de estudo a Gestão da Sócio e da 

Biodiversidade Bijagós e como objetivo analisar a gestão, por parte do Estado e 

organismos não governamentais nacionais e internacionais, do saber e práticas 

tradicionais Bijagós, no contexto da Sócio Etino Bijagós e Biodiversidade na Guiné-

Bissau. Os objetivos específicos deste trabalho podem ser assim apresentados: (i) 

realizar um debate em torno dos conceitos de gestão, tradição, modernidade, bio e 

sociodiversidade, desenvolvimento e sustentabilidade; (ii) refletir sobre a relação 

entre sócio e biodiversidade no contexto Bijagós; (iii) caracterizar os saberes e 

práticas tradicionais que conformam a sociedade guineense e a realidade Bijagós; 

(iv) caracterizar o processo de construção do modelo de gestão implementado pelo 

Estado e organismos nacionais e internacionais, destacando os aspectos ambientais 

das práticas tradicionais e modernas e suas relações com o meio ambiente; (v) 

analisar as práticas de gestão, implementadas pelo Estado e organismos 

internacionais, do saber tradicional dos espaços e dos recursos que estão 

associados à bio e à sociodiversidade; (vi) analisar se a gestão implementada 

contribui ou não para a conservação e manutenção da biodiversidade e como os 

saberes tradicionais se relacionam com práticas e conhecimentos globalizados. 

O estudo se fundamenta na reflexão sobre as implicações da natureza do 

encontro e desencontro entre os nativos da Costa Ocidental africana e os invasores 

ocidentais, conhecidos na história como “descobridores” da atual Guiné-Bissau, 

sublinhado assim, a maneira como se materializaram os contatos “interétnicos”, 

entre os nativos da Costa Ocidental do continente africano e os “invasores 

portugueses”, que desembarcaram nessa região do continente africano em 1446, 

com a intenção de conquistar novas terras e saquear suas riquezas para a coroa 

portuguesa, sendo essa uma referência histórica no processo de degradação 

ambiental do continente africano. O território atualmente conhecido como Saara 

Ocidental, Mauritânia, Senegal, Gâmbia, Guiné-Bissau, Guiné-Conakry, Serra Leoa, 

Libéria, Costa do Marfim, Gana, Mali, Níger, Camarões, Nigéria, República Centro-

Africana, Congo, Gabão, Angola, entre outros países, antes da chegada das 

colônias invasoras europeias, fazia parte do império Sahel. Uma parte desta mesma 

região foi, por muito tempo, o reino de Gabu, parte do Império do Mali, e parcelas 

desse reino sobreviveram às invasões europeia e árabe até o século XVIII.  
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A ocupação permanente do território guineense pela Coroa Portuguesa só 

se deu a partir de 1558, com a fundação da Vila de Cacheu, criada em 1630, como 

Capitania-Geral da Guiné Portuguesa, com a função de administrar o território. Com 

a evolução das conquistas por outras potências invasoras europeias no continente 

africano, Portugal “perdeu” uma grande parte do território guineense para a França, 

a próspera área ao Norte do rio Casamansa (Casamance), o principal centro 

comercial da colônia portuguesa da época; em troca, Portugal ganhou outra área, de 

menor expressão comercial na época, porém mais rica em biodiversidade.  

No século XX, Portugal iniciou uma campanha regional contra as sociedades 

étnicas tradicionais na parte continental e insular (arquipélago Bijagós) do território 

guineense. A conquista da parte insular pelos portugueses (Arquipélago Bolama 

Bijagós), em relação aos outros grupos étnicos guineenses, aconteceu um pouco 

mais tarde, apenas em 1936, devido à grande resistência à ocupação por parte dos 

Bijagós. A consolidação desse processo de ocupação portuguesa na parte insular do 

território guineense se deu sob a condição de não se mexer na sua estrutura 

organizacional étnico política, social e práticas de gestão tradicional, imposta aos 

invasores pelos Bijagós. Esse processo de dominação foi eivado de conflitos e, 

devido às resistências étnicas das sociedades tradicionais guineenses, a luta pela 

independência teve início em 1956, quando Amílcar Cabral e militantes fundaram o 

Partido Africano para Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC).  

Essa relação se manteve relativamente pacífica até 1961, ocasião na qual 

foi estourada a Guerra Ultramar, declarando-se a Província Ultramarina como 

independente, sendo o seu nome alterado para Guiné-Bissau. Guiné Portuguesa era 

o nome da atual Guiné-Bissau, colônia portuguesa desde 1446, até a data oficial da 

independência, 10 de setembro de 1974.  A breve leitura e releitura da história da 

formação e a compreensão das duas subjetividades originais da formação da nação 

guineense são especialmente importantes para o entendimento da análise da 

dinâmica da prática e da gestão dos saberes tradicionais Bijagós, para a 

conservação da bio e sociodiversidade na modernidade contemporânea guineense.  

O que se busca nesta tese, ao resgatar essa leitura histórica étnica Bijagós e 

socioeconômica guineense da conquista e reconquista da República da Guiné-

Bissau, é ressaltar o significado do Saber e das Práticas Tradicionais Bijagós na 

gestão e conservação da biodiversidade na moderna guineense. É preciso registrar 

aqui - que o enfrentamento das “civilizações” pelos povos nativos da Guiné-Bissau 
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tem uma dimensão mais ampla do que o relativo aos Bijagós, uma vez que a Guiné-

Bissau tem ainda 26 grupos étnicos socioambientais, totalizado assim vinte e sete 

(27) que compõem hoje um riquíssimo mosaico étnico-cultural, político, 

socioeconômico agro-tradicional e ambiental, por reavivar a lembrança das raízes 

desse processo histórico socioambiental de encontro e desencontro dessas duas 

subjetividades, no qual os guineenses enfrentaram e “enfrentam” uma vez mais, no 

mundo globalizado do século XXI – embora com feições diferentes –, o desafio de 

lidar com essa herança colonial junto às suas comunidades socioambientais étnicos 

tradicionais, na apropriação e conservação da natureza e seus recursos genéticos.  

Desse modo, trata-se de discutir, nas experiências do Estado da Guiné-

Bissau na implementação dos instrumentos legais de gestão do saber tradicional e 

regulação dos recursos genéticos, a seguinte questão: o que caracteriza a gestão, 

por parte do Estado e organismos internacionais, do saber e práticas tradicionais 

Bijagós, no contexto da sócio e biodiversidade na Guiné-Bissau?   

Essa questão reporta-nos à tese de que o atual modelo de gestão e 

regulação estatal das Áreas Protegidas guineenses de Conservação da 

Biodiversidade enfatiza a preponderância de procedimentos, corpus técnico e 

práticas de gestão do meio ambiente como mecanismo de controle da vida em 

sociedade, privilegiando os interesses das comunidades tradicionais e 

empresariais, em favor, portanto, da preservação do meio ambiente como bem 

comum da “coletividade guineense”, no que diz respeito à apropriação dos bens e 

recursos genéticos provenientes das áreas protegidas. Quando existe conflito de 

interesse entre as gestões local e internacional, o Estado guineense privilegia-se a 

comunidade étnica socioambiental Bijagós.  

Os conhecimentos, a gestão, as práticas tradicionais e o modo de vida da 

sociodiversidade Bijagós constituem formas únicas de Saber e de Preservação da 

Biodiversidade na modernidade pós-colonial guineense (Arquipélago Bolama 

Bijagós), uma vez que a relação entre sociedade e natureza na comunidade 

tradicional Bijagós, na modernidade guineense, se caracteriza pela apropriação 

coletiva da natureza, seus recursos genéticos e respeito aos ciclos e ritmo da 

natureza. Para os Bijagós, a natureza é caracterizada como um ente sagrado, 

subsistindo, assim, uma relação religiosa e mítica entre homem e natureza, o que 

implica que a produção econômica social na apropriação do valor de uso dos 

recursos naturais se sobrepõe ao valor de troca, no atual processo de 
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modernização mercantilista econômica capitalista, instrumental e globalizado. Neste 

contexto, a gestão da biodiversidade e sociodiversidade, empreendida pelo Estado 

guineense e organismos internacionais, se caracteriza por gestão participativa 

integrada de mão dupla, baseada num processo dinâmico mediante o qual é 

desenvolvido e implementado o mecanismo legal estratégico nacional e 

internacional de gestão ambiental coordenada hoje pelo Instituto da Biodiversidade 

das Áreas Protegidas (IBAP), órgão estatal com mandato de atribuição institucional 

em matéria de conservação do meio ambiente e proteção dos recursos genéticos, 

ambientais, socioculturais e econômicos do Saber étnico tradicional guineense.  

A gestão visa, portanto, alcançar a plena proteção do ambiente e sua 

biodiversidade, das áreas protegidas comunitárias de conservação da 

biodiversidade guineense, gestão estratégico essa, fundamentada no conceito 

guineense das áreas de proteção de conservação da biodiversidade, conceituado 

como: “áreas protegidas de população para população”. (IBAP, 2007).  

O processo de desenvolvimento econômico posto em curso no país está 

ancorado na cogestão ambiental estatal de conhecimentos socioambientais 

modernos e étnicos tradicionais nas áreas protegidas. Os mecanismos de gestão 

empreendidos pelo Estado e organismos não governamentais locais e 

internacionais nas áreas ocupadas pela populacional tradicional estão 

fundamentados numa resposta imediata aos graves problemas de degradação 

ambiental local. Mecanismos esses que reforçam as potencialidades locais na 

proteção e conservação da biodiversidade e sustentabilidade socioeconômica 

ambiental. Entretanto, a confluência entre Estado, população tradicional e 

interesses privados não é isenta de conflitos. Ao longo destas últimas décadas, a 

gestão estatal (IBAP) no arquipélago vem sendo globalmente institucionalizada 

através de gestão e cogestão das comunidades, organismos nacionais e 

internacionais, ao mesmo tempo em que fomenta a mercantilização dos recursos 

genéticos das áreas Bijagós protegidas, enquanto que seus sistemas étnicos 

tradicionais, locais de proteção de valores de uso, costume e estilo de vida, vêm 

sendo pouco a pouco negligenciados. Os mecanismos de gestão e cogestão 

implementados na República da Guiné-Bissau têm feito com que o país desfrute da 

prerrogativa de uma posição ímpar no contexto dos países portadores de 

expressiva biodiversidade, de patrimônio biogenético natural. Nesse âmbito, as 

áreas protegidas de conservação da biodiversidade guineenses constituem, hoje, 
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um sistema de desenvolvimento social e econômico sustentável dinâmico de 

subsistência para a maior parte da população étnica tradicional guineense, que 

depende direta ou indiretamente da exploração dos seus recursos naturais.  

O dinamismo de preservação do meio ambiente em curso na Guiné-Bissau 

é balizado nos processos ambientais naturais físicos, químicos, biológicos, 

econômicos e socioculturais de conhecimento científicos e saber tradicional, 

baseia-se na visão institucional de um desenvolvimento nacional e regional africano 

de proteção e conservação do ambiente e ecossistema terrestre e marinho da sub-

região da Costa Ocidental da África.  

Além dessa biodiversidade – diversidade biológica e do patrimônio 

sociocultural do saber tradicional ambiental Bijagós –, o país também possui outras 

expressivas diversidades populacionais de saber tradicional ambiental dos outros 

grupos étnicos tradicionais guineenses, todos com modelos e mecanismos de 

gestão cultural e socioambiental sustentáveis, estilos de vida, uso e costume de 

apropriação da natureza estruturada nos ideais guineenses de conservação. 

Atualmente, o país é reconhecido em nível local, sub-regional e global, por 

seguir as práticas cientificas e tradicionais de gestão e conservação do meio 

ambiente, não só por seu modelo de gestão do Saber Ambiental Étnico Tradicional, 

mas também por possuir uma aceitável capacidade de pesquisa e desenvolvimento 

(P&D) nacional em matéria de gerenciamento ambiental institucional, envolvendo o 

Estado e organizações não governamentais (ONGs) nacionais e internacionais, em 

estudos, planejamento, pesquisa e prática de gestão nas áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade. Já em comparação com a legislação dos outros 

países da sub-região africana, a Guiné-Bissau é tida e vista hoje nesta região 

ocidental africana como o país que possui a mais completa legislação (Decreto Lei 

nº 5-A/2011 - Lei Quadro das Áreas Protegidas) e implementação dos acordos e 

tratados internacionais, assinados durante a conferência Rio 92, a Convenção da 

Diversidade Biológica (CDB); na escala regional, contudo, em termos de proteção 

da propriedade intelectual e do saber tradicional, o país ainda carece de 

mecanismos de proteção neste âmbito. Nesse contexto, este trabalho de pesquisa 

se justifica pela necessidade de aprofundar o conhecimento sobre o atual modelo 

estatal guineense e internacional de gestão e regulação dos territórios protegidos 

das comunidades tradicionais e povos indígenas. Ainda se justifica porque 

demostra o processo de intervenção direta dessas comunidades, junto ao Estado 
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da Guiné-Bissau, na perspectiva de ampliar os limites de participação na esfera 

política local e junto às instituições internacionais em defesa dos seus interesses, 

no que tange às práticas de saberes tradicionais de organização econômica e 

social e preservação do meio ambiente. A discussão em torno dessa problemática 

ainda se justifica por possibilitar estudos alternativos de gestão e regulação das 

áreas protegidas e do saber tradicional, promovidas pelos movimentos sociais, 

instituições e organizações não governamentais.  

Neste trabalho, buscamos resgatar experiências da Gestão do Saber dos 

povos tradicionais, Gestão Tradicional Ecológica da Biodiversidade, direitos 

coletivos e conflitos ambientais locais e globais, que recuperam a necessidade de 

estabelecermos uma adequada interdependência guineense entre questões sociais 

e ambientais, considerando a intrínseca relação entre o homem e a natureza.  

Nesse contexto, procuramos aprofundar o debate sobre os fundamentos 

teóricos conceituais e epistemológicos dos modelos contemporâneos de 

sustentabilidade, responsabilidade social de gestão e regulação das áreas 

protegidas, notadamente dos conflitos socioambientais e socioeconômicos em torno 

da sociodiversidade étnica e tradicional Bijagós.  

Este estudo propõe, assim, um debate analítico e crítico do atual cenário 

político, pós-colonial guineense, de gestão e regulação por parte do Estado e de 

organismos internacionais. Nesse contexto, é preciso construir uma reflexão crítica, 

também, sobre o conhecimento produzido por acadêmicos e pesquisadores 

fundamentado em uma nova racionalidade socioambiental, em um novo modo 

coletivo de viver em sociedade e de controle do Estado sobre a vida em sociedade.  

Atualmente, a temática da gestão do saber tradicional e dos recursos 

genéticos é cada vez mais determinante nas políticas dos países em todo o mundo 

em especial, os países em desenvolvimento - devido à escassez dos recursos 

naturais, mesmo naqueles países considerados como possuidores de uma grande 

biodiversidade, como o Brasil e outros países da América do Sul, que possuem as 

maiores reservas de água doce e floresta do mundo, mas que, hoje, convivem com 

situação de escassez da água, alterações climáticas, secas, entre outras, fruto dos 

impactos negativos de gestão do Estado do bem coletivo e do uso intensivo agrícola 

dos recursos ambientais. Os efeitos dessa escassez se agravam quando levamos 

em conta as desigualdades no acesso à terra e seus recursos genéticos, presentes 

hoje no mundo globalizado, o que se reflete no desequilíbrio das relações de poder 
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(Estado, Sociedade e Empresas), no processo de apropriação individual da terra e 

no controle de gestão dos recursos naturais e preservação do meio ambiente.  

Essa discussão se faz necessária, hoje, devido às mudanças climáticas 

locais e globais que resultam da intervenção humana na composição da atmosfera 

e/ou solos. Os efeitos destas mudanças climáticas, conjuntamente com o aumento 

populacional e consequente degradação dos recursos ambientais (com novas rotas 

de invasão por empresas multinacionais das terras africanas e povos indígenas, no 

século XXI), demandam novas formas de gestão e regulações estatais guineense 

dos recursos naturais. É neste âmbito que a relevância deste trabalho se explicita, 

em síntese, em primeiro lugar, pela atualidade da discussão sobre degradação e 

conflitos ambientais locais e globais das áreas protegidas de conservação da 

biodiversidade, recuperando a necessidade de interdependência entre questões 

sociais e ambientais, considerando, por exemplo, a intrínseca relação entre o 

homem étnico tradicional guineense e a natureza.  

Em segundo lugar, pela necessidade de aprofundar estudo teórico sobre os 

fundamentos do modelo de gestão estatal dos recursos genéticos provenientes dos 

territórios das comunidades tradicionais, instituídos no atual contexto de regulação e 

gestão estatal, que notadamente atribui um caráter circunstancial aos conflitos, 

sendo as discussões técnicas relativas ao combate ao desperdício das experiências 

de gestão do saber tradicional na demarcação das áreas protegidas consideradas 

suficientes para equacioná-los. Por último, porém não menos relevante, preenche 

uma lacuna na produção de conhecimento acadêmico cientifico e modelo de 

regulação e gestão do saber tradicional e dos recursos genéticos guineenses, visto 

que parte significativa da literatura local e global sobre este tema ainda se situa no 

âmbito do paradigma e operacionalização da política, e não exatamente no 

questionamento dos pressupostos que fundamentam as áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade local e global. Nas experiências de gestão e 

regulação do saber tradicional da sociodiversidade Bijagós, é possível ainda 

encontrar elementos para a reflexão sobre a relação entre interesses públicos 

(coletivos) e privados no acesso ao meio ambiente e Conhecimento Tradicional 

Associado. As experiências e os desafios da produção e reprodução do modo de 

vida da sociodiversidade Bijagós mostram enorme experiência de gestão de 

conhecimento sobre o uso e manejo dos recursos naturais e da biodiversidade das 

áreas onde vivem que são geralmente territórios intimamente relacionados ao 
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processo de expansão da atividade “agroindustrial”, que conta com o apoio e 

incentivo de gestão e regulação do Estado. Na Guiné-Bissau (Arquipélago Bijagós), 

a concentração da terra na realidade estudada ainda não se faz presente, mas há 

uma fronteira privada de acumulação de capital nas áreas hoteleiras e turismo, 

tornando atual o debate sobre as formas de acesso e controle dos bens ambientais 

e a própria preservação do meio ambiente. Hoje existe uma relação de conflito entre 

os interesses hegemônicos das empresas nacionais e multinacionais, que têm 

relevância no desenvolvimento de atividades econômicas, como turismo, pesca 

industrial, hotelaria, agricultura, agropecuária e imobiliárias, e as atividades 

tradicionais. Precisamos, portanto, refletir sobre a produção e apropriação do 

saberes tradicionais e recursos genéticos desses territórios conservados e sua 

valoração a partir da perspectiva gestada pela relação entre homem tradicional 

Bijagós, poder estatal e natureza no “mundo globalizado”.  

O mérito deste estudo está na reflexão analítico-crítica de gestão e 

regulação do Estado da Guiné-Bissau das áreas protegidas de conservação da 

natureza (Arquipélago), bem como a possibilidade de um diálogo entre esses dois 

mundos de Saber (tradicional ancestral Bijagós e cientifico estatal guineense), no 

contexto dos conflitos ambientais da nova globalização, onde o homem tradicional 

guineense, através do seu saber e estilo de vida, é visto e considerado como parte 

integrante no processo da organização econômica, educação, gestão e conservação 

da biodiversidade local e global. Neste trabalho, buscaremos debater analiticamente 

e criticamente a dinâmica da implementação dos instrumentos regulatórios legais do 

Estado da Guiné-Bissau no estabelecimento das áreas protegidas de conservação 

da biodiversidade e na gestão do saber tradicional da sociodiversidade Bijagós no 

período de 1974 a 2014, abordando o modo como o Estado guineense, através do 

Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas (IBAP), tem formulado criado e 

implementado os instrumentos legais de Gestão do Saber Tradicional Bijagós na 

conservação da biodiversidade. Considera-se que esse instrumento legal é um 

mecanismo de mediação na relação entre sociedade e natureza na comunidade 

Bijagós e se caracteriza pela apropriação coletiva da natureza e pelo respeito aos 

seus ciclos e ritmos do meio ambiente do Arquipélago Bijagós. É preciso lembrar 

que, para os Bijagós, a natureza é um Ente sagrada, religiosa, mística entre outras e 

a produção do valor de uso se sobrepõe ao valor de troca.  
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Ademais, tais práticas e relações estão ameaçadas pelo uso intensivo e 

demandas de cunho mercantilista e instrumental – elementos típicos e 

característicos do atual processo de globalização. Hoje o estudo da gestão, dos 

saberes e das práticas tradicionais da etnia Bijagós na modernidade guineense 

remete-nos ao estudo da relação de respeito que os mesmos estabelecem com a 

natureza; à existência de forma coletiva de apropriação dos recursos ambientais; ao 

peso e significado da oralidade e transmissão oral dos saberes, de geração para 

geração; a existência de processos coletivos de produção; à preservação da língua; 

à existência de um sistema nativo de classificação de espécies animais e vegetais; 

aos mecanismos de reconhecimento de solos existentes; ao conhecimento da 

astronomia no plantio e coleta; ao controle natural de pragas; à domesticação de 

animais e plantas e o uso de plantas medicinais e aromáticas, entre outros saberes 

que contribuem para a organização, gestão e conservação da Sócio e da 

biodiversidade na Guiné-Bissau. 

As principais referências teóricas utilizadas neste trabalho foram autores 

contemporâneos vinculados à temática ambiental, epistemológica do Sul-Sul, 

baseada na vertente pós-colonial de saber, que orientam de maneira mais próxima o 

seu desenvolvimento nesta tese, que são: André Grander Frank; Andrew P. Vayda; 

Antônio Carlos Diegues; Arturo Escobar; Augusto J. Santos Lima; Ribeiro; 

Boaventura de Sousa Santos; Enrique Leff; Eric Robert Wolf; Joseph Ki-Zerbo; 

Immanuel Wallerstein; Laymert Garcia Santos; Michael Watts; Sidhanta Shaiva; 

Shiva; Talal Asad e tantos outros.   

A escolha desses autores neste estudo se justifica pela relevância das suas 

abordagens teóricas e conceituais, particularmente nas análises críticas relativas às 

relações de poder que fundamentam a gestão do saber e da sócio e biodiversidade 

das sociedades tradicionais. O trabalho de pesquisa realizado consistiu na análise 

de documentos oficiais (histórico da constituição de mecanismos e instrumentos de 

gestão, atas de reuniões de comitês de cogestões tradicionais, leis, decretos, 

deliberações, resoluções e documentos produzidos por instituições de ensino e 

pesquisa, documentos produzidos por entidades vinculadas às áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade local e global) e na realização de um conjunto de 

entrevistas, semidirigidas, com integrantes e implementadores da gestão, como 

também de representantes das comunidades tradicionais. Foram as seguintes as 
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instituições entrevistadas: Instituições do Estado da Guiné-Bissau; Comunidade 

Tradicional Bijagós; Cientistas Guineenses; Organizações não Governamentais. 

Esta tese é composta dos seguintes capítulos: capítulo introdutório, quadro 

de referencial teórico-conceitual, procedimentos metodológicos, abordagem teórica e 

pesquisa de campo e conclusões. O Capítulo Introdutório deste estudo traz consigo 

breve apresentação do objeto, objetivos e contextualização da problemática de 

estudo; o Segundo Capítulo direciona o debate ao quadro do referencial teórico-

conceitual, delineando os conceitos de desenvolvimento sustentável, modernidade 

guineense, população tradicional e sustentabilidade tradicional Bijagós no atual 

contexto, globalizado e marcadamente neoliberal, destacando os aspectos teóricos 

nos quais se insere a gestão dos saberes e práticas tradicionais da sociodiversidade 

Bijagós e guineense.  

O Terceiro Capítulo apresenta os procedimentos metodológicos e as 

técnicas usadas na coleta e no tratamento dos dados. Descreve, assim, os 

procedimentos metodológicos, abordagens e critérios que justificaram a pesquisa. O 

Quarto Capítulo direciona o olhar à realidade do arquipélago Bijagó, sua história, 

tradições e formas de organização, com o objetivo de circunscrever o nosso objeto 

de estudo. O Quinto Capítulo versa sobre o debate sobre o Saber Tradicional e 

conhecimento cientifico, girando em torno da relação entre a ciência, o saber 

tradicional e as especialidades desse modo de saber.  

No Sexto Capítulo, a partir da pesquisa realizada sobre o papel da 

governança ambiental global nas comunidades tradicionais, discutimos o significado 

da gestão, em suas várias dimensões, na realidade bijagó, sem perder de vista a 

discussão das práticas costumeiras de proteção da biodiversidade e manejo 

sustentável da mesma. Esse debate tem como pano de fundo a corrida pelo 

conhecimento tradicional e suas implicações na manutenção dos estilos de vida de 

comunidades tradicionais. Nesse caso, trata-se de discutir como a governança 

global realizada por países do Norte, impacta na realidade da população tradicional 

nos países em vias de desenvolvimento. Por último, o Sétimo e Oitavo Capítulos 

apresentam, respectivamente, as conclusões e referências bibliográficas utilizadas 

nesta tese. 
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2. DELINEAMENTO DOS CONCEITOS E TIPOLOGIA DE ANÁLISE 

 

Este capítulo apresenta os elementos conceituais e ideológicos que 

estruturam a reflexão em torno da sócio e biodiversidade, tradição e modernidade no 

atual contexto de globalização. Esses conceitos são fundamentais na compreensão 

dos desafios que estão postos no âmbito da governança e gestão do patrimônio 

ambiental, principalmente por permitir uma compreensão analítica crítica de como 

são equacionados os conflitos entre sociedade e natureza nas distintas formações 

sociais no mundo contemporâneo, particularmente da comunidade étnica Bijagós.  

Neste contexto, para analisar as dinâmicas de mecanismos de 

implementação do plano da gestão e regulação estatal das áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade e do Saber Tradicional (ST) na Guiné-Bissau 

(Arquipélago Bijagós), o estudo parte da abordagem teórica da Ecologia Política e 

Cultural. De modo complementar recorreremos a algumas categorias de análise 

relativas aos saberes e dos seus novos modos de apropriação, desenvolvida pelo 

Sociólogo português professor Boaventura de Sousa Santos, afetuosamente 

denominada por ele de sociologia de emergências.  

A atual discussão desta abordagem ergue tensões e fecunda, polêmicas e 

interessantes do modo de apropriação dos conhecimentos no mundo cientifico 

acadêmico. Porem, no mundo acadêmico de conhecimento globalizado que 

vivemos, seria a Ecologia Cultural ou Política uma das principais referências teóricas 

conceituais nessas de século moderno. Afinal, tais referências teóricas e 

abordagens, por mais que pareçam envelhecidos que sejam, estão cada vez no 

mundo globalizado em permanente processo de construção e buscam cada dia 

acompanhar as mudanças na relação entre a sociedade contemporânea e o meio 

ambiente. Em termos gerais, discutiremos as referidas contribuições, particularmente 

que refletem, direta ou indiretamente, sobre a questão ambiental local e global, com 

o foco nos autores pós-coloniais que estudam gestão e regulação do saber 

tradicional nas áreas protegidas de conservação da biodiversidade.  

A escolha da abordagem da Ecologia Cultural e Política - se justifica, 

portanto, por abordar temas contemporâneos que tratam do meio ambiente, saberes 

tradicionais agrícolas, saúde, desenvolvimento, pobreza, emprego, demografia, 

direito internacional, recursos genéticos, histórias de saberes tradicionais de gestão 

e conservação da natureza, abordando tanto as ciências, sócias, humanas quanto 
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às exatas. Entretanto, no que diz respeito às categorias de análise propostas aqui, a 

partir dos conceitos de Boaventura Santos - sociologia das emergências, ausência e 

ecologia dos saberes, se justifica devido à forma como essa abordagem articula, 

analiticamente, o saber tradicional e científico, indicando a possiblidade de mútua 

fertilização e de inclusão entre os referidos termos, o que situa o saber tradicional, 

tradicionalmente excluído das universidades em outro patamar teórico e 

epistemológico. Segundo Santos (2006), as categorias de análise sociológica de 

hierarquização dos saberes e dos seus modos de apropriação consistem na 

promoção de diálogos entre o saber científico ou humanístico, que a universidade 

produz, e saberes tradicionais, ou não ocidentais, que circulam nas sociedades 

étnicas tradicionais e povos indígenas.  

Assim, ao falar da gestão do saber tradicional da Sócio e Bio Diversidade 

Étnica Bijagós na conservação da biodiversidade na modernidade guineense,  a 

partir das quais fica explícita a relação entre meio ambiente, bens e serviços 

gerados a partir de recursos naturais guineense, voltados hoje à formação de 

cadeias produtivas de interesse local e global, ou o desempenho preponderante de 

produtos, saberes, hábitos e tradições de um determinado território – do significado 

da cultura, valores e significados, paisagem, recursos, produtos e desse sistema nas 

relações entre homem tradicional e natureza.  

Deste modo, conforme Leff (2009), as culturas e suas práticas tradicionais 

de convivência e manejo sustentável da natureza vêm sendo reconhecidas não só 

por seu valor parcimonioso de novas intervenções tecnológicas nos organismos 

biológicos, como também na sustentabilidade ecológica planetária.  

A discussão proposta neste trabalho reside na interação homem tradicional 

Bijagós e natureza, segundo Leff (2009), um dos elementos, que diferenciam as 

várias correntes da antropologia tradicional, no que diz respeito à cultura e política.  

Conforme Renato Brigitte Viertler (1988), os deterministas ambientais é o 

meio ambiente que define a cultura; e, do lado oposto, está o possibilismo histórico 

de Boas - em que o meio ambiente influencia a origem dos padrões culturais.  

É neste novo contexto sociocultural e ambiental globalizado e moderno que 

a Ecologia Cultural se destaca - uma vez que, ao sistematizar questões centrais das 

ciências sociais, humanas e coloca no centro do debate a complexidade da relação 

entre as dimensões biológica, cultural e política.  
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Por possibilitar hoje no “mundo acadêmico ocidental” o diálogo entre várias 

disciplinas, a referida abordagem torna possível, por exemplo, a discussão mais 

aprofundada de temas como os múltiplos significados da apropriação e valorização 

do meio ambiente, as assimetrias no comércio internacional de recursos naturais e a 

troca desigual de cooperação existente entre países emergentes e desenvolvidos.  

Assim, a escolha da abordagem ecológica política ou cultural, está 

intimamente relacionada com o seu caráter multidisciplinar e com a possibilidade de 

do diálogo de saberes ambientais contínuos com diferentes correntes e campos 

teóricos das diferentes áreas de conhecimento da ciência, tais como: história 

ambiental, geografia política, análise dos movimentos sociais, análise pós-colonial 

da etnociência, teoria geral dos sistemas, teoria do caos, abordagens do sistema 

mundo, teoria de dependência, aspecto teoria institucionalista, teoria regulacionista, 

além de outras abordagens neomarxistas (BRAVO, 2008, p. 20 -22), entre outras.   

 Neste âmbito, são diversos os contextos, focos e instrumentos de análise 

empregados pela Ecologia Política e Cultural. Neste entendimento, conforme 

Durham (1995), a abordagem da Ecologia Política seria, preponderantemente, fruto 

da fusão entre Ecologia Humana e Economia Política, ao tentar encontrar uma 

explicação mais completa, além do determinismo cultural, para problemas 

ambientais como a perda da biodiversidade.  

Conforme o autor, o impacto das populações humanas sobre o meio 

ambiente é mediado por forças econômicas, políticas e culturais. Dentre essas 

forças, o autor destaca as relações qualificadas como garantidoras do acesso 

desigual aos recursos naturais existem no mundo moderno globalizado.  

Embora as raízes teóricas da ecologia cultural tenham se constituído como 

abordagem sistemática apenas em meados do século XX, ela representa a fusão de 

duas linhas de pensamento antropológico: o evolucionismo e o historicismo cultural, 

acrescidas de influências do determinismo geográfico, inspirado na antropogeografia 

de Ratzel. (CUCHE, 2002). Neste debate, socioambiental e cultural, por exemplo, a 

interpretação dada por Boas às relações entre as culturas e o seu meio ambiente 

natural, não é considerada satisfatória e alguns dos seus discípulos, em especial 

Alfred Louis Kroeber, retorna ao problema por meio da análise das relações entre 

áreas naturais e áreas culturais. Nessa mesma época, o antropólogo Julian Steward 

(1955), rompe o determinismo geográfico e possibilismo histórico, criando a Ecologia 

Cultural, que tem por objeto o estudo das inter-relações entre os fatores culturais e 
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ambientais. Ele considera que determinados aspectos da cultura, como as 

atividades de subsistência, apresentam uma relação mais forte com o ambiente, 

constituindo o núcleo central da cultura. Assim, ao analisar as dimensões culturais e 

suas práticas de adaptação ecológica das comunidades tradicionais e povos 

indígenas, Steward (1955) codifica essa linha de pesquisa no campo da Ecologia 

Cultural, ou seja, estabelece a necessária relação entre práticas cultural e ambiente 

do homem, ou seja, as atividades econômicas de subsistência, tecnologia, 

organização econômica social, práticas e gestão, entre outras, que constituem o 

“núcleo central da cultura” (cultural core). A discussão da Ecologia Cultural e 

problemática ambiental, proposta neste trabalho, não tem foco nas várias 

ramificações produzidas dentro da Antropologia, das quais se destacam a 

Etnoecologia (CONKLIN, 1954), a Ecologia Neofuncionalista (RAPPAPORT, 1968), 

a Ecologia Humana (MORAN, 1990), a Ecologia Processual (BENNETT, 1993), a 

Ecologia Espiritual (KINSLEY, 1995) e a Ecologia Política (ROBBINS, 2004).  

Mas, sim, o foco está nas variabilidades de ramificações do paradigma 

ecológico ambiental, que atesta uma constante ampliação de seu escopo de estudo, 

ao mesmo tempo em que representam respostas e também questionamentos da 

ciência ecológica para as novas realidades ambientais e políticas. Duas das mais 

importantes forças contemporâneas são: a vertiginosa aceleração, no último século, 

do processo de globalização econômica capitalista e a crescente gravidade da crise 

ambiental no plano local e mundial, o que motivou o surgimento da Ecologia Política. 

Segundo Martinez-Alier (1995), os estudos contemporâneos dos conflitos 

ambientais e os seus efeitos distributivos ou da degradação ambiental planetária do 

século XXI são as principais características da Ecologia Política e Cultural.  

Atualmente, as ciências ecológicas (Cultural ou Política) trabalham com 

conhecimentos diversificados, que vão desde aqueles da ecologia ambiental, que 

lida com as relações dos seres vivos com o ambiente nos ecossistemas, até aqueles 

que são estudados nos outros numerosos campos das ciências modernas: as 

ciências humanas, sociais, as ciências exatas, as engenharias, entre outras.  

Na discussão quanto à crise ambiental, além dos problemas propriamente 

globais, como o atual aquecimento da atmosfera, o crescimento do buraco na 

camada de ozônio e cada vez mais as mudanças nas correntes oceânicas e nos 

planos local, regional e global, existem recorrentes crises ambientais manifestas 

pela desertificação, inundações, secas prolongadas, esgotamento de recursos 
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naturais, contaminação do ar, água e solo, modificações climáticas e perda cada vez 

maior de biodiversidade, o que faz da Ecologia Política e Cultural hoje um 

instrumento importantíssimo na manutenção de diálogo entre Governos e Estados 

globais na manutenção de um equilíbrio socioambiental mundial.  

Deste modo, a discussão da abordagem teórica cultural e política proposta 

neste estudo levam a outro entendimento do meio ambiente e sua diversidade 

biológica, não simplesmente como um conceito pertencente somente ao mundo 

natural, mas também uma construção cultural, política, bioeconômica e social das 

comunidades étnicas tradicionais e povos indígenas, pois as espécies, para esses 

grupos tradicionais, são objetos de conhecimentos, práticas, domesticação e uso, 

fonte de inspiração para mitos e rituais das sociedades tradicionais de relação 

homem e a natureza e, finalmente, mercadoria nas sociedades modernas.  

Neste contexto, a ciência Ecologia Cultural e Política são vista e 

apresentada, hoje, em diversos contextos de preservações ambientais como uma 

totalização de questões centrais das ciências, em equidade entre a sua 

complexidade cultural, política, socioeconômica, socioambiental e biológica, também 

por desenvolver atualmente uma base comum em que várias disciplinas convergem 

para discutir e analisar a valoração da biodiversidade, o que tem cultivado um 

diálogo sucessivo com diversas outras correntes e campos teóricos e metodológicos 

socioambientais étnicos locais e mundiais.  

Neste contexto, a sua escolha neste trabalho é devido ao seu atual debate 

em torno desses dois focos conceituais teóricos (Político e Cultural) e também 

devido à natureza eminentemente interdisciplinar – o que facilita, para este estudo, o 

diálogo e embate com outras áreas da ciência moderna. Atualmente, a Ciência 

Ecológica constitui um referencial seguro para movimentos e conflitos étnicos 

sociais, ou territoriais, acadêmicos e processo de transformação e estabilização do 

outro saber ambiental. Neste sentido, no que se refere às críticas à Ecologia 

Cultural, dizem respeito à carência de elementos simbólicos, míticos e rituais no 

núcleo cultural. Outras críticas consistem na busca de regularidades interculturais, 

focalizando as culturas no que elas têm em comum para construir uma ciência do 

homem. Assim, formulam-se críticas de cunho relativista, apontando a invisibilidade 

dessa ciência, que nada mais séria do que uma expressão ideológica do novo 

“dominador” do mundo globalizado perante globalizados. Por exemplo, Vayda (1999) 

e Arruda (1999) e tantos outros criticam a importância da tecnologia no núcleo 
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cultural, em detrimento dos aspectos rituais e míticos, além de se dar pouca ou 

nenhuma importância aos fatores biológicos, tidos como cruciais em estudos como 

os de nutrição e farmacêuticos. Outra ressalva comumente feita à Ecologia Cultural 

é a de que os seus adeptos acabam “reduzindo” a complexidade dos fenômenos 

culturais. Já para Walter (2005), a atual abordagem da Ecologia Política teria, de 

fato, muito pouco de Ecologia, ou seja, esta corrente teria passado de uma análise 

ecológica despolitizada para uma política dos estados modernos globais o que, para 

o autor, traria um suposto aumenta em sua aceitação, devido à apresentação de 

soluções políticas para os problemas atuais ambientais – considerando, inclusive 

que os defensores do meio ambiente apresentam uma perspectiva romantizada e 

populista da questão ambiental. Não iremos nos deter nesse embate teórico – por 

não ser o foco central do nosso estudo.  

A abordagem da Ecologia Cultural e Política desenvolvida neste trabalho 

têm como objetivo central analisar criticamente a relação de Estado com as 

comunidades tradicionais, no contexto da gestão e regulamentação dos espaços 

tradicionais conservados e dos recursos genéticos, relações que se inserem no atual 

contexto econômico, teórico, cientifico e étnico do mundo ambiental globalizado.  

O que implica a existência simultânea de grupos humanos, com a posse de 

recursos sociais próprios, padrões próprios de organização econômica e social, em 

modelos diferentes do convencional, de acesso a terra, de padrão habitacional, de 

hierarquias de valores ou prestígio, que precisam ser entendidos e considerados na 

demarcação, regulamentação e gestão das áreas protegidas de conservação do 

meio ambiente. A análise dos conflitos entre os diferentes modos de se conhecer 

(saber tradicional-conhecimento científico) e de se apropriar (direitos costumeiros-

propriedade intelectuais), ora levantada, hoje, direciona o nosso olhar para uma 

discussão de caráter histórico, que busca refletir sobre a relação entre Norte-Sul, no 

que diz respeito à prática e saber de conservação do meio ambiente.  

Esse estudo busca analisar criticamente os efeitos do desenvolvimento 

econômico na modernidade guineense, junto às populações tradicionais em termos 

de seus impactos sociais, culturais e políticos, mas, especificamente, no diz respeito 

aos modos de resistência dessas populações tradicionais frente às propostas do 

Estado na regulação e gestão das áreas protegidas de conservação da 

biodiversidade.  
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Trata-se, em síntese de compreender o desafio assumido pelo Estado 

Guineense de regular, gerir os recursos genéticos nas áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade em nível nacional em especial no arquipélago 

Bijagós. Nesse sentido, o conceito de Estado com o qual trabalhamos diz respeito a 

um conjunto de instituições políticas cuja preocupação especifica é a organização da 

regulação, em nome do bem comum de todos os guineenses.  

Entretanto, essa perspectiva não nos aproxima de uma abordagem pluralista 

de Estado, na qual o espaço político seria uma arena neutra, ocupada por diferentes 

grupos de interesses, resultantes de barganhas políticas contingentes, no qual todos 

os grupos sociais teriam, em princípio, as mesmas oportunidades, direito e deveres 

perante o Estado. Também não podemos assumir, aqui, que o Estado da Guiné-

Bissau seja um instrumento que funcione exclusivamente determinado pelos 

interesses econômicos de uma classe dominante guineense. 

Assim, a perspectiva aqui adotada não é a de que o Estado guineense opera 

em uma interface entre as suas heranças econômicas capitalistas e socialistas, da 

herança do movimento guineense de luta nacional pela independência. Isso significa 

falar em certa autonomia do Estado diante dos múltiplos e conflituosos interesses 

em jogo hoje na Guine Bissau. Neste âmbito guineense, consideramos que o Estado 

pode ser explicado a partir da necessidade de estabelecimento de relações de 

cooperação na esfera política nacional, como um contraponto à competição na 

esfera econômica, em especial, de apropriação de recursos naturais, como elemento 

de equilíbrio entre as tendências autodestrutivas, geradas pela competição 

capitalista global. Isso não implica afirmar, aqui, que a função do Estado da Guiné-

Bissau e suas instituições seja solucionar, ou erradicar os conflitos socioeconômicos 

e socioambientais, mas, de certa forma, tentar soluciona-los, buscando assim, 

promover a reconciliação nacional entre essas forças, ainda que, muitas das vezes, 

a reconciliação não seja concretizada de fato.  

 Essa definição de Estado da Guiné-Bissau reporta-nos a tese de que o atual 

modelo de gestão implementada na regulação estatal das Áreas Protegidas de 

Conservação da Biodiversidade no arquipélago, enfatiza a preponderância de 

procedimentos, corpus técnicos e científicos, práticas de saber tradicional de gestão 

do meio ambiente como mecanismo de resolução dos conflitos e de controle da vida 

individual e coletiva em sociedade privilegiando assim hoje os interesses das 

comunidades étnicas tradicionais, não só isso, mas também respeitando os seus 
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saberes de gestão e conservação ambiental. Nesse caso específico, de proteção e 

conservação do meio ambiente guineense e sua biodiversidade como bem comum 

da coletividade nacional, no que diz respeito à apropriação dos bens e recursos 

genéticos provenientes das áreas étnica protegida nacional em especial do 

arquipélago Bijagós. Nesse sentido, este trabalho reconhece que as fronteiras 

conceituais, ideológicas, políticas e os diferentes interesses representados pelo 

Estado guineense estão constantemente mudando justamente com os interesses 

econômicos e políticos em jogo, em um processo dialético. Muitas vezes, nesse 

exemplo histórico guineense, inclusive, as fronteiras entre sociedade civil, Estado e 

a esfera privada e étnica tradicional se dissolvem, transformando o espaço público 

em mero campo publicitário e midiático, o que aumenta, ainda mais, o desafio da 

gestão do patrimônio ambiental na Guine Bissau.  

 

2.1 Sócio e Biodiversidade e as teorias convencionais 

 

O debate da sociodiversidade Bijagós e teorias convencionais, proposta 

aqui, neste estudo, reside na análise e discussão da biodiversidade não 

simplesmente como um produto exclusivo da natureza, mas também como um 

produto das ações culturais e sociedades humanas, em especial, das comunidades 

socioambientais tradicionais e povos indígenas. Porém, antes de entrarmos na 

discussão propriamente dita da temática proposta aqui, neste capítulo, faz-se 

necessário, primeiro, o esclarecimento e entendimento desses dois conceitos: o de 

preservação e conservação. Afinal, qual é a diferença entre conservar e preservar o 

meio ambiente? É comum a confusão entre esses dois conceitos. Para muitos, os 

dois conceitos parecem ter o mesmo significado, mas o sentido pode ser bem 

diferente quando o contexto é o meio ambiente. Apesar de, muitas vezes, 

aparentemente terem o mesmo significado, na verdade expressam ideias que têm 

origem em raízes e posturas distintas. Conservacionismo e preservacionismo são 

conceitos e abordagens que expressam concepções ideológicas e representam 

formas distintas de conceber a relação entre o ser humano e a natureza.  

Um dos precursores do pensamento ambientalista foi John Muir, para quem 

a natureza tem um valor intrínseco. Nesse contexto, os conceitos de “conservar e 

preservar” implica em relações distintas do ser humano moderno e globalizado para 

com a natureza e do Estado. O preservacionismo é uma vertente do pensamento 

http://www.oeco.org.br/frases-do-meio-ambiente/26808-frases-do-meio-ambiente-john-muir-070113
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ecológico, fundado em uma visão qualificada como ecocêntrica, segundo a qual a 

natureza possui um valor intrínseco, não devendo servir aos interesses exploratórios 

do ser humano, devendo ser buscada a preservação das áreas naturais pelo valor 

que as mesmas possuem, independentemente do uso humano.   

Assim, a preservação e gestão dessas áreas lança mão de um conjunto de 

métodos, procedimentos e ações que visam somente garantir a proteção e 

integridade de espécies, habitats, ecossistemas e dos processos ecológicos. Essa 

concepção fundamentou a constituição de um conjunto de áreas de preservação, 

normalmente criadas quando há a necessidade de proteger a natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, garantindo, assim, a 

intocabilidade do seu território preservado.  

Nessas áreas geralmente é vetada qualquer forma de exploração dos 

recursos naturais nem a presença humana – com exceção dos casos previstos pela 

lei, como a pesquisa e ações de educação ambiental. Nesse contexto, a 

preservação significa ou quer dizer proteção integral com intocabilidade, para evitar 

perda de biodiversidade (espécie, ecossistema ou bioma) e para perenidade dos 

recursos naturais. Já a visão conservacionista se fundamenta na ideia de que a 

natureza deve ser conservada, contempla uma relação amorosa com a natureza, 

mas permite o seu uso sustentável. Assim, a partir desse conceito teórico e 

ideológico, a conservação da natureza assume outro significado, sendo o homem 

compreendido como elemento integrante do meio ambiente, sendo estimulado o uso 

considerado como racional ou sustentável dos recursos naturais das áreas 

protegidas ou conservadas. 

A conservação, assim, pode ser compreendida como um mecanismo que 

implica na relação entre homem e natureza, que envolve a participação 

socioambiental e socioeconômica humana, devendo esta ser harmônica e sempre 

ter o intuito de proteção da biodiversidade em todos os sentidos de conservação. 

A conservação significa, então, proteção de recursos naturais com utilização 

racional, capaz de garantir a sustentabilidade, ou seja, o usufruto dos bens da 

natureza para o presente e futuras gerações. Na concepção conservacionista, a 

natureza é lenta e o processo de manejo pode assegurar a sua conservação – 

noção que, de certa forma, pode ser considera como precursora do conceito de 

desenvolvimento sustentável. Na segunda metade do século XIX, teve início a 

tendência mundial de criação de Áreas de Proteção Natural, uma vez que o 
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crescimento econômico acelerado e predatório potencializou a destruição do 

ambiente. A presente poluição do mundo globalizado do ar, do solo e das águas, a 

derrubada de árvores, ampliação dos centros urbanos, o aumento da população, 

para muitos teóricos e ambientalistas têm pressionado negativamente o planeta e 

diminuído a qualidade de vida do homem, nas escalas local e planetária. O fato é 

que o modo de vida hegemônico na sociedade moderna – como conhecemos ainda 

hoje – pressiona, cada vez mais, os recursos naturais, o que tem levado ao 

questionamento sobre as possibilidades de adequação entre economia e ambiente. 

É neste contexto que são concebidas e implementadas propostas de manejo de 

áreas que, a despeito do acelerado processo de destruição e preservação da 

biodiversidade. O pressuposto é que o uso dos recursos dessas áreas não pode 

comprometer a integridade do seu patrimônio ambiental, devendo as atividades 

humanas serem harmônicas e ter sempre como objetivo proteger os recursos 

naturais – é então nesse cenário que entendemos melhor a diferença entre esses 

dois conceitos – preservar e conservar.  

De forma sintética, poderíamos afirmar que os preservacionistas defendem 

que não haja interferências no ambiente e que as áreas naturais protegidas sejam 

mantidas intocadas, independentemente do interesse social ou seu valor econômico.  

Do outro lado, os conservacionistas defendem que é possível a interferência 

de ações humanas com o manejo sustentável dos recursos naturais e com a gestão 

eficiente e criteriosa. Deste modo, Aldo Leopold, por volta de 1940, apresentou uma 

grande contribuição ao conservacionismo, ao defender a integração e permanência 

do ser humano às áreas naturais conservadas, tornando possível o acesso às áreas 

naturais dotadas de patrimônio, e ao afirmar que o homem é capaz de explorar da 

natureza sem destruí-la. (SANTOS, 2005).  

Outra concepção, defendida por Arne Dekke Eide Naess, conhecida como 

“ecologia profunda”, considera que o conservacionismo tem uma visão reducionista, 

pois, segundo o autor, está limitado a concepções vigentes no chamado primeiro 

mundo. Para o referido autor, segundo a ecologia profunda, a humanidade é mais 

um fio na teia da vida e cada elemento da natureza, inclusive a humanidade, deve 

ser preservado e respeitado de modo a garantir o equilíbrio do sistema da biosfera. 

(SANTOS, 2003). De acordo com Diegues, a conservação depende da 

compreensão de aspectos mais profundos, tais como: (i) deve ser abrangente, de 

modo a incluir todos os seres e suas inter-relações, e não apenas os interesses do 
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homem; (ii) é fundamental que haja maior equidade nas relações planetárias, de 

modo  que a diversidade biológica possa ser verdadeiramente valorizada e 

consequentemente protegida; (iii) medidas que se opõem à poluição e à degradação 

ambiental devem ser levadas adiante com seriedade e compromisso de todos no 

planeta Terra; (iv) a complexidade deve ser contemplada, evitando-se visões que 

levem ao acirramento de conflitos; (v) a autonomia local e a descentralização das 

decisões podem ser chave no processo de inclusão social e valorização da 

natureza. (DIEGUES, 2004, p. 382). Segundo essa compreensão conceitual e 

ideológica, tudo está integrado; tudo é importante, porque tudo no planeta Terra tem 

valor próprio. Deste modo, na visão da ecologia profunda, o ser humano passa, 

assim, a ser mais uma espécie e não mais “a espécie”, e essa linha de pensamento 

têm sido chamadas de holística. Sua ênfase é na interligação de tudo o que se 

encontra no planeta Terra, estando todos os elementos conectados.  

Nesse sentido, o todo precisa estar saudável para que funcione e se 

manifeste plenamente. Para muitos críticos como Vandana Shiva (1997), a ecologia 

profunda é uma visão utópica da natureza, como também da sociedade. A 

possibilidade de uma convivência mais harmoniosa, e não de exclusão, entre 

homem e natureza é tratada por vários outros autores. Conforme Leonardo Boff, a 

hipótese Gaia, também denominada como hipótese biogeoquímica, confere unidade 

e harmonia ao universo, constituído por uma imensa teia de relações, de tal forma 

que cada um vive pelo outro, para o outro e com o outro. (BOFF, 2004).  

A partir desse conceito de conservação, ou seja, a tentativa de articular e 

associar homem e natureza, ganha maior complexidade em noções como as de 

“ecodesenvolvimento”, proposto por Ignacy Sachs, como também de 

“desenvolvimento sustentável”, conceito que se torna hegemônico em reuniões 

internacionais, inclusive a Conferência sobre a Diversidade Biológica (CDB), a Rio-

92. A partir desse cenário do conceito de conservação, medidas locais e 

internacionais passaram a sair do discurso, tornando-se formais onde as discussões 

entre os defensores da conservação se apresentam de forma bastante polarizadas, 

uma vez que a tese de que é possível conciliar economia e ambiente continua 

sempre a ser e questionada no atual cenário de desenvolvimento capitalista e 

mesmo dos países que passaram pela “experiência socialista” como a Guiné-Bissau. 

Porém há ambivalência em torno dos conceitos de desenvolvimento e de 

sustentabilidade e tem levando a uma mútua desqualificação, sobretudo quando se 
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leva em conta o desafio de conciliar produtividade, conforto e conservação do 

ambiente no país como a Guiné-Bissau. É preciso lembrar que o uso de todos esses 

termos é relativamente novo, mesmo nós países desenvolvidos e em via de 

desenvolvimento e que a necessidade de conservar ou preservar só aparece nas 

últimas quatro décadas; por isso, muitas vezes acabam sendo empregados sem 

muitos critérios, até mesmo por profissionais das áreas ambientais, acadêmicos e 

políticos, entre outros. Uma vez que o conceito de conservação, por exemplo, na 

legislação ambiental brasileira, constituída ao longo das últimas décadas, significa 

proteção dos recursos naturais, com a utilização racional, garantindo, assim, sua 

sustentabilidade e existência para o presente e as futuras gerações.  

Nesses marcos legais nacional e internacional, a preservação visa à 

integridade e à perenidade de algo, o termo se refere à proteção integral, o que 

significa a “intocabilidade” das atividades humanas nos territórios/sítios/áreas 

preservadas. O fato é que o conceito e ideologia da preservação ambiental ou a 

conservação ambiental são práticas de gestão que devem proteger o ambiente 

natural nas escalas individuais, organizacionais, governamentais e da tecnologia.  

Neste contexto, a concepção de conservação busca o equilíbrio entre a 

estratégia do século XXI dos negócios e o meio ambiente, além de tentar contemplar um 

processo de produção responsável em nível global, com minimização dos impactos, 

inovações tecnológicas, produção mais limpa e uso consciente de todos dos recursos 

naturais (KIPERSTOK, 2002).  Lembrando que, os anos 1960 são apontados por 

muitos ambientalistas, academias e teóricos como a década da atividade dos 

movimentos ambientalistas, marco de um processo de construção de um vigoroso 

debate sobre problemas ambientais e de ampliação da consciência dos seus 

múltiplos significados em nível nacional e internacional.  

É nesta caminha ambiental que a proteção do meio ambiente, hoje, não se 

coloca como uma dúvida para parcela considerável da população mundial, sendo 

considerada como necessária e urgente, devido, sobretudo à acelerada produção de 

resíduos, à poluição do ar e à perda cada vez maior de biodiversidade – às vezes 

resultante da introdução humana de espécies invasoras e da extinção de espécies.  

A proteção ambiental, atualmente, é diretamente influenciada por três fatores 

interligados, que são: legislação ambiental, educação ambiental e ética, sendo que 

cada um desses fatores desempenha o seu papel de influenciar decisões ambientais 

em nível nacional e global, tanto nós países desenvolvidos, subdesenvolvidos ou em 
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via de desenvolvimento e também os valores e comportamentos ambientais na 

esfera pessoal. Hoje, para que a proteção do meio ambiente se torne uma realidade 

local e global, é importante e necessário que as sociedades, especialmente do 

mundo moderno desenvolvido ou industrial, desenvolvam cada uma dessas três 

áreas que na realidade, em conjunto, irão informar as decisões ambientais.  

Deste modo para muitos países considerados como portadores de 

biodiversidade como a Guiné-Bissau, a preservação se faz necessária, seja de uma 

espécie, de um ecossistema ou de um bioma como um todo. No mundo moderno 

globalizado, no qual a destruição do patrimônio ambiental se tornou uma regra, a 

inclusão de imperativos sociais e ambientais tem sido uma constante nos 

movimentos socioculturais e ambientalistas.  

Por outro lado, o envolvimento étnico comunitário e sua gestão do saber 

tradicional ambiental vêm conquistados cada vez mais espaço na governança 

ambiental local e global, por meio de programas de educação ambiental 

direcionados a populações que vivem ao redor ou nas Unidades de Conservação.  

Esses novos mecanismos constituem-se em uma ferramenta de mercado 

ambiental limpo que visa equilibrar desenvolvimento econômico e meio ambiente, 

tais ferramentas de apoio à conservação aos poucos vêm assumindo novas frentes 

e em muitos contextos têm incluído alternativas de renda que visam à melhoria da 

qualidade de vida humana em todos os sentidos, com práticas que enfocam e 

valorizam a natureza, saber tradicional e estilo de vida dessas comunidades locais.  

Esta abordagem resulta da impossibilidade e da injustiça de se pensar em 

conservar espécies e ecossistemas ameaçados, quando as condições humanas 

desses territórios protegidos e conservados são indignas ou de plena miséria.  

Com base nesse novo mecanismo estatal local e global de pensar a respeito 

das áreas protegidas de conservação da biodiversidade, nasceu o termo 

“socioambiental”, onde o social e o ambiental são verdadeiramente tratados de 

maneira verdadeiramente integrada. Essa associação implica em não abrir mão da 

conservação da natureza e do atendimento das necessidades humanas, 

especialmente dos seus saberes e estilos de vida. Trata-se de contemplar a vida de 

forma ampla e integrada nas comunidades tradicionais residentes nas áreas de 

conservação da biodiversidade. A opção ou aceitação por qualquer um desses 

termos – preservar ou conservar – deve levar em consideração o desenvolvimento 

sustentável ou medidas que visem à sustentabilidade de um sistema amplo do 

http://www.oeco.org.br/especial/27099-o-que-sao-unidades-de-conservacao
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ambiente. Hoje não podemos perder de vistas que ainda há quem discuta 

apaixonadamente qual a tendência ou abordagem mais correta do meio ambiente, e 

a escolha de cada vertente, muitas vezes, nos remete a crenças, teóricas, 

metodológicas, ideologias e opções epistemológicas, às vezes difíceis de 

questionar. De qualquer modo, é importante incentivar a reflexão e a análise das 

ideias que têm sido elaboradas no mundo moderno ambiental globalizado de 

proteção e conservação da diversidade biológica.  

Assim, poderemos escolher o que queremos preservar de nossos 

pensamentos e atitudes e o que estamos dispostos a mudar para que possamos 

aumentar as possibilidades de melhor conservar a biodiversidade local e global.  

Neste contexto, o Governo da República da Guiné-Bissau – através de 

Instituto de Biodiversidade e das Áreas Protegidas (IBAP) –, para fazer frente às 

atuais mudanças climáticas globais e seus efeitos sobre a degradação ambiental de 

biodiversidade local, criou várias Áreas de Proteção e Conservação da 

Biodiversidade como forma de garantir a Proteção e Conservação da Diversidade 

Biológica nacional guineense. Neste âmbito, trata-se de um mecanismo de 

conservação e gestão do meio ambiente encontrado pelo Estado guineense para 

tentar frear a degradação dos habitats e dos ecossistemas nacionais, na elaboração 

de políticas públicas, na escala nacional, voltadas para a conservação da 

biodiversidade e desenvolvimento econômico socioambiental sustentável, de grande 

importância no impulso da gestão do saber tradicional (ST) e da sócio e 

biodiversidade bijagós. Para pôr em prática esse mecanismo de conservação 

ambiental, o Estado acabou por estabelecer o mais significativo mecanismo de 

legislação socioambiental guineense – o Decreto-Lei nº 5-A/201 (Lei Quadro das 

Áreas Protegidas), que institui a Rede Nacional de Áreas Protegidas de 

Conservação da Biodiversidade, ancoradas na concepção estatal guineense de 

conservação e utilização racional dos recursos naturais, com o objetivo de garantir, 

assim, a sustentabilidade ambiental e o usufruto desse patrimônio para o presente e 

as futuras gerações.  

Atualmente, essas áreas cobrem um total de 33,3% de todo o território 

nacional, e hoje o país possui uma rede das áreas protegidas, que cobre todo o 

território nacional, sendo oficialmente designadas de: Parques Nacionais Marinhos, 

Parques Naturais Costeiros, Área Marinha Comunitária e uma Reserva da Biosfera 

Arquipélago Bolama Bijagós (RBABB), que se constitui em uma das componentes 
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chaves da rede sub-regional de áreas marinhas protegidas da Costa Ocidental da 

África. No entanto, convêm sublinhar, aqui, que a Reserva da Biosfera Arquipélago 

Bolama Bijagós, na parte insular do território guineense, também conta hoje com 

três grandes áreas marinhas protegidas de conservação da biodiversidade, 

denominadas de Parque Nacional das Ilhas de Orango (PNO), Parque Nacional 

Marinho João Vieira e Poilão (PNMJVP) e a Área Marinha Protegida Comunitária 

das Ilhas de Formosa, Nago e Chediã-Urok.  

As políticas públicas estatais de gestão das áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade na Guiné-Bissau visam, assim, alcançar uma plena 

conservação do meio ambiente nacional e sub-regional da Costa Ocidental da 

África. A gestão estatal tecnocientífica e de saber socioambiental tradicional da rede 

nacional dessas áreas protegidas de conservadas da biodiversidade estabelece 

zonas de proteção e de gestão particular de cada sítio preservado, o que permite 

uma maior conservação da biodiversidade. (POLET, 2011, p. 40-41).  

A rede guineense das áreas protegidas está distribuída nacionalmente de 

maneira equilibrada e leva em conta as diferentes unidades biogeográficas 

representativas dos ecossistemas naturais guineenses e da diversidade biológica da 

Guiné-Bissau, que são: Meio Marinho, Terrestre, Zonas Úmidas e Manguezais; e de 

gestão da sócio e biodiversidade étnica do saber tradicional.  

A parte insular, tradicionalmente conhecida como o Arquipélago dos Bijagós, 

objeto deste estudo (gestão da sócio e biodiversidades Bijagós), por sua vez, ocupa 

uma área de cerca de 10.270 km2, sendo composto por 88 Ilhas e ilhotas, das quais 

somente vinte e uma são habitadas permanentemente, sendo as demais 

qualificadas como de uso étnico socioambiental e econômico sazonal. (POLET, 

2011, p. 19). A situação do Arquipélago e da confluência de estuários continentais e 

de correntes costeiras do Sul e do Norte e a existência de um estreito arenoso 

submerso e de uma enorme superfície de mangal (37.000 ha), que cobre quase 

todas as ilhas, favoreceram o desenvolvimento de uma fauna rica e diversificada, 

apresentando, assim, um grande interesse patrimonial local, sub-regional e 

internacional de peixes, crustáceos, aves limícolas, tartarugas do mar, hipopótamos, 

peixes-boi, golfinhos corcundas, entre outros. (IBAP, 2007). Dessa forma, o resto do 

arquipélago é essencialmente ocupado, até então, por savanas secas e húmidas – o 

isolamento relativo destas ilhas do arquipélago, bem como o seu modo de gestão 

durável do saber étnico tradicional coletivo da sociodiversidade Bijagós dos recursos 



39 

 

 

 

pelas comunidades locais, explicam o estado de proteção e conservação dos 

ecossistemas do Arquipélago. O arquipélago dos Bijagós é considerado atualmente 

um sítio megabiodiverso de importante valor ambiental local e global, por abrigar 

algumas de espécies endêmicas ameaçadas de extinção em nível global, 

classificação que levou a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura), em 1996, a classificar o Arquipélago como 

Reserva Ecológica da Biosfera Bolama Bijagós.  

O país, além de ter uma rica diversidade biológica, também possui uma 

expressiva experiência, única na costa ocidental africana, de gestão de saber 

tradicional étnico do meio ambiente, baseada no uso costumeiro de apropriação 

coletiva de recursos genéticos e de desenvolvimento econômico socioambiental 

tradicional de subsistência, de práticas costumeiras de reciprocidade entre o homem 

Bijagós e a natureza. Nesse contexto, as áreas de conservação da biodiversidade 

guineense são criadas com a intenção de permitir intervenções humanas, inclusive a 

exploração de qualquer recurso natural, mas também de evitar os danos ambientais 

que levam ao prejuízo ao meio ambiente guineense.  

Na Guiné-Bissau, a Lei Quadro das Áreas protegidas ambientais significa 

proteção dos recursos naturais, com utilização racional, garantindo, assim, sua 

sustentabilidade. Muitas são as experiências de estruturação de sistemas nacionais 

de conservação. No Brasil, por exemplo, conforme o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (2002), conservação é:  

 
[...]o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do 
ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases 
sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a 

sobrevivência dos seres vivos em geral. (WILSON,1997, p. 177). 
 

Por outro lado, desta moeda de cuidado com o meio ambiente, o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) brasileiro trabalha com os conceitos 

de preservação e conservação – o SNUC se divide em dois grupos, que são: 

unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável. As unidades de 

proteção integral são denominadas áreas de uso indireto, ou seja, são áreas 

protegidas de conservação da biodiversidade, que não envolvem nenhum consumo, 

coleta, dano ou a destruição dos recursos naturais (artigo 2º da lei nº 9597, de 18 de 

julho de 2000).  
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Essas áreas não admitem a presença de moradores, nem mesmo sendo de 

populações tradicionais ou povos indígenas. Na Guiné-Bissau, o sistema é inverso, 

ou seja, nas Áreas Protegidas de Conservação da Biodiversidade se aproxima da 

compreensão de que é possível compatibilizar conservação e uso, sendo essas 

áreas, na Guiné-Bissau, denominadas de Áreas Protegidas de Conservação da 

Biodiversidade de População para População. (IBAP, 2007).  

Entende-se que a proteção do meio ambiente, da cultura, dos saberes e 

práticas socioambientais tradicionais dependem da manutenção desses povos 

em seu lugar de origem e que, quando esses povos são retirados de seu lugar, 

corre-se o risco de suas práticas sustentáveis e o patrimônio ambiental 

desaparecerem. Por outro lado, o Estado guineense entende que essas 

comunidades étnicas tradicionais ficam suscetíveis a enfrentar situações traumáticas 

ou de conflito como resultado do contato com a sociedade moderna. A gestão 

estatal do meio ambiente, nesse sentido, parte do entendimento conceitual do 

significado da biodiversidade como a variabilidade de organismos vivos de todas as 

origens existentes nos territórios e ambientes aquáticos. O conceito inclui também a 

diversidade de genes contidos em cada espécie, os padrões naturais que cada 

variedade forma na paisagem e as interações entre os indivíduos da fauna e da 

flora, entre outros. (WILSON, 1997).  

O governo guineense, responsável pela implementação do referido sistema 

de proteção, entende que a biodiversidade ou diversidade biológica não se reporta 

apenas ao mundo natural, ela tem também uma dimensão social, é também uma 

construção socioambiental, ideologica, política e cultural. Nesse caso específico, a 

bio e sociodiversidade na comunidade tradicional guineense nos reporta à natureza 

e a uma forma específica de organização social – as espécies, por exemplo, são 

meios de sobrevivência, objetos de saberes, de domesticação e de uso, além de 

fonte de inspiração para mitos, uso costumeiro, estilo de vida e rituais Bijagós.  

Consideramos, então, que o conceito de biodiversidade deriva do termo 

diversidade biológica, que por sua vez pode ser definido, em sua forma mais 

objetiva, como sendo a variedade da vida existente no planeta ou a variabilidade 

entre os seres vivos de todas as origens, tanto terrestres quanto marinhas e outros 

ecossistemas aquáticos, e os complexos ecológicos que fazem parte do Artigo n.º 2 

da Convenção sobre a Diversidade Biológica.  
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Essa variabilidade aparece como produto da própria natureza, sem a 

intervenção humana. Outra definição, mais desafiante, é a de “totalidade dos genes, 

espécies e ecossistemas de uma região”. (WILSON, 1997, p. 185). 

Desse modo, o conceito de biodiversidade unifica os três níveis tradicionais 

da diversidade entre seres vivos: genética, espécies e ecossistemas, sendo este 

último considerado em nível mais alto de organização, incluindo todos os níveis de 

variação, desde o genético. É nesse ambito que este estudo traz a discussão sobre 

a relação entre a socio e a biodivresidade Bijagós, sobre o significado do saber 

tradicional Bijagós, que há varios séculos vem mantendo, em seu cotidiano, a 

preservação da biodivesidade. Diegues (2004) traz uma interessante contribuição 

dos atuais desafios da relação homem e natureza. Segundo o referido autor, 

sociodiversidade pode ser compreendida como um elemento importante no processo 

de conservação da natureza. Nesse caso específico à própria biodiversidade deve 

ser compreendida como uma associação de vários componentes hierárquicos: 

ecossistema, comunidade, espécies, populações e genes em uma área definida, 

sendo que a biodiversidade varia com as diferentes regiões ecológicas, sendo maior 

nas regiões tropicais do que nos climas temperados.  

É preciso lembrar que o conceito de biodiversidade foi cunhado em 1985 por 

Walter G. Rosem, durante a preparação de um congresso, cujo relatório final, 

publicado em 1988, popularizou esse vocabulário entre ecólogos e ambientalistas, e 

que a biodiversidade varia com as diferentes regiões ecológicas, sendo maior nas 

regiões tropicais do que nos climas temperados.  

Desde 1986, o termo e o conceito têm adquirido largo uso entre biólogos, 

ambientalistas, líderes políticos e cidadãos. Esse uso coincidiu com o aumento da 

preocupação com a extinção, observado nas últimas décadas do século XX.  

Somente em 1992, com o estabelecimento da Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CDB), durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro no mesmo ano, a temática da 

biodiversidade foi efetivamente alçada à categoria dos grandes problemas a serem 

enfrentados globalmente no século XXI.  

Ela estabeleceu um novo regime global e um novo código de conduta 

internacional relativo à conservação dos recursos biológicos, genéticos e dos 

saberes tradicionais, de maneira extremamente abrangente.  
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A CDB busca, nesse contexto, assegurar a soberania de cada país membro 

desta convenção, sobre os recursos encontrados sob seu território, e trata a 

conservação da biodiversidade intrinsecamente associada ao uso sustentável de 

seus componentes. Condicionando o acesso a recursos genéticos à transferência de 

tecnologias e incorporando a preocupação com os interesses e direitos das 

populações tradicionais, a CDB estabelece princípios e regras gerais, mas não 

estipula prazos nem obrigações específicas.  

Para Alencar, a Convenção da Diversidade Biológica,  

Estabelece princípios, metas e compromissos globais, criando a moldura 
para as políticas de proteção da biodiversidade global (...) ficando a 
decisão, na maior parte dos casos, para ser tomada no interior dos Estados 
nacionais e mesmo no nível administrativo local. (ALENCAR, 1995, p. 134). 

 

Isso quer dizer que, enquanto a convenção demarca claramente uma 

instância político-institucional internacional importante para as relações entre os 

países signatários, cabe a cada membro dessa convenção estabelecer as suas 

próprias regras internas que melhor assegurem a gestão desse patrimônio em seus 

territórios ou sua área de jurisdição legal.  

Portanto, responder positivamente ao chamado da CDB, através de uma boa 

gestão da biodiversidade, respeitados os princípios e diretrizes estabelecidas pela 

Convenção, é um dever de cada nação signatária.  

O respeito e a manutenção dos conhecimentos e práticas tradicionais são 

um dos objetos da Convenção, que, em seu preâmbulo, recomenda que os 

benefícios derivados do uso desse conhecimento sejam também distribuídos entre 

as comunidades que o detêm. 

A comunidade tradicional Bijagós, ao longo destes últimos anos, vem 

aumentando o reconhecimento e o interesse em seus conhecimentos sobre a 

riqueza biológica do arquipélago, bem como a possibilidade da utilização dos seus 

recursos genéticos, baseada no conhecimento tradicional associado.  

Os conhecimentos tradicionais Bijagós se constituem em uma variada gama 

de práticas da comunidade. A Convenção da Diversidade Biológica e tanto 

conservacionistas como preservacionistas qualificam as áreas protegidas de uso 

indireto (parques nacionais, reservas biológicas, entre outras) como localidades 

privilegiadas para o estudo e a conservação da biodiversidade.  

Como foi afirmado anteriormente, na maioria dos casos, em muitas dessas 

áreas, por lei, não se admite habitação de moradores em seu interior, nem 
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temporariamente, reforça-se o argumento ou a ideia de que a biodiversidade não é 

só um produto natural, como sua conservação pressupõe a ausência e mesmo a 

transferência de populações tradicionais de seu interior.   

Considerando que esse modelo (criado no contexto ecológico e cultural 

norte-americano em meados do século passado) está em crise, a República da 

Guiné-Bissau adotou outro modelo, que é aplicado em alguns países tropicais do Sul 

ou africanos. O referido governo entende que o modelo norte-americano tem outra 

visão da relação entre sociedade e natureza e que os conceitos científicos que 

fundamentam as escolhas das áreas protegidas e modo de manejo e gestão não 

atendem às comunidades tradicionais guineenses, uma vez que não se aceita a 

convivência mútua, mas sim a retirada da população para outras áreas, partindo do 

princípio de que toda relação entre sociedade e natureza é degradadora e 

destruidora do mundo natural e selvagem, não se levando em conta as distinções 

entre as várias formas de sociedades (industrial, tradicional, urbana, entre outras).  

Assim, no caso particular da Guiné-Bissau, a escolha das áreas protegidas 

não segue as mesmas normas das convenções norte-americanas para as áreas 

protegidas, tendo o país adotado o que podemos qualificar como modelo africano, 

no qual as populações tradicionais não são retiradas das suas áreas ancestrais. 

Subtende-se, portanto, que a relação entre o homem e a natureza nas comunidades 

tradicionais não é degradadora, nem tampouco destruidora do mundo natural e 

selvagem. Na gestão estatal socioambiental guineense, a biodiversidade não é 

meramente entendida como um produto da natureza, mas também como um produto 

da ação das sociedades étnicas e culturas humanas, em especial da sociedade 

tradicional Bijagós. O conceito norte-americano de wilderness (salvação da 

humanidade), quando referido às áreas protegidas (áreas de grande beleza cênica), 

é considerado como destinado ao desfrute da população das grandes cidades norte-

americanas e não da preservação da natureza, reportando-nos a uma visão estética 

da natureza, conforme a visão romântica e transcendentalista de seus propositores, 

como Thoreau e John Muir. Os filósofos e artistas da época tiveram um importante 

papel na difusão dessa concepção. (DIEGUES, 2001).  

A definição das áreas protegidas no início do século XX pelos cientistas, 

principalmente os cientistas naturais, está, portanto, associada à noção de proteção 

do mundo natural contra a ação humana. Conforme Diegues,  
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A teoria dos ecossistemas, apesar dos esforços de cientistas naturais como 
Odum, não escapou da tendência a considerar os homens como exteriores 
ao ecossistema, passando a se preocupar com áreas chamadas “naturais”, 
“prístinas” onde poderia se analisar as cadeias e energéticas, em seu 
clímax, antes da intervenção humana. (DIEGUES, 2001, p. 5). 

 

Conforme Leopold (1949) é correta toda definição que trata sobre o uso da 

terra de forma associada à integridade, à estabilidade e à beleza da comunidade 

biótica. Mas, para ele, não importa somente isso, a proteção destes territórios deve 

implicar e contemplar as pessoas que vivem nestas áreas – pela primeira vez, 

alguém pensou nas pessoas e não somente no mundo natural. 

Fundamentando-se na compreensão de que é necessário e possível pensar 

na natureza e nos homens Estado guineense, denominam-se estes sítios protegidos 

de conservação da biodiversidade de áreas preservadas de população para 

população. (IBAP, 2007). Esse debate conceitual pode ainda ser mais bem 

compreendido no contexto do debate suscitado pela ecologia profunda e pela 

biologia da conservação, nos anos 1960 e 1980, a partir da constatação de que a 

natureza deve ser preservada, independentemente da contribuição que possa trazer 

aos seres humanos, o que reforçou a expansão do modelo dominante de parques 

nacionais e de controle da população. Associa-se a essa corrente a visão da biologia 

da conservação, que associa a ciência à gestão e ao manejo das áreas naturais.  

Apesar da visão preservacionista, essa abordagem trouxe novos conceitos 

vindos da biogeografia insular e também das pesquisas referentes às espécies, para 

determinar áreas de tamanho ótimo no interior das áreas protegidas, a fim de evitar 

a extinção dessas espécies – também visou à reintrodução de espécies 

reproduzidas em cativeiro no meio natural e as definições de corredores ecológicos, 

que desempenharam e continuam desempenhado um papel importante na biologia 

da conservação. (LEOPOLD, 1949). O mais importante, no referido conceito, é a 

preocupação que os seus autores tiveram com a biodiversidade, objetivo esse que 

nunca apareceu na proposta inicial dos parques nacionais, uma vez que o conceito 

de diversidade biológica é anterior.  

Entretanto, a implantação desse modelo das áreas protegidas em alguns 

países do Sul (continente africano) trouxe vários conflitos sociais e culturais sérios 

com as populações locais, principalmente nas comunidades tradicionais, por serem 

as principais vítimas desse modelo preservacionista. Um exemplo desses conflitos é 

vivenciado hoje no Brasil entre fazendeiros, as sociedades tradicionais e povos 
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indígenas.  Desse modo, a nova tendência de conservação tem como fundamento a 

necessidade de encontrar um bom termo entre bio e sociodiversidade, tendo a 

conservação como um dos pressupostos do uso sustentável.  

Esse debate traz uma dimensão ética muito clara. Por que a ética? Por 

entender que é desumano e injusto expulsar as pessoas ou comunidades que vivem 

há tantas gerações no mesmo território e, de um momento para outro, em nome de 

um conceito de conservação, gestado no Norte do globo, modelo que não respeita o 

estilo de vida dessas pessoas e, tampouco, a sociodiversidade das mesmas. Sob o 

ponto de vista político, em especial na Guiné-Bissau, sendo um território composto 

de 27 grupos socioambientais comunitários étnicos tradicionais, isso pode ser 

qualificado como uma tragédia nacional. Hoje é claro que, inclusive para o Estado da 

Guiné-Bissau, sem o apoio das comunidades tradicionais, não adianta tentar 

proteger e conservar o meio ambiente e sua biodiversidade.  

O desmatamento ou a destruição da natureza não tem origem nessas 

comunidades tradicionais, mas, sim, no sistema de desenvolvimento econômico 

capitalista, na “modernidade guineense” e no mundo globalizado. Além disso, no 

caso especifico da Guiné-Bissau, a não escolha desse modelo ou conceito de 

preservação não se deve somente ao alto custo social, ambiental e político, mas 

também à formação étnica da sociodiversidade guineense que o país apresenta ou 

possui. Existe, portanto, um consenso entre estado e a sociedade guineense de que 

seria um desastre nacional tirar essas comunidades das suas terras ancestrais.  

Sob o ponto de vista cultural, os estudos sobre a biodiversidade na Guiné-

Bissau (IBAP, 2007), mostram que o manejo e a gestão estatal das áreas protegidas 

de conservação da biodiversidade, que a visão do mundo destas comunidades 

tradicionais ainda está profundamente ligada às práticas costumeira de gestão, de 

saberes culturais, mitológicas e simbólicas, e não exatamente a conceitos e práticas 

científicas modernas. Autores como Diegues (1999), Guha (1997) e Schwartzman 

(1999), entre outros, fazem críticas aos modelos e práticas conservacionistas 

autoritárias de alguns autores do Norte, que se intitulam guardiões da biodiversidade 

nos países tropicais ou do Sul, sem sequer conhecer a biodiversidade desses países 

do Sul (em muito diferente da do Norte).  
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Ainda conforme Diegues,  

Os que baseiam na ecologia social têm proposto que a biodiversidade não é 
um conceito simplesmente biológico, relativo à diversidade genética de 
indivíduos, de espécies, e de ecossistemas, mas é também o resultado das 
práticas, muitas vezes, milenares, das comunidades tradicionais que 
domesticam espécies, mantendo e, em alguns casos, aumentando a 
diversidade local. (DIEGUES, 2001, p. 9).  

 

Em muitos países (inclusive Guiné-Bissau), a ecologia cultural e social tem 

buscado fundamento na etnociência1, em seus variados ramos, segundo a qual os 

saberes e práticas das populações étnicas tradicionais são considerados peças 

fundamentais para a conservação das áreas protegidas e da biodiversidade.  

É bom lembrar também a importância da criação da etnociência da 

conservação nas décadas de 1970 e 1980, pela expansão e surgimento de vários 

movimentos socioambientais nos países tropicais ou do Sul.  

Trata-se de um movimento que reúne cientistas de diversos campos, tanto 

das ciências sociais quanto naturais, e de domínio das comunidades de várias 

organizações governamentais e não governamentais nacionais locais e 

internacionais, com o objetivo de assegurar a proteção da diversidade sociocultural e 

biológica local e global. Por isso, é considerado um “modelo africano” único, porque 

busca reunir as duas formas de conhecimento (tradicionais e científicos) na proteção 

e conservação, o que, segundo representantes do Estado e da sociedade 

guineense, tem dado certo até hoje. Os resultados já são vistos, por exemplo, no 

Parque Nacional de Orango-Grande (IBAP, 2007).  

Para melhor entendimento da discussão, a seguir, será posto em debate o 

conceito da tradição e modernidade guineense como prática estatal de gestão do 

saber tradicional Bijagós. 

  

 

 

 

                                                           
1 Etnociência pode ser considerada um campo multidisciplinar da antropologia (cultural) e etnologia. O 
termo surgiu nas décadas de 1950 e 1960, sem concretizar o conceito. O conceito da etnociência, 
ainda conhecida como antropologia cognitiva (do inglês: cognitive anthropology), abrange, no 
sentido mais amplo, aspectos da Etnobiologia, etnolinguística, etnobotânica e outros campos 
relacionados. Entre os enfoques que mais têm contribuído para o estudo do conhecimento tradicional, 
está a etnociência, que estuda o conhecimento das populações humanas sobre os processos 
naturais, tentando descobrir o conhecimento humano acerca do mundo natural, as taxonomias e 
classificações populares. As relações de conhecimento e ação entre populações humanas e seu 
ambiente resultam em correlações entre diversidade biológica e cultural, e estas têm sido 
consideradas em temas interdisciplinares, principalmente em ciência ambiental, ecologia humana, 
economia ecológica, ecologia política, sociologia ambiental e outras. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Antropologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Antropologia_cultural
http://pt.wikipedia.org/wiki/Etnologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1950
http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1960
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_inglesa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Etnobiologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Etnobot%C3%A2nica
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2.2 Tradição e Modernidade na gestão do Saber Bijagós  

 

Hoje, na Guiné-Bissau, a gestão da tradicional oposição entre tradição e 

modernidade pelo Estado guineense (no desenvolvimento econômico sustentável e 

na gestão do saber tradicional) faz parte do aprendizado dos que buscam a 

conservação da sócio e biodiversidade no arquipélago Bijagós. Conforme Calos 

Lopes (2006), a tradição é parte do patrimônio cultural e socioeconômico do povo 

guineense e também de vários povos africanos. Para o referido autor, esse conceito 

deve ser protegido e valorizado, criando sempre mecanismos que garantam a sua 

manifestação, segundo os padrões concebidos pelos distintos grupos étnicos 

guineenses. O que para nós, neste estudo, é de extrema importância é a 

compreensão de que a tradição, no caso guineense, sendo um patrimônio cultural, 

não deve ser encarado como um obstáculo a outros saberes (inclusive e 

principalmente científicos), a novas técnicas de produção e demais medidas de 

modernização local e global. Para as comunidades étnicas guineenses, a tradição é 

conhecimento que se transmite implicitamente, através da observação, manipulação, 

renovação, da interação de posturas, de atitudes e de regras entre outros.  

Neste sentido, é a tradição que conforma as visões atuais do mundo dos 

grupos étnicos socioambientais e culturais guineenses que, ainda hoje, em todas as 

sociedades africanas, continuam a dar sentido e conferem legitimidade aos 

discursos e às ações espontâneas da vida quotidiana e do senso comum, que dão 

sentido à experiência do homem tradicional Bijagós, inserido na sua comunidade de 

pertença e, hoje, mais de que nunca, no mundo globalizado.  

A tradição socioambiental e cultural costumeira Bijagós não é uma etapa de 

uma progressão que desemboca na modernidade de gestão do Estado guineense 

de proteção e conservação do meio ambiente no Arquipélago ou num movimento 

linear e evolucionista, no qual o passado das comunidades étnicas tradicionais 

guineenses em especial os Bijagós nada mais é do que a preparação do presente (à 

luz do qual a história das comunidades étnicas guineenses deva ser interpretada). 

A modernidade na Guiné-Bissau é um processo eivado de ambivalências. O 

fato, às vezes, de a modernidade guineense se definir como um elemento de ruptura 

com a tradição é sintomático da ambivalência da sua lógica na contemporaneidade 

do “desenvolvimento econômico” ou do novo saber trazida durante a ocupação 

colonial e imposta aos guineenses. Caso os ideais guineenses de saberes étnicos 



48 

 

 

 

tradicionais deixassem de existir, se fossem completamente substituídos pelos 

ideais da modernidade convencionais e ocidentais, encarnados, por exemplo, pelo 

Estado guineense, deixaria também de ter sentido a própria afirmação ou 

possibilidade de afirmação da modernidade guineense. Porém, hoje, na Guiné-

Bissau, falar de herança pós-colonial moderna equivale, ao mesmo tempo, a 

reconhecer o significado da tradição na modernidade contemporânea guineense.  

É por isso que a modernidade estatal guineense tem como destino a 

incorporação dos saberes étnicos tradicionais na contemporaneidade social, cultural 

e sustentabilidade guineense. É preciso ver na tradição étnica guineense uma base 

indispensável para a proteção e conservação da biodiversidade e caminho para 

desenvolvimento econômico harmonioso sustentável dos grupos étnicos 

populacionais na modernidade contemporânea guineense.  

Apesar das crescentes influências do mundo globalizado em especial as 

influencias externas regionais e continentais - há de se ressaltar neste estudo - que 

a organização dos sistemas produtivos tradicionais Bijagós ou da vida sociopolítica, 

econômica e cultural do Arquipélago Bijagós, além de armazenarem importantes 

conhecimentos e técnicas para a exploração dos recursos genéticos da 

sociodiversidade, são também a base sociocultural, econômica e política dos vários 

grupos rurais da sub-região e do continente africano, por manterem a tradição oral 

não só como meio de comunicação de uma geração a outra e de preservação do 

meio ambiente, mas como um bem coletivo humanista e socializado coletivamente.  

Segundo Ki-Zerbo (1982), uma sociedade oral ou tradicional reconhece a fala não 

apenas como um meio de comunicação diária, mas também como um meio de 

preservação da sabedoria dos ancestrais, da gestão dos seus saberes e das 

práticas e usos costumeiros, da tradição oral. Ainda na voz de Ki-Zerbo (1983), a 

tradição pode ser definida, de fato, como um testemunho transmitido verbalmente de 

uma geração para outra. Assim, por exemplo, o conceito de modernidade, quando 

referido à realidade da Guiné-Bissau, está associado ao progresso em seu sentido 

convencional, em suas manifestações na área industrial, tecnológica e científica, 

que, desde o século XVIII, orientam processos de transformações sociais, políticas e 

culturais, como os de urbanização, racionalização, secularização, democratização, 

mas também está ligado às formas seculares e milenares de relacionar-se com a 

natureza, esse saber continua até os dias atuais fortemente condicionados pelas 

regras e modo de vida tradicionais, hierarquização horizontal da maioria da 
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sociedade, organizada em faixas etárias de pertença e divisão de espaço cultural e 

econômico de trabalho entre gêneros.  

É deste modo, que o princípio de gerontocracia de saber ambiental Bijagós e 

a organização em faixas etárias joga um papel decisivo modernidade econômica e 

cultural dos arquipelagoense como um fio condutor e regulador no seio da 

comunidade Bijagós, onde as normas, os mitos socioambiental, os valores 

socioeconômicos e as interdições a certos lugares ou ilhas controladas e 

respeitadas até hoje pelos mais velhos regulam o acesso aos espaços considerados 

sagrados e aos seus recursos, impedindo assim a sua degradação ambiental. 

Desta forma, a modernidade, em seu sentido convencional, pode ser 

compreendida a partir de três grandes revoluções, que inauguram politicamente a 

era moderna globalizado – a revolução industrial inglesa, a revolução francesa e a 

revolução americana –, que tinham subjacente o objetivo de eliminar, de uma vez 

para sempre, uma ordem baseada na transmissão hierárquica dos lugares e das 

relações sociais. Assim, conforme Rogerio Roque Amaro (2004) são as seguintes as 

características fundamentais do quotidiano nos países modernos ou desenvolvidos: 

A industrialização e a afirmação do sector industrial como a atividade por 
excelência dos países desenvolvidos; o progresso tecnológico e as 
máquinas, como o motor do progresso; a divisão técnica do trabalho e a 
especialização, como os novos modelos de trabalho; a produtividade como 
o principal critério de eficiência das sociedades; a cidade, como o espaço 
privilegiado da nova economia das fábricas e da nova sociedade da troca; o 
cronómetro, marcando mecanicamente o novo ritmo de produção e de vida. 
(AMARO, 2004, p. 8). 
 

Por outro lado, somam-se, pois, às revoluções de caráter material, aquelas 

que se verificaram ao nível dos valores. Neste contexto, Amaro (2004) chama a 

atenção para o crescente antropocentrismo que vem ao longo dos tempos 

acompanhando este processo; para o autor, trata-se do antropocentrismo típico das 

sociedades industriais ocidentais europeias/norte, “e a que as outras culturas e 

civilizações não acederam de forma endógena, o que é um dado fundamental na 

abordagem das atuais incompreensões e intolerâncias culturais e na compreensão 

dos chamados ‘obstáculos ao desenvolvimento”. (AMARO, 2004, p. 9).  

Conforme autor, o antropocentrismo das sociedades industriais europeias 

conduziu, inevitavelmente, à hipervalorizarão de princípios e valores, como a 

liberdade individual (em face de quaisquer forças divinas e transcendentais), ao 

redesenho nas relações dos homens entre si e para com a natureza. A razão 

abstrata passa a ser considerada como o critério de verdade e de correção e, 
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portanto, de eficiência, dispensando os critérios da fé.  São os relatos dos invasores 

europeus dos séculos XV a XVIII que revelam uma África pontuada de civilizações 

florescentes. Após o primeiro contato interétnico destes dois mundos, o percurso 

civilizatório dos povos africanos sofre uma inflexão negativa. A presença dos 

europeus no continente trouxe vários fenómenos determinantes, dentre eles a 

urbanização, um sistema de valores econômicos e sociais e outra forma de 

conceber a relação entre o homem e a natureza. (KI-ZERBO, 1982), 

Deste modo, em muitos casos, as economias africanas tradicionais, de 

caráter econômico e organizacional étnico, regiam-se e regem-se, até hoje, por uma 

ética social, de natureza coletiva, de apropriação coletiva dos recursos naturais – o 

que se traduz em formas particulares de propriedade, produção e distribuição da 

riqueza produzida.  

Assim, os bônus e ônus gerados por essa ética social identifica-se com a 

preservação da comunidade, o que pode ser qualificado por Marx, por exemplo, 

como comunismo primitivo. (SANTOS, 2000). Este sentido comunitário estende-se 

não só à família ou grupo étnico guineense, mas também ao espaço que outros 

grupos étnicos africanos ocupam, ao meio ambiente em que se inserem, uma vez 

que nele, subentendem, habitaram os seus antepassados.  

É importante salientar que a ética comunitária de apropriação da natureza e 

da sua biodiversidade tem sido a forma milenar de garantir a sobrevivência de todos 

– através da repartição equitativa dos recursos genéticos provenientes da natureza e 

do direito de receber o apoio de todo o grupo, em caso de necessidade especial.  

Lembrando que, nas sociedades tradicionais africanas, todos os membros 

da comunidade desempenham a sua função na sobrevivência do grupo, e o papel, 

insubstituível, desempenhado por cada um permite a integração de todos na 

sociedade, onde a atividade econômica de cada um dissolve-se na atividade do 

grupo e não é valorizada enquanto percurso ou resultado individual.  

Este mesmo sentido da tradição comunitária reflete-se na forma de 

apropriação da terra que, essencial à sobrevivência e reprodução do grupo, é 

propriedade comum, nunca individual. Os bens são trocados em função da 

reciprocidade e redistribuição e não segundo princípios ou conceitos derivados da 

moderna economia de mercado do mundo moderno. A reciprocidade consiste na 

obrigação de dar e receber. A reciprocidade não se configura como uma obrigação 

jurídica, mas como resultado e fruto de laços de parentesco, amizade, vizinhança, 
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filiação étnica ou outra forma de relação social, ou vivência, nestas áreas protegidas 

de conservação da biodiversidade guineense. Em quase todos os países que 

compõem o continente africano, a palavra é uma tradição, tem um poder misterioso, 

pois, é preciso lembrar, para os Bijagós as palavras criam coisas. Isso, pelo menos, 

é o que prevalece na maioria das civilizações africanas. Os Bijagós, sem dúvida, 

expressaram esse nominalismo da forma mais evidente na relação entre o homem 

Bijagós e a natureza, relações que se expressam nos rituais religiosos, na cultura, 

na sociedade e na economia. Para os Bijagós, o nome é a coisa, e “dizer” é “fazer”.  

Para os Bijagós, a oralidade é uma atitude diante da realidade e não a 

ausência de uma habilidade. Na filosofia das tradições e do saber tradicional 

Bijagós, a vida avança passo a passo e cada um aprende com os outros e consigo 

mesmo a se adaptar cada vez ao meio ambiente em que vive, a relacionar-se dentro 

e fora da comunidade onde reside e qualquer pessoa tem as mesmas oportunidades 

de obter riqueza e galgar posições. Cada um é livre para se comprometer ou não 

com as responsabilidades do cotidiano.  

As tradições étnicas da sociodiversidade Bijagós requerem sempre retorno 

contínuo à fonte, que são os conhecimentos tradicionais Bijagós transmitidos 

oralmente, através da observação da própria natureza, do homem Bijagós, de 

posturas, da imitação, de atitudes e de regras. Desse modo, podemos falar em uma 

modernidade tradicional Bijagós, fruto das experiências vividas ao longo de milhares 

de anos, que preside as visões do mundo que, ainda na contemporaneidade, 

continuam a dar sentido e conferem ao homem Bijagó a legitimidade do saber e das 

suas ações organizacionais, socioeconômicas e sociopolíticas da vida quotidiana 

coletiva do arquipélago. Para os Bijagós, é ingenuidade ler e ouvir um texto oral uma 

ou duas vezes e supor que já o compreendemos.  

Ele deve ser escutado, decorado, digerido internamente, mastigado e 

degustado, e cuidadosamente examinado, para que se possam apreender seus 

múltiplos significados socioambientais, culturais, religiosos e econômicos – pois se 

trata de uma elocução importante de ensino para manutenção do saber tradicional 

de geração para outra geração. O estudioso da tradição Bijagós deve, portanto, 

aprender a trabalhar mais lentamente, refletir, para embrenhar-se numa 

representação coletiva, já que o corpus da tradição Bijagós é a memória coletiva da 

própria sociedade tradicional Bijagós, que se explica a si mesma. No contexto social 

da tradição, tudo que uma sociedade considera importante para o perfeito 
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funcionamento da coletividade e de suas instituições, para uma correta 

compreensão dos vários status sociais e seus respectivos papéis, para os direitos e 

obrigações de cada um, tudo é cuidadosamente transmitido na hora e no tempo 

certo, pois se entende que cada conhecimento tem o tempo próprio para serem 

ensinados e aprendidos, por isso os velhos ocupam papéis importantes na 

educação. Na sociedade oral Bijagós, isso é feito pela tradição, enquanto, numa 

sociedade que adota somente a escrita (ocidental), as memórias menos importantes 

são deixadas à tradição. Foi esse fato que levou, durante muito tempo, os 

historiadores ou pesquisadores, que vinham de sociedades letrado-ocidentais, a 

acreditar, erroneamente, que as tradições africanas eram um tipo de conto de fadas, 

canção de ninar ou brincadeira de criança.  

Toda instituição social e também todos os grupos sociais, na sociedade 

Bijagó, têm uma identidade própria que traz consigo um passado inscrito nas 

representações coletivas de uma tradição que o explica e o justifica.  

Desse modo, Santos (2006), sugere a constituição de uma ecologia dos 

saberes, como uma substituição à monocultura do saber, ao afirmar que, no domínio 

da ecologia dos saberes, não há saber em geral, tampouco há ignorância no geral, e 

que existe uma credibilidade contextual que legitima a participação de outros 

saberes não científicos nos debates epistemológicos. 

Assim, Boaventura Santos afirma que: 

 
Toda ignorância é ignorante de certo saber e todo saber é a superação de 
uma ignorância em particular. Deste princípio de incompletude de todos os 
saberes, decorre a possibilidade de diálogo e de disputa epistemológica 
entre os diferentes saberes. O que cada saber contribui para esse diálogo é 
o modo como orienta uma dada prática na superação de certa ignorância. O 
confronto e o diálogo entre os saberes são um confronto e um diálogo entre 
diferentes processos através dos quais práticas diferentemente ignorantes 
se transformam em práticas diferentemente sábias. (SANTOS, 2006, p. 
247). 

 

Acreditamos que as perspectivas descritas acima sejam capazes de delinear 

conceitualmente a complexa relação entre tradição e modernidade no universo 

Bijagó. A abordagem da globalização e sustentabilidade que será apresentada a 

seguir acrescentará a esse debate elementos necessários à compreensão da gestão 

da sócio e biodiversidade na referida comunidade.  
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2.3 Globalização e Sustentabilidade 

 

A discussão da complexa relação entre globalização e sustentabilidade tem 

um papel importante na compreensão do nosso objeto de estudo. Buscaremos, 

aqui, em um contexto mais amplo, entender como a gestão estatal do meio 

ambiente e economia informacional e as suas mudanças tecnológicas relacionam-

se com a atual aceleração da corrida pelo saber tradicional e recursos genéticos do 

mundo moderno globalizado. A partir da discussão do conhecimento como 

mercadoria para a teoria econômica dos países desenvolvidos e em vias de 

desenvolvimento, discutiremos o significado dessa particular relação no contexto da 

sociedade Bijagó. Compreendemos, aqui, por globalização um processo, que se 

acentuou ao longo da segunda metade do século XX, e que tem como 

características marcantes a instantaneidade das informações, das comunicações, a 

padronização dos meios técnicos e a interconexão das economias de diferentes 

países e estados globais. (LEEF, 2006). 

A intensificação dos processos de mercantilização no mundo moderno 

capitalista desencadeou uma acelerada corrida em torno da biodiversidade, sem que 

existisse a devida preocupação com o esgotamento dos recursos naturais, o que 

deu ensejo à atual crise ambiental. Nas últimas décadas, tornou-se cada vez mais 

forte a noção de que os recursos naturais são finitos e que deve haver 

sustentabilidade para que esses recursos não cheguem ao fim, o que seria 

prejudicial à sobrevivência da própria humanidade.  

Desse modo, um dos fatores propulsores da exploração da biodiversidade 

foi o atual processo de globalização, que, segundo Santos, é concebida como a 

vitória do capitalismo sobre as demais formas de produção e apropriação dos 

recursos naturais. É “a história dos vencedores, contada por eles próprios – na 

verdade, a vitória é aparentemente tão absoluta, que os derrotados acabam por 

desaparecer totalmente de cena”. (SANTOS, 2003, p. 433).   

Segundo o autor, a globalização pode ser compreendida como “o processo 

pelo qual determinada condição ou entidade local estende a sua influência a todo o 

globo e, ao fazê-lo, desenvolve a capacidade de considerar como sendo local outra 

condição social ou entidade rival”. (SANTOS, 2003, p. 433).  
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De maneira complementar, para Guimarães, um dos aspectos negativos 

trazidos pela globalização foi o fato de esse fenômeno aprofundar as desigualdades 

sociais (GUIMARÃES, 2006, p. 24-25), agravar a diferença entre ricos e pobres e, 

consequentemente, aumentar a miséria, o desemprego, entre outros, nos países 

menos desenvolvidos. Segundo Guimarães, é preciso deixar claro que, embora 

muitos dos problemas atuais não tenham sido inventados pela globalização, eles 

foram agravados, “‘graças’ ao processo de ‘mundialização econômico-social e 

cultural, o qual opera como correia transportadora e megafone, ao mesmo tempo, de 

muitas falências, que são características do desenvolvimento nacional”. 

(GUIMARÃES, 2006, p. 25). Nesse quadro, evidencia-se, cada vez mais, a 

importância da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) na criação de novos produtos, a 

globalização de alguns processos produtivos, além da emergência de novos setores 

industriais capazes de comprar, vender e transformar ativos informacionais.  

Desse modo, a renovação da produtividade sustentável na nova era 

guineense da economia informacional seria dada pelos efeitos sinérgicos dessas 

novas tecnologias do mundo globalizado, que criam valor ao decodificar e 

reprocessar o saber tradicional, transformando-o em um novo e importante “insumo” 

industrial, que agora pode ser vendido a quem pagar melhor. 

É neste contexto do mundo moderno que a globalização pode ser 

considerada hoje como palco para problemas ambientais e sociais, onde somente o 

capital possui valor, em detrimento das necessidades básicas do ser humano. Hoje, 

mais do que nunca, observa-se a discrepância entre indivíduos, em que uns vivem 

em condições subumanas e estão à margem da sociedade e dos direitos humanos, 

e outros estão cada vez mais ricos. Ao avaliar o impacto da globalização, José 

Saramago afirma que, “neste momento, a coisa mais descartável do mundo é o ser 

humano”. (SARAMAGO, 2001, p. 12). Isso traz implicações interessantes para a 

ideia da sustentabilidade e da atual corrida do mundo globalizado ao saber 

tradicional, uma vez que nem sempre se pode avaliar de antemão o valor desse 

conhecimento, pois existem incertezas e, portanto, especulações, tanto acerca da 

sua aplicação imediata, quanto de suas possíveis aplicações potenciais.  

Nesse sentido, o autor traz à discussão da globalização e da 

sustentabilidade o mecanismo de produção e apropriação dos recursos genéticos – 

que leva em consideração os processos que ocorrem em escala global, geralmente 

visando ao acúmulo de capital. O que se observa é a predominância de uma relação 
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de dominação entre os países industrializados e ricos e os subdesenvolvidos ou em 

vias de desenvolvimento, que se encontram até hoje na periferia da economia do 

mundo moderno do século XXI. Lembrando que, ao avaliar os impactos da 

globalização, de imediato, percebemos que a política de cunho socioambiental em 

vigor está diretamente relacionada à referida forma de utilização da biodiversidade.  

É interessante notar que as mudanças globais nos modos de se apresentar 

e representar o conhecimento tradicional também facilitou a sua concentração e 

arquivamento. A informação, que era preservada pela coletividade tradicional, agora, 

na era da globalização e sustentabilidade ocidental, pode ser representada e 

armazenada em arquivos de computador, em grandes quantidades, e esse 

mecanismo legal moderno de globalização tem facilitado à coleção e o acesso 

recorrente a estes conhecimentos, ainda que seu conteúdo sofra alterações ou 

corrupções de algumas de suas propriedades durante o processo.  

O processo de “desenvolvimento” econômico, nos moldes como vem sendo 

gerenciado no mundo globalizado, tem levado à ampliação das desigualdades 

sociais entre os “incluídos” e os “excluídos”, ou entre os globalizadores e 

globalizados. (KI-ZERBO, 2006). Ademais, esse processo tem favorecido o aumento 

no processo de degradação ambiental nas regiões mais pobres do mundo 

globalizado, regiões essas que são consideradas ao mesmo tempo megadiversas, e 

as populações têm sido impelidas a utilizar os recursos naturais de forma 

extremamente desordenada. Os países desenvolvidos instituem novos mecanismos 

de apropriação dos recursos naturais dos países subdesenvolvidos e em 

desenvolvimento, apropriando-se do seu patrimônio genético.  

Nesse contexto, o conceito de sustentabilidade passa a ter um significado 

estratégico. Para Ki-Zerbo (2006), a sustentabilidade ou desenvolvimento 

sustentável deve ser entendido, no mundo moderno, sob duas óticas: de uma 

perspectiva do globalizador e do globalizado – para o autor, os efeitos da 

degradação não conhecem fronteiras e a degradação de um Estado ou país 

compromete a vida de todos no planeta Terra. A partir de 1970, passou-se a utilizar 

outra expressão, “aldeia global”, não só para tratar da influência que os novos meios 

de comunicação em massa, como a televisão, ocasionam aos países e Estados 

globais, em especial às crianças dos cinco continentes do planeta Terra, uma vez 

que os mesmos programas vistos aqui são também hoje em tempo real em várias 

partes do mundo, programas esses que impõem universalmente modelos de 
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comportamento, estilo de vida e novos padrões de relação homem e meio ambiente. 

Hernandez (1999), por exemplo, considera que determinados elementos do 

processo de globalização exercem uma influência negativa no mundo atual, uma vez 

que conduz a um terrível processo de aculturação, responsável pela perda das 

concepções, modos de vida e valores transmitidos de uma geração a outra ou de 

pais para filho: 

Por sistema mundo entendían simplemente, que muchos fenómenos 
sociales aparecían crecientemente interconectados. Veían eso como la 
continuación de una historia anterior: la historia que ya había afectado 
práticamente a todo el mundo en las dos grandes guerras mundiales del 
siglo XX. La relación de fondo era para ellos de naturaleza económica. La 
expresión clave para esta concepición es “relaciones de dependencia”. 
(HERNANDEZ, 1999, p. 87). 

 

No final dos anos 1970, início dos anos 1980, começou-se a referir-se a 

esse processo a partir de conceitos como o de sistema-mundo, como uma tentativa 

de compreender as desigualdades e multipolaridades, nas relações de dependência 

entre as nações. Percebeu-se, de forma cada vez mais forte, que alguns problemas 

passam a ter uma dimensão mundial, a exemplo do problema ecológico global, que 

pode ser descrito como fruto do crescimento ilimitado em um mundo com recursos 

naturais finitos. É nesse âmbito que o movimento ecológico, no final da década de 

1980, trava a discussão sobre a proteção e conservação da biodiversidade global, 

indicando que o mundo estaria, no curto prazo, em perigo. Hoje, a globalização pode 

ser vista como uma ameaça, mas também como essencial para a preservação e 

conservação dos recursos naturais e sua biodiversidade, através de intercâmbio 

global de mecanismos de desenvolvimento limpo.  

A importância da questão ambiental tem determinado uma discussão cada 

vez maior sobre os padrões de desenvolvimento sustentável nas escalas local e 

global. Nesse cenário político, socioambiental, cultural e de saberes, até hoje, não 

há consenso sobre a definição do conceito de globalização.  

Para Jameson (2001), a globalização pode ser considerada como um 

processo de interligação econômica e cultural, em nível planetário, que ganhou 

intensidade a partir da década de 1980, em razão do rápido crescimento dos 

principais centros das sociedades modernas, como os mercados financeiros e as 

redes de informação. (JAMESON, 2001, p. 27).  
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Com efeito, a humanidade vem se defrontando com diversos problemas 

típicos da sociedade moderna industrializada, dentre eles a dificuldade em conciliar 

o crescimento econômico com a proteção ao meio ambiente. Para alcançar o 

desenvolvimento sustentável, é preciso examinar as dimensões sociais, 

econômicas, ecológicas, espaciais e culturais – numa visão multidisciplinar –, a fim 

de analisar as variáveis e as necessidades materiais e imateriais da sociedade local 

e global de forma equitativa. Conforme Boaventura de Sousa Santos, a globalização 

pode ser compreendida da seguinte forma: 

É um processo através do qual uma determinada condição ou entidade local 
amplia seu âmbito a todo o globo e, ao fazê-lo, adquire a capacidade de 
designar como locais as condições ou entidades rivais. Uma vez que um 
processo de globalização é identificado, seu significado e explicação plenos 
não podem ser obtidos sem considerar processos adjacentes de relocação, 

que ocorrem em conjunção e entrelaçados com ele. (SANTOS, 1998, p. 

56). 
 

A difusao propriamente dita do termo “globalização” ocorreu em meados da 

década de 1980, por meio da imprensa financeira internacional, e  depois desta 

data, por meio de intelectuais, acadêmicos, estudiosos, pesquisadores locais e 

globais, que passam a se dedicar ao tema, sempre associando-o à difusão de novas 

tecnologias na área de comunicação, como satélites artificiais, redes de fibra ótica 

que interligam pessoas por meio de computadores, celulares, rádios, entre outras, 

que permitiram acelerar a circulação de informações e de fluxos financeiros a nível 

do mercado global.  Por seu turno, Ulrich Beck (2008)2 assim considera a 

globalização: 

Globalización es a buen seguro la palavra (a la vez eslogan y consigna), 
peor empleada, menos definida, probablemente la menos comprendida, la 
más nebulosa y politicamente la más eficaz de los últimos – y sin duda 
también de los próximo años. [...] Es preciso distinguir las diferentes 
dimensiones de la globalización; a saber (y sin pretender ser exhaustivos ni 
excluyentes), las dimensiones de las técnicas de comunicación, las 
dimensiones ecológicas, las económicas, las de la organizacion del trabajo, 
las culturales, las de la sociedade civil, etc. (ULRICH BECK, 2008, p. 53). 
 
 
 

                                                           
2 Tradução livre desse autor: globalização é seguramente a palavra (ao mesmo tempo slogan ou 
ordem) pior empregada, menos definida, provavelmente a menos compreendida, a mais nebulosa e 
politicamente mais eficaz dos últimos – e sem dúvida também dos próximos – anos. [...]. É preciso 
distinguir as diferentes dimensões da globalização; a saber, (e sem pretender ser exaustivo nem 
excludente), as dimensões das técnicas de comunicação, as dimensões ecológicas, as econômicas, 
as de organização do trabalho, as culturais, as de sociedade civil etc. 
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Além disso, a globalização pode ser definida como sistema cultural que 

homogeneíza que afirma o mesmo a partir da introdução de identidades culturais e 

socioeconômicas mundiais diversas que se sobrepõem aos indivíduos, sendo que 

muitos afirmam estarmos diante de um “cidadão global”, definido apenas pela sua 

inserção no universo de consumo, o que destoa, por exemplo, das noções de 

cidadania que compreeendem o indivíduo de forma mais ampla e totalizadora. 

(RIBEIRO, 1995). Segundo David Sanchez Rubio e Norma Alfaro (2003), o sistema 

capitalista, com sua racionalidade, ao reproduzir-se no interior das sociedades 

ocidentais, ocasionou um claro impacto no conjunto das sociedades tradicionais.  

O capitalismo tem desenvolvido diferentes formas de colonialismo e 

imperialismo, impondo seu próprio horizonte como se fosse o único modo de ver, 

entender e atuar no mundo. Para os referidos autores, o sistema capitalista possui 

um caráter entrópico e destruidor pela violência, exercendo sobre as outras culturas 

e espécies animais e vegetais, desde sua origem até os dias de hoje, um impacto 

muito grande. (RUBIO, 2003, p. 42). 

No mundo moderno é quase consenso que a globalização determina e 

uniformiza hoje o modo de pensar dos povos e, muitas das vezes, impõe uma única 

visão de mundo, excluindo a diversidade. A adoção do modelo econômico 

capitalista, como o único modelo capaz de regular as sociedades, desvaloriza, 

assim, as multiplicidades culturais existentes. Para Rubio e Alfaro, a globalização 

implica em uma hegemonia, uma pretensão de apropriação exclusivista da rica 

realidade, com o efeito da redução de todas as suas dimensões. “A interação 

intercultural de sociedades e modos de vida, o equilíbrio e o respeito ecológico à 

escala planetária não entram em suas prioridades”. (RUBIO; ALFARO, 2003, p. 43). 

Nesse contexto, tornada paradigma para a ação, a globalização se reflete 

nos Estados-nação, exigindo um protecionismo que, em tese, se contradiz com a 

demanda “livre e global” sempre apregoada pelos liberais de plantão do mundo 

globalizado. Para Ribeiro (1995), “no debate sobre a globalização não temos 

encontrado análises que consideram os fragmentos que ele acarreta. Ao contrário, 

ressaltam-se as suas vantagens aparentes, porém sem configurá-la com maior 

precisão”. (RIBEIRO, 1995, p. 18). Assim, se fizermos um pequeno esforço de olhar 

para o local, onde as pessoas vivem em seu cotidiano (espaços ditos tradiconais ou 

dos grupos étnicos tradiconais), poderemos identificar o lado perverso e excludente 

da globalização. Nesta lógica, a globalização econômica não consegue impedir que 
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aflorassem os conflitos, que muitos tentam dissimular como competitividade entre os 

Estados-naçõs ou corporações internacionais. (SANTOS, 2004). Vários autores 

destacam o caráter contaditório desse processo que chamamos de globalização.  

Por exemplo, no que diz respeito à relação entre globalização e cultura, 

diferentemente do que afirmam alguns estudiosos, que acreditam no 

estabelecimento de uma homogeneização da cultura, do sistema de valores, a partir 

da globalização, Milton Santos (1996) compreende que “cada lugar é, ao mesmo 

tempo, objeto de uma razão global e de uma razão local, convivendo 

dialeticamente”. (SANTOS, 1996, p. 273).  

O autor chama a atenção para a importância de estudar os lugares na 

possibilidade de captar seus elementos centrais, suas virtudes locacionais, de 

modo a compreender suas possibilidades de interação com as ações solidárias 

hierárquicas. Conforme Santos (2004), é no lugar que a cultura vai ganhar sua 

dimensão simbólica e material, combinando matrizes globais, nacionais, regionais e 

locais. Levando-se em consideração que os processos de globalização ocorrem em 

escala global, geralmente visando ao acúmulo de capital, observa-se hoje, em 

especial no cenário de proteção e conservação do meio ambiente e sua 

biodiversidade, a persistência da tradicional relação de dominação entre os países 

ricos e os subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento, que se encontram, 

infelizmente, ainda hoje na periferia da economia-mundo.  

Do mesmo modo, estudos realizados pela Comissão Econômica para a 

América Latina (CEPAL) sugerem que: 

A globalização deu origem a uma interdependência crescente, mas também 
a marcadas desigualdades internacionais. Para expressar isso em contraste 
com um conceito amplamente usado nos debates recentes, a economia 
mundial é um ‘campo de jogo’, essencialmente desigual, cujas 
características distintivas são a concentração do capital e a geração de 
tecnologia nos países desenvolvidos e sua forte gravitação no comércio de 
bens e serviços. Estas assimetrias características da ordem global 
constituem a base de profundas desigualdades internacionais em termos de 
distribuição de renda. (GUIMARÃES, 2006, p. 26). 
 

Milton Santos considera que o homem moderno está imerso em três 

mundos: o mundo fabricado e imposto, vendido como real, o qual define a 

globalização como fábula; o mundo real, que considera a globalização como 

perversidade; e o mundo que pode vir a surgir por meio de outra globalização. Para 

autor, a globalização como fábula tem por objetivo legitimar a perpetuação do 
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sistema dominante. Assim, os denominados formadores de opinião fazem uso da 

repetição para massificar e concretizar ideologias, como o mito da aldeia global. 

A globalização como perversidade pressupõe que a globalização criadora da 

utópica cidadania universal para a minoria da população mundial é responsável 

pelos males morais e sociais da maioria que vive no esquecimento. Ainda segundo 

Milton Santos, uma outra globalização pode e deve modificar o sistema vigente. 

A globalização atual não é irreversível, sendo, portanto, possível a 

construção de um mundo mais humano, com menos desigualdade. Uma das 

características da globalização é o aumento das relações de consumo e, por essa 

razão, Santos estabelece uma relação entre o consumo e despotismo, considerando 

que as empresas de antigamente manipulavam o consumidor por meio da 

publicidade, e atualmente “produzem o consumidor antes mesmo de produzirem os 

produtos [...]. Na cadeia causal do autor, a chamada autonomia da produção cede 

lugar ao despotismo do consumo”. (SANTOS, 2000, p. 48).  

Nesse contexto, ao tratar do conceito de território, Santos define-o como o 

lugar do drama social, isto é, um palco para as desigualdades, que faz emergir a 

exclusão da maioria da população, concentrada em um território, onde pobres lutam 

contra suas necessidades. Ainda nesse contexto, o autor considera que “no mundo 

da globalização, o espaço geográfica ganha nova contornos, novas características, 

[...] aos atores mais poderosos se reservam os melhores pedaços do território e 

deixam o resto para os outros”. (SANTOS, 2000, p. 79). 

 Assim, Milton Santos afirma que, “o desemprego crescente torna-se crônico. 

A pobreza aumenta e as classes médias perdem em qualidade de vida e o salário 

médio tende a baixar, a fome e o desabrigo aumentam em todos os continentes”. 

(SANTOS, 2004, p. 19). Em contrapartida, observa-se a necessidade de produzir 

mais, com vistas ao lucro, uma vez que, no mundo capitalista, a liquidez se torna 

indispensável e a procura pelo dinheiro líquido passa a ser desenfreada, em razão 

de os capitais, que circulam mais rapidamente, proporcionarem maiores taxas 

lucrativas e atraírem capitais mais poderosos. Segundo Milton Santos, é possível 

falar em uma mais-valia global, que se expressa na expropriação da força de 

trabalho e dos recursos naturais dos países em vias de desenvolvimento ou que não 

adotam em sua plenitude o modelo de desenvolvimento hegemônico.  
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É importante destacar que o modelo capitalista de conservação do meio 

ambiente, no contexto da globalização, representa um dos fatores de exploração das 

nações menos desenvolvidas e impulsiona o aumento das desigualdades sociais no 

planeta, e isso se materializa quando os indivíduos e comunidades socioculturais 

passam a se basear, apenas, na obtenção de lucro e no consumo desenfreado. 

Boaventura de Sousa Santos (2006) considera a exploração realizada no modo de 

produção capitalista, como Marx a definiu, que traz em si uma dupla contradição: a 

exploração do trabalho e a degradação da natureza, da sua biodiversidade.  

A exploração nos moldes capitalistas dos recursos genéticos oriundos da 

biodiversidade visa à dominação de mercados, com o objetivo de produzir 

mercadorias e de expandir o número de consumidores, de forma que se potencialize 

o aumento de lucro e o acúmulo de capital, sem nenhum cuidado com o ambiente ou 

subordinando esse cuidado aos interesses da acumulação. 

Boaventura de Sousa Santos afirma que essa organização social engendra 

a “coisificação das pessoas” (a força de trabalho como mercadoria) e a 

“personificação das coisas”, e ele faz uma comparação entre esse processo e o 

conceito de fetichismo elaborado por Marx:  

[...] desse modo, segundo Marx, o fetichismo das mercadorias está 
intimamente ligado à exploração e o tipo de alienação a que dá origem pode 
ser encarado simplesmente como “aspecto qualitativo” da exploração. A 
meu ver, no entanto, o fetichismo das mercadorias deve ser considerado 
uma forma autônoma de poder. Por um lado, mediante a sua transformação 
cultural, o fetichismo das mercadorias vai muito além da exploração. 
Convertido num sistema semiótico globalmente difundido pelo imperialismo 
cultural, o fetichismo das mercadorias é, com frequência, um posto 
avançado da expansão capitalista, o mensageiro da exploração que se 
avizinha. Por outro lado, e em parte por essa razão, o processo de consumo 
é hoje demasiado complexo para ser apreendido nos termos da dicotomia 
de Marx: consumo individual/consumo produtivo. Por figuração de 
mensagens expressivas que fomentam uma concepção materialista da vida 
no mesmo processo em que desmaterializam produtos. (SANTOS, 2006, p. 
286). 
 

Hoje, no mundo moderno técnico-científico globalizado, as coisas e pessoas 

são ignoradas em sua essência, desvalorizadas, transformadas em mercadorias, 

com vistas à acumulação de capital, sendo esquecida a importância do ser humano, 

o que ocasiona o aumento, em progressão geométrica, das desigualdades sociais e, 

em especial, a degradação do ambiente em nível global. Nesse sentido, um dos 

principais impactos negativos trazidos pela globalização é o aprofundamento das 

desigualdades sociais, políticas e geográficas, em decorrência da apropriação pelo 

capital do patrimônio da biodiversidade. Dessa maneira, o mundo, que já era dividido 
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entre ricos e pobres, Norte e Sul, africanos e ocidentais, americanos do Norte e 

latino-americanos do centro e sul, entre outros, passa, também, a ser apropriado por 

aqueles que detêm o conhecimento e a tecnologia e aqueles que são portadores da 

sócio e da biodiversidade. Assim, ao levar em consideração que a história do 

homem é marcada pela constante apropriação da natureza e sua biodiversidade, 

percebe-se que a globalização tem agravado a utilização predatória dos recursos 

naturais e transformado seus recursos genéticos em mercadorias, com vistas à 

acumulação e ao lucro individual, sem beneficiar a coletividade, convertendo tais 

recursos em bens privados, dando ensejo à apropriação privada da biodiversidade. 

Nesse contexto de apropriação privada da biodiversidade, a globalização 

agravou muitos problemas sociais e aprofundou a relação de exploração entre os 

países do Norte (ricos em tecnologia, porém com pouca biodiversidade) e os países 

do Sul (que possuem uma grande biodiversidade e pouca tecnologia), caso 

exemplar da Guiné-Bissau. Segundo Santilli, “a matéria-prima da biotecnologia, a 

biodiversidade, está nos países em desenvolvimento, e o domínio sobre a 

biotecnologia e sobre as patentes sobre produtos ou processos biotecnológicos está 

nos países desenvolvidos”. (SANTILLI, 2004, p. 346).   

Assim, a relação de dependência entre ambos é crescente e marcada por 

desigualdades. (GUIMARÃES, 2006, p. 24-25). Os países desenvolvidos possuem 

um hiperconsumo, o que os leva, necessariamente, a acessar a biodiversidade dos 

países subdesenvolvidos para aumentar a produção de novas mercadorias e 

produtos por um baixo custo e obter maior lucro. Desse modo, ocorre a 

monetarização da natureza, que acaba por privatizá-la.  

Da mesma forma, Derani (2001, p. 95), considera que “determinar preço à 

biodiversidade é o mesmo que privatizá-la, imputando ao utilizador deste recurso 

uma contraprestação monetária”. Nessa perspectiva, segundo Derani, a natureza é 

cada vez mais concebida como um ente exterior ao ser humano, passando a ser 

dominada, instrumentalizada e apropriada, de forma que o patrimônio ambiental é, à 

medida que se insere na produção de mercado, paulatinamente, apropriado e 

transformado em patrimônio privado. Isso ocorre na medida em que esses bens 

passam a integrar o sistema de preços e o processo produtivo e, desse modo, os 

bens ambientais abandonam a composição de patrimônio natural e passam a 

compor o patrimônio privado. (DERANI, 2002, p. 151). 
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Nesse sentido, não podemos perder de vista que, atualmente, a proteção e 

conservação da natureza e do meio ambiente torna-se parte de uma perspectiva 

mundial, não somente pelos efeitos da destruição do recurso genético ambiental, 

que desconhece fronteiras, mas, principalmente, em razão de sua vinculação ao 

mercado internacional do mundo globalizado.  

Não obstante, a destruição do meio ambiente não ocorre somente em razão 

da relação entre o crescimento econômico e a poluição de um país, de modo que 

essa destruição faz parte de um processo global de expansão de produção, onde 

causa e efeito não está necessariamente ligado ao mesmo território nacional. 

(DERANI, 2002, p. 106).  

David Sanchez Rubio e Norma Alfaro (2003), consideram que a dinâmica do 

capitalismo neoliberal e a gestão do meio ambiente sociocultural global, em sua 

nova fase de desenvolvimento, e a ordem com a qual ele canaliza as relações 

sociais, não se importam em eliminar cada vez mais as pluralidades, diversidades e 

riquezas humanas, culturais e naturais e seus saberes.  

Nesse sentido, o referido processo abstrai o mais valioso da vida: a 

integridade da natureza, com suas espécies animais e vegetais; converte-a em 

objetos prescindíveis e coloca-a em patamar inferior a bens mais valorizados, como 

o dinheiro e o capital (RUBIO, 2003, p. 37). 

É nesse cenário de gestão do ambiente que o sistema capitalista, no mundo 

globalizado, busca se apropriar da biodiversidade, imputando preço à natureza, e 

potencializando o lucro e a acumulação para as nações mais desenvolvidas. Os 

direitos ambientais e de propriedade intelectual, nesse cenário, acabam sendo 

responsáveis pela legitimação dessa apropriação e ocasionam prejuízos à soberania 

nacional e às comunidades e sociedades tradicionais. 

Renato Ortiz (1994) reafirma essa posição ao afirmar que existe hoje uma 

cultura mundializada, fundada no consumismo e na competitividade, que leva ao 

comprometimento moral e intelectual do ser humano, reduzindo sua personalidade e 

a visão do mundo, e fazendo olvidar a oposição entre a figura do consumidor e a do 

cidadão. Por outro lado, Santos considera que “a globalização mata a noção de 

solidariedade, devolve ao homem a condição primitiva de cada um por si, é como se 

voltássemos a serem animais da selva, e reduz as noções de moralidade pública e 

particular a um quase nada”. (SANTOS, 2000, p. 65).  
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Para o autor, “o homem vai impondo à natureza suas próprias formas, a que 

podemos chamar de formas ou objetos culturais, artificiais, históricos”. (SANTOS, 

1988, p. 89). Para Santos, esses objetos culturais fazem com que a natureza 

conheça um processo de humanização cada vez maior, ganhando a cada passo 

elementos que são resultado da cultura. Torna-se cada dia mais culturalizada, mais 

artificializada, mais humanizada.  

O processo de culturalização da natureza torna-se, cada vez mais, o 
processo de sua tecnificação, as técnicas, mais e mais, vão incorporando-
se à natureza e esta fica cada vez mais socializada, pois é, a cada dia mais, 
o resultado do trabalho de um maior número de pessoas. Partindo de 
trabalhos individualizados de grupos, hoje todos os indivíduos trabalham 
conjuntamente, ainda que disso não se apercebam. No processo de 
desenvolvimento humano, não há uma separação do homem e da natureza. 
A natureza se socializa e o homem se naturaliza. (SANTOS, 1988, p. 89). 
 

É preciso trabalhar no sentido de “descolonização dos saberes”, o que implica 

em defender uma epistemologia do “Sul”, e essa epistemologia, segundo o referido 

autor, se assenta em quatro princípios: aprender que existe o “Sul”; aprender a ir 

para o “Sul”; aprender a partir do “Sul”; e aprender com o “Sul”.  

A abordagem desenvolvida, neste trabalho, parte da necessidade de 

equacionamento da relação conflituosa entre saberes e o modo de apropriação 

desses saberes, na gestão e práticas tradicionais da modernidade guineense. Neste 

sentido não se trata de defender uma análise multiculturalista pretensamente 

imparcial, que oblitera a coerência dos conflitos, étnicos, religiosos, políticos e 

econômicos do saber tradicional Bijagós ou africana, em prol do reconhecimento das 

diferenças culturais. Tal abordagem privilegia a importância desses saberes e 

práticas tradicionais no estilo de vida dos Bijagós e na conservação da 

biodiversidade na Guiné-Bissau.  

Conforme Boaventura de Sousa Santos, o que emerge neste debate atual é a 

necessidade de apontar caminhos para uma nova produção científica, estimulando o 

diálogo com outros saberes e demonstrando possibilidades, para a ciência, de 

construir conhecimentos “prudentes para uma vida decente”, através de uma 

aplicação edificante. (SANTOS, 2006, p. 4).  

Santos propõe uma nova teoria analítica crítica para sacudir as ciências e 

estimular a emancipação política e social – o que viria da aproximação entre 

saberes, culturas, civilizações que constituem a diversidade. Conforme Santos, o 

modelo da racionalidade ocidental (razão indolente) é marcado por exclusão 

econômica, política, social e cultural, que se sustentou e sustenta na legitimação 
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científica necessária para manter todas as diferenças políticas, econômicas, 

culturais, e é fruto da sociedade capitalista.  

Para Boaventura de Sousa Santos (2003), o modelo de racionalidade 

ocidental (razão indolente) se materializa da seguinte forma: a) como razão 

impotente, que pensa não poder fazer nada contra uma necessidade concebida no 

exterior a ela própria; b) como razão arrogante, que não sente necessidade de se 

exercer, pois se imagina incondicionalmente livre; c) como razão metonímica, que se 

reivindica como a única forma de racionalidade, não buscando descobrir outras, ou 

descobrindo apenas como forma de matéria-prima; d) como razão proléptica, que 

não busca pensar o futuro, pois julga saber tudo a seu respeito.  

No entanto, hoje a conservação da biodiversidade nos territórios étnicos 

tradicionais Bijagós e povos indígenas nos mostra o contrário, ou seja, quão 

importantes são o saber, a gestão e as práticas das comunidades tradicionais na 

proteção, no manejo e na conservação da natureza, saberes e práticas, sem os 

quais não conseguiremos preservar o planeta Terra.  

A visão indolente da ciência como fonte única do saber, teria produzido, por 

exemplo, a ausência do pensamento dos povos tradicionais. A razão metonímica 

baseia-se na ideia de totalidade sob a forma da ordem – a forma mais acabada 

dessa totalidade é a dicotomia, visto que combina simetria com a hierarquia na 

modernidade. Conforme Boaventura, a simetria, por sua vez, constitui-se em uma 

relação horizontal, que oculta uma relação vertical. É por isso que todas as 

dicotomias sufragadas pela razão metonímica contêm uma hierarquia: “cultura 

científica-cultura literária; conhecimento científico-conhecimento tradicional; homem-

mulher; cultura-natureza; civilizado-primitivo; branco-negro; Norte-Sul, Ocidente-

Oriente”. (SANTOS, 2003, p. 739).  

Como observamos a ciência contemporânea do mundo globalizado não é 

capaz de aceitar a compreensão do mundo étnico tradicional além de sua 

compreensão ocidental. Para Milton Santos (2004), outras consequências decorrem 

dessa forma polarizada e dividida de conceber o mundo, que ocorre quando o 

conhecimento “dito globalizado” não presta atenção em situações e problemas 

específicos e locais. No mundo moderno globalizado, pois, em nível global, o 

conhecimento científico (especificamente na área de proteção e conservação do 

meio ambiental) é, muitas vezes, coletado, analisado e consolidado, convertendo-se 

em produto e em mercadoria.  
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Esses conhecimentos e saberes criaram e criam o embasamento necessário 

ao processo decisório na escala global – é preciso mais uma vez lembrar o caráter 

assimétrico dessa relação, ou seja, a maior parte das informações reunidas em nível 

global, ou incorporadas a modelos globais, é gerada em latitudes não tropicais (caso 

guineense) e em países em vias de desenvolvimento.  

Conforme Daniel Esty: 

[...] existem ecossistemas e espécies únicos de importância ecológica e 
econômica no Sul apenas marginalmente presentes em alguns países 
desenvolvidos (por exemplo, florestas tropicais, mangues e recife de corais) 
em que podem não ser suficientemente levados em conta nas avaliações 
globais. Existe uma gama de sistemas (agrícolas, florestais e hidrográficos) 
igualmente únicos nos trópicos subtrópicos. (ESTY, 2005, p. 73). 
 

A concepção de conhecimentos rivais ou colonialidade do saber, proposta por 

Boaventura Santos, neste caso, pode ser concebida da seguinte forma: o Norte 

como único detentor de todo o conhecimento e soluções e o Sul/África como tendo 

as informações e problemas.  

Essa relação constitui o que podemos qualificar como saber colonial e 

colonizador; saber acaba por conformar concepções inclusive das elites que, por sua 

vez, ignoram ou exotizam as práticas e os saberes tradicionais ou locais. (SANTOS, 

2005, p. 54). Mesmo nos dias atuais, no mundo cientifico acadêmico global, o saber 

tradicional é compreendido como um conhecimento de pouco valor ou de valor 

nenhum, o que resulta no desprezo dos seus mecanismos de práticas e de gestão. 

Assim, é preciso enfrentar o desafio imposto pela ciência ocidental de 

hierarquização de saberes e, como afirma Carlos Lopes (1983), é possível sim 

imaginar, produzir outras formas de saber, de conhecimento que funcionem a partir 

do princípio da solidariedade.  

Esta crítica nos permite abordar de outra forma a ciência moderna gestada no 

mundo globalizado, outrora vista como única solução de todos os problemas das 

sociedades globais planetárias, mas que, ao longo do tempo, acabou por se tornar 

também parte do problema, em especial o ambiental. A atual emergência da crise 

socioambiental global, fruto da desigualdade social e cultural, mobiliza o 

pensamento teórico voltado para a emancipação.  

Deste modo, o entendimento das relações dessa emergência de crise 

ambiental no mundo moderno globalizado, especificamente entre as comunidades 

tradicionais e a natureza, exige um esforço do homem moderno ocidental ou do 
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Norte – o de operar com a complexidade contemporânea global, as contradições 

entre interesses, presentes nas agendas local, nacional e internacional.  

Partindo dessa relação de gestão política socioambiental conflituosa de 

proteção e conservação do meio ambiente e entre saberes e seus modos de 

apropriação, Santos (2006), afirma a urgência da construção de uma sociologia das 

emergências que, segundo ele, resulta da incorporação de saberes, a inclusão de 

experiências humanas que, segundo o autor, mesmo pequenas, funcionam como 

embriões de alternativas e soluções, não só dos povos tradicionais, como também 

não tradicionais (ocidentais).  

Dessa forma, acredita-se que apenas com esse pleito os africanos do Sul 

possam superar os entraves impostos pela ciência moderna ocidental e gestar 

saberes e práticas sustentáveis para gestão e conservação da biodiversidade na 

modernidade guineense ou mundial. 

Nesse sentido, constata-se a necessidade e urgência da gestão estatal 

guineense de aprofundar ações, políticas públicas, voltadas para o desenvolvimento 

sustentável em todo o território nacional, por meio de medidas como: tecnologias 

não degradadoras do meio ambiente (as tecnologias limpas); incrementação de 

alternativas sustentáveis e incentivo à pesquisa nesse campo; gerenciamento 

racional dos recursos naturais e culturais; estímulo de parcerias entre todos os 

segmentos da sociedade.  

Precisamente, é nesse contexto que a sustentabilidade no mundo globalizado 

se constitui em uma possibilidade de elo entre o respeito ecológico e a economia. A 

sustentabilidade, assim, lança aos governos e ao mundo empresarial e corporativo o 

questionamento sobre as atuais formas de apropriação dos recursos naturais no 

médio e longo prazos, ou seja, sobre o caráter limitado dos recursos, sobre sua 

perenidade, sobre os desafios impostos pela natureza e pela sociedade, seja ela 

moderna ou tradicional. Vale ressaltar que a sustentabilidade exige também a 

consciência das variáveis tempo e espaço, sendo o tempo fundamental para a 

gestão da sustentabilidade global e, em especial, guineense, pois ele oferece um 

parâmetro dos riscos aos quais estão expostos a sociedade moderna.  
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Para Sachs (2001), a sustentabilidade assume vários aspectos e funções, tais 

como: sociais, econômicos, ecológicos, espaciais e culturais. Esses funções e 

aspectos3 podem ser assim definidos:  

i) Sustentabilidade Social, ou seja, o desenvolvimento de um processo que 

crie um padrão na distribuição da renda, que assegure a melhoria da condição de 

vida da maioria da população, e evite a continuidade da desigualdade social;  

ii) Sustentabilidade Econômica, que se refere a um melhor manejo dos 

recursos naturais, através de investimentos públicos e privados, sendo a eficiência 

econômica avaliada mais em termos sociais do que empresariais; 

iii) Sustentabilidade Ecológica, que aborda o uso controlado dos recursos 

naturais, evitando a deteriorização dos ecossistemas, através de práticas de 

redução da poluição, da emissão de gases, da conservação de energia, redução do 

consumo de combustíveis fósseis, reciclagem, entre outras;  

iv) Sustentabilidade Espacial (Geográfica), que se refere a uma melhor 

distribuição geográfica da população, de modo a proteger a diversidade biológica e 

proporcionar uma melhoria de vida, uma vez que existe uma concentração muito 

grande de pessoas vivendo em áreas metropolitanas e causando destruição dos 

ecossistemas dessa região;  

v) Sustentabilidade Cultural, que considera que o desenvolvimento deve estar 

apoiado em soluções locais, adaptadas a cada ecossistema, atendendo a culturas 

diferentes e aproveitando os conhecimentos tradicionais das comunidades locais. 

Nesse contexto, o conceito de desenvolvimento sustentável, segundo Mininni-

Medina e Leite, é definido como: 

[...] uma nova consciência dos limites da [nave espacial terrestre] e da 
fragilidade de seus equilíbrios ecológicos globais, um enfoque do 
desenvolvimento socioeconômico orientado para a satisfação de 
necessidades básicas e o reconhecimento do papel fundamental que a 
autonomia cultural desempenha neste processo. (MININNI-MEDINA; LEITE, 
2001, p. 350). 

 
Sua função é dupla: assinalar a direção geral dos processos de mudança e 

oferecer um conjunto de critérios para se avaliar a pertinência de ações específicas 

em que o desenvolvimento sustentável seja empregado como meio de garantia da 

sobrevivência global; contudo, ele exige a consciência da importância de uma 

reparação cada vez mais rápida, em que seja evitado um impacto ambiental em 

                                                           
3 Adaptado do modelo de Sachs (apud MININNI-MEDINA; LEITE, 2001, p. 348). 
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curto tempo. Conforme Santos, a promessa da dominação da natureza e do seu uso 

para benefício comum da humanidade conduziu a uma exploração excessiva e 

despreocupada dos recursos naturais, à catástrofe ecológica, à ameaça nuclear, à 

destruição da camada de ozônio, e à emergência da biotecnologia, da engenharia 

genética e da consequente conversão do corpo humano em mercadoria.  

Nesse mesmo sentido, o pensador francês Félix Guattari (1990), defende 

que somente haverá uma resposta à crise socioecológica se for em escala 

planetária e com o surgimento de uma autêntica revolução política, social e cultural, 

que reoriente os objetivos da produção de bens materiais e imateriais. (GUATTARI, 

1990, p. 9). O autor também defende um rompimento total com o sistema capitalista 

vigente, reconhecendo os efeitos drásticos do capital sobre países do Sul ou sobre 

os países em vias de desenvolvimento.  

Para Félix Guattari, o trabalho social que tem como finalidade, de maneira 

unívoca, o lucro só pode levar a dramáticos impasses, o que fica manifesto no 

absurdo das tutelas econômicas que pesam sobre o terceiro mundo e conduzem 

algumas de suas regiões a uma pauperização absoluta e irreversível.  

Como afirma Edis Milaré, “viver de forma sustentável implica aceitação do 

dever da busca de harmonia com as outras pessoas e com a natureza, no contexto 

do Direito Natural e do Direito Positivo”. (MILARÉ, 2001, p. 184). Conforme Milaré 

(2001), os temas da sustentabilidade e da globalização extrapolam os limites 

territoriais de um país, sendo a natureza transfronteiriça, ou seja, ela não conhece 

fronteiras de nenhuma espécie. 

 É nesse processo atual do mundo globalizado ou de globalização que se 

inserem os aspectos econômicos e ecológicos num novo quadro político, 

epistemológico e ideológico, do qual o direito ambiental e leis costumeiras de saber 

tradicional socioambiental local não podem ser excluídos. O saber étnico tradicional, 

o novo pensamento analítico crítico de governança ambiental local e global sobre a 

sustentabilidade são peças importantes nesse processo, devendo as comunidades 

tradicionais que vivem nas áreas protegidas de conservação da biodiversidade se 

constituir em elementos fundamentais dessa reconstrução. É preciso reconhecer 

que o debate atual a respeito da sustentabilidade tem se pautado 

predominantemente pelo recurso a categorizações socialmente vazias, ou seja, 

noções como as de governo, de países, frequentemente evocadas, costumam não 

contemplar a diversidade social e as contradições que perpassam a sociedade 
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quando está em jogo a legitimidade de diferentes modalidades de apropriação dos 

recursos do território. As definições de sustentabilidade têm se situado 

principalmente no campo técnico de saber, apresentando-se como descoladas da 

dinâmica da sociedade e, consequentemente, da luta social. (ACSELRAD, 2009).  

Carlos Walter Porto Gonçalves (2004) considera que existe um desafio 

ambiental no atual contexto de globalização neoliberal, diferentemente dos outros 

períodos que o antecederam, pela especificidade deste desafio (até os anos 1960, a 

dominação da natureza não era uma questão e, sim, uma solução para o 

desenvolvimento). (GONÇALVES, 2004).  

O referido autor questiona o sistema-mundo moderno-colonial, defendendo 

que não há razão que justifique as atuais formas de apropriação da natureza. Para 

ele, a globalização neoliberal4 é uma resposta capitalista a essas questões, que, 

sem dúvida, procura, à sua moda, apropriar-se de reivindicações como o direito à 

diferença, para com ele justificar a desigualdade e, também, assimilar à sua lógica o 

mercado e a questão ambiental. (GONÇALVES, 2005). 

Fernando Coronil defende a necessidade de se buscar alternativas ao atual 

sistema capitalista, a construção de uma crítica que desmitifique as afirmações 

universalistas do discurso de globalização, a construção de “focos de resistência” ao 

capital, originários em lugares ainda livres de sua hegemonia ou mesmo no seio de 

suas contradições internas.  

Um dos mais importantes ambientalistas da atualidade, Enrique Leff (2006), 

que está à frente da Rede de Formação Ambiental para a América Latina e do 

Caribe no Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, afirma que as visões 

ecologistas e as soluções conservacionistas dos países do Norte são inadequadas e 

insuficientes para compreender e tentar resolver a problemática ambiental dos 

países do Sul, em especial dos países africanos. 

Entendemos que a diversidade cultural e ecológica das nações 

“subdesenvolvidas ou em vias de desenvolvimento” abre perspectivas mais 

complexas de análises das relações entre a sociedade e a natureza, para pensar na 

articulação de processos ecológicos, tecnológicos e culturais que determinam a 

manipulação integrada e sustentável de seus recursos naturais locais.  

                                                           
4 Doutrina desenvolvida a partir da década de 1970, que defende a absoluta liberdade de mercado e 
uma restrição à intervenção estatal sobre a economia, só devendo esta ocorrer em setores 
imprescindíveis, e ainda assim num grau mínimo. 
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Diante do exposto, podemos afirmar que a sustentabilidade deve ser 

abordada sob os seus vários aspectos: econômico, social, cultural, político, 

tecnológico, jurídico, do saber tradicional, entres outros, buscando assim um novo 

modelo, diferentemente do desenvolvimento autofágico adotado pelo ocidente desde 

a Revolução Industrial, responsável, hoje, pela insustentabilidade do mundo 

moderno globalizado. (MILARÉ, 2007).  

Então, existe a necessidade de se buscar alternativas de produção e 

consumo, de superar o esvaziamento do conceito de sustentabilidade, que se 

fundamenta em premissas iluministas, a um ideal de progresso vigente nos sistemas 

capitalistas e até no próprio socialismo realmente existente.  

Para isso, convém voltar a Diegues, que traz a esse debate o conceito de 

“sociedades sustentáveis”, que parece ser mais adequado do que o de 

“desenvolvimento sustentável”, na medida em que possibilita a cada uma delas 

definir seus padrões de produção e consumo, bem como o de bem-estar a partir de 

sua cultura, de seu desenvolvimento histórico e de seu ambiente natural. (DIEGUES, 

1996, p. 25). Além disso, é preciso aprofundar a crítica ao padrão e modelo de 

desenvolvimento das sociedades industrializadas, enfatizando a existência de uma 

diversidade de sociedades sustentáveis, desde que pautadas pelos princípios 

básicos da sustentabilidade ecológica, econômica, social e política.  

Nesse sentido, trabalhamos aqui com o conceito de sustentabilidade 

socioambiental, que, segundo Carlos Frederico B. Loureiro (2006) pode ser 

considerado como balizador de ações para a construção de uma sociedade 

sustentável, na qual o crescimento econômico não seja considerado o fator 

determinante de satisfação social, que sejam observadas e respeitadas a 

diversidade cultural, a justiça social, a promoção de relações produtivas coletivistas, 

a preservação e a conservação ambiental, o equilíbrio ecossistêmico e o 

fortalecimento de instituições democráticas voltadas para a preservação e 

conservação do meio ambiente.  

No que tange aos instrumentos socioambientais e jurídicos globais (CDB) 

disponíveis para a construção de sociedades sustentáveis. 

 Conforme Henri Acselrad (2009) é preciso trazer a discussão sobre a 

sustentabilidade às relações sociais ou socioambientais, uma vez que não há 

sentido, hoje, em falar da proteção e conservação da natureza, seja ela tradicional 
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ou moderna – a sociedade só existe em relação com a natureza, nas diferentes 

acepções que a esta possa ser atribuída:  

[...] à sustentabilidade remete a relações entre a sociedade e a base     
material de sua reprodução. Portanto, não se trata de uma sustentabilidade 
dos recursos e do meio ambiente, mas sim das formas sociais de 
apropriação e uso desses recursos e deste ambiente. Pensar dessa 
maneira implica certamente em se debruçar sobre a luta social, posto que 
se torna visível a vigência de uma disputa entre diferentes modos de 
apropriação e uso da base material das sociedades. (ACSELRAD, 2009, p. 
48). 
 

Após a apresentação da discussão conceitual sobre a globalização e 

sustentabilidade e suas etapas importantes da evolução histórica ambiental, que se 

baseia na altercação que acende este trabalho, a próxima seção abordará o 

conceito de governança e desenvolvimento sustentável. 

 

2.4 Governança e Desenvolvimento Sustentável 

 

Após apresentarmos, nas seções anteriores, o contexto global no qual se 

processa a gestão socioambiental estatal das áreas protegidas guineenses de 

conservação da biodiversidade, nesta seção debateremos a maneira como se dá a 

governança global ou a globalização governamental ambiental e o desenvolvimento 

sustentável, os fundamentos dessa governança, como as decisões são executadas, 

que impacto têm no desenvolvimento econômico e no estilo de vida da população 

étnica tradicional guineense e para os países em desenvolvimento do continente 

africano, em especial a Guiné-Bissau.  

Trata-se de tentar entender, na última década, os múltiplos significados da 

governança e desenvolvimento sustentável ambiental global e dos seus impactos no 

meio ambiente local, espacialmente das suas consequências no meio ambiente local 

e, consequentemente, no estilo de vida da sociodiversidade da comunidade étnica 

tradicional no Arquipélago Bijagós. A análise da problemática institucional, 

organizacional e política da atual degradação do meio ambiente e do seu patrimônio 

socioambiental local e internacional se fundamentam na recente aceleração 

geopolítica das atividades agroeconômicas e socioambientais humanas no mundo 

moderno. Hoje, a gestão encontra-se cada vez mais globalizada, e isso devido ao 

novo cenário de novos acordos e tratados ambientais – ancorados em políticas e em 

novos atores ambientais, locais, nacionais e transnacionais, nas dinâmicas 
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estruturantes de Estados, ONGs e Sociedade Civil, no gerenciamento integrado de 

territórios, áreas e sítios protegidos de conservação da biodiversidade.  

Dessa forma, pretendemos abordar os avanços alcançados e impasses na 

discussão e criação de regimes legais de proteção do meio ambiente e do 

componente intangível da biodiversidade que envolve os saberes e as práticas 

tradicionais das comunidades étnicas Bijagós, das áreas de conservação no 

arquipélago, áreas essas de uso sustentável de recursos genéticos que 

indissociavelmente estão ligadas à rica biodiversidade e sociodiversidade 

guineense. Desse modo, traremos a esse debate instrumentos importantes no 

entendimento do conceito da governança ambiental global, como, por exemplo, o de 

propriedade intelectual para a proteção do saber tradicional ou como instrumento de 

proteção da interface entre o acordo sobre a Convenção sobre Diversidade Biológica 

(CDB), os Direitos de Propriedade Intelectual Relacionado ao Comércio, conhecido 

pela sigla em inglês TRIPs, destacando que não existem referências mútuas nesses 

acordos acerca de possíveis conflitos e sinergias existentes. 

Em um contexto mais amplo e diversificado da governança ambiental, 

buscaremos construir um olhar crítico sobre a real e atual dinâmica da governança 

ambiental global e seus impactos ambientais negativos e na tomada de decisões 

ambientais planetárias, no entendimento da prática do saber étnico e ambiental das 

populações tradicionais, a partir da gestão estatal socioambiental das áreas 

protegidas de conservação da biodiversidade guineense.  

Hoje, no plano internacional, a principal referência jurídica é a Convenção 

sobre a Diversidade Biológica (CDB), e instrumentos internacionais correlatos, que 

reconhecem os direitos culturais das comunidades tradicionais e asseguram 

proteção à sua diversidade cultural, socioambiental e estilo de vida.  

Desse modo, destacam-se a Convenção 169 da Organização Internacional de 

Trabalho e a Resolução 1.990/27, do Grupo de Trabalho sobre Populações 

Indígenas (população tradicional), criada em 1982 pelo Conselho Econômico e 

Social da ONU, que reconhecem, em seu preâmbulo, a estreita e tradicional 

dependência de recursos biológicos de muitas comunidades locais e população 

tradicional com estilos de vida tradicionais. Os TRIPs consideram que a propriedade 

intelectual consiste em um direito privado, como um fim em si mesmo. A CDB, 

acordo assinado por 186 estados/nações, ressalta a soberania dos estados 

nacionais como pilar estruturante da governança dos recursos naturais e afirma o 
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respeito pelo saber tradicional, dos povos residentes nos territórios protegidos, na 

conservação da biodiversidade. O Art. 8, inciso j da CDB, estabelece que os países 

signatários do acordo devem: respeitar, preservar e manter o conhecimento, 

inovações e práticas das comunidades locais e populações tradicionais com estilos 

de vida tradicionais relevantes à conservação e utilização sustentável da diversidade 

biológica, bem como incentivar sua mais extensa ampliação, com a aprovação e 

participação dos detentores desse conhecimento, inovações e práticas, e “encorajar 

a repartição justa e equitativa dos benefícios oriundos da utilização desse 

conhecimento, inovações e práticas”. 

Do mesmo modo, a Agenda 21, no seu famoso capítulo 26, que trata do 

“reconhecimento e fortalecimento do papel dos povos tradicionais” pelos governos 

nacionais, com o objetivo de assegurar a esses povos maiores controles sobre suas 

terras e recursos, defende a adoção e o fortalecimento de políticas apropriadas ou 

instrumentos legais que protejam a propriedade intelectual e cultural dos povos 

tradicionais e o direito à preservação de sistemas e práticas de acordo com seus 

costumes. Nesse contexto da governança ambiental e desenvolvimento sustentável 

planetário, discutiremos como esses sistemas de acordos e tratados ambientais 

internacionais de governança ambiental global trazem ou abordam o conceito do 

saber tradicional e práticas costumeiras de gestão do meio ambiente. 

Nestas últimas décadas, a governança ambiental do desenvolvimento 

econômico sustentável do mundo transfronteiriço globalizado tem colocado em 

destaque o conceito “saber tradicional”, tendo o mesmo um papel relevante na 

preservação da natureza. Essa abordagem vem ganhado espaço no cenário 

internacional, apesar de ainda em escala pequena, sendo uma referência nos 

sistemas regulatórios de propriedade intelectual produzido coletivamente pelas 

comunidades étnicas tradicionais – e, rapidamente, como qualquer conhecimento, 

tornou-se um novo bem econômico no mercado ambiental global.   

O governo guineense, em sua legislação interna, na Lei Quadro das Áreas 

Protegidas de Conservação da Biodiversidade guineense, traz um importante 

mecanismo legal que protege a sociodiversidade étnica tradicional guineense e seus 

saberes socioambientais tradicionais. Ainda não existe, no ordenamento jurídico 

guineense, um sistema de proteção legal estatal verdadeiramente voltado à proteção 

desses saberes ou que, eficazmente, proteja os direitos de comunidades étnicas 

tradicionais guineenses-Bijagós, nem os seus saberes. Essas comunidades, ao 
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longo de várias gerações, descobriram, manipularam, selecionaram e manejaram 

espécies com propriedades farmacêuticas, alimentícias e agrícolas, o que lhes dá 

direito a uma legislação própria aos seus saberes. (CATRY et al., 2009).  

A governança ambiental planetária é o maior desafio, hoje, na governança 

ambiental internacional ligada à proteção e conservação do meio ambiente. De 

acordo com Dhar (2003), enquanto que a Conservação sobre a Diversidade 

Biológica busca, cada vez mais, estabelecer um regime mais inclusivo, com o maior 

número possível de interessados em saberes produzido coletivamente, os TRIPs, 

em sentido contrário, continuam a enfatizar essencialmente a necessidade de se 

proteger os interesses individuais. (DHAR, 2003, p. 83).  

De acordo com Dhar (2003), conflitos emergiriam nesse cenário ambiental e 

contextual de acordos e tratados da governança ambiental global,  quais sejam: a) 

segundo a referida convenção, as invenções realizadas a partir de material biológico 

ou sociobiológico, os acordos e tratados dos TRIPs não proveem mecanismos que 

permitam esclarecer ou revelar a fonte dos materiais ou saberes utilizados nas 

invenções, até mesmo sobre a obtenção de consentimento prévio, durante a 

obtenção desse material, junto aos países de origem ou aos detentores originais; b) 

as formas tradicionais de propriedade intelectual incluídas nos TRIPs são 

inadequadas para a proteção efetiva do saber tradicional; e c) trata-se da 

transferência tecnológica, que, como apresentada pela CDB, fica inviabilizada em 

um contexto em que a propriedade intelectual é priorizada.  

No entanto, para melhor entendimento desses acordos e tratados da 

governança ambiental global, apresentamos, a seguir, um quadro das Funções da 

Governança Ambiental Global e também, de uma forma mais detalhada, das 

medidas conflitantes entre os dois acordos e tratados das provisões e medidas da 

CDB e TRIPs. 
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Esquema 1 - Funções da governança ambiental global. 

 

 

 

 

 

                                      

 

 

 

                                        

 

 

 

 

 

 
                  Fonte: Leff (2006). 

 

Conforme o esquema acima, que trata de um mecanismo das funções da 

governança ambiental global, do nosso ponto de vista, essa é uma ferramenta 

importante no gerenciamento do Mecanismo Global do Meio Ambiente, e na 

definição de políticas públicas, particularmente da política do Estado guineense.  

Essa relevância se revela pelo fato de esse instrumento agregar ao debate 

aspectos relativos às funções de governança, até então ausentes na tomada de 

decisões de governança ambiental global.  

Ao tratar da lacuna de informações na tomada de decisões na governança 

ambiental global, Daniel C. Esty, afirma que “a extensa literatura sobre cooperação 

internacional deixa claro a disponibilidade e informações confiáveis e crítica no 

processo de decisão política”. (ESTY, 2001, p. 10603).  

Conceitualmente, as informações, confiáveis ou não, buscam satisfazer à 

necessidade de construção de mecanismos que promovam ações ambientais e 

planas de manejo em escala global. Esses mecanismos ofereceriam, assim, a 

oportunidade de construir uma nova estrutura socioambiental tecnológica moderna, 
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uma política de manejo ambiental, capazes de enfrentar os novos desafios 

ambientais de um ecossistema global compartilhado.  Trata-se de um campo 

espinhoso socioeconômico, no qual os problemas estão dispersos no espaço e no 

tempo transnacional e onde a tomada das decisões firmes dependem da 

disponibilidade de informações sobre problemas sociais, econômicos, ambientais. 

Trata-se de um poderoso jogo de forças, de conflitos de interesses e de influências 

em escala transnacional, no qual a sociedade civil organizada se torna um ator 

relevante, principalmente no mundo globalizado. 

No entanto, é precisamente nessa natureza epistêmica, conceitual e 

socioambiental do saber da comunidade tradicional que este capítulo fez uma 

discussão crítica sobre os impactos negativos da degradação ambiental e suas 

consequências vivenciadas hoje no modo e no estilo de vida das comunidades 

tradicionais Bijagós. A ideia de Estados e Governos globais, trazida ao debate da 

implementação de uma governança ambiental, vem ajudando a comunidade 

humana planetária, em especial moderna, no despertar da consciência e 

responsabilidade coletiva internacional em relação às questões ambientais.   

Historicamente, o homem tradicional sempre conviveu e continua convivendo 

com o meio ambiente, e fazendo dele fonte de saberes e mitos em perfeita harmonia 

com a natureza. Desse modo, as populações tradicionais Bijagós não somente 

convivem com as florestas ou meio ambiente e conhecem as espécies que aí 

habitam, como as manejam, ou seja, manipulam seus componentes orgânicos e 

inorgânicos, aquilo que os cientistas naturais classificam como Orgânicos, Biológicos 

e Ictiológicos, patrimônio que chamam de biodiversidade. 

Esse patrimônio é apresentado em longas listas de espécies de plantas e 

animais sempre descontextualizadas do domino do saber e gestão sociocultural e 

ambiental, sendo ainda diferente do conceito de biodiversidade, em grande parte, 

construído e apropriado material e simbolicamente pelas populações tradicionais.  

De acordo com Leef (2006), nos fóruns internacionais de proteção, o papel 

das comunidades tradicionais de governança e conservação da biodiversidade tem 

sido tratado de uma perspectiva muito particular.  

Exemplo disso foi o grande evento que aconteceu no âmbito da Organização 

Mundial de Comércio (OMC), quando Brasil, China, Cuba, República Dominicana, 

Equador, Índia, Paquistão, Tailândia, Venezuela, Zâmbia e Zimbábue solicitaram 
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aos membros do Conselho do Trips5 que modificassem o acordo de proteção de 

conhecimento tradicional, por conta do princípio vigente no sistema ocidental de 

propriedade intelectual. Tal acordo visava exigir a divulgação das fontes e países de 

origem dos recursos biológicos e conhecimentos tradicionais utilizados na invenção, 

como prova de obtenção do conhecimento prévio, informando por meio da 

aprovação das autoridades sob os regimes nacionais pertinentes.  

Essa discussão de governança ambiental global e sobre a necessidade de 

criação de um regime legal de proteção aos direitos intelectuais coletivos do saber 

das comunidades tradicionais, ou direitos coletivos de propriedades intelectuais, tem 

uma dimensão internacional. (BASSO, 2000).  

Segundo Manuel Correia da Cunha (2002), o sistema de patenteamento ou 

de patentes reserva ou privatiza um conhecimento que, historicamente, era 

compartilhado coletivamente, seja por especialização local, seja por livre circulação 

de ideias e informações. Ao mesmo tempo, esse sistema prejudica o modo como 

são produzidos e usados os conhecimentos tradicionais, uma vez que não é 

possível usa-los para proteger os conhecimentos tradicionais, ou seja, não é 

possível usar os mesmos mecanismos que protegem a inovação nos países 

desenvolvidos e industrializados para proteger o conhecimento tradicional, sob pena 

de destruir o sistema que os produz e matar o que se quer conservar. 

Nesse contexto de governança ambiental global, com o avanço das 

tecnologias nas últimas décadas em poder da humanidade ou dos países do 

primeiro mundo ou industrializados, o homem desenvolve uma capacidade 

extraordinária de destruir o meio ambiente.  

Apesar de os problemas ambientais globais se agravarem há vários séculos, 

somente nestas últimas quatro décadas é que a comunidade internacional do mundo 

globalizado fez a primeira tentativa de governança ambiental global, e isso ocorreu 

quando a política ambiental já estava legitimada e consolidada na escala das 

nações. Desse modo, as primeiras tentativas de governança ambiental global deram 

os primeiros passos e tiveram grande importância no despertar da consciência 

nacional e local, entretanto, é preciso registrar que muitas iniciativas redundaram em 

fracasso, o que pode ser constatado pelo fato de que muitos dos problemas 

                                                           
5 O TRIPS, Trade Related Aspects of Intellectual Property Rights, ou, em português, Acordo sobre 
Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio, integra o Acordo 
Constitutivo da Organização Mundial do Comércio (OMC) e representa o modelo conceitual atual do 
Direito da Propriedade Intelectual.   



79 

 

 

 

ambientais globais, que atraíram a atenção do mundo trinta anos atrás, continuam 

inalterados. Mas não podemos, por outro lado, negar que também houve avanço 

nestes últimos anos. Para melhor compreender esse processo, é necessário revisitar 

alguns conceitos que estruturam esse campo de conhecimento.  

No campo econômico internacional, é frequente o uso da expressão 

gerenciamento da economia global. Essa expressão é bastante comum e 

frequentemente usada porque representa uma prioridade dos governos, das 

instituições multilaterais de fomento e de muitos outros setores, mas pouco se ouve 

falar em gerenciamento do meio ambiente global. Pelo visto, o meio ambiente global 

é mais integrado do que a economia global. Ele é ainda mais fundamental para o 

bem-estar do ser humano, e recebe mais impacto das atividades humanas, por isso 

requer gerenciamento coletivo.  

A referência feita acima não constitui o foco deste capítulo nem tampouco a 

preocupação deste trabalho. Interessa-nos aqui discutir como se processa, 

efetivamente. a governança ambiental global, ou seja: quem são as pessoas que 

tomam decisões nessa governança; como surgiu e se constitui a agenda ambiental 

global; qual o resultado dessa governança, levando em conta os problemas 

ambientais existentes; se as demandas e exigências humanas em relação ao meio 

ambiente são sustentáveis; como são gerenciadas as decisões tomadas nos fóruns 

mundiais; quais os avanços e dificuldades no campo da governança ambiental 

global e, particularmente, qual o impacto dessa governança em relação à população 

tradicional, em especial a etnia bijagó, e para os países como a Guiné-Bissau. 

Vejamos alguns momentos e passagens considerados como constituintes do 

que qualificamos como governança global. A década de 1960 foi um ponto de 

partida relevante nesse processo. Nos Estados Unidos, nessa década, começa-se a 

discutir questões, a princípio qualificadas como “domésticas”, como poluição da 

água e do ar, mineração de superfície, externalidades decorrentes da construção de 

rodovias, poluição sonora, canalização de represas e córregos, desflorestamento, 

disposição de resíduos contaminados, usinas nucleares, exposição a substâncias 

tóxicas, vazamentos de petróleo, crescimento suburbano, entre outras. 

Tais preocupações levaram à aprovação da Lei Federal e Política Ambiental 

em dezembro de 1969; e à criação do primeiro Dia da Terra, na década de 1970, 

criação da Agência de Proteção Ambiental e o Conselho Presidencial sobre 

Qualidade Ambiental; e o Código sobre Qualidade da Água e do Ar, e tantas outras 
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leis federais. Foi nessa mesma época que se criaram grupos como o Conselho de 

Defesa dos Recursos Naturais e o Fundo de Defesa Ambiental, e foi realizada a 

Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano de 1972; a Cúpula da 

Terra, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, quando se bateu o martelo para a 

adoção da Agenda 21: Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável. 

Com a criação da Agenda, teve-se a nítida sensação de que as nações do mundo 

estavam a caminho da sustentabilidade, pois a força canalizadora da cúpula abriu 

caminho para a Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD), a Convenção – 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (United Nations Framework 

Convention on Climate Change - UNFCCC) e a Convenção para Combate à 

Desertificação (CCD), e a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 

realizada em Johanesburgo, em 2002, continuando imprecisa uma definição factível 

de desenvolvimento sustentável.  

Também continuaram deficientes, quase irrelevantes, as estruturas de apoio 

institucional a esse modelo de desenvolvimento, tanto em nível nacional quanto 

internacional. Uma razão fundamental para esse alto nível de insatisfação, discórdia 

e desconforto é a falta de capacidade de mostrar progressos reais em relação aos 

objetivos fixados pela Conferência do Rio de Janeiro. 

 O princípio nº 1 da Declaração do Rio de Janeiro afirma que uma vida 

saudável e produtiva, em harmonia com a natureza, é a base do desenvolvimento 

sustentável e um direito das pessoas em todo o mundo. 

A agenda global não nasceu “de baixo para cima”, a partir do impacto real e 

localizado nas pessoas, ao contrário, foi forjada de cima para baixo, tendo como 

referência a existência de fóruns internacionais já consolidados, uma governança do 

mundo globalizado de caráter internacional, constituída por representantes de vários 

segmentos e interesses, ou seja, por cientistas, ONGs e por uma diminuta agência 

da ONU, escondida em Nairóbi, capital do Quênia, leste da África.  

Essa iniciativa tem como pressuposto o respeito pela soberania nacional, 

requer acordos entre muitos governos e tem que lidar com diferentes escalas de 

prioridades. Nenhum governo pode ser obrigado a concordar com as decisões 

tomadas em fóruns dessa natureza, sendo raros os tratados obrigatórios – apenas 

em casos extremos eles se tornam realidade. Nos dias de hoje, existe uma lista 

significativa de realizações resultantes do surgimento dessa nova agenda ambiental 

global, o que nos leva ao reconhecimento do peso da governança ambiental global 
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na vida das comunidades étnicas tradicionais e no gerenciamento dos seus saberes 

e práticas tradicionais em nível local. Desse modo, cabe, exatamente, questionar 

como as decisões tomadas em nível global e executadas em nível local, neste caso 

particular das populações tradicionais Bijagós impactam, em seus aspectos 

negativos e positivos, na vida cotidiana das populações que residem nas áreas 

protegidas de conservação da biodiversidade local. A maioria dos sítios, áreas e 

territórios protegidos, de conservação da biodiversidade são criadas nos territórios 

socioambientais ancestrais das comunidades tradicionais – exemplo do arquipélago 

Bijagós, e, na maioria das vezes, em nome da preservação ambiental, a população 

tradicional é retirada ou sofre restrição ao uso do patrimônio ambiental, em nome da 

política de conservação – esquecendo-se que secularmente tais comunidades ou 

grupos étnicos vêm convivendo em harmonia com o meio ambiente.  

Hoje, dada à aceleração da mudança climática ambiental global, coloca-se 

como imperativa a construção de agendas, nas escalas nacional e internacional, 

sobre o gerenciamento e governança do meio ambiente. Ao mesmo tempo, existem 

deficiências na implementação da governança ambiental global, uma vez que o 

mundo continua a perder habitats e espécies animais e vegetais a uma taxa 

espantosa, e a capacidade dos sistemas nacionais de responder às exigências 

ambientais e humanas tem diminuído, provocando, assim, inundações, secas, 

tsunamis e outros graves desastres naturais.  

Ademais, para as questões ambientais tratadas pela governança ambiental, 

a agenda global tem como referência as demandas colocadas pelo desenvolvimento 

econômico dos países do Norte ou industrializadas.  

Todavia, a título de exemplo, os efeitos da mudança climática, provocados 

pela emissão de gases de países ricos tendem a ser mais adversos, sobretudo para 

os países em vias de desenvolvimento, que têm preocupações mais imediatas e 

urgentes relacionadas com a sobrevivência e que, por falta de regulação, acabam 

deixando de lado a proteção e conservação do ambiente. 

Atualmente, a incorporação de outros tipos de conhecimentos (para além do 

saber produzido pela ciência e saberes hegemônicos) na resolução dos conflitos 

ambientais e degradação ambiental se faz necessária, podendo ter um papel 

importante na aproximação Norte e Sul, na governança ambiental global.  
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Isso significaria uma nova forma de pensar o meio ambiente dentro das 

instituições globais, uma ampliação das categorias de conhecimento a serem 

consideradas na tomada de decisões para a preservação do meio ambiente global.  

Contudo, isso exigiria dos responsáveis pelas decisões na governança 

ambiental global, ao menos, o reconhecimento de que a “ciência ocidental”, do 

Norte, não pode fazer tudo sozinha, e que as experiências das comunidades locais e 

os saberes tradicionais das etnias têm soluções para muitos problemas ambientais 

globais. A título de exemplo, temos o arquipélago Bijagós e tantos outros territórios, 

plenos de sócio e de biodiversidade, onde vivem comunidades populacionais, com 

práticas milenares de gestão do saber tradicional, territórios que continuam intactos 

no que diz respeito à preservação da natureza e sua biodiversidade. Poderíamos 

mesmo afirmar que hoje não há mistério sobre o que deve ser feito para contornar a 

problemática ambiental, contudo, o grande problema ou mistério é como chegar a 

esse caminho de verdadeira governança ambiental global.  

Os sistemas políticos alternam entre pequenos incrementos e rápidas 

mudanças – um padrão de equilíbrio intercalado, sendo que o meio ambiente global 

tem sido tratado em “pequenas doses” pelos governos mundiais, quando precisamos 

de uma grande reforma, de uma mudança de fase, de um clímax, de uma rápida 

transformação, para um novo equilíbrio global. 

Representantes dessas instituições globais têm afirmado que existem fortes 

sinais alvissareiros de que as coisas estão começando a mudar para melhor, mas o 

fato é que estamos ainda nos primeiros estágios da jornada para a sustentabilidade 

e conservação da biodiversidade. (SANTOS, 2006).  

Porém, esse primeiro estágio para a sustentabilidade e desenvolvimento 

econômico sustentável depende ainda da resolução de um grande problema, a linha 

divisora de saberes entre Norte e Sul ou entre países desenvolvidos, que na maioria 

são do Norte, e os países em vias de desenvolvimento do Sul6.   

É preciso lembrar que o processo de industrialização e a significativa 

diferença de conhecimento científico acumulado nas duas regiões e a desigualdade 

existente têm como uma das suas características a apropriação do patrimônio e dos 

saberes e conhecimentos das populações tradicionais locais. Conforme Esty, as 

                                                           
6 Os países em desenvolvimento aos quais me refiro aqui como Sul, todos eles basicamente estão 
localizados em ecossistemas subtropicais ou tropicais. Os desenvolvidos ou Norte localizam-se, 
sobretudo, em áreas de clima e de ecossistema temperado e ártico.   
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consequências desse divisor para a governança ambiental global se destacam da 

seguinte forma: 

[...] as questões do Sul são menos visíveis na agenda da governança 
global; o conhecimento globalizado, produzida em outras zonas ecológicas 
e em outros cenários socioeconômicos e socioculturais, é menos 
representativo para as condições no Sul; e como resultado disso, sul fica 
incapacitado para participar em termos equitativos da governança global. 
(ESTY, 2005, p. 63). 

 

No terceiro maior continente do mundo, a África, com 54 países, hoje o 

mundo acadêmico internacional reconhece a existência de apenas nove academias 

científicas como instituições de prestígio, capazes de falarem pelo continente, 

conforme o conceito usado na classificação das academias pelos países do Norte. 

(MENESES, 2004). Isso traz grandes implicações e consequências para o 

continente africano, em especial para o saber tradicional dos grupos étnicos 

africanos, no que diz respeito à governança ambiental global, já que, na tomada das 

decisões sobre os problemas ambientais, prevalece à opinião dos cientistas e 

especialistas em questões ambientais, e nesses fóruns não participa nenhuma 

comunidade tradicional. 

Todos nós sabemos que há um mecanismo de governança e de assessoria 

científica em nível global, por meio do qual os cientistas são convidados a dar 

conselhos sobre questões do meio ambiente, sendo a maior parte desses cientistas 

de academias do Norte, e seus estudos e pesquisas também se localizam, 

sobretudo, em áreas de clima e de ecossistema temperado e ártico. (ESTY, 2005).  

Isso significa que o conhecimento científico é frequentemente produzido pelo 

Norte e levando em consideração os interesses do Norte. Por essas e outras razões, 

os trabalhos científicos, a nosso ver, se reportam à realidade e interesses do Norte, 

estando, portanto, distantes dos problemas ambientais do Sul.  

É preciso lembrar que no Sul, território qualificado como portador de grande 

diversidade, existe ecossistemas e espécies únicos, de grande importância 

ecológica, econômica e social.  

Esse cenário não é levado em conta na tomada de decisão. Dessa maneira, 

a globalização do conhecimento de proteção e conservação do meio ambiente, em 

grande parte baseada nas conclusões das sociedades e nos ecossistemas do Norte, 

apresenta obstáculos hoje adicionais aos países do Sul, em especial às 

comunidades étnicas dos saberes tradicionais locais, nas deliberações de ordem da 

governança ambiental global, e coloca, assim, os países desenvolvidos em 
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vantagens nos fóruns internacionais nos quais se discute a governança ambiental 

global e o desenvolvimento econômico sustentável. É preciso registar aqui, que 

esses fóruns globais deixam de fora uma parcela enorme de saber tradicional, saber 

muito importante na manutenção do estilo de vida humana planetária e na 

conservação da biodiversidade e dos conhecimentos das populações étnicas locais. 

Um exemplo dessa ausência é a comunidade étnico tradicional do Arquipélago dos 

Bijagós na Costa Ocidental da África, que mantêm, secularmente, uma gestão do 

saber tradicional da sua sociodiversidade e seu estilo costumeiro de vida, através 

dos seus conhecimentos ambiental e sociocultural de práticas, de uso e costume, 

transmitidos de geração em geração, e que jamais foi levada em consideração na 

tomada das decisões na governança ambiental global.  

Esse sítio protegido e sagrado tem um protagonismo discreto na grande 

cena internacional. Afligidos pelos graves problemas que os têm mantido à margem 

das grandes tendências de desenvolvimento (com todos os seus aspectos negativos 

e positivos), os Bijagós conservaram, de forma “socionatural”, seus patrimônios 

culturais e ambientais, considerados e reconhecidos como verdadeiramente 

notáveis. São suas ilhas denominadas por eles mesmos como áreas sagradas de 

conservação da biodiversidade.  

Sem verdadeiramente o querer, e com pouco reconhecimento dos seus 

parceiros de cooperação, o arquipélago dos Bijagós exerce um papel importante na 

conservação do meio ambiente local e biodiversidade global. 

Principalmente nas densas redes tecidas pelos voos das aves migradoras 

transfronteiriças, vindas de todas as partes do mundo, por exemplo, o arquipélago 

se apresenta como um nódulo fulcral, como local de paragem e invernada, para 

muitas centenas de milhares de indivíduos das aves, grande parte das quais 

nidificantes na Europa e no Ártico. 

 Conforme Silva (2009), as suas florestas albergam ainda animais 

ameaçados de extinção, como o hipopótamo (Hippopotamus amphibius) das águas 

salgadas (único lugar do mundo onde essa espécie vive na água salgada). Também 

as suas tabancas (aldeias) escondem até hoje segredos e tradições, preservados 

numa multiplicidade de sociodiversidade cultural que se mantém viva, apesar de 

todas as pressões da globalização em sentido contrário. Desse modo, no rico 

panorama do arquipélago dos Bijagós, as tartarugas marinhas ocupam um lugar de 

destaque. É um dos elementos da biodiversidade mais presentes e conhecidos.  
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As populações reprodutoras, sobretudo nas ilhas Bijagós consideradas 

sagradas, são, pelo menos no caso de uma espécie, numericamente importantes. O 

arquipélago dos Bijagós alberga uma das maiores concentrações reprodutor de 

tartaruga-verde em nível global, uma espécie endêmica ameaçada de extinção.  

A diversidade dessa área também é notável. Encontram-se ainda no 

Arquipélago dos Bijagós cinco das sete espécies de tartarugas marinhas atualmente 

existentes no planeta. Isso acontece graças à política e conceito de conservação 

adotado pelo Governo guineense no arquipélago dos Bijagós, à criação das áreas 

de conservação nacional e à gestão compartilhada dessas áreas com a população 

tradicional Bijagós, mantendo, assim, a lógica de que as áreas de conservação são 

de comunidades para comunidades, respeitando o estilo de vida e seus usos e 

costumes, graças, especialmente, à manutenção do saber tradicional de gestão 

ambiental. Nesse contexto, podemos assegurar que é nesse cenário conceitual 

socioambiental Bijagós que afirmamos tranquilamente que o conceito de 

desenvolvimento sustentável não é novo e nem pertence somente ao mundo 

moderno ocidental, mas tem ressurgido com força pela necessidade de se analisar 

formas de conciliar a atividade econômica e a ambiental para a promoção do uso 

racional dos recursos naturais.  

Por outro lado, não podemos ignorar a complexa relação entre tradição e 

modernidade na Guiné-Bissau, e que esses elementos constituem a lógica atual do 

mundo globalizado, do capitalismo e dos grupos étnicos guineenses ou dos povos 

étnicos tradicionais africanos.  

O que nos leva a entender que o processo e a “meta” de desenvolvimento 

sustentável guineense têm significados distintos na nossa sociedade, porque assim 

é com o nosso código de valores, a nossa história, o nosso modo civilizatório e o 

nosso estilo de vida, o nosso modo de ser guineense.  

O desenvolvimento econômico sustentável, ou a sociedade sustentável, como 

ressaltou ao longo das seções anteriores, em muitos dos casos, principalmente nos 

países subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento, como a Guiné-Bissau, 

está identificado com a modernidade.  

À medida que os modelos vanguardistas coloniais foram se impondo, que 

foram aceitos como normas do gesto, por sua vez, um novo movimento guineense 

de ruptura foi se constituindo. Esse contexto, por inerência dos opostos, nos remete 

à tradição como uma realidade aparentemente desconectada do processo pós-
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colonial de desenvolvimento em curso na Guiné-Bissau. É preciso lembrar que a 

interação entre a tradição e a modernidade guineense entronca numa outra relação 

dicotômica, a do local e do mundo de governança ambiental globalizado, na qual o 

capital estrangeiro incorpora novos estilos de vida – é quando o saber tradicional 

guineense cede lugar ao mundo “ocidental”, que age como um fermento, 

precipitando alterações e forçando a emergência de novos estilos de vida, estilos 

esses que têm causado grandes problemas ao homem étnico tradicional e ao meio 

ambiente guineense. É em função desse processo de desenvolvimento econômico 

guineense que a governança ambiental moderna adquire uma natureza passageira, 

estando os modelos de desenvolvimento considerados como sustentáveis fora do 

contexto dos grupos étnicos guineenses (e a priori tais modelos têm como objeto 

exatamente essa população). 

Esses projetos modernos são atravessados, muitas vezes, por uma lógica 

dissuasória, uma vez que, ao se realizarem, passam a sofrer, inevitavelmente, os 

efeitos do desencantamento da consumação do gesto que os gerou.  

Apesar disso, muitos dos valores e saberes tradicionais civilizatórios 

sóciodiversos e ambientais guineenses permanecem vivos e pulsantes no seio do 

cotidiano étnico comunitário tradicional populacional guineense, o que nos identifica, 

até hoje, como Guineenses – não somos culturalmente colonizados, mantemos 

vivas as nossas tradições e o nosso estilo de vida.  

Pelo menos, na Guiné-Bissau, existe uma necessidade constante e 

inalienável de referência à tradição e os destinos tradicionais da realização dos 

modelos modernos fazem com que a modernidade (desenvolvimento) guineense 

seja um ideal ambivalente e constitua um projeto habitado em permanente 

movimento. (RODRIGUES, 1993).   

Nesse sentido, a tradição e o desenvolvimento econômico sustentável 

guineense são duas faces de uma mesma moeda, estabelecendo entre si uma 

relação especular, onde o moderno é tudo o que se demarca em relação àquilo que 

permanece como sustentável e tradicional tal como tradicional é tudo o que se 

demarca em relação àquilo que se apresenta como moderno ou desenvolvimento 

econômico sustentável moderno.  

Lembremos que, hoje, os conceitos de tradição e modernidade, de 

governança ambiental global e de desenvolvimento sustentável cada vez mais vêm 

a se enfraquecer ou desaparecer como já referimos anteriormente, sendo 
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substituídos ou subordinados a outros termos – desenvolvimento ambiental local e 

global –, sem que pareça acontecer uma ponderação suficientemente maturada 

sobre os benefícios e prejuízos inerentes à transformação da realidade guineense. 

Pois a cadência da modernidade (desenvolvimento) na Guiné-Bissau não tem sido 

muitas vezes uma opção, mas sim uma imposição, pela comunidade europeia, 

Banco Mundial, FMI e, acima de tudo, pelo mundo da governança ambiental 

globalizada, entre outros, embora de forma mais ou menos sutil. Mas há ainda outra 

razão para a natureza ambivalente do projeto da modernidade econômica 

guineense, a das suas modalidades de legitimação como modelo de 

desenvolvimento sustentável nacional. 

É preciso lembrar que o conceito de desenvolvimento é uma invenção da 

modernidade. Surge nas décadas de 1940 e 1950, como resultado da constatação 

de que a acumulação capitalista, no plano internacional, se processa de forma 

diferenciada. Por essa razão, jamais podemos aceitar a ideia de que o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável é “novo” para populações étnicas guineenses, mas, 

sim, que se apresenta de uma roupagem nova, sob a direção da “modernidade 

guineense” e do mundo moderno global.  

Poderíamos mesmo afirmar que as populações tradicionais étnicas 

guineenses, em especial Bijagós, historicamente viveram e vive um desenvolvimento 

socioeconômico coletivo de sustentabilidade, por estabelecer com a natureza uma 

relação de equilíbrio ecológico. Basta que nos reportemos às suas práticas 

milenares de proteção, organização, gestão e conservação da biodiversidade, hoje, 

em parte aceitas pela conservação da biodiversidade de gestão estatal (IBAP) – o 

que tem sido colocado em evidência pela necessidade de se conciliar a atividade 

socioeconômica e ambiental com a promoção do uso racional dos recursos naturais.  

A ruptura a que o atual desenvolvimento sustentável econômico guineense 

pretende proceder tanto pode ser feita em nome de uma plenitude ancestral perdida 

que se pretende restaurar, a cuja pureza originária se pretende voltar, como também 

pode ser feita em nome de uma plenitude em direção à própria modernidade de 

gestão estatal socioambiental e econômica guineense.  

O retorno às tradições é, também, muitas vezes, entendido pelos guineenses 

como uma manifestação de modernidade guineense. Muitos cientistas guineenses e 

internacionais têm estudado essa questão, com diferentes abordagens e 

pressupostos. A modernidade (desenvolvimento), que é um padrão do mundo 
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globalizado, tem se tornado, a cada dia, um verdadeiro “furacão” nos redutos do 

mundo tradicional étnico guineense, por seduzir seus grupos étnicos a mudarem os 

seus estilos de vida, em troca de um desenvolvimento incerto e mal-entendido, por 

não ter as bases de saberes tradicionais étnicos guineenses, ou que não leva em 

conta as considerações e as implicações em médio e longo prazo de tal movimento.  

Convém aqui salientar que é opinião bastante generalizada, espinhosa e 

conflituosa, que vem sendo traçada por muitos estudiosos e cientistas sociais, de 

que o caminho da África para o desenvolvimento passa, necessariamente, pelo 

abandono da tradição rumo à modernização, pois várias teorias socioeconômicas, 

de cunho capitalista, identificam o conceito de “desenvolvimento” com o de 

modernização capitalista. 

Estes sentidos antitéticos dilaceraram, desde sempre, o projeto da 

modernidade guineense, dando origem a uma modernidade antagônica, a uma 

modernidade romântica e progressista, sucedâneo secular da vertente profética e 

messiânica da modernidade religiosa de legitimação.   

Na sua versão faustina, os promotores dos ideais modernos ocidentais 

tentaram ocultar, sistematicamente, os diferentes aspectos dessa lógica ambivalente 

dos projetos de ruptura, encarando-os como etapa histórica destinada a substituir os 

ideais étnicos tradicionais, uma vez atingindo o estatuto de maioridade que a 

tradição impediria de alcançar. (KI-ZERBO, 2006).  

Os países hegemônicos controlam os países periféricos “subdesenvolvidos ou 

em vias de desenvolvimento”, estabelecendo, assim, um sistema de relações 

pretensamente harmônicas de interesse entre o centro e a periferia em cada um 

desses países, sendo a Guiné-Bissau um exemplo de contraposição entre tradição e 

o processo moderno de emancipação do sujeito africano. 
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2.5 Tipologias dos grupos de interesses envolvidos  

 

Na sociedade atual, sobretudo nas comunidades científicas, o valor que se 

dá ao conhecimento científico é maior ao dado a outras formas de conhecimento, 

como o conhecimento tradicional e o tácito, porém, esses também são de extrema 

importância para a humanidade. Desta forma, do ponto de vista de gestão estatal e 

do saber tradicional, sempre existiu uma pluralidade de conhecimentos tradicionais 

socioambientais, e esses saberes, nas últimas décadas, passaram a ser vistos, 

globalmente, como sendo importantes para o processo de desenvolvimento. 

(SANTOS, 2005, p. 32). De certa forma, nas últimas décadas, tem sido a própria 

ciência que tem percebido, por meio de experimentos, que os conhecimentos 

tradicionais, principalmente aqueles relativos às plantas (medicinais e alimentícios, 

entre outros), são válidos e pode ser comprovado, sendo possível, inclusive, 

transformá-los em conhecimentos propriamente científicos.  

No entanto, por conta da apropriação indébita dos conhecimentos 

tradicionais nesse domínio, passou-se a pensar em modos de proteger, conservar e 

regular o acesso a esses conhecimentos, afinal, muitos já foram extintos, bem como 

boa parte das comunidades étnicas tradicionais que os produziram. Anteriormente, o 

conhecimento tradicional ficava fora dos debates políticos e científicos.  

Hoje, há registros de que, nos últimos anos, sobretudo a partir de 1990, ele 

foi e ainda têm sido objeto de intensa discussão, em múltiplos fóruns, pesquisas e 

publicações científicas, constituindo-se em tema de interesse para várias áreas de 

estudos, como, por exemplo, para o direito, a antropologia, a farmacologia e as 

etnociências.  Hoje, no campo do direito, a pauta de debates sobre o conhecimento 

tradicional gira em torno, principalmente, das formas de acesso a esses 

conhecimentos e dos limites e possibilidades de regulação da propriedade, sob a 

forma de patentes e outros mecanismos legais de monopolização do conhecimento.  

Por exemplo, no Brasil, diversas leis, decretos, portarias e resoluções 

consideram os direitos dos povos indígenas, disciplinam o acesso às terras 

indígenas com a finalidade de desenvolver pesquisa científica, dispõem sobre 

patrimônio genético e a repartição de benefícios e estabelecem diretrizes para o 

acesso ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético. Essa 

regulação busca proteger os conhecimentos tradicionais associados à 

biodiversidade e também evitar a apropriação e utilização indevida desses 
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conhecimentos. Já no caso da Guiné-Bissau, devido a sua importância geografia, 

socioambiental e climática, situada na confluência de dois biomas – fauna e flora, 

especialmente das florestas e as savanas guineenses. Atualmente, Guiné-Bissau 

possui a maior biodiversidade de fauna e flora na Costa Ocidental da África em 

proteção e conservação e, neste sentido, frequentemente, as comunidades étnicas 

tradicionais são procuradas por cientistas, que se deslocam até elas, interessados 

em informações sobre a biodiversidade local.   

Dada a importância do conhecimento tradicional para o desenvolvimento da 

ciência, a fim de diminuir o tempo e os recursos gastos com pesquisas, os cientistas, 

ao logo dos tempos, vêm utilizando as informações do saber tradicional em 

experimentos e produtos, gerando lucros para as empresas que fabricam, por 

exemplo, produtos agrícolas, medicamentos ou cosméticos, que ganham com a 

comercialização e com as patentes que hoje possam ser criadas.  

A gestão política da proteção, gestão e conservação da biodiversidade 

guineense hoje é implementada polo Instituto da Biodiversidade e das Áreas 

Protegidas (IBAP), órgão estatal com mandato para isso, em conjunto com a 

participação das comunidades étnicas tradicionais guineenses na gestão e cogestão 

durável dos recursos naturais e da biodiversidade nos territórios protegidos de 

conservação da biodiversidade, ambos inscritos num programa nacional integrado 

de proteção, conservação e gestão do ambiente. 

O problema é que os benefícios gerados com estas atividades comerciais na 

maior parte das vezes não são repassados para o desenvolvimento da melhoria de 

vida e da sobrevivência dos vinte e sete grupos étnicos tradicionais guineenses, que 

dependem direta ou indiretamente da agricultura e apropriação e exploração destes 

recursos naturais vindos das áreas protegidas de conservação ambiental, áreas 

essas que constituem atualmente a base do desenvolvimento macroeconômico, 

sociocultural e ambiental do país.  Retirar Conforme Cunha (1999), são necessários 

a valorização dos conhecimentos e das variedades de plantas, a co-titularidade, os 

pagamentos de royalties, mas não são suficientes. É preciso preservar também o 

caráter público, não patenteável, do conhecimento e das sementes locais, que é 

condição de seu florestamento. Em suma, patentear não, retribuir o aporte e 

compartilhar os benefícios.  Durante muito tempo, ou desde a invasão das potências 

colonizadores europeias do Norte no continente africano, em especial nesta região 

Ocidental da África, os cientistas sempre perceberam que os povos étnicos africanos 
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que viviam nestes sítios possuíam um enorme conhecimento sobre a natureza, que 

poderia ser útil para a ciência e as indústrias ocidentais. Nessa circunstância 

socioeconômica e ambiental africana, esses povos, ao longo da história de invasão, 

colonização e escravidão, foram constantemente interrogados e persuadidos a dar 

informações aos colonizadores e pesquisadores durante séculos e séculos.  

Esse processo levou a danos e muitas discussões, sendo registrados, no 

atual contexto do debate sobre a bio e sociodiversidade, muito casos de empresas 

que patentearem produtos ou processos desenvolvidos parcial ou integramente por 

populações tradicionais, tendo sido registrados como sendo originais e de autoria 

própria das empresas. É nesse contexto de proteção e conservação da 

biodiversidade e do saber tradicional que a Conservação sobre a Diversidade 

Biológica (CDB) traz a discussão a questão da apropriação e gestão do saber 

tradicional das comunidades étnicas tradicionais e povos indígenas – e o próprio 

conceito de biodiversidade vem ganhando importância e ao mesmo tempo vêm 

modificando a percepção das comunidades étnicas tradicionais locais e do mundo 

moderno globalizado acerca da natureza e o novo acesso à biodiversidade e saber 

tradicional, que, até então, durante vários séculos de escravização do homem 

africano, era concebido como um regime aberto ou bem comum da humanidade. 

Ainda culturalmente e socialmente regulado por normas costumeiras das 

populações étnicas africanas, paulatinamente, a partir da política implementada por 

corporações do Norte e Ocidente, vêm sendo implementados contratos com 

instituições que visam à regulamentação do acesso ao conhecimento, a partir das 

normas previstas pela Conservação sobre a Diversidade Biológica (CDB). 

A dinâmica socioambiental política e diplomática local e global que envolve 

este mecanismo da criação do novo regime de acesso em níveis nacional e 

internacional é bastante lenta, dada a sua implementação e reconhecimento, mas se 

pode notar, hoje, que existem grupos de interesse dispostos a negociar e contrapor-

se às determinações desse novo regime da Conservação sobre a Diversidade 

Biológica. Nesse contexto, para aprofundarmos o debate sobre a gestão, por parte 

do Estado e organismos internacionais, do saber e práticas tradicionais Bijagós, no 

contexto da sócio e biodiversidade na Guiné-Bissau, este trabalho parte de uma 

tipologia desenvolvida por Escobar (1998) e Santos (2005), a seguir caracterizada. 

Essa tipologia tem a pretensão de sintetizar os conceitos estruturantes deste 

trabalho, quais sejam: sócio e biodiversidade, tradição e modernidade, globalização 
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e sustentabilidade. Gostaríamos então de revisitar alguns conceitos, com o objetivo 

de melhor operacionalizar a análise a ser realizada nos capítulos a seguir.  

Como afirma Boaventura de Sousa Santos (2005), os conceitos de 

biodiversidade e sociodiversidade nos situam na poderosa interface entre a natureza 

e a cultura, dando origem a uma larga rede de localidades e atores, através dos 

quais os conceitos, as políticas, as culturas e as ecologias são debatidos e 

negociados hoje no mundo moderno globalizado.  

Para Santos, estas construções vêm sendo influenciadas nas estratégias 

dos movimentos sociais e acadêmicos, estando à compreensão da articulação entre 

cultura, natureza e desenvolvimento ainda em processo de amadurecimento. Trata-

se da construção de um novo marco, de uma referência alternativa no campo da 

socioeconômica, da ecologia, da sociopolítica das discussões sobre a biodiversidade 

e sobre o próprio processo de produção de saberes.  

No âmbito das ciências humanas e sociais, vários são os critérios e teorias 

que buscam qualificar as chamadas populações étnicas tradicionais africanas e 

povos indígenas (americanos norte/sul), e muita tem sido a dificuldade em encontrar 

definições livres de ambiguidade e que gozem de aceitação legítima entre cientistas, 

acadêmicos, movimentos ambientais sociais, pesquisadores, estudiosos da 

temáticas e, às vezes, os próprios representantes destas populações.   

Esta “confusão” generalizada é ainda mais visível no âmbito das 

organizações internacionais de cooperação, basta observar criticamente a 

termologia empregada hoje em documentos oficiais dessas organizações. Nesses 

documentos, tampouco são encontradas definições precisas em relação ao 

conhecimento e saber tradicional.   

Segundo Santilli (2004), para a Organização Mundial de Propriedade 

Internacional (OMPI), os conhecimentos das comunidades populacionais tradicionais 

e de povos indígenas são produzidos a partir de atividades e práticas coletivamente 

desenvolvidas, e abrangem desde as técnicas de manejo de recursos naturais, 

métodos de caça e pesca, até o conhecimento sobre os diversos ecossistemas, 

propriedades farmacêuticas, alimentícias e agrícolas, e mesmo categorização de 

espécies de flora e fauna. Para Dutfield (2004), trata-se de um estoque de 

conhecimentos gerados e reproduzidos por diversas comunidades e povos em suas 

lidas com a natureza, os quais constituem seu patrimônio imaterial. (DUTFIELD, 

2004, p. 76). Além dos documentos produzidos pelas agências internacionais, na 



93 

 

 

 

vasta literatura acadêmica sobre o tema, as definições empregadas, de forma 

intercambiável, envolvem os termos “étnicos, indígena, tradicional e local”.  

Rahmam (2000) identificou uma série de termos equivalentes ao 

conhecimento tradicional, entre os quais estão: conhecimento ecológico tradicional, 

conhecimento ecológico e sistemas de manejo tradicionais, conhecimento local, 

conhecimento indígena, conhecimento comunitário, conhecimento das populações 

rurais, e conhecimento dos produtores rurais. 

Conforme Dias-Rigolin (2009), embora existam algumas distinções sutis, 

estes termos frequentemente se referem à mesma coisa. Portanto, cabe uma 

análise crítica quanto ao emprego da terminologia “tradicional”.  

Santos, Meneses e Nunes (2004) questionam a definição adotada pela 

literatura, pelas agências internacionais e pelos instrumentos regulatórios, 

argumentando que a expressão pressupõe uma forma estática de conhecimento, 

transmitida sem alterações de geração a geração.  

Porém, para Santos, o conhecimento, por ser algo intrínseco e pessoal, se 

renova constantemente a cada nova experiência, novos desafios e circunstâncias 

históricas. (SANTOS, 2005, p. 33).             

Nesse contexto, definimos como população tradicional: 

[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem com tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
invenções e práticas geradas e transmitidas pela tradição. (BRASIL, 2007). 
 

No Brasil, essas comunidades englobam os povos indígenas, bem como os 

grupos de ribeirinhos, quilombolas, pescadores, camponeses, caboclos, entre 

outros, e na Guiné-Bissau os mesmos são conhecidos como os nativos da Guiné, 

comunidades étnicas, populações tradicionais e grupos étnicos. 

Escobar (1988) propõe uma perspectiva analítica crítica, capaz de articular 

conceitos como sócio e biodiversidade, tradição e modernidade, globalização e 

sustentabilidade. A biodiversidade deve ser vista, neste sentido, como uma invenção 

discursiva recente, localizada numa complexa rede de atores socioambientais e 

culturais globais, mesmo que tenha referências biofísicas concretas, onde a política 

cultural deve ser considerada como uma via através da qual são gerados 

movimentos sociais que vinculam, na sua perspectiva, a biodiversidade com a 

defesa cultural, territorial – e o debate sobre a biodiversidade e todo universo que a 
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envolve não pode continuar reduzido às prescrições tecnocráticas e economicistas 

oferecidas pelas posições dominantes. Newing (2005), de forma complementar, 

sugere uma tipologia cuja categorização é baseada nos atributos ou finalidades 

associadas aos conhecimentos tradicionais, quais sejam os componentes técnicos 

de manejo ambiental sustentável dos sistemas de saberes, identidade política, 

socioambiental e cultural, sintetizados nos seguintes aspectos: Globalocêntrica, 

Soberania, Biodemocrática e Autonomia Cultural, assim definido como: 

Globalocêntrica - é a perspectiva da utilização de recursos da 

biodiversidade, produzida pelas instituições dominantes, tais como o Banco Mundial 

e as principais ONGs ambientalistas do Norte e Ocidente (Nature Conservancy, 

World Resources Institute, World Wildlife Fund e World Conservation Union, entre 

outras), apoiadas pelos países do G8. Para o referido autor, este grupo 

(globalocêntrica) centra sua visão na discussão sobre a gestão dos recursos 

naturais e posicionam-se a favor de sua proteção, conservação e uso sustentável 

dos recursos aliados à investigação científica, conservação in situ e ex situ, 

planejamento nacional da biodiversidade e estabelecimento de mecanismos 

apropriados para a compensação e utilização econômica dos recursos vindos da 

biodiversidade. Além disso, apoia a propriedade intelectual como forma de 

compensar descobertas. Esta perspectiva assenta-se em visões dominantes da 

ciência, do capital e da gestão. A própria CDB ocuparia um lugar fundamental na 

divulgação dessa perspectiva e, embora se reconheça aqui um papel aos saberes 

tradicionais, este se baseia, antes de tudo, na prática da bioprospecção. 

Soberania - apesar de existir grande variação entre os países chamados de 

terceiro mundo, esta seria a perspectiva de países geralmente pobres em capital, 

ricos em biodiversidade ou megabiodiversidade, algumas vezes, coletivamente. 

Existem grandes variações nas perspectivas destes países, contudo, é possível 

sistematizar algumas premissas recorrentes, identificando, neste grupo, uma 

oposição fundamental em relação ao discurso “globalocêncrico”. Estes apostam na 

conservação in situ e o acesso a coleções ex situ, o acesso soberano aos recursos 

genéticos, discutem a dívida ecológica e a transferência de recursos tecnológicos e 

financeiros para o terceiro mundo. 

Biodemocracia - Esse grupo socioambiental de proteção e conservação da 

biodiversidade representa as perspectivas das ONGs progressistas, representado 

por atores das ONGs do Sul que acreditam que a perspectiva “globalocêntrica” 
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equivale a uma forma de bioimperialismo, por isso defendem o controle local dos 

recursos naturais e a suspensão de megaprojetos de desenvolvimento e subsídios 

para as atividades do capital, que destroem a biodiversidade local, bem como 

apoiam as práticas baseadas na lógica da diversidade, a redefinição dos atuais 

padrões de produtividade, eficiência e o reconhecimento da base cultural da 

diversidade biológica. Este grupo opõe-se ainda ao uso da biotecnologia como 

instrumento de manutenção da biodiversidade e à propriedade intelectual como 

ferramenta de proteção dos saberes tradicionais e recursos genéticos; em 

contraposição, é proposta a defesa de direitos coletivos e a articulação do ativismo 

local em escala transnacional e global. 

Autonomia cultural - essa é a perspectiva de movimentos sociais e 

ambientais que partem de uma visão analítica crítica do conceito de biodiversidade, 

enquanto construção hegemônica; neste âmbito, da autonomia cultural, entendem 

que a noção de política cultural deve ser mediada por considerações ecológicas, e 

estão cientes de que a biodiversidade realmente é uma construção hegemônica do 

mundo moderno industrializado. Porém, apostam que esse discurso abre um espaço 

para a configuração de desenvolvimentos social, político, ambiental e culturalmente 

apropriados, que podem se opor a tendências mais etnocêntricas ocidentais, e lutam 

pelo futuro dos direitos dos grupos de saberes tradicionais socioambientais das 

minorias étnicas das atuais áreas locais e globais protegidas de conservação da 

biodiversidade, no tocante ao poder de controlar os seus recursos biológicos e 

genéticos vindos da biodiversidade conservada  e conhecimento tradicional.  

É nesse cenário da sóciodiversidade e biodiversidade que essa perspectiva 

busca construir uma estratégia política para a defesa do meio ambiente e 

reconquista de territórios, preservação cultural e da identidade desses grupos 

populacionais de saber tradicional, gerando, assim, uma política cultural e ambiental 

mediada por considerações ecológicas, que abre espaço para a configuração de 

táticas de desenvolvimento culturalmente apropriadas e sustentáveis, opondo-se a 

tendências mais etnocêntricas ocidentais. O interesse discursivo desse grupo não é 

apenas a defesa da apropriação e empoderamento dos recursos vindos da 

biodiversidade dos espaços conservados, habitados por eles há milhões de anos, 

mas sim a defesa de todo o projeto de vida dessas comunidades de populações. 

Apesar dessa abordagem ideológica e epistemológica guardar semelhanças com o 

grupo conceitual da Biodemocracia, ela possui características próprias tanto em 
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termos ideológicos, estatais, políticos quanto conceituais, por ter suas raízes num 

modelo cultural que apreende o natural de modo distinto, sem diferenciar os seus 

aspectos biofísicos, humanos e supranaturais, pois toda a formação social e cultual 

desenvolve-se numa estreita relação com o seu entorno natural.  

Desse modo, a referência a essa tipologia se faz necessária aqui, neste 

estudo, pelo fato de ela ter sido criada a partir da discussão da própria questão 

socioambiental do regime do saber étnico tradicional de acesso à biodiversidade e 

pelo posicionamento produzido pela rede dos Estados na nova gestão 

socioambiental da biodiversidade e na utilização dos recursos naturais.  

Acredita-se que esse mecanismo de proteção e conservação do ambiente 

conta a favor dessa tipologia, posta em discussão neste trabalho, por se tratar de 

uma concepção particular da biodiversidade, e da Gestão do Estado e da Sócio e 

Biodiversidade Bijagós, e, também, pelo fato de que esse conceito em discussão 

não parte exclusivamente de princípios e de critérios institucionais, locacionais e 

governamentais guineenses, mas, sim, da organização de aspectos históricos, 

político-econômicos e discursivos expressos pelos diferentes grupos sociais e 

ambientais, participantes dos atuais debates sobre a implementação de regime legal 

de acesso aos recursos genéticos e saber tradicional local.  

Entende-se que a referida tipologia ainda permite uma análise crítica mais 

aprofundada da gestão estatal do governo da Guiné-Bissau na proteção e 

conservação da biodiversidade das áreas protegidas de conservação da 

biodiversidade no arquipélago Bijagós, e que hoje podemos dizer que existe um 

pequeno avanço na gestão estatal nesta direção de saber socioambiental, baseado 

nos objetivos e problemas de cada grupo que compõe essa tipologia.  

Neste estudo, a tipologia em discussão também trata dos diferentes 

conceitos e definições da gestão estatal do saber tradicional que permeiam o debate 

analítico crítico da Sócio e Biodiversidade Bijagós no arquipélago. Sua importância 

reside no fato de que, para se analisar criticamente a gestão estatal guineense do 

saber tradicional, deve-se tentar antes de tudo compreender primeiro como a própria 

gestão do meio ambiente no arquipélago é conceituada pelos seus gestores 

estatais, populações tradicionais Bijagós, empresas, ONGs e demais grupos de 

interesse. Afinal, ao assumirmos, aqui, o desafio de analisar e informar sobre a 

gestão estatal guineense do saber tradicional da sociodiversidade e biodiversidade 

Bijagós, ficou implícito o desafio de compreender e categorizar os seus diferentes 
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usos e denominações tipológicas de gestão locais e globais. Nesse sentido, posto 

de outro modo, o fator complicador a ser superado por esta categorização tipológica 

é o de que, para se fazer análise crítica da gestão do Estado da Guiné-Bissau e das 

diferentes perspectivas étnicas populacionais guineenses de gestão do saber 

tradicional, é necessário apreender antes de tudo as suas distintas definições 

socioculturais e ambientais.   

Dessa forma, para melhor aprofundamento teórico e conceitual da temática 

e da problemática em debate, realizamos algumas adaptações ideológicas, 

epistemológicas e conceituais propostas em discussão por Newing (2005), que 

configura a seguinte possibilidade analítica crítica da atual gestão mercadológica 

dos recursos naturais do mundo globalizado do saber tradicional:  

O saber tradicional como mercadoria - o saber tradicional constitui hoje 

um dos itens de conhecimento que podem ser gravados, em formas abstratas, e 

usados na geração de hipóteses sobre o valor comercial de diferentes recursos 

biológicos. Por exemplo, se seus curadores tradicionais usam determinada planta 

para curar malária, esta informação pode levar ao desenvolvimento de uma nova 

droga antimalária para distribuição comercial. A ênfase nessa prática está na 

documentação do conhecimento e nos mecanismos relacionados à propriedade 

intelectual, incluindo-se o consentimento prévio informado, patentes e acordos de 

repartição de benefícios. O Estado pós-colonial da Guiné-Bissau ainda não possui 

um mecanismo legislativo legal para tal fato. 

Saber tradicional como componente técnico étnico comunitário 

tradicional do manejo ambiental sustentável - o saber tradicional consistiria de 

itens que podem prover informações e contribuições para sistemas de manejo 

ambiental convencional. Por exemplo, hoje populações étnicas de saberes 

tradicionais no arquipélago Bijagós detentoras de conhecimento podem informar de 

um ponto a outro aos turistas, pesquisadores e gestores ambientais, sobre as 

condições em que certas espécies de árvores tendem a ocorrer, sobre movimentos 

sazonais de diferentes espécies de peixes ou sobre a etologia de diversos tipos de 

mamíferos em todo arquipélago. No entanto, esse tipo de conhecimento étnico 

tradicional Bijagós também está sujeito, em certa medida, à abstração e à 

descontextualização, uma vez que está intimamente ligado a um ecossistema 

específico. Na prática, essa perspectiva está associada a pesquisas exploratórias 
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para uso nessa gestão socioambiental, baseada em abordagens técnicas 

convencionais conduzidas por pessoas estranhas à comunidade. 

Saber tradicional como sistemas de conhecimento - em seu sentido mais 

amplo, o saber tradicional constitui-se num sistema complexo e dinâmico de 

conhecimento regulado por sistemas tradicionais de autoridade e organização 

econômica coletiva de subsistência e proteção do meio ambiente, e também de 

gestão social, cultural e religiosa. Esse sistema é sempre determinado pelo uso 

costumeiro, modo de vida e, acima de tudo, por direitos e deveres socioambientais e 

de organização políticos costumeiros coletivos, acerca do território e apropriação 

dos recursos naturais, observando o uso e manejo diário dos recursos e delimitando 

os processos de transmissão e inovação desse saber.  

O saber tradicional abstrato é apenas uma parte deste, assim como o 

conhecimento abstrato é apenas uma parte do manejo ambiental convencional. Os 

sistemas de saber tradicional Bijagós são sistemas voltados para o funcionamento 

de uma gestão socioambiental proativa e, neste sentido, ele é inseparável da 

questão dos direitos de populações tradicionais Bijagós ou guineenses e povos 

indígenas, ou das comunidades socioambientais tradicionais globais. 

Saber tradicional como ferramenta política - na perspectiva de gestão 

estatal de proteção do meio ambiente da sociodiversidade e biodiversidade Bijagós, 

o saber tradicional é entendido como um elemento eminentemente discursivo 

empregado pelas populações tradicionais, visando à conquista, reconquista e à 

proteção e conservação de território (arquipélago) protegido e à possível 

recompensa financeira estatal devida pelo emprego de seu conhecimento no 

processo de inovação tecnológica.  

Nesse contexto, de maneira geral, segundo Newing (2005), essa é a 

perspectiva das lideranças das populações socioambientais tradicionais e povos 

indígenas, que visam basicamente garantir o direito à autodeterminação, além de 

seus direitos costumeiros.  

Assim, as tipologias descritas acima sobre definições de saber tradicional e 

grupos de interesse envolvidos na sua gestão dão origem a uma nova tipologia, que 

engloba tanto a descrição dos grupos de interesse, quanto de sua definição de saber 

tradicional. A integração das tipologias será feita da seguinte maneira:  
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Quadro 1 – Tipologia proposta por este estudo sobre os grupos de interesse 
envolvidos no debate da gestão estatal da Sócio e Bio Diversidade Bijagós e suas 
definições de saber tradicional. 
 

Grupos  Definições do saber tradicional  

 

Globalocêntrica 

Saber tradicional Bijagós como mercadoria 

econômica do Estado guineense. 

 

Soberania  

Saber tradicional Bijagós como componente técnico 

e científico de manejo socioambiental sustentável da 

gestão estatal guineense.  

 

Biodemocracia  

Saber tradicional Bijagós como sistema de 

conhecimento de organização econômica, política e 

da gestão socioambiental e de uso e costume do 

grupo étnico Bijagós.  

 

Autonomia Cultural  

Saber ambiental Bijagós como nova ferramenta 

estatal e política de gestão das áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade no arquipélago. 

 
Fonte: o próprio autor – a partir dos conceitos de Newing (2005), Ki-Zerbo (2006) e Santos (2005). 

 

Nesse contexto, espera-se que a discussão epistemológica e conceitual de 

integração das categorias e tipologias de análise, as possíveis opiniões, 

representações e posições políticas dos entrevistados, propostas aqui, nesta seção, 

possam ser articuladas e analisadas de maneira a alcançar um bom entendimento 

da gestão estatal da sócio e biodiversidade Bijagós, em conformidade com a 

discussão proposta no objeto deste estudo. Também, acredita-se que este novo 

mecanismo tipológico permite obter maior clareza no entendimento de algumas 

velhas e novas indagações postas em discussão aqui neste estudo, que são de 

fundamental importância e servem de chave para possível entendimento das 

políticas públicas da atual gestão estatal do meio ambiente no arquipélago. 

Trata-se do entendimento do que efetivamente pode ser caracterizado como 

a gestão do saber tradicional na Guiné-Bissau – a partir da ecologia política pós-

colonialista integrada com a sociologia das emergências, constituída pelo professor 

Boaventura de Sousa Santos. Para avançar na compreensão do nosso objeto de 

pesquisa, apresentaremos a seguir o método e procedimentos utilizados na 

realização desta pesquisa.  
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3. METODOLOGIA  
 
 

  O recorte metodológico posto em discussão, nesta capitulo, parte do 

entendimento de que, na Guiné-Bissau, vivemos uma época qualificada como de 

transição e modernidade guineense pós-colonial. Isso implica em uma nova tentativa 

de ajustarmos a nossa sociabilidade, fruto das subjetividades de formação da Nação 

Guineense, discussão essa dos fundamentos da ciência ocidental e do saber 

tradicional da coletividade étnica local guineense e africana.  

Nesse âmbito, avançamos, cada vez mais, no seio da sociedade guineense, 

no questionamento do papel de gerenciamento das políticas públicas e também o 

papel que cada um exerce junto à natureza, à comunidade, à família e a si próprio, 

como cidadãos portadores de um saber qualificado como cientifico e também étnico 

tradicional guineense ou africana. 

Esses debates, hoje, têm apontado para um quadro de aperfeiçoamento 

ideológico-conceitual guineense/africana da complexa relação entre conhecimentos 

científicos e saber tradicional, e de ampliação de uma estrutura participativa de 

modelos socioculturais de organização social e econômica de gestão e cogestão em 

matéria de proteção e conservação da biodiversidade local e sub-regional, como 

forma segura e alternativa rumo ao desenvolvimento sustentável desta região da 

Costa Ocidental africana – visto hoje como um novo arranjo pós-colonial da Gestão 

da Sócio e Biodiversidade guineense/Bijagós, denominado Joseph  de novos mapas 

cognitivos conceituais de saberes coletivos da gestão socioambiental tradicional 

africana. (KI-ZERBO, 2006).  

Nesse sentido, gostaríamos de explicitar a necessidade de novas 

articulações e concepções sobre os processos de produção do saber, o que significa 

questionar, em certa medida, alguns dos mecanismos e fundamentos do conceito 

positivo de ciência moderna; para melhor entendimento desse debate, avançaremos 

a seguir para um recorte da discussão do método. 
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3.1 UM RECORTE DA DISCUSSÃO DO MÉTODO 

 

Neste recorte da discussão do método, o que se procura explicitar, 

brevemente, nesta seção, são as escolhas metodológicas pós-coloniais africanas, a 

discussão analítica crítica sobre o novo contexto da produção cientifica africana e 

global, a partir do entendimento do processo de obtenção do conhecimento.  

Partindo do entendimento de que, qualquer que seja a formação social e 

transformação civilizatória humana, tanto de recorte do método moderno científico 

como de saber tradicional, ambos desenvolvem seus pensamentos e entendimentos 

numa estreita relação do processo do método com o que existe sobre os conceitos 

de cultura, sociedade e natureza, entre outros.  

Contudo, a integração da população humana ao seu meio ecológico não 

resulta de uma relação direta de adaptação biológica, mas sim de um 

condicionamento ecológico e transformação tecnológica de qualquer população.     

É nesse domínio de condicionamento ecológico e politico de transformação 

tecnológica e sociocultural que Ostermann e Moreira (1999), entendem que o 

processo de produção do conhecimento envolve a observação do fenômeno 

estudado, a construção de hipótese com base na realidade observada; o 

experimento ou coleta de dados; a análise da realidade e a consolidação dos 

resultados alcançados. Entretanto, hoje, ao analisarmos tais procedimentos, é bom 

sempre lembrar que o conhecimento científico faz parte de uma atividade humana e, 

como qualquer saber, está sujeito a todas as emoções, acertos, erros, dúvidas e 

certezas que qualquer ser humano pode ter que a construção do conhecimento 

científico não é um processo linear e qualquer pesquisador, por mais experiente que 

seja sempre parte da sua visão de mundo e do seu entendimento de uma dada 

temática ou objeto, é livre para recriar esse processo.  

Dessa forma, ele pode acertar e errar, voltar atrás, abandonar suas ideias 

iniciais, tornar a utilizá-las. Ademais, a compreensão de que o conhecimento tem 

como ponto de partida a observação é, no mínimo, ingênua.  Qualquer cientista, 

quando resolve observar um fenômeno, só o faz porque sua mente está impregnada 

de pré-conhecimento sobre o que ele está tentando observar. É este conhecimento 

prévio que direciona sua observação ou discussão do objeto em estudo. Por 

exemplo: um biólogo só pode descobrir uma espécie de planta porque ele conhece 

plantas e consegue diferenciar esta espécie das tantas outras, e mais, para qualquer 
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leigo, esta mesma planta poderia não despertar curiosidade, nem interesse e 

importância alguma, a não ser, talvez, pelo seu caráter meramente estético ou 

lenhoso, entre outras. Entretanto, isso significa que todo e qualquer conhecimento 

está impregnado de teoria, e analisarmos por outro ângulo percebemos que este 

conhecimento vem antes de qualquer observação, o que nos leva, neste estudo, a 

entender ou aceitar que não descobriremos nada se não tivéssemos um 

conhecimento prévio daquilo que pretendemos analisar. (CARVALHO, 2005; 

SCANTAMBURLO, 1991; LIMA, 1947).  

Porém, outro engano frequente, presente em determinadas concepções 

metodológicas, resulta da crença de que o conhecimento produzido segundo o 

método cientifico tem um caráter quase que absoluto.  Esquecendo que a Ciência ou 

método cientifico não são constituídas de teorias e leis imunes ao tempo.  

É neste contexto metodológico cinético - que entendemos que as teorias se 

aperfeiçoaram e acompanha o tempo, isso é visível hoje no mundo moderno 

globalizado, mais de que nunca, no século XXI. O que era verdade científica 

absoluta ou inquestionável ontem já é aceito hoje como conhecimento valido – 

inclusive pelo mundo acadêmico científico – e pode passar também de uma teoria 

ultrapassada no final da tarde a determinação que exerce essa lógica teórica.  

Hoje é fortemente influenciado pela dinâmica do capital sobre a 

transformação econômica de invenção de novos produtos, os ecossistemas e a 

racionalidade de uso dos recursos naturais, mecanismos esses condicionados à má 

prática cultural global de aproveitamento dos recursos que medeiam às inter-

relações entre os processos ecológicos e os processos históricos da apropriação 

civilizatória humana, quase sem nenhum cuidado com o ambiente.      

Conforme Popper (1985) e Kuhn (2003), o conhecimento científico não é 

definitivo e, muito menos, verdade absoluta. Para Popper, o reconhecimento do 

caráter processual do conhecimento científico é essencial à natureza da ciência – 

segundo essa concepção, um campo de estudo deixa de ser cientifico quando deixa 

se pensar. O aprofundamento é o aval da sua consistência e caráter racional, pois é 

resultado da atividade crítica do cientista, empenhado, continuamente, na tarefa de 

ampliar o conhecimento científico. (POPPER, 2003, p. 325). De acordo com Popper, 

nosso conhecimento não tem como ponto de partida uma tábula rasa, nem 

tampouco da pura observação, por conseguinte, sua avalição consiste, 

predominantemente, na modificação e melhoramento do conhecimento anterior.  
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Para o autor, em última análise, o acumulo científico ocorre de forma 

cumulativa e processual, a partir da escolha de uma teoria que apresente maior 

conteúdo de informação e maior força explicativa. Esse examinar envolve testes 

rigorosos, devendo a mesma ser capaz de resolver problemas não solucionados 

pelas teorias anteriores e de propor novos problemas relevantes. (POPPER, 1973, 

p. 43-45).  Por sua vez, Thomas Kuhn (2003), distingue o progresso que ocorre no 

âmbito da ciência normal do progresso e o que ocorre no pós-ciência, que, conforme 

o autor, culmina com as revoluções científicas.  

No entanto, na prática da ciência denominada por Kuhn como normal, 

constata a existência de um progresso contínuo e cumulativo, essencial ao 

empreendimento cientifico, que leva, inevitavelmente, ao reconhecimento moderno 

do progresso das teorias vigentes.   

Lembrando que o reconhecimento do progresso das teorias vigentes e do 

progresso científico está relacionado ou tiveram seus fundamentos na Revolução 

Científica ocorrida no século XVII. A partir dessa época, os cientistas passaram ou 

começaram a dar valor para a produção e a disseminação de conhecimento e 

divulgação da informação cientifica – foi precisamente quando surgiram os 

periódicos científicos como fontes importantes de informação, sendo a publicação 

um meio de certificação das descobertas cientificas. (SILVA; BITTAR; HAYASHI, 

2009; HANNIGAN, 2009). 

Essa mudança na postura científica imediatamente assumiu como corolário 

que a melhor forma de se divulgar a ciência é através da produção e reprodução 

científica certificada, tornando, assim, a informação pesquisada disponível para 

outros membros da sociedade humana do mundo globalizado.     

Justamente por envolver novos materiais, métodos e circunstâncias que 

devem ser detalhados cuidadosamente e minuciosamente, de maneira que seus 

leitores ou os que desejassem pudessem compreender e reproduzi-los, caso 

quisessem ou necessitassem. Porém, foi em meados do século XIX que a 

institucionalização da pesquisa como elemento fundamentalmente atrelado à 

carreira universitária passou a ser vista e tomada como instrumento da investigação 

pela ciência propriamente dita. Ben-David (1974), descreve que esse movimento 

teria sido uma resposta ao aumento crescente da complexidade dos estudos 

científicos. A partir desse momento revolucionário da expansão dos sistemas de 

pós-graduação, aliado à Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs), resultou-
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se em uma explosão informacional na produção e comunicação científica. Desde 

então, passamos a ter múltiplas faces do método e da ciência, também grandes 

variações nos princípios do atual paradigma da ciência moderna do mundo 

globalizado, que foram construídos, segundo Santos (2000), a partir destes dois 

grandes pilares: da Regulação e da Emancipação.  

É importante notar que cada um desses pilares de avaliação da ciência, 

proposta por Santos, estaria assentado sobre três princípios distintos. Neste 

entendimento, a avalição é mais que uma atividade cotidiana da ciência; ela é parte 

integrante do processo de construção do conhecimento cientifico, é através da 

avaliação que se definem os rumos do próprio conteúdo da ciência, quanto das 

instituições a ela vinculadas. (DAVYT; VELHO, 2000).  

Porém, a avalição da ciência continua sendo um assunto muito polêmico e 

vem sendo muito discutido nos últimos tempos, pois ainda não se sabe qual é a 

melhor forma de realizá-la, já que existem, hoje, no mundo acadêmico, diversas 

disciplinas científicas e cada um se comporta de uma maneira.  

Entretanto, ainda hoje, a avaliação é um dos pilares da ciência que pode ser 

aplicado em várias situações, como no início de uma pesquisa, estabelecendo 

indicadores de insumo (input), e no final da pesquisa, com os indicadores de 

resultado (output). Praticamente, atualmente existem dois tipos de avaliação que são 

mais utilizados na ciência moderna: por pares (peerreview) e por meio de 

indicadores da ciência e tecnologia. 

Podemos considerar a la ciencia com un sistema de producción de 
información, en particular información en la forma de publicaciones, 
considerando publicación a cualquier “información registrada em formatos 
permanetes y disponibles para el uso común”. Desde este punto de vista 
entonces, la ciencia puede verse como una empresa con insumos y 
resultados. La medición de esas dos categorias – insumos y reultados – son 
la base de los indicadores científicos. (SPINAK, 1998). 
 

É nesse contexto que a Etnociência do saber e poder de Boaventura Santos 

(2006) propõe a ecologização das ciências e da ação prática, e vem levando a 

discussão moderna da ciência a revisar os fundamentos teóricos das etnociências, 

objetivando, assim, criar novos paradigmas que gerem uma nova síntese entre 

natureza e cultura, no tocante ao aproveitamento do saber tradicional das 

comunidades socioambientais.  Esses paradigmas buscam firmar a cultura em suas 

raízes naturais, observando a complexificação da natureza, e entende suas 

determinações para a ordem da cultura (MORIN, 1973); como se integram o ideal e 
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o material (GODELIFR, 1984); e como se imbricam a tecnologia, a vida e a cultura 

numa hibridação do real, onde se funde o orgânico, o técnico e o simbólico. 

(HARAWAY, 1991; ESCOBAR, 1999).   

Nesse contexto, o professor Boaventura de Sousa Santos (2000), ressalta 

que o pilar da regulação está construído pelo princípio do Estado, que consistiria na 

obrigação do poder da política vertical entre cidadãos e Estado, pelo princípio do 

mercado, desenvolvimento sustentável da natureza, sobretudo ancorados no 

conceito de John Locke e Adam Smith de governo limitado e livre mercado – 

governo limitado é a consequência da redução do poder político e livre mercado é o 

conjunto de interações humanas sobre os recursos, sem ser restrito pela imposição, 

neste sentido, do Estado. (CARVALHO, 2005). As modalidades de políticas 

adotadas historicamente para o desenvolvimento e apropriação dos recursos 

genéticos são ciências e têm sido, até então, o meio mais eficaz para o domínio e a 

exploração da natureza e para o controle social na modernidade.  

O saber científico tem sido sempre, e continua sendo, o processo que 

intervém nas formas simbólicas de significação e apropriação do mundo globalizado.  

Entretanto, com o novo processo de conservação, preservação,   

globalização socioambiental de recursos naturais, os saberes das comunidades 

tradicionais e povos indígenas converteram-se em riquezas econômicas ou foram 

convertidos pela globalização econômica em fonte de riqueza no processo de 

capitalização da biodiversidade, e não só de conhecimento de uma cultura sobre seu 

meio ambiente. Enfim, os usos culturais das plantas já não são só debatidos pelas 

etnociências, mas são exigidos pelo mercado.   

Dessa forma, o pilar emancipatório proposto por Santos é, por sua vez, 

constituído pelas três marcantes racionalidades: a racionalidade estética, expressiva 

das artes e da literatura; a racionalidade moral, prática da ética e do direito; e a 

racionalidade cognitivo-instrumental da ciência e da tecnologia. (SANTOS, 2000). 

É importante notar que, no entendimento de Santos, seria através da 

compreensão e do balanceamento somente dos dois pilares (regulação e 

emancipação) do paradigma moderno, que estariam garantidos o bem-estar social 

da humanidade, a ordem e a “harmonização de valores sociais potencialmente 

incompatíveis, tais como justiça, autonomia, solidariedade e identidade, igualdade e 

liberdade”. (SANTOS, 2000, p. 50). Conforme destaca o autor, é nesse quadro que,  
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[...] a ciência moderna, através de uma sobre dosagem de sua racionalidade 
regulatória cognitivo-instrumental sobre as demais, seria tomada como um 
discurso de legitimação única do saber e da verdade universal e acabou por 
transformar o conhecimento emancipatório num estado de ignorância. 
(SANTOS, 2000, p. 35). 

 
Uma das características do conhecimento-regulação contemporâneo é a 

separação do sujeito e do objeto de pesquisa no processo de produção do saber, 

acarretando cegamente a ideia de que o sujeito de pesquisa não tem nenhuma 

ideologia ou história própria, e incutindo a proposição de neutralidade científica, o 

que na prática, no nosso entender, não corresponde à verdade. (SANTOS, 2000).  

Desta forma, diante da complexidade da problemática proposta pela ciência 

moderna, um conhecimento objetivo e rigoroso não deveria ter interferências das 

qualidades propriamente humanas e o objeto de pesquisa estaria distanciado dele 

por essa moderna lente científica, capaz de revelar a verdade suprema através de 

postulados gerais, e incapaz de conceber o outro também como sujeito dentro de 

um processo de construção do saber. 

Em seu estudo sobre o contexto do surgimento do capitalismo e da moderna 

sociedade de massas, Max Weber teoriza sobre a racionalidade cognitivo-

instrumental da ciência do seguinte modo: “chamamos de racionalidade formal de 

uma gestão econômica o grau de cálculo tecnicamente possível e que ela realmente 

aplica”. (WEBER, 1991, p. 37).  

Já MacRae, ao analisar a obra de Max Weber, comenta que a “vantagem da 

ação racional está em ganhar vantagens; no negócio de tentar atingir objetivos, é o 

mais eficiente de todos os recursos produzidos pela experiência histórica da 

humanidade”. (MACRAE, 1988, p. 90). 

Essa definição de racionalidade que encara a razão humana de maneira 

fragmentada, maximizadora, utilitarista e/ou instrumental tem sido apropriada e 

empregada pela ciência moderna no mundo acadêmico científico dominante 

globalizado – como uma característica imanente do corpo social, sendo assim, a 

racionalidade se resumiria ao esforço empreendido na busca de prosperidade 

material, estando desprovida de aspectos fraternos vivenciados no meio das 

comunidades étnicas tradicionais e povos indígenas e seus saberes.  

Atualmente, as representações da ciência moderna, dessa visão de mundo 

simplificadora na relação homem e natureza, resultaram na atual construção de um 

mito de conquista da natureza, que, ao gerar um conhecimento baseado no rigor 
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matemático quantificante, desqualificou os fenômenos que buscava caracterizar, 

parcelando-os em microssistemas estanques e incompatíveis com uma noção de 

desenvolvimento das sociedades humanas, de modo mais integrado ou respeitoso 

com a natureza e seu saber ambiental. 

Assim, o preço das promessas dos saberes modernos, cumpridas ou não, 

começou a se impor, e os limites da capacidade de inclusão desse projeto científico 

dominante formaram uma parede, cujo desabamento depende, no âmbito da ciência, 

da criação de um modo de construção contemporâneo de saber que humanize e 

integre todos os atores sociais numa forma de conhecimento solidário e 

emancipatório em nível global. (SANTOS, 2000). 

Diante desse processo de apropriação econômica do conhecimento, os 

métodos das etnociências para extrair e codificar cientificamente os saberes 

tradicionais levam inevitavelmente a uma epistemologia política do Estado e cultural 

e sociopolítica das populações étnicas tradicionais.  

Nesse cenário da discussão do método, a epistemologia política das 

etnociências perscruta as formas de construção e codificação dos saberes étnicos 

tradicionais, sua correspondência com os conhecimentos científicos e suas 

estratégias socioambientais ecológicas de proteção e conservação do meio 

ambiente e sua biodiversidade em nível local e global. 

Nesse embate, não se trata de fazer ou trazer a discussão uma 

hierarquização de níveis de conhecimento que ascenderiam do saber das 

comunidades tradicionais guineense e povos indígenas aos postulados 

epistemológicos que estabeleceriam as normas de sua produção e validação.    

Mas, sim, no quadro atual de conhecimento que Boaventura de Sousa 

Santos (2006), qualifica como a crise da própria ciência, surge em decorrência dos 

próprios desenvolvimentos internos da ciência moderna – tal qual a crescente 

disjunção entre o próprio saber, previsão e modelização, que se pretende empregar 

modelos teóricos assentes em investigações empíricas conduzidas em laboratórios 

e outros ambientes controlados, para prever eventos naturais e interpretação do 

mundo social, por meio da objetividade garantida pela utilização do método 

cientifico. Atualmente, a avalição da ciência é um assunto muito polêmico e vem 

sendo muito discutido, mas, até hoje, ainda não se sabe qual é a melhor forma de 

realizá-la, já que existem várias de fazê-lo, hoje no mundo acadêmico, feitas por 

diversas disciplinas científicas, cada uma se comportando de uma maneira. 
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Outro aspecto importante trazido a essa discussão é a forma como a ciência 

moderna do mundo globalizado concebe a relação entre sujeito e objeto do 

conhecimento, que põe em lados opostos emoção e razão, associando a primeira 

aos instintos (nossa parte mais primitiva e animal do homem), enquanto a razão 

seria o atributo mais evoluído de nossa condição (o que nos faria humanos 

civilizados e modernos).  

Contrariamente a esta ideia, o neurologista português radicado nos EUA, 

Antonio Damasio, que escreveu o livro O erro de Descarte (DAMASIO, 2012), nele 

argumenta que emoção e razão são expressões de um mesmo processo mais 

amplo, e não existe plenamente uma sem a outra. 

 Para Andion (2007), 

 
Isso requer a construção compartilhada de um marco conceitual de corte 
interdisciplinar que tenha como ponto de partida uma problemática 
precisamente definida e evite a armadilha representada pela manipulação 
de conceitos muito abstratos ou reducionistas. (ANDION, 2007, p. 20). 

 

É nessa perspectiva epistemológica em debate que este estudo busca 

desenvolver, cada vez mais, uma visão não dual do processo de conhecimento, que 

está em debate hoje, feita através do esforço de superação da tradicional distinção 

entre ciências naturais e socioambientais. Mas esse embate epistemológico 

direcionou a discussão para a própria visão tradicional da distinção entre natureza e 

cultura do novo cenário de aproveitamento, reconhecimento e apropriação do saber 

tradicional em níveis local e global.  

Entretanto, esse debate analítico crítico busca fazer a essa discussão 

epistemológica conceitual da ciência a fundamentação do saber, que, por sua vez, 

coloca hoje a possibilidade de tentar construir novos projetos globais de civilização 

de saber e estratégias de desenvolvimentos etnológicos – a partir dos valores e 

saberes das comunidades tradicionais com as ciências e tecnologias 

socioambientais e culturais do novo cenário global moderno de saber, ancorado num 

processo de inovação de práticas de aproveitamento sustentável dos recursos 

naturais, que leva em conta outros saberes.  

Esse novo cruzamento natural do conhecimento moderno com o saber 

tradicional, conforme Leff, deve respeitar as identidades sociais e econômicas 

étnicas e os sentidos culturais que os saberes das comunidades étnicas tradicionais 
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imprimiram na natureza, num processo de reapropriação de seu patrimônio natural e 

cultural das comunidades. (LEFF, 2011, p. 264).   

De acordo com Mcnelly, a própria definição de povos da biosfera 

(comunidade tradicional), que reflete a dependência da população humana aos 

ecossistemas e demais espécies, exige um maior questionamento dessa dicotomia 

entre natureza e sociedade. (MCNELLY, 1989, p. 1510).  

Isso implicaria que, na prática, “os estudos socioambientais devem levar em 

conta não apenas a lógica dos sistemas sociais, mas também aquela que preside a 

dinâmica dos sistemas ecológicos, mobilizando os conceitos de resiliência, co-

evolução e capacidade adaptativa”. (ANDION, 2007, p. 21). 

Assim, conforme Boaventura Santos, para o desenvolvimento de uma nova 

ciência que promova o pilar emancipatório, faz-se necessária, hoje, uma 

epistemologia global que resgate um conhecimento e crie solidariedade ao invés de 

criar ordem, “reconhecendo o outro como igual sempre que a diferença lhe acarrete 

inferioridade e como diferente sempre que a igualdade lhe ponha em risco a 

identidade”. (SANTOS, 2000, p. 246). 

Ainda de acordo com Boaventura, epistemologia que traga em si as raízes 

emancipatórias de uma nova forma de sabedoria para a vida – e é precisamente 

nessa nova perspectiva epistemológica e conceitual do saber que este estudo 

pretende investigar a gestão estatal da Sócio e Biodiversidade Bijagós na Guiné-

Bissau / Arquipélago.  

Até então se apresenta característica socioambiental e de biodiversidade no 

plano de patrimônio natural e cultural em matéria de diversidade biológica, com um 

equilíbrio dos seus habitantes em matéria de proteção e conservação ambiental. 
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3.2 ASPECTOS TÉCNICO-METODOLÓGICOS  
 

Destacaremos nesta seção as técnicas de pesquisa utilizadas para 

realização deste estudo, bem como os critérios que demarcaram a escolha da 

amostra estudada. Neste sentido, buscar-se-á formalizar a maneira como se deram 

a observação e a interação ao longo da coleta de dados, explicando-se como o 

trabalho de campo agregou aos métodos a ciência e a discussão dos problemas 

socioambientais no arquipélago Bijagós. 

O presente estudo se fundamenta em uma abordagem da pesquisa 

qualitativa que, segundo Denzin e Lincoln (1994, p. 3), “opera um conjunto de 

práticas de pesquisa interpretativas onde nenhuma metodologia privilegia a outra”. 

Valoriza, assim, a interdisciplinaridade e a complexidade dos fenômenos observados 

durante o processo de construção de qualquer saber. 

Para Anselm Struuss e Juliet Corbin (2008), as características de uma 

pesquisa qualitativa podem ser descritas como: (i) a fonte direta de dados é o 

ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal; (ii) sua ênfase 

é na descrição dos processos; (iii) os investigadores tendem a analisar seus dados 

de forma indutiva; e (iv) na operacionalização dessa estratégia, empregaram-se as 

técnicas de entrevista, análise documental e da observação não participante, além 

de fotografias.  

Nesse contexto, de gestão estatal, torna-se necessário, assim, um olhar 

mais localizado para a problemática socioambiental guineense. Um olhar focalizado 

na observação da gestão sóciodiverso de saber, que reconheça as intersecções 

entre meio ambiente, áreas protegidas comunitárias de conservação da 

biodiversidade e desenvolvimento sustentável socioambiental, e que, por sua vez, 

leve em consideração estilo de vida, práticas e racionalidades culturais, ambientais e 

econômicas sustentáveis de cada lugar. (LEFF, 2011). A seguir, discutiremos as 

técnicas de levantamento de dados empregadas neste trabalho. 
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3.2.1 Técnicas de levantamentos de dados empregadas 

 
Nesta tese, a principal técnica utilizada para a coleta de dados primários é a 

entrevista – apontada hoje como uma técnica de obtenção de informações sobre 

uma determinada temática diretamente selecionada aos sujeitos pesquisados. 

Entretanto, essa técnica trata-se de uma interação entre pesquisador e pesquisado, 

e sua principal vantagem é a de permitir explorar as particularidades da visão de 

mundo da sociodiversidade do saber ambiental dos entrevistados, o que possibilitou 

ter uma perspectiva mais apurada dos fenômenos investigados, quando conjugada 

aos dados levantados pela pesquisa bibliográfica, somando-se a outra técnica de 

coleta de dados primários feita também por este estudo, como técnica de coleta de 

dados não participante, realizada durante a pesquisa de coleta de dados de campo 

(o último encontro anual da reunião do Conselho Gestor das Áreas Protegidas de 

Conservação da Biodiversidade no arquipélago, uma vez que esse órgão se reúne 

duas vezes ao ano). Lembremos que, enquanto investigador, participei nesse 

sentido, como observador – sem direito a fala e voto, realizado exclusivamente no 

primeiro nível de análise junto à gestão estatal (IBAP).  

Durante essa observação não participante, foram realizadas também 

entrevistas informais, acompanhamos as atividades do cotidiano administrativo dos 

gestores das áreas protegidas de conservação da biodiversidade no arquipélago, 

destacando-se as reuniões e discussões dos Conselheiros Gestores dessas áreas – 

respectivamente dos gestores responsáveis pela manutenção do estilo de vida e uso 

costumeiro de proteção socioambiental e política da Reserva da Biosfera 

Arquipélago Bijagós. Essa atividade envolveu a coleta e o exame de documentos, 

tais como: atas, orientações técnicas, deliberações, resoluções e processos 

administrativos, entre outros, onde se registraram informações consideradas 

relevantes à pesquisa de campo. 

Desse modo, a presença constante e o compartilhar sistemático ideológico, 

conceitual, epistemológico e consciente junto à comunidade étnica tradicional 

Bijagós foram de fundamental importância, neste sentido, pois resultaram em um 

compartilhamento e maior envolvimento do pesquisador com o objeto estudado, não 

somente com as atividades externas dos atores desta tese, mas com os processos 

subjetivos, interesses e afetos, que se desenrolam na vida diária dos indivíduos e 

grupos, possibilitando ao observador “assumir o papel do outro para poder atingir o 
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sentido de suas ações”. (HAGUETTE, 1987, p. 63). No que diz respeito aos 

instrumentos utilizados neste trabalho, para a coleta de dados primários foram os 

seguintes: entrevistas estruturadas abertas disponíveis no Apêndice; câmera 

fotográfica digital, com a qual se procurou realizar o registro da imagem do 

entrevistado, com a autorização prévia dos entrevistados, e um gravador digital que 

registrou as falas que foram transcritas depois, além do registro de imagens, 

registradas durante a pesquisa de campo, consideradas ilustrativas. 

As entrevistas estruturadas são elaboradas mediante temáticas em estudo 

totalmente estruturado, ou seja, são aquelas onde as perguntas são previamente 

formuladas e tem-se o cuidado de não fugir delas. O principal motivo deste zelo é a 

possibilidade de comparação com o mesmo conjunto de perguntas e que as 

entrevistas devem refletir diferenças entre os respondentes e não diferença nas 

perguntas. (LAKATOS, 1996). As questões estruturadas e abertas tiveram como 

objetivo captar a atitude dos entrevistados sobre os aspectos mais gerais da gestão 

estatal, da sociodiversidade Bijagós e do saber étnico tradicional de conservação do 

ambiente. Buscou-se também coletar informações relacionadas com as práticas de 

manejo tradicional ambiental do espaço e motivos ou experiências dos entrevistados 

sobre a gestão do saber socioambiental tradicional dos Bijagós. 

Entretanto, no ato das entrevistas, abordamos diferentes temas relacionados 

à gestão estatal da sociodiversidade e biodiversidade Bijagós.  Coube ao 

entrevistador, nesse sentido, intervir somente quando surgia uma reflexão peculiar, 

cujo maior esclarecimento era necessário ou desviava-se sobremaneira da pergunta 

e do tema em estudo. Sua construção, nesse sentido, se deu por uma série de 

perguntas abertas, feitas verbalmente em uma ordem prevista, mas na qual o 

entrevistador, num momento oportuno, pode acrescentar perguntas de 

esclarecimento (SEVERINO, 2007), no sentido de reduzir vieses tanto do 

entrevistado quanto do entrevistador, buscando-se realizar, em diferentes momentos 

da entrevista, a mesma pergunta, com formulação distinta.  

As entrevistas estruturadas abertas consistiram de 48 perguntas; as 

respostas foram gravadas e transcritas integralmente. Apesar das dificuldades de 

transcrição das informações desse tipo de entrevista, seu emprego ajudou muito no 

entendimento do objeto estudado, por ser capaz de revelar algumas ideias e ações 

relevantes dos entrevistados, o que não seria possível com a utilização de outro 

instrumento. As questões constituíam-se em cenários relacionados aos conceitos 
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de: tradição, modernidade, desenvolvimento, sustentabilidade, globalização e saber 

tradicional, aos seus usos costumeiros Bijagós, aos instrumentos estatais e Bijagós 

de gestão do saber tradicional, entre outros. Nesse contexto, buscou-se, aqui, tentar 

entender e verificar como o próprio estado (IBAP) encara sua própria atribuição 

institucional de planejador, organizador, protetor e conservador do meio ambiente 

guineense e sua biodiversidade, e como ele tem desempenhado esse papel e quais 

as suas limitações e possibilidades de atuação local, sub-regional e global. 

Ainda buscou-se obter a definição da gestão tanto estatal como do saber 

étnico tradicional Bijagós dos entrevistados, a sua concepção de tradição, 

modernidade e sustentabilidade, bem como seus conhecimentos sobre outras 

experiências de gestão do saber tradicional da sociodiversidade Bijagós no 

Arquipélago e sua visão de futuro sobre a proteção e conservação da Reserva da 

Biosfera e das áreas protegidas de conservação da biodiversidade no arquipélago 

Bijagós. Apesar das semelhanças nas respostas dos dados transcritos de campo, as 

entrevistas tiveram focos distintos nas análises da gestão e política estatal do meio 

ambiente no arquipélago, especialmente no mecanismo de proteção e conservação 

da biodiversidade. Também houve um maior aprofundamento na questão da 

legislação ambiental e econômica que institui e regulamenta o IBAP, na relação 

entre gestão costumeira do saber tradicional Bijagós e os instrumentos de 

propriedade intelectual de gestão da sócio e biodiversidade bijagós na própria 

Reserva da Biosfera.  

Neste sentido, também se discutiu a caracterização de modelo de gestão, 

organização política tradicional dos Bijagós, modo econômico, ambiental, o escopo 

dos acordos de repartição de benefícios, o significado e a prática da anuência prévia 

das populações, além de outras práticas e propostas de gestão do saber tradicional 

e de modernidade no arquipélago. Neste mesmo nível de análise, as entrevistas 

tiveram como foco a mediação, incentivo, intervenção ou controle do Estado (IBAP) 

na dinâmica de proteção, gestão e conservação da biodiversidade no arquipélago, a 

maneira como isso ocorre, com o uso de quais instrumentos locais, sub-regionais e 

globais. Também se buscou verificar a dinâmica dos conflitos entre as partes 

componentes, suas tentativas de acordo, críticas e justificativas. Em relação às 

entrevistas, a grande maioria foi realizada pessoalmente, tivemos somente quatro 

casos em que os entrevistados, por causa de tempo, não tinham como responder 

pessoalmente e fizeram por escrito e envio através do correio eletrônico. Também 
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cabe acrescentar aqui que a duração das entrevistas foi condicionada pelos 

entrevistados, o que permitiu que algumas delas se estendessem por mais de três 

horas ou mais. Entretanto, no que diz respeito à coleta de dados secundários, 

realizou-se através de pesquisa bibliográfica e análise de documentos. A pesquisa 

bibliográfica oferece meios para observar, analisar, definir, resolver não somente 

problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os problemas 

não se cristalizaram suficientemente, e tem por objetivo permitir ao cientista o 

reforço paralelo na análise de suas pesquisas ou manipulação de suas informações. 

(STRAUSS; CORBIN, 2008; CHARMAZ, 2009).  

Porém, como ressaltam Lakatos e outros, “a pesquisa bibliográfica não é 

mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o 

exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões 

inovadoras”. (LAKATOS, 1996, p. 66). Depois dessa pesquisa bibliográfica, para 

melhor aproveitamento e entendimento de análise dos dados obtidos, esta foi 

realizada através do método comparativo.  

Para Severino (2009), o método comparativo é usado com a finalidade de 

verificar as similitudes e explicar divergências. Conforme o autor, esse método 

permite analisar o dado concreto, deduzindo do mesmo os elementos constantes, 

contemplativos e gerais, e também pode ser utilizado em todas as fases e níveis de 

uma investigação: nas classificações, permite a construção de tipologias; num 

estudo descritivo, pode averiguar a analogia ou analisar os elementos de uma 

estrutura; por fim, em nível de explicação, pode, até certo ponto, apontar vínculos 

causais entre os fatores presentes e ausentes. 

Desse modo, devido à heterogeneidade das características de gestão no 

que diz respeito a conservação do saber socioambiental, cultural e político dos 

atores entrevistados no estudo sobre proteção e conservação do meio ambiente do 

arquipélago, é extremamente importante, aqui, ressaltar que, no decorrer do 

trabalho, houve a necessidade de se adequar a estratégia metodológica às 

contingências do campo, às limitações financeiras, de tempo e às inúmeras variáveis 

e situações não previstas durante a elaboração e qualificação do projeto de 

pesquisa. Assim, aprender a fazer pesquisa ficou condicionado ao fato de ver a 

realidade dos diferentes envolvidos, para então reformular a estratégia metodológica 

numa dinâmica constante ao longo de todo o processo de coleta de dados, sem 

comprometer os objetivos nem o objeto da pesquisa. 
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3.2.2 Procedimentos da análise de dados 

 

O procedimento de análise de dados envolveu a leitura das observações 

anotadas de campo no diz respeito à pesquisa não participativa e dos documentos 

coletados, bem como sua organização e priorização para a redação da tese. 

Também se realizou nesse item a transcrição dos dados coletados nas entrevistas.  

Com a análise dos dados, pôde-se rever e reconstruir as entrevistas e 

observações mais significativas, o que demandou uma reavaliação das informações 

colhidas no campo.  

Isso permitiu a interpretação dos dados baseada em um enfoque e 

discussão metodológicos e conceituais analíticos críticos e nas questões de 

pesquisa propostas. A análise das entrevistas, documentos e observações feitas no 

campo possibilitou realizar a linha de argumentação aprofundada da tese.  

Na elaboração do texto, buscou-se dar corpo à análise propriamente dita, 

com o emprego de extratos de entrevistas que ilustram e relatam os discursos e 

opiniões dos entrevistados, seguindo-se frequentemente das interpretações do 

entrevistador, no intuito de mostrar como ocorreu a cena de pesquisa.  

A partir desse mecanismo conceitual, técnico e metodológico científico, 

buscou-se avaliar os diferentes grupos e determinados entrevistados, tendo em vista 

suas atitudes e opiniões mais ou menos favoráveis aos instrumentos de gestão do 

saber tradicional, os usos desse saber e sua própria definição conceitual, bem como 

sua percepção sobre a gestão estatal de proteção ambiental tradicional Bijagós, 

onde a ideia principal proposta aqui é verificar semelhanças e idiossincrasias nos 

perfis dos respondentes, para assim buscar nas informações colhidas e transcritas 

um maior entendimento das diferenças semânticas e conceituais dos dados colhidos 

sobre a proteção, gestão e conservação socioambiental da sociodiversidade Bijagós 

na pesquisa de campo.  

Desse modo, buscamos, com a análise desses dados, reforçar e validar as 

informações coletadas com dados vindos da pesquisa documental, para facilitar, 

assim, a análise de dados encontrados com a transcrição das informações vindas 

dos dados coletados junto aos entrevistados. 

Nesse contexto, para facilitar a análise e entendimento desses dados, 

criaram-se quatro categorias a priori, para agrupar os dados dos entrevistados, 

categorias essas que serão demostradas a seguir:  
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A primeira categoria criada trata-se do próprio Estado (A1) – essa categoria 

reúne as informações dos entrevistados que fazem parte do Instituto da 

Biodiversidade e das Áreas Protegidas (IBAP). O IBAP é um instituto estatal com 

pleno poder, administrativo, financeiro e patrimonial, com mandato para desenvolver 

e gerenciar políticas ambientais nacionais e implementar acordos e tratados de 

convenções internacionais, promovendo, assim, a salvaguarda dos ecossistemas e 

da biodiversidade guineense, baseado na utilização racional e equitativa dos 

recursos naturais dos Sistemas Nacionais de Áreas Protegidas (SNAP), por isso, 

todas as vezes mencionados aqui, referimos ao próprio Estado, por desempenhar 

tais funções. Nessa categoria, foram realizadas 15 entrevistas no total.  

A segunda categoria reúne os respondentes que fazem parte do Conselho 

Gestor da Reserva (A2) - Comunidade étnica tradicional Bijagós. No entanto, esses 

conselheiros representam elo entre Estado (IBAP) e a comunidade étnica Bijagós 

das áreas protegidas de conservação da biodiversidade no arquipélago e, portanto, 

possuem voz e voto naquele conselho. Foram 16 entrevistas realizadas nessa 

categoria.  

A terceira categoria agregou os entrevistados das ONGs (A3), nacionais e 

internacionais, que também possuem participação direta na proteção, gestão, 

conservação e na discussão do conselho gestor das áreas preservadas de 

conservação da biodiversidade no arquipélago. Foram 10 entrevistas no total, 

realizadas nessa categoria. 

A quarta categoria trata-se do Setor Empresarial (A4). Como em qualquer 

lugar do mundo, é setor bem estruturado, forte e vem ganhando força no 

arquipélago, dado o terreno fértil a essa prática, principalmente na área do Turismo 

e imobiliária. Cabe declarar aqui que essa última categoria não possui participação 

de voto direto nas discussões no Conselho Gestor das áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade, mas de uma forma ou outra tem voz e poder. Nessa 

categoria, foram realizadas 07 entrevistas no total.  

No total, foram realizadas 48 entrevistas. Consideramos que esse trabalho se 

respalda em uma perspectiva teórico-metodológica que concebe o objeto de 

pesquisa como um sujeito histórico e socialmente atuante, e o “sujeito empírico 

como um portador de uma cultura que lhe dita os hábitos, as maneiras de proceder, 

as normas a seguir e as preferências. De uma linguagem que lhe estrutura o 

pensamento”. (LIMOEIRO, 1976, p. 67). 
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4. O ARQUIPÉLAGO DOS BIJAGÓS 

 
4.1 História do povoamento do arquipélago Bijagós 

 

Atualmente, na Guiné-Bissau, a mudança na gestão estatal pós-colonial tem 

como referência o reconhecimento do significado histórico e civilizatório da 

diversidade étnica, do saber tradicional guineense e suas práticas sociais, 

ambientais, políticas, organizacionais de gestão sociocultural, econômicas, 

costumeiras e religiosas. A política de controle e proteção socioambiental tem como 

fundamento o saber tradicional étnico africano, que enfatiza a natureza como um 

bem coletivo, por abrigar todo o planeta.  

Esse entendimento das ações de conservação estatal do meio ambiente 

vem sendo colocado em prática desde a independência do país em 1974, quando a 

política diplomática local, sub-regional e internacional implementou formas 

harmoniosas coletivas de preservação do meio ambiente da Costa Ocidental da 

África, no sentido de amenizar os impactos naturais do deserto do Saara e também 

a ação do homem sobre a natureza desta região.  

Essas ações, na Guiné-Bissau, passam por um entendimento do significado 

histórico do saber tradicional e socioambiental da diversidade étnica guineense. 

Desde a invasão e o saque pelas colônias europeias, essa parte do continente 

africano encontra-se imersa em problemas de constante alteração climática, social, 

econômica, política e cultural e da apropriação dos recursos naturais. Além da 

pilhagem, essa região da Costa Ocidental africana vem sofrendo dificuldades na 

relação com a comunidade científica no reconhecimento dos seus saberes, além dos 

impactos negativos econômicos advindos de novos mecanismos de escravidão do 

século XXI, denominados de ajudas internacionais gerenciadas por programas de 

cooperação internacionais, um verdadeiro motivador da maioria do desmatamento 

das terras africanas, em favor de um desenvolvimento econômico em curto prazo, 

que não leva em conta a preservação do meio ambiente.  

Os gestores guineenses dessas áreas protegidas no arquipélago Bijagós 

sabem que esta situação se manifesta, atualmente, em condições muito diferentes 

daquelas que o homem étnico da Costa Ocidental africano enfrentou durante a 

invasão europeia na escravização do homem africano. (KI-ZERBO, 2006, p. 23).  
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Na Guiné-Bissau, atualmente, vivemos em meio a grandes ondas de 

manifestações nacionais, tanto políticas, sociais, organizacionais e culturais, de 

tentativas do povo guineense de afirmação no mundo moderno globalizado, o que 

faz com que o guineense hoje, muitas das vezes, tenha dificuldades de localizar a si 

próprio: às vezes, vê-se dono de tantas opções que não sabe escolher, outras vezes 

pensa que as tem, quando, na verdade, suas escolhas encontram-se modeladas 

pela própria força do mundo moderno globalizado e da mídia e, sem que perceba, 

muitas das vezes, fica no próprio limbo. 

Este e outros paradoxos contemporâneos se expressam na gestão e 

implementação das políticas públicas pós-coloniais do Estado guineense, fazem 

parte da vida cotidiana do povo guineense. Tal contexto, de grande diversidade e 

complexidade, só pode ser compreendido a partir da discussão, proposta aqui, sobre 

a história da origem do povoamento do arquipélago e sua comunidade étnica 

tradicional Bijagós. Essa recorrência histórica traz, em si, a possibilidade real de 

produzir alterações na forma contemporânea de implementação de políticas 

públicas, de pensar e agir sobre a apropriação do saber tradicional na moderna 

política guineense.  

Nesse contexto, abordaremos a história do povoamento do arquipélago, 

alguns aspectos gerais que caracterizam a sociedade contemporânea Bijagós, sua 

forma de pensar, de se relacionar e de agir neste novo cenário de gestão da 

diversidade socioambiental.  

O primeiro registo escrito referente ao Arquipélago e ao povo Bijagós é 

datado da segunda metade do século XV, no mapa do italiano Gracioso Benincassa, 

de 1471, onde estão desenhadas algumas ilhas, chamadas nessa época 

Ussamansa, Buamo e Buauo, “descobertas” catorze anos antes, em 1457, pelo 

navegador veneziano Alvise de Cadamosto, durante a sua segunda viagem de 

expedição à Costa Ocidental africana, acompanhado pelo navegador genovês Uso 

de Mare. Conforme Lima (1947), os primeiros contatos entre os habitantes Bijagós e 

os invasores colonos europeus foram com Álvaro Fernandes, em 1446: “chegara às 

imediações do Cabo Roxo, e afigurou-se estranho que se tivesse levado tanto tempo 

a dar o pequeno salto do Cabo para arquipélago”. (LIMA, 1947, p. 6). 

Conforme o autor, esse encontro não teve maiores desdobramentos, e a 

primeira aproximação entre os Bijagós e os europeus foi feita pelo comerciante 

veneziano Luís de Cadamosto, em 1456, numa expedição de três caravelas, 
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seguindo a margem norte do Rio Grande, atual canal Gêba. Daí avistaram, para sul, 

novas terras, de aspecto verdejante, atravessando o que julgaram primeiro ser um 

golfo; afigurou-se-lhes, então, estarem num imenso estuário, salpicado, a sul, por 

um arquipélago cujas ilhas, cobertas de vegetação, se iam definindo 

sucessivamente. 

Conforme relato do referido autor, junto delas, aproximaram-se da pequena 

frota duas almadias de notáveis dimensões, uma delas quase do tamanho das 

caravelas, mas não tão alterosa. Em uma delas, vinham trinta homens e, na outra, 

dezesseis, todos eles espantados por verem navios tão extravagantes e homens 

diferentes dos seus.  

Tentou-se a fala, mas os intérpretes que vinham a bordo de Portugal não 

conseguiram se entender com tais gentes. Mais adiante, ao regressar à Europa, a 

frota passou por várias ilhas, sendo, sempre, em vão, as tentativas de estabelecer 

contatos orais. (LIMA, 1947, p. 5).  

De acordo com mesmo autor, o relato do comerciante veneziano constitui a 

mais antiga e importante referência escrita feita ao povo e às Ilhas. Até então, 

nenhuma crônica, escrita ou cartas anônimas, como era costume na época, referia-

se ao nome desse povo e ao contato com eles. Somente por volta do ano de 1460, 

Cadamosto menciona outro contato, ao descrever a viagem de Pedro de Cintra.  

O mesmo autor afirma que “Pedro de Cintra, desembarcou numa das ilhas 

do arquipélago e meteu-se pela terra dentro”. Mas, outra vez, não foi possível 

estabelecer conversa, por incompreensão mútua. Mais dois fatos novos foram 

registrados, relativos à habitação e a ídolos (deuses): “as suas habitações eram 

choupanas de palha pobríssimas”; “nalgumas delas encontraram estátuas de ídolos 

de madeira e deduziram que eles eram idólatras, e adoravam aquelas estátuas”. 

(LIMA, 1947, p. 7). 

Para Augusto Santos Lima, isso não conduz a nenhum fato relevante a 

respeito da história, origem e povoamento do arquipélago, pois se tem apenas o 

registro do contato, sem que o mesmo tivesse se desdobrado. A descrição das 

principais ilhas pode ser encontrada num manuscrito italiano do século XV. Neste 

breve tratado dos rios da Guiné, escrito em 1594 pelo capitão de armada André 

Álvares d’Almada, Luigi Scantamburlo (SILVEIRA, 1946), se refere aos Bijagós 

como hostis e guerreiros, continuamente em luta não só em relação ao povo vizinho, 

os Beafadas, mas também entre si, umas ilhas contra outras. Buauo, ou Ilha de 
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Infante, poderia ter estado ligada ao continente numa época remota. Para o autor, a 

insularidade deste povo em relação aos outros da Costa da Guiné constituiria a 

principal causa das diferenças entre a língua falada no arquipélago e as dos Brames 

e dos Beafadas, assim como outros povos do interior da Guiné.  

Até hoje a origem étnica dos Bijagós é uma questão em aberto. Ao longo 

dos séculos, diferentes autores tentaram formular várias hipóteses, registradas, 

cronologicamente, da seguinte forma: segundo Scantamburlo, no século XVIII, 

vários autores mencionaram o povo Bijagós, Frei André de Faro, no século XVII, 

entre outros. (SILVEIRA, 1945; DE LA CROIX, 1668).  

Foi Francisco de Lemos Coelho quem tentou encontrar uma resposta para a 

origem dos Bijagós. (ACADEMIA PORTUGUESA DE HISTÓRIAS, 1953). Segundo o 

escrito deste mercador e viajante, que teve as oportunidades de se deslocar várias 

vezes ao arquipélago, os Bijagós teriam originariamente ocupado o continente, até 

que os Beafadas os expulsaram e os forçaram a procurar refúgio no arquipélago 

Bijagós. Seria esta a razão pela qual essas duas comunidades étnicas tradicionais 

estariam, continuamente, em guerras uma contra a outra, tendo os Bijagós 

apresentado vantagem sobre os seus anteriores conquistadores. Para ele, a Ilha 

Roxa, atual ilha de Canhabaque, foi a primeira ilha a ser habitada.  

Ainda segundo o relato do mesmo autor, após alguns anos sem qualquer 

registro de novos contatos com os Bijagós, por volta de 1471, no registro de 

Gracioso Benincasa, aparece o nome Usamansa referido às ilhas, nome que pode 

ser considerado estranho, uma vez que o sufixo “mansa” é de língua mandinga e 

significa rei. Como esse nome poderia aparecer no arquipélago? Talvez por engano 

do cartógrafo ou por outro motivo não declarado, uma vez que, nessa mesma carta, 

aparece o nome Buamo. Mais tarde aparecem outros nomes, como Ynonchi e 

Unúku, provavelmente vindos do nome de Uno ou Unhocomo. Em 1471, são 

encontrados registros de outros nomes portugueses referidos ao arquipélago: “Ilha 

de Formosa, ilhas de Buan e ilhas de Bigao”. (LIMA, 1947, p. 10). Esses mesmos 

nomes das ilhas aparecem também por volta de 1500, em outra carta portuguesa 

anônima, que se encontra na Biblioteca Nacional de Paris. Somente por volta de 

1507 aparecem dois nomes, Ilha Roxa e Ilha das Galinhas, que persistiram até hoje, 

copiados no “Livro de Rotas” por Valentim Fernandes, entretanto não se falava do 

povo dessas ilhas. Os Bijagós até então continuavam na obscuridade. Somente em 

1597, no Tratado Breve dos Rios da Guiné, do capitão André Álvares de Almada, 
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obteve-se, pela primeira vez, informações detalhadas acerca do arquipélago. (LIMA, 

1947). Durante o século XVIII, diferentes navegadores invasores da Europa 

chegaram ao arquipélago, procurando estabelecer-se, apoderar-se das riquezas e 

escravizar os seus habitantes. Entre eles, conforme os relatos da época 

encontravam-se os navegadores franceses Mr. Brue, cuja viagem no princípio do 

século, relatada pelo padre Jean Baptiste Labat, contém muitas informações sobre o 

povo “Bissagost” (LABAT, 1728), e a de M. Le Marechal de Castries, em 1784, 

relatada por Golbery (1802), que sugeria a ilha de Bolama como melhor lugar para o 

estabelecimento dos franceses.  

No entanto, foi um navegador inglês, o capitão Philip Beaver, quem primeiro 

tentou, em 1792, que os invasores europeus se fixassem na parte nordeste da ilha 

de Bolama, com cerca de duas centenas de pessoas. (BEAVER, 1968). Tentou com 

sucesso negociar a posse da ilha, pelo Governo Britânico, com os chefes Jalorem e 

Bellchore, de Canhabaque, o que parece verdade, uma vez que relato semelhante 

aparece nos contos étnicos do saber Bijagós. Após 17 anos de domínio, eles foram 

forçados a abandoná-la, devido ao alto índice de mortalidade entre os seus 

companheiros, provocada pelos contínuos combates com os “Bijuga de Canabac”. 

Conforme outro relato de Beaver, os Bijagós estavam sempre em guerra com os 

Beafadas, não existindo nenhum caso conhecido de guerra entre os ilhéus. 

(BEAVER, 1968, p. 340).  

Já no século XIX – depois de tentativa de Beaver de colonizar e escravizar a 

ilha de Bolama –, outros navegadores ingleses, incluindo o capitão Owen, visitaram 

o arquipélago no início do século (OWEN, 1833), e, segundo Edward Stallibrass 

(1899), entre 1826 e 1846 vários oficiais britânicos fizeram uma inspeção cuidadosa 

do arquipélago, com o intuito de começarem a se fixar.  

Contudo, somente em 1870, após longo e terrível combate, o interesse 

britânico pelas ilhas findou, com o reconhecimento, por parte do presidente Ulisses 

Grant, dos Estados Unidos da América, dos anteriores direitos dos portugueses 

sobre o arquipélago.  

Contudo, nem através das descrições dos britânicos, nem das dos 

franceses, se pode descobrir a origem dos povos Bijagós, mas sim através dos 

portugueses é que podemos ter mais informações sobre o assunto, e isso pelo fato 

de estes serem os antigos donos desse território.  
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Em 1882, M. M. Barros, um padre nativo da Guiné, na altura portuguesa, 

deu novas explicações sobre a origem deste povo do litoral guineense. Segundo ele, 

os “Bujagos” ou “Sinjás”, como lhes chamavam, provenientes das diversas regiões, 

foram escravizados, inclusive a partir do tráfico de Guinála, mas conseguiram 

libertar-se e procurar refúgio nas ilhas Bijagós.  

Perseguidos pelos seus donos até as mais longínquas ilhas de Orango e 

Caraxe, encontraram finalmente a coragem para combater os seus opressores, os 

Beafadas. A origem mais provável e mais fiel dos Bijagós é a de que são 

descendentes de cruzamentos com os Papeis, e a sua cultura foi influenciada por 

um tipo de vida guerreira, com uma fé profunda na transmigração das almas. Já no 

século XX, os escritores modernos, como Pereira, Simões e Scantamburlo, que 

estudaram a população Bijagós, mostraram um particular interesse pelas suas 

características invulgares e de índole mitológica, socioambiental, de saberes 

costumeiros étnicos.  

Esses estudos afirmam que o povo Bijagós tem mulheres como chefes em 

quase todas as ilhas e que tiverem contatos com povos remotos da Etiópia, da 

Fenícia e do Egito. (PEREIRA; SIMÕES, 1914, 1935). Segundo Scantamburlo 

(1991), vale a pena observar que aquilo que os primeiros autores invasores e 

escravagistas coloniais europeus atribuíam à crueldade e barbárie dos Bijagós agora 

era atribuída à semelhança mitológica e pouco aprofundada com outros povos 

antigos. Para o referido autor, aqueles que tiveram a oportunidade de tratar 

diretamente com os Bijagós registraram tratar-se de um povo original, inventivo, 

pacífico e independente, cuja crueldade para os negociantes estrangeiros era a 

maneira que tinham para se defenderem de invasões externas.  

Os aspectos da sua estrutura organizacional sociocultural, econômica e 

política são muito diferentes dos de outros povos da Costa Ocidental da antiga 

Guiné, apresentando uma grande capacidade de adaptação ao meio ambiente do 

arquipélago. Os Bijagós aprenderam como tirar partido dos diferentes 

acontecimentos históricos ocorridos na África Ocidental, nos últimos dez séculos, 

primeiro com os impérios africanos e depois, no século XVI, com o comércio de 

homens africanos escravizados pela Europa e com as atividades coloniais 

portuguesas. Os dados históricos reforçam a tese de que os Bijagós teriam habitado 

a zona continental, mas é possível que, em suas origens, eles advenham de vários 

grupos étnico-continentais, como podemos verificar nos escritos de alguns autores, 
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como o viajante Adolf Bernartzik, que visitou o arquipélago em 1928 (BERNARTZIK, 

1959), observando que os habitantes de muitas ilhas diferentes apareciam como um 

único povo, que emigrou do continente para o arquipélago, por razões 

desconhecidas. Porém, hoje, a história do povoamento do arquipélago pelo povo 

Bijagós é explicada através de outra teoria, pelos movimentos dos chamados grupos 

de Povos Atlântico-Continentais (Bijagós, Landumas, Balantas, Djolas, Baiotes, 

Papeis, Nalus, Tandas e Konianguis, entre outros) – eles seriam fruto das migrações 

para a parte ocidental da África do chamado grupo de povo sudanês (como Fulas, 

Mandingas e Soninkés), durante os séculos XIII e XV. (MACLAUD, 1906).  

Na era da modernidade ou nos últimos sessenta e oitos anos, uma das 

teorias da história da origem do povo do arquipélago vem de três renomados autores 

portugueses, que tentaram descrever alguns aspectos da vida organizacional 

política, econômica, social e cultural do povo Bijagós, quais sejam: Carvalho Vieigas 

(1937), José Mendes Moreira (1946) e Augusto Santos Lima (1947), que forneceram 

novas importantes informações sobre a história e origem deste povo, recolhidas 

principalmente da tradição oral.  

Conforme Vieigas (1937), que escreveu no interesse do chefe militar 

português, Marques Duarte, os Bijagós são os descendentes dos Tandas da região 

de Conhangui, na Guiné Conakry, que primeiro teriam fugido para a região de 

Cacine, por causa da oposição e das ameaças dos Fulas e, posteriormente, ter-se-

iam encaminhado para o arquipélago devido à pressão dos Beafadas. Para Mendes 

Moreira (1936), os Bijagós são originários da própria Costa Ocidental da Guiné-

Bissau (como os Felupes, Manjacos, Balantas, Papeis, Fulupes, Nalus, Saracules, 

Futadjalos, entre outros) e chegaram ao arquipélago em tempos muito antigos, sem, 

no entanto, adiantar mais outras informações que explicassem, de forma profunda, a 

história da origem do povo em estudo. Augusto Santos Lima (1947), outrora 

administrador português do arquipélago, propôs duas explicações para a história de 

origem dos Bijagós: segundo o primeiro argumento, pareceram-lhe ser um povo não 

muito diferente de outros do grupo atlântico-ocidental da Guiné-Bissau, o que nos 

parece verdadeiro em muitos aspectos, como o da vida sociocultural religiosa.  

Em segundo lugar, lidando com eles, aproximando-se deles, é possível falar 

de sociedades diferentes, com tradições diferentes, somente de ilha para ilha. Mas 

também não só de ilha para ilha, mas, dentro da mesma ilha, por outras palavras, há 

diferenças geralmente ligeiras entre as tabancas (vilas) que a compõem, o que pode 
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ser confirmado nesta pesquisa de campo. Apesar do tempo, ainda podemos 

encontrar essa variação, o que não coloca em causa o conjunto ou a unidade que os 

caracteriza. Carvalho Vieigas se aproxima dessas colocações quando considera o 

povo Bijagó dividido em quatro grupos distintos: (i) os da ilha de Canhabaque, 

originários de Conhangui (na Guiné-Conakry), da ilha de Bubaque, da ilha de Sogá e 

de Galinhas (originários de Quinará, ocupado agora pelos Beafadas); (ii) os da ilha 

de Orango Grande, ilha de Orangozinho, ilha de Ganogo, ilha de Meneg, da ilha de 

Uno, da ilha de Uracane, os da ilha de Eguba, ilha de Formosa; (iii) os da ilha de 

Unhocomo grande e Unhocomozinho, ambos, conforme o autor, originários da parte 

continental do setor autônomo da Guiné-Bissau – Bandim –, ocupado agora pelo 

grupo étnico Papeis e, por fim, (iv) os da ilha de Caraxe, da ilha de Caravela, da ilha 

de Ponta de Maio, ambos também originários de Biombo e Pexice – ocupados hoje 

pelos Papeis e Manjacos, respectivamente. (VIEIGAS, 1936, 1940). 

De acordo com Teixeira da Mota (1974), alguns grupos de povos étnicos de 

saber tradicional guineense, como os Conhanguis, os Tandas, os Badjarancas, os 

Beafadas e os Bijagós, estariam fixados na Costa da antiga Guiné, antes da 

chegada dos Mandingas e mesmo antes da chegada dos europeus, o que confirma 

a constatação de que esses povos nada têm de semelhante com os Mandingas.  

Outro elemento muito importante nesses achados históricos, relativo à 

origem e povoamento do então arquipélago Bijagós, que ajudou este estudo a 

compreender melhor a história da origem dos Bijagós, é a sua crença, reconhecida 

já na época pelo Bernartzik, de que eles pertencem a um mesmo povo, que 

possuem os mesmos ancestrais “mitológicos”.  

O que significa que o autor reconhece a ligação da comunidade étnica 

Bijagós com os ancestrais mitológicos dos quatros clãs, até então identificados no 

seio desta comunidade, que são: Orága, Ogubané, Ominca e Orácuma; embora em 

outras ilhas, como, por exemplo, nas Ilhas de Caraxe e Caravela, existem outras 

representações a respeito das suas origens.  

As diferentes tradições de linguagem ou no modo de falar estão presentes 

na sua linguagem normal, mas são insuficientes para apoiar a teoria que nos remete 

à existência de distintas trajetórias e histórias dos vários grupos. Neste sentido, as 

variantes linguísticas, políticas e culturais podem ser mais bem explicadas através 

de diferentes processos de socialização e relações econômicas e culturais entre as 

ilhas, durante os séculos passados. É também preciso reconhecer que os Bijagós, 
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durante a sua longa história no arquipélago, mantiveram relações mais estreitas com 

umas ilhas do que com outras, o que pode explicar a semelhança entre os grupos 

principais identificados, de acordo com as semelhanças culturais e linguísticas, 

como: Canhabaque e Bubaque; Sogá e Ilha de Galinhas; Orango Grande; Oracane 

e Formosa; Caravela e Caraxe, Uno, Honcomo. 

O que não implica, necessariamente, em desconhecer as diferenças 

primordiais na sua origem, pois é notório que o bloco que constitui as ilhas de 

Bubaque e Canhabaque apresenta pouca diferença no vocabulário e nas formas de 

interpretar o mundo Bijagós, de modo que, nem sempre, se nota que um ou outro é 

de uma ilha ou da outra. Na realidade, podemos aceitar a diferença nas cerimônias 

de iniciação de fanado (SAID; ABREU, 2011), assim como nas cerimônias religiosas, 

embora mais se identifiquem. Enquanto o bloco de ilhas de Formosa, Caravela, 

Caraxe, Tchedengha, assim como Ghago e ou outras ilhas adjacentes, se 

identificam pelos mesmos traços culturais e de cerimônias tanto religiosos como de 

iniciação, notamos uma ligeira diferença entre eles. 

Apesar dos registros de contatos com os povos de diferentes ilhas, do 

debate em torno da questão da originalidade da comunidade Bijagós entre escritores 

de diferentes origens e nacionalidades, tanto africanos como europeus, ninguém, até 

aqui, conforme o nosso entendimento ou a pesquisa realizada para este estudo, deu 

uma explicação plausível, conclusiva e convergente sobre a história da origem do 

povoamento da população em questão. Entre os interlocutores coloniais e pós-

coloniais, poucos explicam a verdadeira história da origem da população Bijagós, o 

que, de certa forma, reforça a teoria de que eles são mesmo originários do 

arquipélago.  

Apesar de muitos documentos de época nos informarem que a primeira ilha 

a ser habitada foi a Canhabaque, histórias narradas por habitantes da comunidade 

étnica Bijagós afirmam que o primeiro ser humano nasceu na ilha de Orango-Grande 

(terra da famosa Rainha Okinka Pampa), contrariando, assim, os escritos de 

Francisco de Lemos Coelho, que afirmam que a primeira ilha habitada foi a de 

Canhabaque. A história referia-se às suas quatro tipologias fundamentais 

categóricas da etnia Bijagós, denominadas na Guiné de Djorson, cujos nomes são: 

Orága, Ogubané, Ominca e Orácuma. Como mencionado acima, esses são os 

quatro ancestrais mitológicos de quatro clãs matrilineares que são donos do 

arquipélago.  
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Conforme a fala que tivemos dos dados transcritos da pesquisa, a maioria, 

se não todos, confirma que os Bijagós estão de acordo com estas tradições, embora 

com diversidade de opiniões, quando se pede mais detalhadas e pormenorizadas 

explicações sobre o assunto.  

A teoria dos autores recentes, como Maclaud, reforça as indagações de 

Lima, que explica os movimentos do chamado grupo de povos atlântico-ocidentais 

(Balantas, Baiotes, Bijagós, Landumas, Nalus, Papéis, Tendas e Koniaguis) em 

direção à costa da Guiné, pelas migrações para a parte ocidental da África, do 

chamado grupo de povos sudaneses (Mandigas e Soninkés), durante os séculos XV 

e XVIII. (MACLAUD, 1906). 

Quanto à tradição oral recente, o que é de extrema importância para a 

memória de povos tradicionais, conforme Scantamborgo (1991), alguns grupos de 

povos, como Badjarancas, Biafadas, Bijagós e Conhaguis, estariam fixados na costa 

da Guiné antes da chegada dos Mandigas, o que reforça os estudos feitos por 

Bernartzik (1959), de que os Bijagós pertencem aos mesmos povos, com os 

mesmos ancestrais mitológicos. Isso, mais uma vez, nos leva à conclusão de que 

são mesmo originários do arquipélago. 

A maioria dos habitantes das diferentes ilhas Bijagós Gabonga (home 

grandi) acredita que é descendente de um espírito chamado Orebok (Ser Superior), 

que teve quatro filhos: Omica, Orága, Ogubané e Orácuma, que são os quatros 

ancestrais mitológicos de quatro clãs matrilineares. Todos eles equivalem em 

importância; a nenhum foi dado privilégio por Orebok, a não ser o de se tornar dono 

do chão a que primeiro chegasse, uma vez que somente os da linhagem do dono do 

chão podem assumir cargos de Reis, Chefes, Sacerdotes, Sacerdotisas, ou seja, 

aqueles nascidos no lugar.   

Esse é elemento de relevo, porque regula as atividades e o agregado social, 

o que também reforça as afirmações dos autores, navegadores e escritores 

anteriores, de que os Bijagós são originários da costa ocidental da África. As 

primeiras ilhas que teriam sido ocupadas por eles, em ordem cronológica, são: 

Canhabaque, Orando, Uno, Bubaque, Formosa e Caravela. 

Conforme Costa (1962), a história oral sobre esse assunto também não nos 

leva a lugar nenhum, por apresentar pouca precisão e tampouco um esclarecimento 

convincente, pois os próprios Bijagós se dizem provenientes de alguns povos do 

continente, como Nalus, Fulupes, Papeis e Manjacos, e, ao mesmo tempo, não têm 
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nenhuma afinidade com esses grupos étnicos, o que torna ainda duvidosa a sua 

origem. No tocante à origem cultural, essa ainda continua sendo um mistério, pois as 

crônicas escritas da época de invasão europeia referem-se somente a sua vida e 

aos modos de estar, e a nada concreto sobre sua cultura.  

De uma coisa temos certeza: a de que os Bijagós ocuparam o arquipélago 

muito antes da chegada dos invasores europeus no século XV, altura em que 

tiveram os primeiros contatos com aqueles, além de que o povoamento das ilhas 

não se deu no mesmo lugar, como afirmam alguns autores, e a ocupação das ilhas 

se deu de diferentes modos.  

Na verdade, até hoje ninguém sabe ao certo a origem dos Bijagós. O fato é 

que muitas hipóteses foram levantadas sobre sua origem, mas até então nada há de 

concreto sobre tal, nem sobre o período exato em que foi povoado o arquipélago. 

Atualmente, pouco mais de vinte das oitenta e oito ilhas são habitadas 

permanentemente, conforme as informações recolhidas em campo junto aos mais 

velhos (de acordo a tradição bijagós), entidades religiosas e também de fontes 

ligadas junto aos órgãos governamentais guineenses e organizações não 

governamentais (ONGs) que trabalham com os Bijagós. Outras ilhas ainda 

continuam sendo usadas periodicamente para fins agrícolas, e também outras, como 

João Vieira e Poilão e tantas outras, continuam sendo destinadas à prática de cultos 

religiosos e iniciação (fanado).  

O ordenamento das normas tradicionais Bijagós de gestão tradicional das 

ilhas ou dos territórios é feito pelos Bijagós há milhões de anos, e continua sendo 

tabu e mistério para todos, mesmo para as autoridades governamentais guineenses, 

a não ocupação ou não permissão de vida humana de forma permanente em certas 

ilhas. Também, mesmo nas ilhas habitadas, conforme a gestão tradicional Bijagós, 

há certos lugares nessas ilhas que são reservados, ou parte desses, para cultos 

religiosos e fanado. Nessas áreas, as restrições são maiores ainda, pois não é 

permitido ter relações sexuais, o que significa que todos os seres vivos que habitam 

esse espaço estão livres de ação humana.  

Em outras ilhas, não pode haver derramamento de sangue e relações 

sexuais humanas, e nem tampouco matança dos animais. Certas ilhas são vetadas 

às pessoas que ainda não foram ao fanado (iniciadas); ilhas como Rubane, hoje 

ocupada por acampamentos turísticos não Bijagós, ainda não podem ter um 

cemitério e nem a construção permanente de moradias. Isso explica a conservação 
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do arquipélago, que, ao longo de milhões de anos, vem sendo gerenciado pelos 

Bijagós segundo o uso e costumes tradicionais locais. O fato é que, apesar de toda 

desinformação, semelhanças como a língua, organização religiosa, conhecimento da 

natureza, formas de organização, proteção e conservação do meio ambiente, entre 

outras, ainda são visíveis no arquipélago. As referidas práticas têm sido 

responsáveis pela preservação atual da grande biodiversidade que este sítio 

apresenta, o que, para este estudo, pode ser compreendido como ponto em comum, 

embora tal realidade apresente diferenças de ilha para ilha.  

 

4.2. As tradições e organização social Bijagós – Bio e Sociodiversidade 

 

Estudar as tradições e organização social dos Bijagós ou da Bio e 

Sociodiversidade Bijagós significa falar de uma comunidade étnica tradicional, de um 

modo e estilo de vida no qual os indivíduos gozam das mesmas liberdades pessoais 

e individuais (crianças, jovens, homens, mulheres e velhos), porém com uma 

particularidade, típica do saber qualificado como tradicional, ou seja, todos devem, 

de um jeito ou de outro, sempre, respeito absoluto pelos direitos e deveres coletivos, 

quer seja na esfera privada ou coletiva, e isso independe da idade.  

De acordo com o saber, na tradição Bijagós, a educação de uma criança é 

dever de toda a comunidade e não somente dos pais, e isso confere uma dimensão 

particular a sua formação.  

Nesse contexto, não se pode dar nenhum passo à frente nos estudos sobre 

a etnia Bijagós, sem encarar estes três elementos ou categorias socioculturais, que 

são de fundamental importância para quem deseja estudar a Sociodiversidade 

Bijagós, que são: o processo de formação geracional, a transmissão do 

conhecimento, levando em conta as categorias de idades, e o universo religioso. 

(LIMA, 1947; CARDOSO; PEREIRA; CARDOSO, 2008). 

A vida em coletividade está acima de todos e de tudo o que acontece na 

vida e no estilo de vida cotidiano de todos, prevalecendo a solidariedade, por 

semelhança, pela qual eles diferem pouco uns dos outros, os seus membros 

compartilham valores e sentimentos e conhecem os mesmos segredos. 

(DURKHEIM, 1893; LOPES, 1982; KI-ZERBO, 2006).  

Essa forma de organização, de relação entre os indivíduos e o seu coletivo, 

adjudicou à organização social dos Bijagós uma originalidade incontestável. Para 
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Scantamburlo (1991), a organização social, em suas dimensões organizacional, 

ideológica e mesmo epistemológica dos Bijagós, assenta-se, em primeiro lugar, 

sobre a filiação do clã matrilinear, ou seja, cada indivíduo do grupo étnico Bijagós 

considera-se pela parte da mãe descendente de um dos quatro ancestrais míticos, 

que estão na origem dos clãs atuais, apresentados no mapa a seguir, datado de 

1947, e que mostra, essencialmente, a localização dos três reinos Bijagós (Orango, 

Canhabaque e Bubaque) e o “chão” dos quatro clãs: Ominca, Orága, Ogubané e 

Orácuma. 

Figura 1 - Arquipélago de Djorçon. 

 
 
Fonte: LIMA, 1947 – reconstruído pelo autor. 
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Ao comparar a comunidade étnica Bijagós com outros grupos étnicos 

semelhantes, tanto na Guiné-Bissau como em outras partes do continente africano 

ou de outras localidades do mundo moderno tecnológico globalizado, percebemos 

que eles também não estão isentos das metamorfoses culturais, organizacionais, 

sociais e políticas dos tempos modernos e do mundo globalizado do século XXI, pois 

encontramos novos valores e novas práticas, tanto culturais e organizacionais como 

sociais, hoje introduzidas nas comunidades devido à convivência com outros povos.  

Um exemplo disso é a mercantilização de certos espaços coletivos para fins 

individuais, e também se percebe, hoje, no arquipélago, principalmente nas 

categorias juvenis, um afastamento, cada vez mais evidente, do estilo de vida 

costumeiro sociocultural, no que concerne às vestimentas tradicionais e tantos 

outros, sendo que essa mudança de estilo de vida da comunidade Bijagós é mais 

visível em ilhas consideradas turísticas do arquipélago, como a ilha de Bubaque. 

Tais mudanças ou mutações socioculturais do saber étnico Bijagós são mais vistas 

no mais jovens. (MATEUS, 1952, p. 683-689).  

Na fase da puberdade, conforme o uso e costume dos Bijagós, os jovens 

vivem uma vida aparentemente independente e livre de responsabilidade. Postas de 

lado as suas “obrigações” morais, organizacionais, políticas e sociais em relação aos 

segmentos que lhes são superiores (principalmente em termos etários), os jovens, 

de ambos os sexos, vivem uma vida aparentemente livre, uma vez que a liberdade 

de um termina onde começa a do outro. Neste contexto, tanto rapazes como 

meninas, na fase da vida adolescente e juvenil, têm o mesmo direito e as mesmas 

obrigações socioculturais, salvo os Cavaros (rapazes), que têm alguns privilégios em 

relação às Campuny (meninas), no que concerne somente ao alojamento – os 

rapazes podem morar sozinhos em habitações nos puxadinhos da família ou 

isolados, não muito longe da casa dos pais ou da família.  

As meninas continuam morando na casa dos pais, mas com total liberdade 

social e moral, igual aos rapazes, com uma prerrogativa do ponto de vista 

sociocultural importantíssima, uma vez que são elas que escolhem o marido com 

quem querem viver. Desse modo, no caso dos Bijagós, a mulher tem peso 

significativo na família e goza da liberdade de escolha do cônjuge, baseada na 

linhagem matriarcal. Mas todos dessa coletividade étnica de saber tradicional 

devem, sempre, obediência e obrigações sociais e morais às categorias de idades 

superiores.  
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Quanto à responsabilidade sociocultural de homens e mulheres, como em 

qualquer outra sociedade étnica tradicional, no que diz respeito ao quesito da 

responsabilidade, os Bijagós não fogem à regra. Os homens têm maior 

responsabilidade em relação às mulheres no desenvolvimento de tarefas familiares 

relacionadas com o trabalho físico, o que em muito honra a comunidade. Quanto à 

liberdade sexual da mulher, conforme Vieira (1955), sobretudo na fase juvenil, é 

relativa, na medida em que as normas que orientam a sua iniciação, segundo 

informação não confirmada durante a pesquisa de coleta e análise de dados, 

obrigam-na a fazer confissões totais dos seus atos, tanto sexuais como sociais.  

Passada essa fase da iniciação, a mulher Bijagós, ao se encontrar na 

situação de solteira, divorciada e viúva, pode casar-se e ter filhos com quem ela 

quiser, ou achar quem julgar melhor para ser o pai dos seus filhos ou marido. 

Ela não está sujeita a pressões familiares nem socioculturais da 

comunidade, o que é bem diferente de outros grupos étnicos guineenses, o que nos 

leva a concluir que a etnia Bijagós é marcadamente matriarcal.   

Todavia, a não existência de grandes pressões familiares e socioculturais 

não significa que a mulher pode praticar atos que desmoralizem a comunidade, pois 

atos considerados como imorais (atos que não estão de acordo com o uso e 

costume tradicional civilizatório Bijagós) não são aceitos nem bem vistos aos olhos 

dos Bijagós e da coletividade.  

A mulher, de um modo geral, na etnia Bijagós, aparece em todas as 

posições de destaque, tais como: econômicas, políticas, organizacionais, sociais e 

culturais, e principalmente, do ponto de vista econômico, pois, na maioria das 

ocasiões, são elas que garantem uma boa parte do sustento da família.  

O mais importante na vida da mulher Bijagós é que o seu papel não se limita 

às atividades domésticas ou às tarefas sociais tradicionais, como a tarefa de educar 

os filhos ou de trabalhar para o sustento.  

A mulher Bijagós pratica e goza com peso igual aos homens ou, por vezes, 

superior aos homens, na vida social e política da comunidade a que pertence. Na 

vida política, cultural e religiosa (nos processos de iniciação), ela participa das 

esferas de decisão de modo igual ao homem.  

O poder de Oronho (sacerdote/rei), entidade máxima da vida social, política 

e econômica da etnia Bijagós, tem igual significado ao de Okinka 

(sacerdotisa/rainha), que é representante do poder no seio das mulheres, chefe 
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religiosa suprema e guardiã do santuário dos espíritos dos antepassados, 

denominados Orebok, entidades que, segundo o saber Bijagós, ditam certas regras 

de conduta social e até econômica, e participam nas esferas das decisões com 

papel determinante.  

Nenhum Oronho pode governar sozinho ou, em outras palavras, sem a 

orientação de Okinka, pois ela é responsável pelos espíritos dos antepassados 

Orebok. Conforme Moreira (1946), as mulheres integram todo o sistema do poder 

político, não só através da pessoa de Okinka, mas através de outras figuras 

representativas, dentre as quais as chefes das diferentes faixas etárias, essas 

também com grande autonomia na sociedade. Na organização social dos Bijagós, 

nenhuma iniciação pode ser feita pelos homens sem primeiro ter sido feita pelas 

mulheres, o que não deixa de ser uma posição de destaque.  

É por causa disso e de outros fatores, principalmente da filiação pela mãe, 

que muitos antropólogos, estudiosos, autores e tantos outros concluem que existe o 

matriarcado na sociedade Bijagós. A família é o núcleo organizacional social e 

político de base na sociedade Bijagós. É a primeira forma de organização coletiva 

dos membros da comunidade Bijagós, independentemente de qualquer situação, 

antes ou depois de qualquer Canhevoque7. Neste contexto sociocultural e político 

Bijagós, a família não segue o mesmo conceito dos países europeus ou mesmo 

ocidentais em geral.  

A liberdade dos jovens é sempre acompanhada com certo cuidado de 

direitos e deveres, e a verdadeira família é constituída depois do Canhevoque, e 

quem passa por esse ritual de iniciação pode assumir qualquer responsabilidade na 

sociedade, passando a pertencer à classe de Iacotó8. A família constitui a base de 

um casamento contraído por livre escolha dos cônjuges e, sobretudo, com nenhum 

pagamento de dotes, como acontece em outras comunidades tradicionais 

guineenses.  

É preciso registrar que as categorias de idade são elementos importantes 

na organização socioeconômica, religiosa e política dos Bijagós, e que tudo que 

envolve a comunidade étnica Bijagós tem na idade um elemento. Nesse sentido, o 

indivíduo tradicional étnico Bijagós está nitidamente ancorado na progressão etária e 

                                                           
7  Refere-se ao ato de iniciação. O ritual acontece durante o período de reclusão na floresta, depois 
de todo um processo em que os jovens devem provar que estão aptos a serem indivíduos de pleno 
direito e, acima de tudo, conhecedores das normas de conduta e das leis que regem a sociedade.   
8 Refere-se ao conselho de anciãos, respectivamente de homens e mulheres. 
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na passagem por grupos, sendo esse um ritual fundante na vida social dos Bijagós. 

Essa etnia apresenta classes de idade típicas para os dois gêneros, sendo a classe 

masculina considerada como mais marcante ou relevante, como revela a sua 

composição. A estrutura da sociedade Bijagós masculina é composta por cinco 

faixas etárias principais, que são: Canhocam, que compreende a faixa etária dos 15 

aos 21 anos; Cavaro, que por sua vez abarca a faixa etária dos 22 aos 35; Camabin, 

que é uma faixa etária extremamente complicada, que se estende dos 35 aos 45, 

sendo essa a faixa etária de iniciação e de transição de toda a liberdade e 

responsabilidade social, cultural e religiosa da coletividade; Cabonga, dos 46 aos 50; 

e Ocontong, dos 51 em diante, sendo essas duas últimas faixas etárias 

consideradas pela coletividade de saber tradicional Bijagós de extrema importância, 

em termos de competência, conhecimento e sabedoria.  

As faixas etárias da hierarquia social feminina recebem os mesmos nomes, 

exceto a que designa o primeiro estágio (Canhocam).  

Assim, o termo que corresponde a essa categoria hierarquia feminina é 

Campuny, e se refere apenas à mulher virgem. Segundo registros encontrados na 

pesquisa de campo, a famoso sacerdote e rainha Okinka Pampa era também 

conhecida por Campuny Okinka Pampa, porque governou durante a sua vida e não 

teve marido. Essas duas categorias recebem o mesmo nome quando se referem à 

criança – Ombá.  

A composição social e sociocultural Bijagós é regida pela obediência àquela 

que lhe é ou são superiores; tal obediência é devida dos mais simples pedidos de 

favores até o acesso aos mais complexos saberes sóciodiversos, do entendimento 

do universo, da biodiversidade da natureza e da sua gestão.  

Também essas duas categorias de faixas etárias têm diferentes modos e 

estilos de vestimentas étnicos e obrigações sociais na cadeia de produção de bens 

de caráter comunitário individual e coletivos, além do cumprimento dos ritos de 

iniciação sociocultural e de produção do saber sociocultural econômico de 

exploração e apropriação dos produtos genéticos e o egresso do fanado (iniciação). 

Ainda nesta coletividade Bijagós, duas outras categorias sociais são importantes: os 

Okinka e os Oxemmi, que são o sacerdote e o vidente, respectivamente.  

A função eminentemente sacerdotal é atribuída à pessoa que tenha 

cumprido um ritual denominado de fanado. Contudo, a iniciação por si só não 

confere a função de Ouquinca – ela é apenas um pré-requisito, uma condição sine 
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qua non para essa responsabilidade. Há outros requisitos a serem cumpridos, dentre 

os quais o da linhagem matriarcal à qual pertence o sacerdote. Assim, na 

organização social Bijagós, não há uma pessoa a quem a comunidade local deva 

tributos, sejam eles sob a forma de dias de trabalho ou produtos econômicos, bens e 

serviços de qualquer natureza.  

Assim, a estruturação social é regida por critérios como o da classificação de 

indivíduos de acordo com as faixas etárias às quais pertencem. À medida que cada 

indivíduo passa de um grupo etário para outro, vão diminuindo as obrigações e, em 

contrapartida, aumentam os privilégios e responsabilidade na gestão da coisa 

pública, o que faz com que ele progrida na sua categoria social, chegando a ficar 

cada vez mais próximo dos círculos de poder.  

Essa representação de direitos e deveres garantidos é um atributo para 

aqueles que já terminaram as suas obrigações, ganham reconhecimento pelo 

conhecimento e sabedoria adquiridos ao longo da sua vida, e também terem por 

obrigação a transmissão desses saberes a outras gerações.  

Entre os Bijagós, a iniciação ou o Manras9 tem três fases distintas, sendo as 

duas primeiras denominadas de pré-fanado e a última de Manras, que é a 

concretização propriamente dita do rito de iniciação, que é feito numa mata sagrada, 

muito longe do povoado, sendo considerados lugares ou ilhas intocadas e sagradas, 

que jamais serão visitadas por qualquer um que não faça parte desse grupo – o que 

tem ajudado, de uma forma a outra, a conservação do meio ambiente Bijagós.  

Conforme as épocas da sua vida, que se denominam por nomes especiais, 

como já vimos, o Bijagós vão sendo iniciados nas obrigações e direitos que têm de 

cumprir, obrigações e direitos que vão sendo mais vastos à medida a média que a 

idade avança; por exemplo, caso uma pessoa venha a perder, por motivo de morte, 

a sua família, é dever da comunidade cuidar desse indivíduo.  

A primeira fase, de idade de 1 a 10 anos, quer dizer, o primeiro noviciado, é 

chamada de Ombá Okuta para rapazes, Ombá Okanto para meninas; para rapazes 

de 11 a 15, é chamada de Canhocam.  

Nessas duas fases, muitas das vezes, meninos e meninas recebem 

ensinamentos e conselhos dos mais velhos, que lhes dizem, nessa cerimônia, quais 

deveres têm a cumprir para com as pessoas de idade superior à sua: obediência aos 

                                                           
9 O termo tem muitos significados: iniciação; floresta onde ocorre iniciação; grupo de idade ou 
colagem. Mas, nesse caso, refere-se à iniciação.   
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parentes, respeito pela sua religião, pelo meio ambiente, pelos seus chefes de 

família, que em muitas das situações são seus próprios pais, e por toda a 

comunidade; deveres que têm com as crianças e desprezo total por todas as faltas 

que constituem crimes na sociedade Bijagós.   

A segunda fase do noviciado dos meninos consiste, fundamentalmente, em 

averiguar se os preceitos do primeiro foram seguidos e cumpridos. Caso contrário, 

todos recebem punição, mesmo aqueles que os cumpriram. É dela que saem os 

Cabaros. É o melhor período da vida do Bijagós.  

Nessa fase, ele não é obrigado a fazer nada. Enquanto durar essa época, 

tudo lhe é permitido, com exceção do que os Bijagós qualificam como crimes, que 

não são permitidos em hipótese nenhuma. Depois dessas fases, e quando se chega 

à conclusão de que realmente estão cumpridos as recomendações e o indivíduo já 

têm maturidade para a terceira fase, marca-se o Manrass (fanado), na qual se fazem 

os votos. Depois do Manrass, os Bijagós deixam de ser Cabaros e entram no 

período de Camabi, que faz deles um ser diferenciado, à parte, e essa é uma fase, 

um período muito triste, é quando são afastados de tudo, principalmente quando são 

obrigados a realizar os trabalhos mais duros da comunidade.   

Esse período dura dez anos ou mais, sendo que hoje, segundo os Kabongas, 

esse rigor já anda meio esquecido em algumas ilhas do arquipélago. Depois de 

outro Manrass, finalmente, se adquire o direito à categoria de Okuto-kabongá 

(quando homens e mulheres sábios e idôneos estão prontos para dirigir a 

coletividade), categoria que lhes confere o direito ao privilégio de ser consultado 

sobre qualquer assunto, quando as circunstâncias o exigirem, na direção dos 

negócios gerais. (LIMA, 1947).  

As meninas, quando chegam à puberdade, também têm o seu Manrass 

obrigatório, e a cerimônia é conduzida por uma Okinka (sacerdote) e outras 

Mulheres Grandes. Somente um homem pode ter acesso, Oronho (rei), a esse ritual 

e, se quiser, o Oamcandjam-ó (sacerdote homem) pode também se fazer presente, 

mas isso é feito com consentimento prévio.  

É rigorosamente proibido, aos homens, a aproximação do local no qual a 

cerimônia de iniciação feminina é realizada, local sempre distante da tabanca – elas 

são responsáveis pela sua comida durante todo o tempo em que permanecer nesse 

sítio de iniciação.  
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Nesse caso, não podemos avançar em nada na caracterização desse ritual, 

pois o segredo é tal, que julgamos que não haja alguém qualificado para fazer 

alguma revelação, mesmo em parte.  

Segundo os autores a seguir referidos:  

 
As classes de idade constituem não só a forma de organização na 
qual cada membro goza dos mesmos direitos e se encontram sujeito 
as mesmas obrigações, mas também um fator de diferenciação e de 
desigualdade social e política. (CARDOSO; PEREIRA; CARDOSO, 
2008, p. 21).  

 

Na realidade, as principais mudanças na estrutura organizacional, social, 

cultural e econômica, nas práticas costumeiras dos Bijagós, começam a ocorrer 

desde o primeiro contato com o fanado (iniciação) e se intensificam na fase de 

Kassuka, pois nessa fase o Bijagó não é apenas um simples iniciado, mas também 

se torna um iniciador, o que também representa uma porta de entrada na plenitude 

dos direitos e da vivência social e religiosa da comunidade, pois ganham direitos 

políticos e religiosos e, acima de tudo, têm acesso ao conhecimento dos fármacos. 

(BERNATETS, 2009; ENGLISH et al., 2009). Além disso, ganham um grande status 

por serem detentores de sabedoria e conhecimento (no ocidente, seria um PhD ou 

mais). Na linhagem, todos os Bijagós se consideram descendentes de um dos 

quatros Djorçons, aos quais nos referimos no início deste capítulo (Ominca, 

Ogubané, Orága e Orácuma), tendo cada um seus poderes, deveres e direitos, 

conforme a tradição costumeira do saber tradicional Bijagós.  

De acordo com a tradição Bijagós, nenhum desses Djorçons é superior aos 

restantes. Em todos eles existem Oronho (Rei) ou Chefes, sacerdotes e Grandes. A 

única distinção que existe entre eles é a seguinte: uma ilha ou parte dessa ilha 

pertence a um determinado Djorçon, por ter sido o primeiro a habitá-la. Para ter 

certeza se tal indivíduo (masculino ou feminino) pertence a um determinado Djorçon, 

ver-se-á qual é a linhagem da sua mãe e, assim, essa será a sua pertença. Portanto, 

esse critério serve para identificar o Djorçon (dono do Chão) e não para declarar 

quem deve ser o Oronho (rei).  

No entanto, para ser Oronho, o indivíduo tem que ser do sexo masculino. A 

posição social é verdadeiramente dada a Djorçons, que é representada por homens 

e mulheres, entretanto, na história do arquipélago, só temos um registro de mulher 

nesta posição – trata-se da ilha de Orango Grande, com a Rainha Pampa, 
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carinhosamente chamada de Campuny Okinka Pampa, que, segundo a história, 

jamais se encontrou alguém que tenha desempenhado as duas funções tal qual 

essa mulher – até hoje ela é referência em tudo para a população Bijagós, e também 

reverenciada por todos. Segundo a tradição Bijagós, é dado pelo criador do 

universo, Nindo, o poder a várias entidades de proteção da terra e da vida: 

Ogubané tem poder especial sobre os animais, tanto os selvagens como os 

domésticos, e sobre o mar; enquanto que aos Ominkas é dado o poder das chuvas; 

a Orága, o poder sobre o céu; e a Orácuma é dado o poder sobre a terra. Por essa 

e outras razões, o poder da proteção e conservação do meio ambiente e da sua 

biodiversidade é levado a sério, pois cada um desses Djorçons zela pelo que lhe foi 

dado para cuidar, caso contrário, ter-se-á a punição de Nindo, o ser supremo que 

sustenta o universo e cuida de todos e tudo. 

A organização política do arquipélago é vista, nesse contexto, como um 

mecanismo de saber e gestão coletiva na apropriação e conservação do ambiente. 

Embora o poder político dos Bijagós não tenha sido muito abalado pelo invasor 

colono português, do ponto de vista da sua organização política e socioeconômica 

ambiental, devido à sua resistência à dominação colonial, e tampouco depois da 

independência em 1974, o sistema de poder dos Bijagós não deixou de ser objeto 

de aproveitamento de alguns políticos, embora numa escala de menor intensidade, 

em relação a outros grupos étnicos guineenses (FERNANDES, 1989).  

Depois de 1936, com a pacificação política, o sistema colonial criou em todo 

território da Guiné portuguesa a figura de chefes de tabanca, que têm a função de 

manutenção do poder colonial entre os grupos étnicos, sendo o elo de contato entre 

os nativos e a administração colonial portuguesa local.  

No entanto, com a independência, o Partido Africano da Independência de 

Guiné e Cabo-Verde (PAIGC) atribui uma nova roupagem a essa figura, que passa, 

então, a ser denominada de “Comitê de Tabanca”, o que significa que o poder de 

decidir, neste novo contexto, não poderia estar na mão de uma pessoa, mas da 

coletividade local – lembrando que, nessa época, existia uma íntima associação 

entre o partido que conduziu o processo de independência e o estado guineense. 

A organização política dos Bijagós é um assunto complexo, dados os muitos 

elementos que compõem o seu sistema de organização política e econômica, como 

propriedade do solo, dimensões e significados do espaço, do tempo, o significado da 

idade, linhagem, os rituais que envolvem os gêneros, a iniciação e tantos outros 
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aspectos. Conforme Cardoso (2008), as relações de poder são muito complexas em 

sociedades com essas características: 

O poder é analisado numa perspectiva de funcionalidade. Ele é analisado 
enquanto um sistema, ou seja, enquanto um conjunto de órgãos dinâmicos, 
que interferem na regulamentação e na definição das normas de conduta 
social e econômica, assim como o relacionamento com outras 
comunidades. (CARDOSO, 2008, p. 29).  
 

Atualmente, o sistema político dos Bijagós é composto dos seguintes 

órgãos: Uam-Moto, Oronho, Okinka, Iakonton, Ogonne e Oum. Essa estrutura sofre 

pequenas variações de uma ilha para outra. São esses órgãos que constituem o 

poder em todas as ilhas do Arquipélago, embora, muitas vezes, as designações 

possam variar e as competências de uma ilha para outra, mas sempre sem prejuízo 

aos mecanismos de funcionamento. (CARDOSO; PEREIRA; CARDOSO, 2008, p. 

21). O “poder”, se assim podemos chamar, porque não se trata do poder de mandar 

ou de ordenar, mais sim de gestão da coisa pública, das políticas públicas, é 

centralizado na figura de Oronho (rei), sendo ele a entidade máxima de supervisão, 

sempre acompanhado de Okinka (sacerdotisa) e de um conselho de Iakonton 

(anciãos). Integram ainda esse sistema de poder a figura de Oum (tocador de 

Bombulom10) e Ogonne (indagador de mote). Toda essa estrutura sempre é dirigida 

por um grupo de conselho de anciãos e, apesar de este ser dirigido por uma pessoa, 

todas as decisões são tomadas pelo coletivo do grupo. (LIMA, 1947; INEP, 2007).  

Uma coisa importante nesse conselho é que as mulheres integram todo o 

sistema do poder político de gestão da coisa pública, e não só integram, elas têm 

importante poder de voz na decisão, e não somente através da figura de Okinka, 

mas também através de outras personagens, de diferentes chefes e de diferentes 

classes de idade. São esses órgãos ou figuras que constituem a organização do 

poder político dos Bijagós.  

Trata-se de um sistema complexo, com muitos tabus e segredos, que jamais 

serão revelados, o qual precisa, ainda, de muitos estudos para entendê-lo. Essas 

instâncias de poder político Bijagós são regidas da seguinte forma: 

 Os Uami ia moton são os donos de chão, quer dizer, os que 

pertencem a Djorçon, são os que primeiro habitaram a ilha, 

                                                           
10 Instrumento de forma oval, feito de uma madeira especial, oco no interior. É utilizado por Bijagós 
nos cultos tradicionais e também serve como meio de comunicação para todos os momentos de paz 
e de guerra, por ter sons que podem ser ouvidos a alguns quilômetros; é também um instrumento 
musical.  
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pertencimento esse que lhes dá poder de gestão da ilha. No seio deles 

são escolhidas as figuras que constituem e representam o poder da 

comunidade e também deles sai Oronho. Não há nenhuma decisão 

que possa ser tomada, em nível coletivo da comunidade, sem que 

essa figura seja informada. Ela está sempre acima de todas as 

estruturas, mas não lhe é dado o direito de decisão sozinho; tudo que 

se refere à comunidade, qualquer decisão sempre deve levar em 

conta a decisão do conselho de Iakonton.  

 Iakonton é o Conselho de Anciãos, constituído por representação da 

comunidade e também por membros da linhagem. Esse órgão sempre 

é integrado por homens e mulheres representantes das outras 

estruturas do poder político, sempre assistidos pelas crianças e 

jovens, cuja função é somente ouvir e aprender com os Iakonton 

(Velhos/Anciãos); trata-se de uma forma de aprendizado. As mulheres, 

nesse conselho, têm uma função de destaque nas decisões. 

 Oronho é a figura máxima de supervisão da vida social, econômica, 

política e religiosa, mas sempre lado a lado com Okinka, a 

representação das mulheres. Conforme Lima (1947), é de 

competência do Oronho: a distribuição das terras nas atividades 

agrícolas; guardar o espírito tabanca; determinar a data de início do 

ano agrícola; participar da justiça; determinar as datas de realização 

dos fanados; representar a comunidade perante as autoridades 

formais (Estado); orientar os ritos fúnebres; declarar o estado de 

emergência; receber os donativos da comunidade – pelo serviço 

prestado, entre outros. 

 Oum é figura que tem uma função muito importante na organização 

política Bijagós. Assiste Oronho em todos os atos públicos e demais 

atos religiosos e, no fanado, é porta-voz de toda a comunidade. 

Compete a ele também: convocar o conselho de anciãos; assegurar o 

papel fundamental de comunicação nas cerimônias de fanado dos 

homens e das mulheres. 
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 Ogonne são indivíduos especialmente designados pelo conselho de 

anciãos nas sessões sagradas, para serem carregadores de djongado. 

São pessoas sempre temidas.  

Em relação a todos esses órgãos de poder político e algumas formas de 

autoridade, cabe aqui dizer que existe um chefe maior, um representante 

considerado “dono do chão”, o rei, na concepção ocidental. Ele não governa isolado 

da comunidade, e todas as decisões são sempre tomadas no Conselho de Anciãos, 

o que não só facilita a sua liderança, mas também diminui os conflitos de interesses 

individuais em função do coletivo, lembrando que o Conselho está acima de tudo em 

todos os sentidos da vida cotidiana social Bijagós.  

   

4.3 A organização social e econômica Bijagós  

 

A organização social e econômica Bijagós é baseada nas práticas 

costumeiras de proteção e conservação ambiental e uso do saber tradicional. A etnia 

Bijagó produz e reproduz, historicamente, as suas práticas costumeiras de 

organização social e econômica desde sua origem, organização social que se reflete 

no seu modo e estilo de vida – estrutura social que se mantém de forma 

relativamente isolada do continente, porém atenta às situações socioambientais 

locais advindas do que qualificamos como modernidade.  

A partir da organização social e das relações muito próprias com a natureza, 

eles se diferenciam das comunidades do entorno, sob o ponto de vista sociocultural 

e socioambiental, das outras etnias guineenses, desempenhando, assim, um papel 

fundamental na sustentabilidade ambiental de áreas atualmente consideradas como 

protegidas e de conservação da biodiversidade no arquipélago.  

Não se pode dissociar, portanto, o homem Bijagó, a sociodiversidade, da 

biodiversidade desse território. As áreas de conservação e de uso sustentável do 

arquipélago Bijagós, instituídas pelo Estado, em articulação com organismos 

internacionais, visam compatibilizar o uso dos seus recursos genéticos e a 

preservação da natureza, permitindo, assim, a presença da população, das 

comunidades étnicas tradicionais nessas áreas preservadas, estabelecendo, 

portanto, um paralelo entre o aspecto sociocultural e a questão ambiental.  

O modelo de políticas públicas de gestão estatal (IBAP), criado para 

definição dessas áreas socioambientais de conservação de uso sustentável nos dois 
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Parques Nacionais e a área comunitária no arquipélago, tem como uma das funções 

conciliar a preservação do meio ambiente e a vida das populações tradicionais 

locais, levando-as ao mercado por meio de suas atividades; ou seja, tenta-se 

conciliar o desenvolvimento econômico social com a preservação do meio ambiente.  

Com isso, a sua identidade sociocultural de saber tradicional étnico Bijagós 

precisa mais do que nunca ser valorizada e preservada, uma vez que dos seus 

saberes e práticas costumeiras de uso e apropriação dos recursos genéticos 

depende a conservação da natureza, dos recursos naturais, de subsistência e a 

preservação da biodiversidade. Com efeito, os Bijagós apresentam um modelo de 

gestão e de ocupação do espaço e uso dos recursos naturais voltado, 

principalmente, para a subsistência econômica sustentável, com fraca articulação 

com o mercado, baseado em uso intensivo de mão de obra familiar e coletiva, com 

tecnologias tradicionais de baixo impacto, derivadas de saberes e práticas 

costumeiras econômicas étnicas Bijagós de manejo patrimonial e, habitualmente, de 

base de gestão sustentável dos recursos naturais.  

O modo de vida dos Bijagós, os costumes tradicionais e o caráter sagrado 

de alguns locais ou ilhas explicam o estado de conservação excepcional do meio 

ambiente e da biodiversidade existentes ainda hoje no arquipélago. Pelo 

reconhecimento do valor deste patrimônio, o arquipélago foi classificado pela 

UNESCO como Reserva da Biosfera e pelo governo guineense como área proteção.  

Os Bijagós ocupam o arquipélago há muito tempo e até hoje não têm 

registro legal de propriedade privada individual da terra. Eles definem apenas como 

parcela individual o seu local de moradia, um pequeno pedaço de terra, sendo o 

restante do território considerado como área de uso comunitário e coletivo, com uso 

regulado e regulamentado pelo costume e por normas compartilhadas internamente. 

(LIMA, 1947). Os Bijagós mantêm uma relação peculiar com a natureza, 

privilegiando a sustentabilidade, que garante a sua sobrevivência e, ao mesmo 

tempo, a reprodução e produção do meio ambiente; neste contexto, têm como 

fundamento relações matriciais familiares, comunitárias, predominando o comum 

dos recursos naturais e a organização de formas cooperativas de produção.  

Atualmente, no arquipélago Bijagós, a globalização dos mercados encoraja, 

cada vez mais, a progressiva monetarização da economia dos Bijagós, que se 

orienta pouco a pouco para o plantio individual e comercial, como a produção do 

caju, em detrimento da produção da palmeira e outras culturas. Um exemplo da 
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força das relações tradicionais, da interação entre os Bijagós e a natureza pode ser 

visto no Parque Nacional de Orango, uma Área de Reserva e de Desenvolvimento 

Sustentável, que se define como uma área natural e abriga a população tradicional 

local, cuja estrutura produtiva se baseia em sistemas sustentáveis de exploração 

dos recursos naturais desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às 

condições ecológicas locais. De acordo com o uso e costumes desta etnia, as 

tarefas individuais e coletivas são definidas segundo as faixas etárias e o sexo, 

sendo que os adolescentes se beneficiam de uma grande liberdade e, no início da 

idade adulta, dedicam o essencial de sua energia às necessidades da comunidade e 

da família; os anciãos ocupam um lugar de destaque por serem detentores de 

saberes e práticas tradicionais adquiridas ao longo da sua vivência, o que lhes dá 

também direito e autoridade sobre todas as outras faixas etárias. 

Nesse caso particular a economia e a sobrevivência da etnia Bijagó 

dependem diretamente da exploração da biodiversidade e dos recursos naturais, 

tanto em nível macroeconômico sustentável como em nível local. Por exemplo, a 

prática de pam-pam11, a forma tradicional de pesca e a exploração desses recursos 

constituem a base do desenvolvimento econômico sustentável do arquipélago e 

ocupam um lugar importante na vida cotidiana do Bijagó.  

Ainda nesse cenário de organização social e econômica Bijagós, a práticas de 

saber socioreligiosa denominada de cerimônia para o Iran (espírito supremo) é uma 

prática religiosa tradicional de reverência aos antepassados e proteção contra todos 

os espíritos ruins, presente em todo o arquipélago, também se constituindo em uma 

prática costumeira de proteção do meio ambiente.  

Na Ilha Poilão (parque nacional), somente os Bijagós que passaram por 

manras (iniciação), pertencentes às quatro tabancas (vilas) de Canhabaque, podiam 

desembarcar, o que limita a invasão e ajuda a conservação do ambiente. Além 

disso, os que desembarcam, hoje, neste sítio sociocultural e ambiental devem 

respeitar regras restritivas, como explorar somente os recursos que serão utilizados 

no próprio sítio, não derramar sangue humano nem animal, não ter relações sexuais 

e não sepultar mortos.  

Para desembarcar nessa ilha, é necessário pedir a autorização dos espíritos – 

uma prática Bijagós que ajuda na conservação, e toda a indumentária que é usada 

                                                           
11 Pam-pam é a prática de cultivo de arroz em terrenos não alagados. 
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neste ritual vêm da natureza. Esse tabu, muito respeitado por todos até então, 

permite, por exemplo, que as tartarugas possam desovar dezenas e milhares de 

ovos por ano nesta ilha, sem enfrentar qualquer predação humana, o que tem 

ajudado não apenas a preservação dessas espécies de tartarugas ameaçadas de 

extinção, mas, também, na preservação de sua megabiodiversidade. Para os 

autores Catry e Indjai, cerca de 7.000 fêmeas desovam uma centena de ovos por 

ano no arquipélago dos Bijagós, constituindo, assim, a maior colônia de tartarugas 

verdes do litoral atlântico africano. (CATRY; INDJAI, 2010). 

Em muitas dessas ilhas, alguns animais são considerados sagrados pela 

população, como, por exemplo, na ilha de Orango, onde se situa o Parque Nacional 

de Orango (PNO). Lá também os hipopótamos são sagrados e protegidos, com a 

particularidade de serem os únicos dessa espécie a habitarem as zonas marinhas e 

os rios, ou que vivem em dois biomas, mar e rios de água doce. Na ilha de Formosa, 

os tubarões são considerados seres igualmente sagrados. O arquipélago também é 

considerado Sítio do Patrimônio Cultural e Natural Mundial (PCNM), um título de 

grande prestígio, que reconhece o valor universal de um lugar. (IBAP, 2007).  

Esse título constitui uma garantia de proteção internacional e permite, assim, 

que a sociedade Bijagós e o seu meio ambiente conservem o seu equilíbrio, ao 

mesmo tempo em que enfrentam os desafios do nosso século: a inserção da África 

no atual processo de globalização, a imposição de modelos de desenvolvimento 

econômico aos Estados africanos pelas agências europeias e do Norte, e a 

preservação ambiental.  

Nesse caso particular, a biodiversidade existente no arquipélago é, 

exatamente, fruto da atividade econômica e socioambiental de práticas de saber 

costumeiras tradicionais humanas, nesse caso, da etnia Bijagós. Isso leva ao 

questionamento dos modelos de conservação impostos a muitos países africanos, 

que pretendem conservar a floresta intocada, mediante remoção de suas 

populações locais. As florestas do arquipélago contribuem substancialmente com a 

vida dos Bijagós, não só pela forma de apropriação dos recursos naturais, mas pelo 

significado que a mesma tem nas suas vidas e imaginário religioso.  

A natureza é uma fonte de vida, em seu sentido pleno: é alimento espiritual; é 

combustível (energia lenhosa); é materiais de construção; é fibra para confecção de 

roupa e outros utensílios e, acima de tudo, fonte de medicamentos para a cura de 

todas as enfermidades. A economia Bijagós gira também em torno dos frutos do 
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mar, como peixes e moluscos, que são fontes de proteína animal, e que são também 

de vital importância para a economia e a segurança alimentar do país, uma vez que 

40% do PIB guineense vêm do mar, da pesca, do uso da diversidade biológica do 

arquipélago dos Bijagós. (INEP, 2007). Nesse contexto, a agricultura e as práticas 

costumeiras (pam-pam) de produção de arroz se constituem na base da 

alimentação, as palmeiras fornecem frutos, óleo e vinho (indará), bem como uma 

vasta gama de produtos usados na alimentação, artesanato, habitação, entre outros.  

A sociedade Bijagós rege-se por uma grande quantidade de ritos de 

cerimônias tradicionais, relacionados, em grande parte, ao meio ambiente.  

A dança e a música ocupam um lugar de grande importância nas cerimônias, 

nas festas, nos momentos fúnebres e nos rituais religiosos; em suma, na vida 

quotidiana do Bijagó. Os jovens Cabaros (faixa etária dos homens entre 18 e 30 

anos) expressam as forças da natureza terrestre (com o uso de uma máscara de 

touro) e marinha (máscara de tubarão), ao passo que as Campuny (as jovens 

mulheres) realizam uma dança mais suave, conhecida como cundere.  

No entanto, contemporaneamente, com a globalização e a socialização com 

outras culturas planetárias, a transformação das florestas em terrenos agrícolas já 

se faz sentir em grande escala em todo o território nacional, e o arquipélago dos 

Bijagós não foge a essa regra, apesar de que, nesse território, essas práticas não se 

fazem sentir em grande escala, porque somente 21 ilhas das 88 são habitadas.  

A incorporação desses novos processos produtivos se constitui em exemplos 

de má prática e causam degradação ambiental, a exemplo da referida prática de 

plantação de caju, segundo conceitos ocidentais, da implementação de uma 

agricultura itinerante, com queimadas, contribuindo, assim, para o declínio da 

cobertura florestal, além da exploração turística de certos lugares considerados 

sagrados por empresas turísticas internacionais.  

Como qualquer arquipélago do mundo moderno globalizado, as ilhas 

despertam, cada vez mais, interesses econômicos. Elas dispõem de uma grande 

potencialidade turística, o que permite desenvolver um turismo especializado, 

voltado, em tese, para a valorização de um tesouro patrimonial ecológico e cultural. 

Essa modalidade de turismo especializado está ainda em caráter experimental no 

Parque Nacional de Orango – PNO. (REPÚBLICA DA GUINÉ BISSAU, 2010).  

Atualmente existem um hotel na parte norte e outro na parte sul da ilha, com 

uma gerência da qual fazem parte representantes das comunidades locais. Trata-se 
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de um turismo que respeita a tradição e costume locais e se baseia na valorização 

da cultura e conservação da biodiversidade. Mas, mesmo nesse cenário, também 

podemos encontrar alguns impactos negativos de conflitos no arquipélago.  

Foram observados, entre outros, conflitos de interesses entre os 

empreendimentos e as populações locais de certas ilhas, como a restrição de 

circulação em certos sítios sagrados por parte dos Bijagós; a ocupação de praias de 

postura das tartarugas pelos empreendimentos turísticos internacionais, a exemplo 

da Ilha de João Vieira (onde há um pequeno complexo turístico francês); e a pesca 

de espécies vulneráveis (tubarão), em algumas ilhas, para fins comerciais entre 

nativos e pescadores da sub-região. 

Procurando reduzir essas práticas nocivas ao meio ambiente e assegurar a 

conservação da biodiversidade no arquipélago, o IBAP (2003), em parceria com a 

UICN (2004) e outras organizações não governamentais nacionais e internacionais, 

optou por uma gestão e cogestão integrada da Zona Costeira, com a assistência 

técnica e científica da UICN, incorporando os saberes e práticas costumeiras 

tradicionais de conservação e gestão dos recursos naturais.  

Esse modelo tem fundamentado a construção, na Guiné, de um modelo único 

de conservação da biodiversidade na Costa Ocidental da África, no que diz respeito 

à proteção e conservação da biodiversidade, sendo essas áreas denominadas, 

como anteriormente registado, de áreas protegidas de população para população, 

instrumento de gestão estatal que tem ajudado na manutenção do estilo de vida 

dessas comunidades.  

É necessário salientar que o IBAP foi criado com o objetivo de promover a 

salvaguarda dos ecossistemas e da biodiversidade da nação guineense, assim 

como para a criação e gestão das áreas protegidas e favorecer a utilização racional 

e equitativa dos recursos naturais e do ambiente.  

Trata-se de concentrar as suas atividades no reforço e esforço de uma gestão 

eficaz, participativa e integradora dos ecossistemas, numa perspectiva de 

conservação da biodiversidade e no apoio ao desenvolvimento durável em todo o 

território nacional. (IBAP, 2007). A Gestão Integrada da Zona Costeira (GIZC) é uma 

alternativa viável e que favorece a valorização dos modelos tradicionais de 

conservação da biodiversidade, planificação e gestão dos recursos naturais.  
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4.4 Poder tradicional Bijagós e Governo Central  

 

O fato de a comunidade étnica tradicional Bijagós ter sido uma das primeiras 

a ter contato com os invasores europeus fez com que fossem travadas ferrenhas 

batalhas, durante longos séculos de resistência. É este contexto hostil de conflitos e 

de encontros e desencontros dessas duas civilizações e subjetividades que fez com 

que os Bijagós fossem os últimos povos étnicos guineenses a ser conquistados e 

ocupados pela administração portuguesa. 

Desde 1446, quando da chegada dos colonos europeus a esta região da 

costa ocidental da África, até 1936, momento de acordo pacífico entre essas duas 

civilizações, o sistema tradicional de poder da comunidade tradicional Bijagós se 

manteve quase “intacto”, pois, quando se instalou o sistema colonial português, já 

havia um poder político e bélico bem instituído e organizado, uma vez que, há muito, 

os Bijagós viviam em constante guerra contra outros grupos do continente, na luta 

por suas terras. Esse contexto fez com que o poder político, social e econômico local 

estivesse, há séculos, bem organizado pelas populações Bijagós. (CADAMOSTO, 

1508; VALENTIM, 1940; ALVES GOMES, 1946).  

Foi esse cenário hostil que fez com que os portugueses não conseguissem 

aniquilar o poder político tradicional Bijagós no arquipélago, como fizeram em várias 

partes do território guineense. Entretanto, para melhor administrar a antiga Guiné-

Portuguesa, os portugueses criaram a figura de chefe de tabanca, estrutura de 

poder paralela ao poder de Oronho e de Uam-moto (donos da terra) no arquipélago.  

Na escala da tabanca (vilas), os portugueses mantiveram o conjunto de 

órgãos representativos do poder tradicional Bijagós intacto nas suas atribuições e 

competências organizacionais e políticas de gestão – forma de organização, como 

anteriormente registrado, caracterizada pelo caráter coletivo e horizontalizado de 

gestão da coisa pública.  

Durante toda a invasão portuguesa no território Bijagós, a administração 

sociopolítica de todo o sistema político colonial no arquipélago baseava-se, sempre, 

em uma aliança com os poderes e as autoridades tradicionais locais (LIMA, 1947). 

Essa aliança legitimava a presença da administração colonial portuguesa nos 

territórios ocupados, e foi a forma encontrada pelos colonos portugueses, no caso 
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guineense, para poder fincar a sua presença nas comunidades rurais e no 

arquipélago dos Bijagós.  

Em relação aos Bijagós, a situação era sempre outra, sendo marcante a 

hostilidade entre as duas culturas – muitos escritores e manuscritos da época 

atribuem esse estranhamento ao isolamento do arquipélago. 

Conforme esses autores e manuscritos, os invasores portugueses não 

confiavam nos Bijagós, o que era no mínimo óbvio segundo José Eduardo A. da 

Silva Marques (1955); apesar do fato de o arquipélago Bijagós ter sido o primeiro 

lugar a ser ocupada, durante vários anos, a administração portuguesa não 

conseguiu firmar a sua base no arquipélago. Conforme Augusto J. Santo Lima 

(1947), os chefes tradicionais Bijagós não aceitavam falar a língua dos colonos, 

obrigando aos administradores portugueses a terem um intérprete, o que, somado 

aos outros fatores, não facilitava a efetivação administrativa no arquipélago.  

Essa estratégia de poder político Bijagós de resistência valorizou e 

preservou a língua dos Bijagós. Os administradores portugueses, por outro lado, 

tentaram por muito tempo obrigar os Bijagós a aceitar sua representação do poder 

português nas suas vilas/tabancas, conhecida na época como: chefes de Posto ou 

tabanca, que, muitas vezes, ou na maioria das vezes, não eram do grupo étnico 

Bijagós. Esse mecanismo português de gestão era uma tentativa de interferir ou 

tentar esvaziar o sistema organizacional econômico e político do saber tradicional 

local, para melhor controlar o arquipélago. Dados esses fatores de resistência, o 

sistema de poder local Bijagós em todo o arquipélago não se manteve intacto 

durante muitas décadas da invasão colonial.  

Conforme Lima (1947), depois de várias tentativas, essas duas 

subjetividades civilizatórias acabaram por entrar em acordo e, desde então, passou 

a aparecer uma nova figura de gestão no arquipélago, denominado de Chefe de 

Posto, o que fez com que, no decorrer dos tempos, pouco a pouco, a figura de 

Oronho em muitas ilhas quase tenha deixado de ter o tradicional poder de gestor da 

coisa pública. O Chefe de Posto passou a ser a entidade que se constitui um elo 

entre os Bijagós e a autoridade administrativa portuguesa.  

Com a administração pós-colonial, após a independência da Guiné-Bissau 

em 1974, ao contrário do que aconteceu com outros grupos étnicos do território 

guineense, a relação com os Bijagós foi de respeito e a forma sanguinária de fazer 

justiça não aconteceu no Arquipélago. É preciso lembrar que quase todos os chefes 
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políticos étnicos tradicionais foram aniquilados pelo novo regime que lutou pela 

independência, uma vez que os grupos revolucionários os consideravam como 

traidores da pátria, por colaborarem com a força colonial na luta pela libertação 

nacional. (CARDOSO, 2008). O novo regime político e administrativo pós-colonial 

implementado pelo  Partido Africano de Independência da Guiné e Cabo-Verde 

(PAIGC), também na sua administração territorial nacional, manteve no Arquipélago 

o poder tradicional vigente, mas, tal como os invasores colonos portugueses, 

afirmando a necessidade de melhorar a administração do arquipélago, criou outra 

nova figura, desta vez denominada de Comitê de Tabanca, denominação gestada no 

processo de luta armada e instituída na chamada zona libertada.   

Ao analisarmos a relação do Estado com a comunidade Bijagós nesse novo 

processo de construção do poder político, no fundo, não houve mudança em termos 

de competência e de funções.  

Mas, nesse novo contexto de poder, ne construção das políticas públicas 

pós-coloniais, a figura de Oronho ressurge e é resgatada com mais intensidade. 

 As novas autoridades administrativas pós-coloniais, por não terem 

experiência na gestão da coisa pública, muitas eram combatentes e tinham pouca 

ou nenhuma prática administrativa; muitas vezes, convidavam os representantes do 

poder local Bijagós a opinar sobre alguns assuntos da vida da comunidade, 

entretanto, ao mesmo tempo, esse reconhecimento tinha um significado meramente 

político. Essa situação muda com a instituição da estrutura de gestão democrática 

na Guiné-Bissau, marcada pela liberalização do sistema político no país, passando 

de partido único para multipartidarismo, o que ocorre em 1994, quando aconteceram 

as primeiras eleições pluripartidárias. 

Nesse processo, o poder dos Comitês12 passa a ser reduzido, eles deixam 

de ser interlocutores entre o Estado e o poder local e, de novo, com esse espaço 

vazio, reaparece a figura tradicional do Oronho, que reassume a função que é, por 

direito e dever, a de gestor da coletividade Bijagós e porta-voz da comunidade 

tradicional junto às autoridades do poder central.  

Ao mesmo tempo, a sociedade tradicional é convidada a participar, com 

papel de destaque, nas decisões a nível do Arquipélago, nesse caso, tanto nos 

níveis governamentais como não governamentais, particularmente nas instâncias de 

                                                           
12 É o novo interlocutor pós-colonial entre Estado e as comunidades étnicas Bijagós.  
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gestão voltadas à proteção e conservação da biodiversidade no arquipélago. Com a 

criação do Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas na Guiné-Bissau – 

IBAP e da Reserva de Biosfera do Arquipélago Bolama/Bijagó e dos parques 

nacionais da ilha de Orango, de João Viera e Pilão, e da área comunitária das ilhas 

de Urok, instituiu-se numa outra possibilidade de relação entre o governo central e 

as comunidades tradicionais, desta vez num contexto mais saudável – talvez por se 

tratar da conservação socioambiental, uma prática milenar enraizada na convivência 

de relação entre o homem Bijagós e a natureza.  

O fato é que, hoje, criou-se um fértil e novo relacionamento, de confiança 

mútua, entre o poder estatal e a comunidade, especialmente na proteção e 

conservação da biodiversidade no Arquipélago. O IBAP, como braço do Estado, foi 

criado para promover a salvaguarda dos ecossistemas e da biodiversidade, assim 

como para a criação e gestão e cogestão; em outras palavras, seu objetivo é 

implementar uma gestão participativa nas áreas protegidas de conservação da 

biodiversidade nacional e sub-regional, e por isso, além de favorecer a utilização 

racional e equitativa dos recursos naturais, ele tem ajudado na implementação do 

conselho comunitário,  que, apesar de não ser a vocação deste órgão, tem trazido 

para a gestão do meio ambiente essa figura que, mesmo na nova administração 

pós-colonial, já se encontrava em declínio ou em extinção em todo o território 

guineense (é preciso lembrar que a referida instituição é um órgão público, estatal, 

dotado de autonomia administrativa, financeira e patrimonial).  

Atualmente, o IBAP concentra as suas atividades no reforço de uma gestão 

eficaz, participativa e integradora dos ecossistemas, numa perspectiva de 

conservação da biodiversidade e no apoio ao desenvolvimento durável e 

manutenção do poder político tradicional local, apoiando em diferentes frentes, tanto 

cultural e socioambiental como também religiosa. 

Isso tem ajudado, em muito, na manutenção do equilíbrio ambiental do 

arquipélago. Sua ação tem impedido a ação nefasta dos governos locais de 

concessão de territórios, às vezes considerados sagrados pelos próprios Bijagós, 

para acampamentos de pescadores de países vizinhos, que vêm praticando pesca 

insustentável e clandestina no arquipélago.  

O referido organismo tem tido uma ação importante no monitoramento e 

vigilância das áreas protegidas de conservação da biodiversidade no arquipélago, 

incorporando como mão de obra alguns elementos do próprio arquipélago.   
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O IBAP formulou uma visão de gestão, proteção e conservação do meio 

ambiente local que se sustenta na ideia de que a biodiversidade da Guiné-Bissau 

deve ser conservada, de forma sustentável, em benefício do desenvolvimento 

econômico sustentável das gerações presentes para gerações futuras, por isso 

esses sítios são conhecidos como áreas protegidas de população para população, o 

que leva a entender que o Estado se importa com a comunidade residente nessas 

áreas e que a conservação deve se fazer em favor dessas comunidades 

populacionais étnicas.  

Essa visão estatal de conservação socioambiental do meio ambiente e sua 

biodiversidade permitem, hoje, afirmar que a missão do IBAP é gerir de forma 

participativa e eficaz as Áreas Protegidas e os recursos estratégicos da 

biodiversidade, valorizando os conhecimentos científicos e saberes tradicionais, 

favorecendo sinergias e parcerias aos níveis local, regional e internacional.  

Essa longa contextualização sobre o poder tradicional Bijagós e o governo 

central é realizada, neste estudo, com o intuito de trazer a discussão um elemento 

importante na gestão da sócio e biodiversidade do Arquipélago. Nessa perspectiva, 

em seguida abordaremos um aspecto considerado central neste trabalho, que é a 

corrida global pelo conhecimento tradicional e as práticas costumeiras de proteção e 

uso do saber tradicional.  
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5. SABER TRADICIONAL BIJAGÓS E CONHECIMENTO CIENTÍFICO 

 

Após apresentar o arquipélago Bijagós, a história do seu povoamento, 

tradições, organização social, econômica e relações de Bijagós com o governo 

central, buscaremos, neste capitulo, travar uma discussão em torno de algumas 

interpretações da relação entre saber tradicional, ciência e biodiversidade. 

 

5.1 Saber tradicional, ciência e Biodiversidade. 

 

No âmbito das contribuições socioambientais e culturais Bijagós, o saber 

tradicional é definido como o conjunto de saberes e saber-fazer do homem étnico 

Bijagós, contendo uma cosmovisão do mundo natural e sobrenatural, transmitido 

oralmente de geração em geração no arquipélago. Para os Bijagós, há uma 

interligação orgânica entre o mundo natural, o sobrenatural e a organização social, 

cultural e ambiental do homem com a natureza. Nessa concepção, a sócio e 

biodiversidade são elementos profundamente integrados, não existe uma 

classificação dualista, uma linha divisória de separação rígida ou precisa entre o 

natural, social, cultural e religioso, mas, sim, uma linha contínua entre ambos. No 

cotidiano dos usos, apropriação e gestão da natureza, os Bijagós acreditam, 

fielmente, na íntima associação entre sociedade e natureza.  

O conhecimento das propriedades terapêuticas medicinais do saber 

tradicional das plantas é, sem dúvida, hoje, uma das maiores riquezas da 

coletividade Bijagós, afinal, as plantas têm os mais diversos usos pela comunidade 

étnica Bijagós. Porém, o que é o saber tradicional e quais são suas principais 

características e relevância? Como as diferentes abordagens teóricas tratam o 

tradicional, que se transforma em moda ou modelo, utilizado inclusive pelas 

agências de desenvolvimento e, em certa medida, é idealizado pelos movimentos 

sociais? Muitas são as definições atualmente existentes e estas perpassam vários 

campos do saber e fundamentam vários textos de política pública.  

No mundo moderno globalizado, no plano internacional, a discussão em 

torno desse conceito se processava no campo do que poderia ser qualificado como 

tradição cultural e religiosa.  

Devido às várias críticas a essa abordagem, qualificada como portadora de 

um certo arcaísmo, que reproduz uma visão eurocêntrica gestada pelos países do 
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Norte, na qual são consideradas apenas algumas manifestações sociais e culturais, 

e que não era capaz de englobar outros aspectos da herança cultural de populações 

étnicas tradicionais, esse conceito foi cedendo lugar ao termo “conhecimento 

tradicional”. (BLAKENEY, 1999).  

Ultimamente há uma superabundância de definições e terminologias 

tentando dar conta dessa definição: conhecimento tradicional, conhecimento local, 

conhecimento indígena, conhecimento tradicional ecológico ou ambiental, saber 

tradicional, saber africano, saber de tradição africana, entre outros, e, como alguns 

autores observam, “quaisquer que seja os termos empregados, existem objeções”. 

(SILLITOE, 2004, p. 1).  

O que qualificamos como saber tradicional se constitui em objeto da 

Antropologia desde sua concepção como ciência no mundo moderno, e esse saber 

antropológico ganhou maior importância a partir do trabalho de Franz Boas e de 

outros cientistas, tais como Emile Durkheim, Marcel Mauss, Carlos Lopes e Joseph 

Ki-Zerbo. Contudo, ainda hoje, não há algo que oriente a uma teoria geral do saber 

tradicional, mas sim uma discussão em torno do que seriam as suas características.  

Essa discussão ganhou maior relevância na academia a partir da segunda 

metade do século XX, quando antropólogos como Claude Lévi-Strauss passaram a 

focar nos aspectos cognitivos das populações étnicas tradicionais ou povos da 

floresta, trazendo à tona algumas especificidades do saber étnico tradicional.  

A contribuição teórica de Lévi-Strauss traz uma abordagem interessante 

sobre como o saber tradicional é estudado atualmente. Ele considera que o 

“pensamento selvagem”, mítico, ou ainda o pensamento em liberdade, seria 

construído diretamente a partir dos dados percebidos pelos sentidos, indutivamente 

e intuitivamente. Então, como afirmam alguns comentadores da obra do referido 

autor, para Lévi-Strauss, o conhecimento tradicional seria uma maneira 

“espontânea” e “coerente” de se conhecer o mundo, uma ferramenta teórica 

embasada em imagens concretas. (SEYMOUR-SMITH, 1986).  

É neste contexto que Lévi-Strauss faz uma análise crítica de anteriores 

autores, que afirmavam que as sociedades tradicionais eram ineptas. Ele defendia 

uma “ciência do concreto” das populações tradicionais, e afirmava que, apesar das 

distinções entre o conhecimento científico de inspiração positiva e o conhecimento 

tradicional, este seria igualmente válido, em alguns sentidos.  
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Lévi-Strauss tentou mostrar, assim, que não existe uma grande diferença 

entre os modos de se conhecer das culturas ditas primitivas (povos de saber 

tradicional) e das culturas ocidentais e do Norte, e que, na realidade, haveria, sim, 

uma lógica “oculta” no modo como a cultura ocidental, de inspiração positivista, e as 

culturas tradicionais criam conhecimento e percebem o mundo em que vivem.  

Para melhor entender como esse modo de conhecer é gerado, Lévi-Strauss 

afirma que a ciência ocidental, como também o saber tradicional, se fundamentam 

em séculos de observação metódica e ativa, de muitas conjecturas testadas em 

experimentos repetidos ilimitadamente e que não há dúvida de que as distintas 

formas de produzir conhecimento envolvem formas de experimento particulares, 

requisito de uma atitude verdadeiramente científica. (LÉVI-STRAUSS, 1963, p. 14).  

Para ele, por exemplo, “poucos povos primitivos adquiriram um 

conhecimento tão completo sobre as propriedades físicas e químicas de seu 

ambiente botânico quanto os índios sul-americanos”. (LÉVI-STRAUSS 1997, p. 40).  

À luz de alguns dos intérpretes de Lévi-Strauss, haveria, então, dois modos 

distintos de pensamento científico: o da ciência moderna, que emergiu da cultura 

grega, e uma ciência selvagem, muito mais antiga, cujas origens remontam à era 

Neolítica, e esses dois modos de se conhecer não seriam o resultado de uma 

evolução ou de diferenças na maneira como o Homem pensa, porém, com efeito, o 

primeiro seria diretamente adaptado à percepção sensorial e o outro independente 

dela. (WISEMAN, 1997, p. 66). 

Lévi-Strauss tenta, nesse sentido, explicar a origem e a dinâmica desse 

pensamento selvagem – a partir da metáfora da bricolagem, em seguida, ele 

compara-a com o conhecimento científico através da metáfora do engenheiro. Mas o 

que é inquietante nesta comparação de Lévi-Strauss é que, ao caracterizar esses 

dois modos de conhecer subjacentes à ciência primitiva e à ciência moderna, as 

diferenças entre eles, às vezes, se desfazem. (WISEMAN, 1997, p. 78).  

A metáfora da bricolagem, segundo o autor, seria uma alusão a descrições e 

padrões característicos do pensamento mítico; nesse sentido, o bricoleur estaria 

apto a executar um grande número de tarefas, mas, ao contrário do engenheiro, ele 

não subordinaria cada uma delas à disponibilidade de materiais e ferramentas 

concebidos a propósito de determinado projeto. 

Dessa forma, o conjunto de ferramentas e materiais do bricoleur seria 

definido apenas pelo seu uso potencial, uma vez que eles podem vir a se tornar 
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úteis. Quanto às partes, segundo Lévi-Strauss (1963), são intercambiáveis, e a sua 

criação seria uma reconstrução contínua, sendo o pensamento mítico uma forma 

intelectual de bricolagem. Nesta miragem, o pensamento mítico, conforme Lévi-

Strauss (1963) seria produzido segundo o princípio de que tudo deve ser levado em 

consideração, sendo seu repertório heterogêneo e, por mais extenso que possa 

parecer ainda limitado.  

Segundo Wiseman (1997), assim como o engenheiro, o bricoleur está 

constantemente expandindo os seus limites de repertório, direcionando seus 

esforços para além do que já se sabe. O estoque do bricoleur possuiria significados 

e seria agrupado em termos de suas relações possíveis, sendo uma dessas 

concretizada pela escolha do bricoleur.  

Para o referido autor, o fato distintivo dessa metáfora de Lévi-Strauss estaria 

na sua abordagem e na maneira como o pensamento tradicional seria gerado pelas 

populações tradicionais. De acordo com essa concepção teórica e epistemológica de 

Lévi-Strauss (1963), o bricoleur busca encontrar novas combinações e variantes na 

sua busca pelo próprio significado, e seu trabalho seria uma forma de protesto 

contra a aparente falta de sentido do mundo natural.  

Na publicação de seu trabalho sobre o pensamento selvagem, Lévi-Strauss 

reforça a distinção entre conhecimento científico e pensamento selvagem. Lévi-

Strauss (1997) mostra que o pensamento selvagem possui sim sentido e lógica e 

que, ainda que se diferencie em termos metodológicos e epistemológicos da ciência 

moderna, possui um sentido também utilitário, segundo o qual, por exemplo, as 

plantas seriam conhecidas e nomeadas devido ao seu uso.  

Entretanto, é preciso registrar que elas não apenas alimentam os estômagos 

ruidosos das populações tidas até então como primitivas, ao contrário, as plantas, 

para as populações tradicionais, não são boas apenas para se comer, mas também 

para se pensar a partir delas. 

Este último argumento de Lévi-Strauss (1963, p. 9), afirma a tese de que as 

pessoas classificam o real motivadas por necessidades concretas, como também 

pelo desejo de conhecer; desse modo, “não é a sua utilidade prática que gera o 

conhecimento, mas sim o conhecimento é que as tornam úteis ou interessantes”. 

Não há dúvida, segundo Lévi-Strauss, de que a curiosidade demanda ou estimula a 

produção de conhecimento, que demanda “uma atitude genuinamente científica, 
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interesse atencioso e continuado e um desejo pelo conhecimento em si”. (LÉVI-

STRAUSS, 1963, p. 14).  

Além do estômago ruidoso, o “homem primitivo” tem uma vontade de 

conhecer que não possui outro fim senão a sua própria satisfação, um tipo de 

“instinto para conhecer”. Ao lado do viés utilitarista-intelectual do debate 

contemporâneo sobre o “pensamento selvagem”, considera-se que muitos dos 

pontos levantados por Lévi-Strauss continuam atuais e relevantes ainda hoje no 

mundo moderno. É neste cenário de debate que Augusto Santos Lima (1947), define 

o grupo étnico tradicional Bijagós, como povos de conhecimento avançado da 

floresta e das ilhas sagradas.  

Para o referido autor, as ilhas não são apenas espaços reduzidos para a 

retirada dos meios de subsistência, mas também se constituem como palco de saber 

tradicional avançado da natureza. Quem deseja estudar esse povo é essencial ter 

em conta que, na cosmologia Bijagós, a natureza e outros conceitos, como 

ecossistema, tal como a ciência ocidental entende, não são domínios 

independentes, mas fazem parte de um conjunto de inter-relações.  

De certa maneira, ainda que em graus e qualificações distintas, o que foi 

explicitado para as populações tradicionais Bijagós vale também para outras etnias 

guineenses, como os Mancanha, os Balantas, os Nalus e outras, para as quais a 

influência da cultura Bijagós é importante. (LIMA, 1947). 

Lima enfatiza a ideia de interligação entre espécies, ligadas umas às outras 

por um vasto continuum governado pelo princípio de sociabilidade, no qual a 

identidade dos humanos, vivos ou mortos, das plantas, dos animais e dos espíritos é 

completamente relacional, logo sujeita a mutações.  

Lévi-Strauss (1997), ainda em seu livro O pensamento selvagem, destaca a 

importância do saber tradicional das populações tradicionais e povos indígenas, ao 

afirmar a existência da elaboração de técnicas, muitas vezes complexas, que 

permitem, por exemplo, transformar grãos ou raízes tóxicas em alimentos para 

consumo ou efeito medicinal.  

Para Lévi-Strauss, existe uma ciência no pensamento desses grupos 

humanos e uma atitude científica, uma curiosidade assídua e alerta, uma vontade de 

conhecer pelo prazer de conhecer e entender a evolução de cada espécie, pois 

apenas uma fração das observações e das experiências poderia fornecer resultados 

práticos e imediatamente utilizáveis (LÉVI-STRAUSS, 1997, p. 30), assegurando, 
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assim, que são dois modos diferentes de pensamento científico, não em função de 

estágios desiguais de desenvolvimento do espírito humano, mas, sim, de dois níveis 

estratégicos de abordagem.  

Vandana Shiva (1997), faz uma análise crítica sobre a distinção entre 

conhecimento científico e conhecimento tradicional, e afirma que a regulação global 

se baseia em uma falsa perspectiva de que os sistemas de conhecimento 

tradicionais não operam com uma lógica científica.  

Autores como Augusto Lima (1947), Boaventura Santos (2004), Paul Cox e 

Michael Balick (1996) e William Balée (1993), entre outros, comungam da mesma 

ideia, ao afirmar que tanto o saber e práticas das populações tradicionais como o 

saber científico ocidental estão epistemologicamente próximos um do outro, uma vez 

que ambos se baseiam numa constatação empírica.  

Enquanto o cientifico é comunicado por meio da escrita, o saber tradicional 

utiliza a oralidade, reforçando a ideia, de Joseph Ki-Zerbo (2006), de que o saber 

tradicional africano ou de povos indígenas pode ser interpretado somente dentro do 

contexto da cultura em que ele é gerado. Para Ki-Zerbo, ouvir e contar histórias são 

uma predileção humana universal, uma vez que as histórias de tradição oral que 

ouvimos quando crianças constituem, em grande parte, a nossa educação geral, 

principalmente do mundo social e cultural em que vivemos. Esse debate torna 

evidente que existem semelhanças e diferenças marcantes entre as formas pelas 

quais as populações tradicionais guineenses, em especial Bijagós, produzem, 

reproduzem e expressam seu conhecimento sobre o mundo natural, e aquelas que 

foram desenvolvidas pela ciência moderna do mundo globalizado.  

Nesse sentido, é preciso destacar a existência de diferenças importantes de 

natureza epistemológica, como as formas de conceber a própria relação entre 

sujeito e objeto do conhecimento, como também as distintas interpretações de 

natureza ontológica, ou seja, como o ser social e natural se constituem.  

Essas visões se refletem, muitas vezes, no uso e modelo dos conceitos 

desenvolvidos e aceitos pela ciência moderna, como o de recursos naturais, 

biodiversidade e manejo.  

Para a ciência moderna, a biodiversidade pode ser definida como a 

variabilidade entre seres vivos de todas as origens, levando-se em conta a inclusão 

de diversidade no interior das espécies, entre as espécies e entre espécies e 

ecossistemas – exposto no Art. 02 da Convenção. 
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Na concepção moderna da ciência, a biodiversidade é uma característica do 

mundo conhecido ou denominado natural, sendo analisada segundo categorias 

classificatórias propostas pela ciência moderna ou por disciplinas científicas, tais 

como a biologia, a genética, a botânica, entre outras.  

De acordo com Trigueiro (2005), as populações tradicionais não só 

convivem com a biodiversidade, mas nomeiam e classificam as espécies vivas 

segundo suas próprias categorias e nomes, o que é de extrema importância se 

levarmos em consideração que as populações tradicionais não só convivem com a 

biodiversidade, mas nomeiam, classificam e manipulam as espécies.  

Outra particularidade importante é que a natureza não é vista pelas 

comunidades étnicas de saberes tradicionais como selvagem em sua totalidade, 

pois ela é sempre denominada e manipulada por esse grupo.  

A outra diferença marcante no pensamento dito selvagem é que essa 

diversidade da vida não é vista como sendo um “recurso natural”, mas, sim, como 

um conjunto de seres vivos que têm um valor de uso e um valor simbólico, estando 

integrados numa complexa cosmologia do mundo social, econômico, político e 

ambiental. (SILVA, 2000). 

Conforme Cardoso (2010), os conceitos de conhecimento científico ou de 

ciência podem ser compreendidos de uma forma mais ampla, podem ser definidos 

como um conjunto organizado de conhecimentos sobre um determinado objeto, 

obtidos mediante a observação, a experiência dos fatos e segundo um método 

próprio. Desse modo, se analisarmos, a fundo, os procedimentos típicos e 

característicos do saber tradicional, esses não seriam substancialmente diferentes 

dos outros conhecimentos.  

O conhecimento científico é crítico, rigoroso, objetivo, nasce da dúvida e se 

consolida na certeza das leis demonstradas, e é dessa mesma maneira que constitui 

o saber tradicional. O que, substancialmente, diferencia é o discurso da 

neutralidade, típica e característica da ciência positiva, que se utiliza desse tipo de 

argumento para legitimar-se como a única forma de produzir saber. 

A cultura ocidental desconhece a legitimidade dos processos de geração do 

conhecimento que não sejam ocidentais. Há uma ideia hegemônica na cultura 

ocidental e do Norte de que o único sistema válido é aquele imposto por eles e que 

esses sistemas ocidentais de saber conferem ao saber escrito e “formal” um valor 

acima dos demais. Em sua grande maioria e durante muito tempo estiveram cegos 
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ao saber tradicional das comunidades não ocidentais, o que pode ser facilmente 

compreensível se entendermos a relação entre saber, poder e riqueza. 

Nos dias de hoje, cada vez mais, fica evidente que existem diferenças 

marcantes entre as formas pelas quais as populações tradicionais produzem e 

expressam seus saberes sobre o mundo natural e sobrenatural, e aquelas 

desenvolvidas pela ciência moderna.  

Com isso, conclui-se, então, que a biodiversidade pertence tanto ao domínio 

do natural como do cultural e que é através da cultura que as populações 

tradicionais se tornam capazes de entendê-la, representá-la mentalmente e 

manuseá-la (retirando espécies e colocando outras, enriquecendo-a com 

frequência). (CARDOSO, 2010). 

A biodiversidade frequentemente definida pelos cientistas é fruto exclusivo 

da natureza. Não pertence a lugar nenhum, senão a uma teórica teia de inter-

relações e funções, como pretende a teoria dos ecossistemas.  

O conhecimento da biodiversidade, no fundo, seria domínio exclusivo da 

ciência, e nessa compreensão reside um dos graves problemas da nossa 

problemática de alteração climática e catástrofes naturais do século XXI.  

É preciso lembrar que uma grande parcela das descobertas científicas se faz 

em laboratórios de empresas, centros estatais ocidentais e multinacionais globais 

radicadas no Norte ou ocidente. Neste âmbito, para que um conhecimento e espécie 

endêmica se produzam e reproduzam, sem interferência dos outros homens, é 

necessário que existam áreas de proteção, que não permitam a presença humana, 

ou parques nacionais.  

Esse tipo de experimento não inclui a presença humana e nem leva em 

conta o saber étnico tradicional daquelas populações que colaboram para que 

aquele pedaço da terra ou território mantenha o seu meio ambiente preservado. É 

neste contexto que, segundo Diegues (2001): 

Os parques nacionais acabam representado um hipotético mundo natural 
primitivo, intocado, mesmo que grande parte dele já tenha sido manipulado 
por populações tradicionais durante várias gerações, criando paisagens 
mistas de florestas já transformadas e outros que, raramente, sofreram 
intervenções por partes dessas mesmas populações tradicionais. 
(DIEGUES, 2001, p.32).  
 

A transformação de lugares, sítios, territórios em áreas protegidas e 

conservadas ou de conservação da biodiversidade em terra de ninguém, sem 

ninguém ou “não-lugares” (consequência de uma política conservacionista 
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equivocada, com a expulsão das populações que há milhares de anos vivem nesses 

lugares), se associa à realização de convênios entre entidades de pesquisa 

nacionais e internacionais e até multinacionais, “privatizadas”, como manda a 

cartilha neoliberal13, sendo um dos seus fundamentos a apropriação individual e 

privada da natureza e da sua biodiversidade.  

Sem dúvida, é por isso que as entidades conservacionistas internacionais e 

multinacionais investem e associam de forma tão íntima a conservação da 

biodiversidade e o esvaziamento das áreas protegidas – expulsando os seus 

habitantes tradicionais e a sua cultura. Por fim, outro aspecto que demostra essa 

divergência dos enfoques sobre as estratégias modernas de conservação da 

biodiversidade e saber tradicional diz respeito aos critérios frequentemente utilizados 

para definir hot spots14 na conservação de meio ambiente. Esses critérios são 

quase, na sua totalidade, de ordem biológica.  

No entanto, com os novos parâmetros conceituais da etnoconservação, 

pode-se pensar em critérios decorrentes das paisagens criadas pelos saberes 

tradicionais das populações étnicas, como já descrito anteriormente.  

Hoje, um dos elementos a serem incorporados nesse debate é o da 

existência de áreas de alta biodiversidade, decorrentes do conhecimento e do 

manejo tradicional ou etnomanejo, secularmente realizado, na gestão do meio 

ambiente pelas populações tradicionais africanas e povos indígenas, entre outros.  

Ainda neste âmbito de proteção e conservação do ambiente, no caso 

especial da Guiné-Bissau, as populações tradicionais, ao invés de serem expulsas 

de suas terras para a criação de um parque nacional ou áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade, passam a ser valorizadas e recompensadas pelos 

seus saberes de etnomanejo e socioambientais, o que deu origem a um mosaico de 

paisagens, que incluem florestas pouco ou nada tocadas ou manejadas pelos 

Bijagós. Nesse caso particular do arquipélago Bijagós, há o exemplo do parque 

nacional das ilhas de Orango Grande, que engloba a própria ilha de Orango, 

Meneque e Imbone, esta última conhecida como o coração do parque de Orango, 

                                                           
13 Neoliberalismo é uma corrente de pensamento, uma forma de ver e julgar o mundo social, podendo 
ser considerada uma redefinição do liberalismo clássico, movimento que surgiu na Europa após a 
Revolução Francesa, em 1789, defendendo conceitos de liberdade, de autonomia individual. 
14 Hot spots são pontos quentes (do Inglês hotspot), locais onde ocorre elevação de temperatura, 
quando comparados a outras regiões.   
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por se encontrar nessa área uma megabiodiversidade de aves migratórias vindas de 

diferentes partes do mundo, principalmente da Europa.  

Com esses novos conceitos sem dúvida têm a possibilidade de constituir 

áreas voltadas para a diversidade, diferentes daquelas geradas em workshops 

financiados por instituições ambientalistas internacionais e multinacionais. Nesse 

contexto, coloca-se o desafio da criação do que poderíamos qualificar como mapas 

conceituais de saber tradicional, de indicadores diferenciados de biodiversidade, não 

apenas de ordem biológica, mas provenientes de uma nova etnociência da proteção 

e conservação da biodiversidade do saber tradicional étnico Bijagós. 

Essa nova alternativa, em se tratando especialmente da Guiné-Bissau, tem 

como um ponto de referência o inventário conceitual da etnobiodiversidade, 

constituída de forma coletiva e participativa, com plena cooperação do saber das 

populações tradicionais, manejadoras da biodiversidade. O que os cientistas 

denominam de biodiversidade, apresentada em longas listas de espécies de plantas 

ou animais, descontextualizadas do domínio do saber tradicional cultural, é muito 

diferente da biodiversidade em grande parte construída e apropriada material e 

simbolicamente pelas populações tradicionais.  

As populações tradicionais Bijagós não só têm o conhecimento aprofundado 

dos diversos habitats e solos em que ocorrem as espécies, como também as 

classificam com nomes distintos. Elas manipulam esses ambientes, sua flora e 

fauna, por meio de práticas agrícolas e socioculturais de saberes tradicionais, como 

a de rotação da terra de plantio de arroz de cegueira (SCANTAMBURLO, 1991), que 

acaba resultando numa maior diversidade de espécies nesses habitats manipulados 

do que nas florestas consideradas nativas intocadas.  

O modo de vida do homem Bijagós, os costumes e saberes socioambientais 

tradicionais, o caráter sagrado de alguns locais explicam o estado de conservação 

excepcional do meio ambiente encontrado hoje no arquipélago. É por reconhecer o 

valor desse patrimônio socioambiental e cultural de saber que o arquipélago foi 

classificado pela UNESCO como Reserva da Biosfera.  

Nesse sentido, o que se propõe, neste estudo, para a criação de uma nova 

ciência da conservação, é uma síntese entre o conhecimento tradicional e o 

científico. Para tanto, é preciso, antes de tudo, o reconhecimento da existência, do 

saber nas sociedades tradicionais, de outras formas, igualitárias, racionais de 
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perceber a biodiversidade, além daquelas oferecidas pela ciência moderna. 

(SANTOS, 2006).  

Santos (2000), para esclarecer essa conceituação da ciência moderna, traz 

ao debate sobre a biodiversidade o conceito de ecologia dos saberes, que incorpora 

visões que vão além do conhecimento técnico-científico, mostrando que a razão 

indolente acredita que só a ciência moderna se intitula como sendo pensamento 

rigoroso e todos os outros saberes são irracionais.  

A complexa relação entre sócio e biodiversidade nos mostra quão importante 

é o saber dos Bijagós na proteção e conservação da biodiversidade. Para 

Boaventura Santos (2006), não há nem conhecimentos puros, nem conhecimentos 

completos. Há hibridizações, mas essas, em vez de eliminarem as relações 

desiguais entre os poderes, contribuem muitas vezes para fincá-las.  

O autor acrescenta ainda que a desigualdade das relações sociais se 

manifesta também na capacidade de uma determinada forma de conhecimento 

converter saber e natureza em recurso ou matéria-prima.  

As constelações de conhecimento no âmbito da biodiversidade seriam 

apenas a manifestação mais dramática da desigualdade social, cultural, política, 

local, regional, transnacional, entre outras, que conformam o mundo globalizado e a 

relação entre Norte e Sul. Conforme o autor, “o reconhecimento, mesmo viciado de 

outros conhecimentos rivais é, já, uma manifestação da crise de confiança 

epistemológica”. (SANTOS, 2004, p. 7).  

Boaventura Santos (2006) mostra também que a ciência moderna foi muito 

mais eficaz em ampliar a capacidade da ação humana do que em ampliar a 

capacidade de controlar as consequências da ação humana. Por essa razão, as 

consequências da ação científica tendem a ser menos científicas do que as ações 

que as causam. Neste século, o que há de novo é o reconhecimento, principalmente 

nas áreas da conservação da biodiversidade, de que há conhecimentos rivais 

alternativos à ciência moderna e de que, mesmo no interior dessa, há alternativas 

aos paradigmas dominantes. Depois da apresentação do conceito do saber 

tradicional Bijagós e do conhecimento cientifico de biodiversidade que fundamentam 

essa discussão, cabe, ainda nesta seção, o aprofundamento das discussões sobre o 

nosso tema de estudo, a partir da caracterização da corrida global pelo 

conhecimento tradicional no mundo moderno globalizado, com o objetivo de 

potencializar a apropriação dos recursos naturais. 
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5.2 A corrida global pelo conhecimento tradicional 

 
Cabe aqui, nesta seção, delinear mais precisamente como se dá a corrida 

pelo conhecimento tradicional Bijagós, para tanto, primeiramente, caracterizaremos 

o atual quadro de diversidade biológica e cultural existente na Guiné-Bissau. 

Adiante, faremos um esboço do que se entende como a dinâmica do saber 

tradicional na Guiné-Bissau - arquipélago Bijagós. A ideia escolhida para ilustrar a 

dinâmica do conhecimento da sociodiversidade, biodiversidade e da corrida global 

pelo conhecimento tradicional Bijagós é a de que se vive, hoje, no contexto de 

implementação de uma gestão estatal do meio ambiente na Guiné-Bissau, iniciativa 

conhecida como gestão estatal participativa, que envolve a comunidade, ONGs 

locais e internacionais, vinculadas às áreas protegidas de conservação da 

biodiversidade. (CARDOSO, 2010, p. 105).  

Vivemos hoje uma corrida pós-colonial pela apropriação da biodiversidade, e 

nessa disputa se fazem presentes o Estado (IBAP), ONGs locais e internacionais, 

estudantes, professores, pesquisadores, empresas nacionais e multinacionais e 

tantos outros, muitos empenhados em transformá-la em inovações tecnológicas 

lucrativas. Essa corrida é justificada pelo ritmo acelerado de destruição da 

biodiversidade no atual contexto, sendo que, em muitas situações, o que restou de 

preservado tem como detentores as comunidades étnicas tradicionais, inclusive a 

guineense. É preciso registrar que os Bijagós continuam não possuindo uma 

tradição escrita de repasse desse conhecimento e que muitas dessas populações 

vêm sofrendo ameaças à manutenção de seus saberes e estilos de vida tradicionais 

– o que não é diferente nesta parte do continente ocidental africano, território esse 

conhecido globalmente como Guiné-Bissau. 

Esse fato é confirmado tanto pelas denúncias de biopirataria de plantas 

medicinais guineense e invasão da floresta para extração de madeira para a 

comercialização (IBAP 2007), como pela existência de inúmeros contratos de 

Ecoeficiência (SANTOS, 2002), esperando a regulação a ser criada pelo Conselho 

de Gestão do Patrimônio Genético Mundial. (GARCIA SANTOS, 2002). No atual 

contexto de competitividade capitalista, especialmente da constituição de um novo 

imperialismo pós-colonial no continente africano (que está fortemente baseado na 

capacidade de inovação associada à garantia da sua apropriação completa, mesmo 

que limitada no tempo), as patentes se constituem em um instrumento chave para as 
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empresas e indústrias multinacionais. Trata-se da reprodução, em um outro contexto 

econômico, social e político, de mecanismos similares aos utilizados durante séculos 

de escravização do homem africano, desta vez, com o aval da diplomacia, 

cooperação e inovação tecnológica. No mundo moderno globalizado, o saber 

tradicional sobre as propriedades medicinais das plantas é uma das maiores 

riquezas das culturas étnicas tradicionais e povos indígenas, afinal, as plantas têm 

os mais diversos usos pela sociedade tradicional, tais como condimento, fonte de 

sal, construção de moradias, utensílios domésticos, brinquedos, canoas, tecidos, 

ornamentos, armas e armadilhas para caça, fonte de pigmento e fixadores, gomas, 

sabões, veneno, borracha, alimento e, além das variedades de funções 

mencionadas acima, para os Bijagós, esse patrimônio é uma fonte, um elo entre o 

mundo natural e o espiritual. (CARDOSO, 2010).  

A utilização das plantas como medicamento pela etnia Bijagós é uma prática 

histórica tão antiga quanto o aparecimento do próprio homem no continente africano 

ou no arquipélago. A arte de curar, baseada no saber tradicional Bijagós, têm 

numerosas etapas, o que se torna difícil de delimitar no tempo ou com exatidão, uma 

vez que a medicina étnica e tradicional esteve, por muito tempo, e está associada às 

práticas mágicas, místicas e ritualísticas.  

O isolamento do Arquipélago fez com que os Bijagós se tornassem, hoje, os 

verdadeiros conhecedores das propriedades das plantas medicinais e das diferentes 

curas. Muito desse conhecimento resulta, inclusive, das tentativas de lidar com o 

mundo “espiritual”, que contribui e continua contribuindo, em muito, com a evolução 

da arte de curar e os tratamentos terapêuticos. O conhecimento das propriedades 

medicinais das plantas, dos minerais e de certos produtos de origem animal é uma 

das maiores riquezas da cultura tradicional de um saber que passa de geração em 

geração pela arte da oralidade e de uma sensibilidade relativa às coisas sagradas. 

Vivendo em permanente contato com a natureza, o grupo étnico Bijagós 

habitualmente estabelece relações de semelhança entre as características de certas 

substâncias medicinais naturais e o seu próprio corpo. (INDJAI, 2010).  

Com relação à efetividade dos tratamentos empregados à base de plantas 

pelos Bijagós, Indjai comenta: “o efeito das compressas de ervas frescas que 

algumas vezes vimos os médicos Bijagós empregam nas úlceras malignas foi tão 

rápido e eficaz que atingiu as raias do maravilhoso”. (INDJAI, 2010, p. 15). Na busca 

da origem do saber tradicional Bijagós relacionado às plantas, o mesmo autor 
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ponderou: “nenhum conhecimento seguro explica onde o Bijagós as encontrou, nem 

quando e como, pela primeira vez as utilizou” (INDJAI, 2010, p. 28); e ao mesmo 

tempo concluiu: “sem dúvida, recebeu a orientação essencial pelo sentido da 

analogia que se acha no íntimo da natureza humana” (Ki-Zerbo, 2006, p. 29). A atual 

corrida pelo conhecimento tradicional tem implicações importantes hoje no mundo 

moderno globalizado, tanto para a manutenção dos estilos de vida de comunidades 

tradicionais Bijagós, como para as empresas, pesquisadores, ONGs e curiosos 

envolvidos no processo de concorrência e inovação tecnológica do setor industrial 

internacional, pois os países hoje demandam a incorporação de conhecimento e de 

tecnologias limpas. Para embasar essa afirmação, faz-se necessário, antes, um 

breve exame do quadro da diversidade biológica e cultural existente atualmente na 

Guiné-Bissau. Na constituição dessas riquezas culturais guineenses, além de 

comunidades tradicionais, como Balantas, Mancanhas, Manjacos, Fulupes, 

Mandingas, Papéis, Fulas, Nalus, entre outras, se destacam em especial, nessa 

prática medicinal, os Bijagós. Sua contribuição é marcante e cotidiana, e se dá em 

diversas áreas, como mitos, rituais, identidades, fábulas, lendas e tantas outras, que 

enriquecem o mosaico imaginário, culinária, agricultura, arte de esculpir as madeiras 

(arte Bijagós) e plástica, tipos de habitação, crenças, crendices, hábitos e 

religiosidades que fazem parte do cotidiano guineense.  

É importante destacar o grande avanço que os povos tradicionais 

guineenses tiveram e têm nas atividades terapêuticas. Esse avanço foi registrado 

por Indjai (2010), em seu livro Menzinhos de Orango, segundo o qual as plantas 

medicinais apresentam propriedades que indicam suas virtudes curativas. 

De acordo com o autor, a semelhança que existe muitas vezes entre certas 

plantas e alguns órgãos animais e humanos é o que determina ou ajuda na escolha 

de muitas práticas medicinais, sendo comprovado o seu efeito curativo sobre 

determinadas doenças. As plantas, pelas suas propriedades terapêuticas, 

adquiriram fundamental importância na medicina tradicional Bijagós. Essas 

afirmações demostram uma imensa riqueza social e cultural representada pelas 

comunidades tradicionais guineenses, e sua relevância é ainda maior, uma vez que 

a própria sociedade guineense ainda não tem a dimensão do patrimônio que possui. 

A alta diversidade biológica e sociocultural enquadra a Guiné-Bissau na hierarquia 

dos países de megabiodiversidade. É nesse cenário que ocorre o que qualificamos 

como corrida pelo conhecimento tradicional. De uma forma ou de outra, as pessoas 
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que visitam o arquipélago Bijagós (representantes de agências de desenvolvimento, 

empresas multinacionais, turistas nacionais e internacionais, entre outros), muitas 

vezes, têm como objetivo tirar, a custo zero, algum proveito do saber tradicional 

dessa comunidade. Por mais óbvio que isso possa parecer, é preciso entender que, 

às vezes, mesmo sem intenções escusas, os visitantes se beneficiam do patrimônio 

local e ignoram os impactos negativos resultantes do desenvolvimento das suas 

atividades, como tem acontecido, hoje, com os agentes turísticos, que desenvolvem 

as suas atividades no arquipélago. Essas populações são frequentemente visitadas 

por pesquisadores, representantes de organizações não governamentais, 

representantes do Estado, de empresas, de grupos religiosos, fotógrafos, jornalistas 

e agências de notícias, principalmente agências de notícias francesas, que, nos 

últimos tempos, têm aumentado as suas atividades no arquipélago, tanto em busca 

de informação como no desenvolvimento da atividade turística, considerada por 

muitos como uma indústria sem externalidade ambiental. 

Os interesses que dirigem essas visitas ao arquipélago Bijagós são os mais 

variados, que vão desde lazer, no caso de turistas, à produção de uma reportagem 

interessante, para jornalistas, ou até a conversão religiosa das pessoas da 

comunidade, no caso de alguns missionários, que pregam a salvação, sendo que o 

interesse voltado para o conhecimento tradicional dessas populações, que pode ser 

tanto com fins comerciais ou não, geralmente está voltado para o desenvolvimento 

de pesquisas científicas na área agrícola, botânica, arqueológica, antropológica e 

das etnociências de modo geral. 

Muitas das visitas realizadas estão vinculadas a pesquisas com propósitos 

comerciais das grandes multinacionais ou visitas de pesquisadores diretamente 

voltados para a aplicação comercial do saber tradicional por indústrias, buscando-se, 

geralmente, o conhecimento do uso atual, prévio, ou potencial de espécies de 

plantas e animais, como também de minerais e outros componentes do solo; 

conhecimento das formas de preparação, processamento ou armazenamento de 

espécies úteis; conhecimento de formulações envolvendo mais de um ingrediente; 

conhecimento de espécies individuais (métodos de cultivo, critérios de seleção, entre 

outros); conhecimento de conservação do ecossistema (métodos de proteção ou 

preservação de um recurso que tenha valor comercial) e sistemas de classificação 

do saber tradicional, tal como a classificação sistemática tradicional Bijagós.  

Conforme Posey (1996), esses tipos de saber e práticas tradicionais são procurados 
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pelas empresas nacionais e multinacionais como insumo para o desenvolvimento de 

novos produtos, servindo como “atalho” que permite uma maior eficiência no 

processo de desenvolvimento de inovações tecnológicas e, ao mesmo tempo, 

economiza tempo e dinheiro, por encurtar o caminho para a invenção de produtos e 

tecnologias. Como afirmado anteriormente, os Bijagós têm um profundo 

conhecimento da utilização de vegetais e deles retiram os mais variados remédios, 

que empregam de diferentes formas. As práticas curativas dos Bijagós estão 

profundamente relacionadas à maneira como eles percebem e diagnosticam a 

doença e suas causas, e tanto as medidas curativas como as preventivas são 

realizadas pela coletividade ou representantes autorizados para isso, como 

curandeiros, Djanbacus, madronas (mulheres parteiras).  

Os rituais, conduzidos pela sacerdotisa, são carregados de elementos 

mágicos e místicos, que refletem o modo de ser dos Bijagós e o relacionamento 

destes com o mundo natural e sobrenatural (KI-ZERBO, 2006). A importância do 

conhecimento tradicional para a consecução dessas inovações no setor 

farmacêutico é corroborada por Farnsworth (1999), quando relata que mais de 80% 

dos fármacos com algum princípio ativo derivado de plantas comercializadas, 

atualmente, têm correlação positiva entre a sua aplicação na medicina tradicional e a 

sua indicação terapêutica pelos médicos. Cabe ressaltar neste estudo que, além do 

setor tradicionalmente famoso de “fármacos”, outros setores também se beneficiam 

do uso desse conhecimento tradicional, como as empresas de cosméticos, produtos 

agrícolas modernos e produtos para higiene pessoal, alimentos e farmacêuticos, e 

outros campos da biotecnologia, além dos campos da saúde, agricultura e da pesca 

artesanal e industrial. Após caracterizar a importância do uso econômico da 

biodiversidade e do conhecimento tradicional para organizações empresárias e as 

indústrias de ponta, cabe aqui apresentar alguns dados para exemplificar a 

importância do conhecimento tradicional para as populações que dependem dele 

para sobrevivência, como os Bijagós. Conforme a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), 80% da população mundial dependem de alimentos produzidos pela 

aplicação de técnicas e práticas costumeiras derivadas de conhecimento tradicional 

aplicadas ao cultivo agrícola, e cerca de 90% da população mundial dependem da 

medicina tradicional para tratamento de suas necessidades de saúde. (OMS, 1993). 

Segundo o IBAP (2007), os pescadores artesanais, que representam mais de 98% 

da força de trabalho envolvida na pesca na Guiné, também dependem de técnicas 
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derivadas de conhecimento tradicional para localizar cardumes e navegar de modo 

seguro, nos rios e mar guineenses. Segundo a mesma instituição, cerca de 97% do 

alimento produzido na Guiné-Bissau ou em toda África ocidental e subsaariana é 

produzido através de técnicas agrícolas de saber tradicional costumeiras e coletivas 

ou derivadas de conhecimento tradicional. Isso significa que o conhecimento 

tradicional é de fundamental importância para os países em desenvolvimento, em 

vias de desenvolvimento e mesmo desenvolvido, e indispensável para segmentos 

mais pobres da sociedade, incluindo as próprias populações tradicionais, 

agricultores familiares, entre outros. Após uma descrição dos benefícios advindos do 

uso do conhecimento tradicional pelas populações tradicionais e pelas empresas 

engajadas no processo de competição capitalista do mundo globalizado, cabe aqui 

ressaltar alguns elementos que se configuram como uma ameaça para a 

manutenção dos estilos de vida das populações detentoras do conhecimento 

tradicional na Guiné.  

Em primeiro lugar, uma grande parte do território ocupado pelas populações 

tradicionais está ameaçada por uma combinação de fatores, a exemplo das 

alterações climáticas, desmatamento, construção de rodovias e represas, 

mineração, urbanização e conversão das florestas em grandes monoculturas, entre 

outras atividades. Atualmente, os monocultivos implantados no chamado Mundo 

Verde ou pela Revolução Verde, associados, na maioria das vezes, à agricultura 

industrial, também estão se revelando, a cada dia, como uma ameaça ao saber e 

práticas tradicionais. Os monocultivos sempre são acompanhados de pacote 

tecnológico e das sementes híbridas, fertilizantes químicos, agrotóxicos e irrigação, 

que substituem os métodos tradicionais de cultivo, promovem o estreitamento da 

diversidade genética das plantas cultivadas e, consequentemente, das suas técnicas 

de cultivo. Posto de outro modo importa assinalar, nesse caso, a ligação entre a 

erosão da diversidade de espécies cultivadas com a erosão do conhecimento 

tradicional. Apesar de reconhecer a gravidade das ameaças ao saber tradicional 

acima referida, acreditamos que o conjunto mais complexo de problemas que afeta 

seu futuro advém da apropriação indébita do conhecimento tradicional. Para 

esclarecer essa situação, interessa, aqui, apresentar um conceito que se propõe a 

esclarecer o modo como se dá a dinâmica de apropriação do conhecimento 

tradicional na sociedade capitalista: a bioprospecção. 
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5.3 Bioprospecção dos saberes tradicionais no Arquipélago Bijagós 

 

A Guiné-Bissau carece de mecanismos e leis referentes ao acesso aos 

recursos genéticos e à proteção dos conhecimentos tradicionais associados à 

biodiversidade. Apesar de referir-se a saberes milenares dos povos nativos 

guineenses, é bastante recente, no cenário nacional, a existência de legislação 

sobre esse tema, ou seja, a mesma ainda está em processo de construção. Na 

Guiné-Bissau, no final dos anos 1980, as discussões sobre o acesso ao 

conhecimento tradicional, proteção e conservação da Biodiversidade tinham como 

base apenas a proteção e conservação da floresta e caça, existindo estudos sobre 

possíveis áreas protegidas no continente e no arquipélago, mas não das populações 

tradicionais. No entanto, nesses últimos anos, com a criação do Instituto da 

Biodiversidade e das Áreas Protegidas - IBAP, a preocupação em relação à 

biodiversidade passou a abranger não só as florestas, mas também as comunidades 

tradicionais e seus saberes étnicos, políticos, econômicos, sociais, de gestão 

organizacional socioambiental de grupos e populações residentes nesses sítios de 

conservação da biodiversidade. 

Os estudos atuais locais e globais abordam questões jurídicas ligadas ao 

acesso aos conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético, diante de 

atividades de bioprospecção em comunidades tradicionais guineenses no território 

nacional, sob o enfoque da proteção dos direitos dessas comunidades.  

Dentre esses direitos, é enfatizado o consentimento prévio e informado 

acerca do acesso a esse patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais 

associados; a repartição justa e equitativa dos benefícios auferidos da exploração 

dos recursos genéticos e o direito dessas populações de manter o sistema de 

produção desses saberes. A bioprospecção é entendida, nesse sentido, como uma 

exploração da biodiversidade com o objetivo de descobrir recursos genéticos e 

bioquímicos para fins comerciais. (SANTOS, 2003).  

As amostras sempre são coletadas em países que são considerados ricos 

em biodiversidade ou megabiodiversos, mas qualificados como países pobres, tanto 

em termos de qualificação dos recursos humanos como no nível tecnológico. O 

conhecimento local é apropriado e a matéria-prima é enviada para as grandes 
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potências desenvolverem medicamentos e produtos afins, sem que exista retorno às 

populações tradicionais.  

Dessa maneira, em termos gerais, a bioprospecção é a exploração, extração 

e apropriação da biodiversidade e do conhecimento tradicional para obtenção de 

recursos genéticos e bioquímicos comercialmente valorosos.  

Segundo Scantamburlo (1991), na concepção Bijagós, as plantas são 

responsáveis pela cura, devido à presença de um espírito inteligente. Hoje, graça 

aos estudos socioambientais e farmacológicos feitos por Indjai (2010), sabe-se que 

aquilo que os Bijagós denominavam de espírito inteligente nada mais é do que a 

propriedade e princípio ativo, produzido pelas plantas e vegetais.  

A evolução e o uso de plantas medicinais pelo homem Bijagós estão 

associados à sua evolução antropológica, da época em que era um simples nômade 

até tornar-se um espécime sedentário.  

Com a fixação de moradia, surgiram as mais variadas necessidades e outras 

se acentuaram. Assim, o uso de plantas medicinais é o resultado de um longo 

processo histórico de experimentação, observação e aprendizagem coletiva, através 

de erros e acertos, experiências e vivências sem fins econômicos e comerciais. 

 A bioprospecção parte de uma visão segundo a qual, resumidamente, deve-

se vender a biodiversidade e os conhecimentos tradicionais para salvá-los. 

(SANTOS, 2004). Desse modo, com a efetivação de uma normatização para o 

acesso e uso de conhecimentos tradicionais e recursos genéticos, bem como da 

chamada repartição de benefícios, a natureza e a cultura dessas populações seriam 

“preservadas” através de sua mercantilização. (SANTOS, 2004).  

Na prática, existe uma grande dificuldade de compreensão do conceito de 

bioprospecção, seja no âmbito do saber das comunidades tradicionais, seja em nível 

governamental de gestão e apropriação dos recursos das áreas protegidas de 

conservação ambiental, como também entre os próprios operadores do direito 

guineense e outros profissionais que atuam nesse campo.  

Essa dificuldade ocorre, fundamentalmente, porque os conhecimentos 

tradicionais são bens imateriais de titularidade coletiva e jamais podem ser 

considerados propriedade individual, por isso, muitas vezes difusos no tempo e no 

espaço, compartilhados entre diversas comunidades, que não raramente habitam 

regiões distintas e cujo sistema de transmissão é oral, entre coletividades e 

gerações. (LIMA; BAPTISTA; BENSUSAN, 2003, p. 205). 
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Atualmente, segundo a concepção unidimensional desse conceito, o 

desenvolvimento das comunidades tradicionais seria alcançado pouco a pouco, 

através da completa apropriação desses recursos por parte da iniciativa empresarial 

privada local e multinacional, por meio do instrumento de Propriedade Intelectual15, 

tais como patentes, marcas, denominações geográficas e outros instrumentos, 

transformando o valor de uso do saber tradicional para essas populações em valor 

de troca para o mercado. (SWANSON, 1995). Cabe alertar aqui que o uso da 

denominação bioprospecção, neste estudo, expressa, também, as formas de 

produção do saber no mundo acadêmico. Entretanto, o foco deste trabalho são os 

saberes e as práticas da etnia Bijagós e as relações que esse saber tem com a 

organização, a gestão e a conservação da biodiversidade na Guiné-Bissau e 

apropriação de conhecimento tradicional e de recurso genético. Sendo assim, o uso 

do termo etno bioprospecção seria, a priori, mais preciso, pois permitiria discriminar 

o processo de bioprospecção que parte, especificamente, do uso de conhecimento 

tradicional. (DIAS, 2007).  

Nesse sentido, vale acrescentar, nesta discussão, mais um neologismo que 

surgiu recentemente com o intento de precisar melhor a problemática da apropriação 

do conhecimento tradicional: o conceito de biogrilagem, que, segundo Carvalho 

(2003), tem sido usado nos debates da Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual, com o objetivo de relevar o fato de que, usualmente, não ocorre um 

roubo de conhecimento tradicional, mas, sim, uma apropriação indébita desse 

conhecimento, um mecanismo encontrado por essas organizações para justificar o 

acesso livre a esses saberes.  

Desse modo, para o Estabelecimento da Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual (OMPI), não haveria pirataria no sentido estrito, pois esse 

termo implicaria em uma ação de roubo; haveria, então, uma grilagem, como se a 

grilagem não fosse um coisa ruim ou roubo, ou seja, a apropriação indébita do 

conhecimento tradicional mediante o uso de pedidos de propriedade intelectual 

ilegítimos. Antes de avançarmos nessa discussão, vamos, primeiro, tentar verificar 

como isso se dá no contexto internacional do mundo moderno globalizado.  

                                                           
15 Propriedade Intelectual é um conceito através do qual, por meio de leis, garante-se a inventores ou 
responsáveis por qualquer produção do intelecto – seja nos domínios industrial, científico, literário ou 
artístico – o direito de obter, por um determinado período de tempo, a recompensa pela própria 
criação – regido pela Convenção para o Estabelecimento da Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual – OMPI. (VASCONCELLOS, 2003). 
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A questão da proteção dos conhecimentos tradicionais associados aos 

recursos genéticos vem sendo tratada em várias áreas de cooperação, envolvendo 

movimentos socioambientais e sóciodiversos, e também por fóruns internacionais, 

tais como: Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 

(UNCTAD); Alto Comissariado sobre Direitos Humanos das Nações Unidas 

(UNHCHR); Organização Mundial de Propriedade Intelectual (Ompi ou Wipo); 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO); Convenção 

sobre Diversidade Biológica (CDB) e Organização Mundial do Comércio (OMC ou 

WTO). Na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (WSSD), realizada 

entre os dias 26 de agosto a 4 de setembro de 2002, em Johannesburgo, na África 

do Sul, esse assunto também foi trazido a discussão por protagonistas desse 

evento, no entanto, conforme Bensusan (2003, p. 17), “os enfoques são muito 

diferentes e o tratamento dado à questão varia principalmente com o foco da 

instituição”. Apesar de concordarmos com a distinção que o termo biogrilagem busca 

ressaltar, entendemos que, para fins deste trabalho, o seu uso implicaria em uma 

maior dificuldade na comunicação da problemática e objeto em estudo propostos 

aqui nesta seção.  

Feita essa ressalva, acreditamos aqui, neste estudo, que o uso do termo 

bioprospecção, apesar de mais genérico, reflete, no que diz respeito à gestão estatal 

do meio ambiental no arquipélago, outro modo de controle e gestão do saber 

tradicional Bijagós, distinguindo-se da concepção e formas de apropriação do saber 

tradicional por parte dos países do Ocidente e do Norte.  

A própria Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), neste âmbito, trata 

da proteção aos conhecimentos tradicionais em seu Artigo 8j, e estabelece que cada 

parte signatária deve, em conformidade com sua legislação nacional, respeitar, 

preservar e manter o conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e 

populações indígenas com estilo de vida tradicionais relevantes à conservação e à 

utilização sustentável da diversidade biológica, e incentivar sua mais ampla 

aplicação, com a aprovação e a participação dos detentores desse conhecimento, 

inovações e práticas. O referido documento encoraja a repartição equitativa dos 

benefícios oriundos da utilização desse conhecimento, inovações e práticas.  

Trazer à tona esses saberes tradicionais dos povos étnicos tradicionais e 

povos indígenas que foram, até início do século XXI, ignorados pela sociedade 

autointitulada industrializada e moderna e que hoje, com o advento do 
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desenvolvimento da biotecnologia, apresentam uma nova possibilidade de inserção 

no contexto de globalização, é um grande desafio politico e teórico.  

Segundo Bensusan (2003), esses saberes têm um papel fundamental na 

ampliação do lucro e são responsáveis “em parte, pelo crescimento de indústrias 

que possuem recursos genéticos como matéria-prima, como as indústrias 

farmacêuticas, químicas e agrícolas”. (BENSUSAN, 2003, p. 9).  

Esses saberes tradicionais passaram, então, a ser vistos como preciosos 

atalhos para que pesquisadores, multinacionais e cientistas encontrem substâncias 

potencialmente interessantes para a biotecnologia. É também no contexto do 

desenvolvimento tecnológico que a informação vinda do conhecimento dos povos 

socioambientais tradicionais tornou-se importante fonte geradora de riqueza, 

passando a ser considerada, visivelmente, como mercadoria importantíssima para o 

desenvolvimento de vários setores econômicos de qualquer nação.  

A riqueza gerada por essa “mercadoria”, por sua vez, depende do controle 

do domínio da informação. Dessa forma, os institutos de Direito Intelectual têm a 

função de viabilizar a apropriação desses conhecimentos e satisfazer a interesses 

comerciais. (KI-ZERBO, 2006).  

Dessa maneira, pode-se, então, retomar o debate conceitual, afirmando-se 

que, para os propósitos deste estudo da sociodiversidade e biodiversidade Bijagós, 

a bioprospecção pode ser entendida como uma nova leitura de gestão estatal, de 

cuidado na apropriação, e reporta-nos ao modo como os países do Ocidental e do 

Norte vêm atuando neste cenário ao longo destes anos.  

Para Esty (2005), essa seria, até então, uma linha divisória entre o Norte e o 

Sul, no que se refere à produção do conhecimento, o que gera consequências para 

a governança ambiental global. 

Em contraposição, a concepção de Ecoeficiência ilustra a perspectiva dos 

países ditos pobres, em vias de desenvolvimento do Sul, em especial, neste caso, 

os países africanos – frente à problemática da apropriação indébita de conhecimento 

tradicional, associada à visão de que cada vez mais é necessário produzir mais com 

menos recursos naturais.  

Essa postura faz com que possamos auxiliar na mudança dos processos em 

curso de alteração climática, combater a poluição e a produção de resíduos tóxicos, 

que, quase na sua totalidade, não são produzidos pelos países africanos. Ademais, 

temos o desafio de levar os Estados e as empresas nacionais e internacionais 
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radicadas no continente africano a utilizarem adequadamente os recursos naturais, 

sem perder de vista a sustentabilidade do presente e futuras gerações.  

Dessa perspectiva política, o conceito da Ecoeficiência pode significar um 

novo cominho para a conservação do meio ambiente do Sul ou dos países em vias 

de desenvolvimento, o que significa se contrapuser ao modelo de desenvolvimento 

iníquo e insustentável imposto pelo Ocidente e pelo Norte, que, na maioria das 

vezes, nem sequer leva em consideração as necessidades dos países e suas 

populações tradicionais do Sul. É precisamente neste cenário de políticas globais 

socioambientais que nos reportamos ao Artigo 15 da CDB, que, em suas diretrizes, 

trata do acesso aos recursos genéticos, condicionando-o ao consentimento prévio 

fundamentado da Parte Contratante provedora desses recursos e à repartição justa 

e equitativa dos benefícios derivados de sua utilização comercial. (SANTOS, 2002). 

Segundo Laymert Garcia Santos (2002, p. 82), a Convenção da Diversidade 

Biológica - CDB, assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, sediada no Rio de Janeiro, em 1992, aparentava ser 

uma vitória para os países detentores de diversidade biológica, na medida em que 

cada país signatário passou a ter reconhecida sua soberania sobre seus recursos 

genéticos, tendo o direito de determinar e regulamentar seu uso.  

No entanto, a implementação da CDB encontra-se permeada de dificuldades 

pelos países signatários, e isso decorre da complexidade da matéria relativa ao 

acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais associados, e 

envolve questões não só jurídicas, mas também econômicas, ecológicas, sociais e 

éticas. No contexto internacional, há conflitos entre o acordo TRIPS (Acordo sobre 

Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio) e a 

CDB. Para a Organização Mundial do Comércio (OMC), a questão dos 

conhecimentos tradicionais é tratada pelo Conselho do TRIPS e este, 

diferentemente da CDB, não reconhece a soberania dos países sobre seu 

patrimônio biológico. Com isso, não prevê uma contrapartida pelo acesso a esse 

patrimônio, o que vai ao encontro dos interesses econômicos dos grandes 

bioprospectores. Além disso, o acordo TRIPS considera que o conhecimento 

tradicional deve ser tratado dentro do Instituto de Direito de Propriedade Intelectual 

por meio do sistema de patentes, e tem como referência os chamados 

conhecimentos novos, individualmente produzidos. Os conhecimentos tradicionais, 

porém, em sua maioria, como anteriormente afirmado, são produzidos de forma 
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coletiva e informal, sendo transmitidos oralmente de geração para geração, 

“dificilmente se enquadrando nos rígidos padrões que norteiam a propriedade 

intelectual”. (ARAÚJO, 2002, p. 94). 

Desse modo, surge uma questão, ainda não resolvida até então, que diz 

respeito à associação entre conhecimento tradicional e patrimônio genético, ao 

modo como essa relação deve ser tratada dentro do Instituto de Propriedade 

Intelectual, devendo ser criado um regime especial, diferenciado, por muitos 

denominado sui generis (de seu próprio gênero, ou seja, único em seu gênero), no 

qual esses conhecimentos seriam tratados a partir de conceitos novos e da noção 

de direitos intelectuais coletivos. 

A questão do acesso ao patrimônio genético e da proteção dos 

conhecimentos tradicionais associados é bastante recente e polêmica, sendo que 

ainda há muito a ser regulamentado e, principalmente, implementado pelos Estados 

globais e, assim, garantir os direitos que as populações tradicionais merecem no que 

tange aos seus saberes. 

Segundo Araújo (2002, p. 87), além de nova, essa questão é “profundamente 

técnica e sua regulamentação esbarra em problemas elementares, como a 

dificuldade de compreensão dos conceitos nela envolvidos”. Para ele, esse assunto 

“é multidisciplinar e as discussões que lhe servem de base exigem, quase sempre, 

conhecimentos muito estranhos ao mundo do direito”, sendo que, a cada dois anos, 

a Convenção sobre Diversidade Biológica é atualizada durante a chamada 

“Conferência das Partes”, ou COP, a reunião mais importante para a CDB. 

 

5.4 A questão no âmbito nacional do Estado da Guiné-Bissau  

 

A Guiné-Bissau é uma pequena Nação em termos territoriais, mas com 

ampla diversidade biológica e cultural, sendo hoje um dos lugares mais preservados 

na Costa Ocidental da África. É preciso, antes de tudo, reconhecer a importância do 

papel das comunidades étnicas tradicionais na proteção e conservação da 

biodiversidade guineense.  

Além dos produtos, os saberes das populações tradicionais têm recebido 

cada vez mais atenção de pesquisadores e de grandes empresas bioprospectores 

voltadas aos mercados farmacêutico, alimentício, cosmético e agrícola.  
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Diante desse contexto, torna-se imprescindível o aumento do debate acerca 

das ferramentas de controle do acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos 

tradicionais associados, de forma a protegê-los e possibilitar que o Estado 

guineense, que é detentor de tais componentes, possa, efetivamente, exercer sua 

soberania sobre os mesmos. 

Muitas vezes, porém, o poder conferido ao Estado, pela CDB, para 

regulamentar o uso da biodiversidade em seu território, acaba esbarrando nos 

interesses econômicos do próprio Estado e das grandes empresas, que acabam por 

pressionar os governos dos países detentores de grande biodiversidade para a 

confecção de uma legislação convergente aos interesses econômicos de grandes 

grupos empresariais. Como vimos, a legislação sobre o tema na Guiné-Bissau ainda 

está em processo de construção, tanto no que diz respeito à apropriação de saberes 

tradicionais, quanto aos recursos naturais.  

Acredita-se que é do embate entre conceitos, oriundos de concepções de 

mundo tão distintas e até mesmo opostas, que este trabalho poderá lançar mão para 

compreender a interface dos sistemas locais de conhecimento com algumas formas 

e modelos de desenvolvimento, bem como na relação, às vezes conflituosa, entre o 

conhecimento tradicional e o conhecimento científico. 

Acreditamos que somente através do estudo aprofundado dessa fronteira com 

o foco na bioprospecção é que se delinearão alguns pressupostos para uma análise 

crítica da gestão sustentável e equânime do conhecimento tradicional. 

Essas considerações são importantes para salientar que, mais do que um 

embate semântico, a questão da Ecoeficiência e Bioprospecção, proposta neste 

estudo, é central para a discussão da apropriação indébita do conhecimento 

tradicional. Nesse sentido, fica claro que não pode haver justiça social sem justiça 

cognitiva, ou seja, conhecimentos suprimidos significam, em última instância, grupos 

oprimidos, o que vem a configurar a Ecoeficiência como uma nova forma de 

imperialismo na nova era, que é a da globalização. 

Tendo isso posto, e após discutir nesta seção a questão da corrida pelo 

conhecimento tradicional como pano de fundo para a caracterização da diversidade 

cultural e biológica e seu significado para os estilos de vida das populações 

tradicionais (neste caso específico, dos Bijagós), faremos, no próximo tópico, uma 

breve apresentação de alguns elementos de contextualização da discussão da 

biodiversidade e manejo pelas comunidades tradicionais Bijagós. 
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5.5 Biodiversidades e o manejo pelas comunidades tradicionais Bijagós 

Discutiremos aqui o significado da construção de alguns dos instrumentos de 

gestão existentes e potenciais mecanismos legais da gestão do saber e práticas 

tradicionais praticadas pelos Bijagós e sua importância na conservação da 

biodiversidade e manejo pelas comunidades tradicionais Bijagós. O debate dessa 

temática, desde os anos 1980, vem ganhando espaço no arcabouço institucional da 

Organização das Nações Unidas (ONU), com o estabelecimento do Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), através da resolução nº 2.997, da 

sua Assembleia Geral de 15 de dezembro de 1972.  

No que concerne à implementação de áreas protegidas para conservação da 

biodiversidade, Diegues (2001) afirma que esse é um recurso de proteção 

relativamente recente no cenário mundial, uma vez que a grande motivação norte-

americana para a criação dos parques foi a recreação das populações urbanas, 

realização de pesquisa e educação ambiental. A utilização desse tipo de recurso 

para a manutenção da biodiversidade aparece posteriormente, em consequência do 

desaparecimento desenfreado de espécies e ecossistemas a partir dos anos 1960, 

quando a questão da biodiversidade aparece pela primeira vez na convenção de 

Estratégia Mundial para a Conservação, realizados pela União Mundial para a 

Conservação - UNCN em 1980. Segundo este documento, os seus principais 

objetivos são: a manutenção dos processos ecológicos essenciais; a preservação da 

diversidade genética; utilização sustentada das espécies e ecossistemas. Isso 

acontece para desenfrear a perda das espécies e também para assegurar o 

fornecimento de alimentos, de fibras e certas drogas quando para progresso 

científico e industrial. (DESMARAIS, 2006). 

No entanto, somente muitos anos depois é que biodiversidade e manejo 

pelas comunidades tradicionais são associados à questão do desenvolvimento 

sustentável em âmbito mundial, com o objetivo de tentar reverter o quadro mundial 

de pressão excessiva sobre os recursos naturais e estabelecer responsabilidades 

políticas individuais e coletivas dos Estados para as partes contratantes. (DIEGUES, 

2001). Nesse contexto, tomando como modelo os parques nacionais norte-

americanos, foram estabelecidas áreas de proteção ambiental, cuja criação se 

relaciona mais a razões estéticas e de turismo do que a razões de proteção da 

biodiversidade. Lembrando que a concepção que fundamenta a referida criação dos 
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parques como áreas de conservação se constitui em lugares sem a presença do 

homem, uma vez que se compreende que a presença do mesmo se contrapõe à boa 

conservação. Entretanto, hoje, alguns países chegaram à conclusão de que esse 

conceito e forma de proteção do meio ambiente não trazem benéficos à 

conservação da natureza, principalmente nas áreas já habitadas, pois a exclusão do 

homem nestas áreas resulta em perda maior da biodiversidade.  

Nesse sentido, temos os exemplos dos parques do Serengeti e Ngorongoro, 

no continente africano, precisamente, no Quênia e na Tanzânia, respectivamente, 

uma comunidade de pastores e com atividade de pastoreio e queima de pasto, que 

permite que rebanhos e animais selvagens coexistam, criando uma paisagem que 

hoje é valorizada pelos conservacionistas e patrimônio mundial de UNESCO. 

Segundo Colchester, em outras localidades, a constituição de parques nacionais 

com a exclusão de suas populações levou à conversão do pasto em arbustos, com 

impactos negativos sobre os animais herbívoros, que desempenham papel 

fundamental para a diversidade biológica da região. (COLCHESTER, 1997). Um dos 

argumentos apresentados pelos preservacionistas contra a existência das 

populações tradicionais em áreas naturais protegidas é a pretensa incompatibilidade 

entre a presença dessas populações e a manutenção da biodiversidade.  

A criação de áreas protegidas para a conservação da biodiversidade é, 

portanto, uma proposta recente na arena de proteção do ambiente. Lembrando que 

são objetivos básicos da conservação: preservação da diversidade genética, 

manutenção dos processos ecológicos essenciais, ecossistemas e utilização 

sustentada das espécies. O pressuposto é de que a proteção da diversidade 

biológica se completa com a manutenção da diversidade genética, necessária tanto 

para assegurar o fornecimento de alimentos, de fibras e certas drogas, quanto para 

o progresso científico e industrial, e, ainda, para impedir que a perda das espécies 

cause danos ao funcionamento eficaz dos processos biológicos. (IBAP, 2007).  

Nos documentos da UICN de 1988, como o From strategy to action, há uma 

primeira vinculação entre a proteção da diversidade biológica (entendida como 

diversidade de espécies e de ecossistemas) e a diversidade cultural. Assim, avalia-

se que, até então, o movimento conservacionista tinha sido liderado por naturalistas, 

incluindo amadores e alguns biólogos treinados para tal. Ainda que sua contribuição 

tenha sido essencial, tais naturalistas foram incapazes de resolver os problemas 

básicos da conservação, porque muitos dos fatores limitantes não são de ordem 
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ecológica, mas principalmente de organizações políticas, econômicas e sociais. As 

opiniões para a conservação precisam ser buscadas também entre políticos, 

sociólogos rurais, agrônomos, educadores, gestores e economistas e, 

fundamentalmente, em última análise, os usuários dos recursos naturais locais 

devem participar desse processo de tomada de decisão. Estudos de Gómez-Pompa, 

Balée e outros (1971; 1992), afirmam que a manutenção e mesmo o aumento da 

diversidade biológica nas florestas tropicais estão relacionados intimamente às 

práticas tradicionais da agricultura itinerante dos povos “primitivos”.  

A regeneração da floresta úmida parece ser em parte, consequência das 

atividades do saber do homem tradicional, sendo que o resultado do uso de 

pequenas áreas de terra para a agricultura e seu abandono no pousio se assemelha 

ao produzido pela destruição ocasional das florestas por causas naturais. Esse tipo 

de manejo ambiental e de atividades agrícolas socioculturais pode ainda ser visto 

em muitas áreas tropicais, como o arquipélago Bijagós, onde um padrão de mosaico 

costuma ser encontrado, com a ocorrência de grandes porções de floresta úmida 

primária e porções de floresta desestruturadas em diferentes tempos. Hoje vários 

estudos tendem a concordar que a agricultura itinerante de cegueira tem sido um 

meio natural de estímulo às propriedades regenerativas da floresta úmida e tropicais 

em benefício do homem. (GÓMEZ-POMPA, 1992). Os autores vão mais longe:  

Un hecho bien conocido por los ecólogos tropicales es que gran parte de la 
vegetación primaria de muchas zonas reconocidas como vírgenes 
presentan vestigios de perturbación humana y cada dia se hace más difícil 

encontrar zonas totalmente vírgenes (GÓMEZ-POMPA, 1992, p. 15).  
 

Os mesmos autores afirmam que alguns pesquisadores descobriram que 

muitas espécies dominantes das selvas primárias do México, África e América 

Central são, na verdade, espécies úteis protegidas no passado pelo homem, e que 

sua abundância atual está relacionada a esse fato, o que é confirmado por essa 

pesquisa no parque nacional da ilha de Orango Grande. Ademais, defendem a 

hipótese de que a variabilidade induzida pelo homem no meio ambiente das zonas 

tropicais é um fator que favoreceu e favorece, de maneira considerável, a 

variabilidade das espécies. Se essas hipóteses vierem a ser comprovadas, e muitos 

estudos recentes apontam nessa direção. (OLIVEIRA, 1992), é inevitável repensar o 

conceito de florestas virgens e sua modalidade de conservação por meio de 

unidades nas quais se proíbe a ação da agricultura itinerante.  
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Além disso, torna-se necessário resgatar os sistemas tradicionais de 

manejo, pois tais técnicas têm contribuído para a manutenção da diversidade 

biológica. Nesse sentido, são relevantes os trabalhos de Posey (1987), que confirma 

que, ao lado de espécies domesticadas ou semi-domesticadas, os nativos têm o 

hábito de transplantar várias espécies da floresta primária para os antigos campos 

de cultivo, ao longo de trilhas e junto às aldeias, formando os chamados campos de 

floresta. Esses nichos manejados foram denominados por Posey de ilhas naturais de 

recursos e são aproveitados no dia a dia dos povos tradicionais, bem como no 

tempo das longas expedições de caça, que duram vários meses. Balée (1993) 

demonstra que a floresta secundária tende a alcançar a primária, em termos de 

diversidade, ao longo do tempo, o que pode ocorrer em menos de oitenta anos.  

Os trabalhos anteriormente citados atestam o grande cabedal de saber das 

populações tradicionais sobre o comportamento da floresta tropical. Apontam 

também para a necessidade de incorporar as populações no manejo dessas áreas.  

Hoje, muitos estudiosos e pesquisadores acreditam que culturas e saberes 

tradicionais podem contribuir para a manutenção da biodiversidade dos 

ecossistemas. Em numerosas situações, na verdade, esses saberes são o resultado 

de uma co-evolução entre as sociedades e seus ambientes naturais, o que permitiu 

um equilíbrio entre a natureza e a população étnica Bijagós. Trabalhos mais 

recentes do Banco Mundial (CLEAVER, 1992), também apontam na direção da 

desmistificação das florestas intocadas e para a importância das populações 

tradicionais na conservação da biodiversidade.  

Por causa da longa história de pousio da agricultura itinerante, junto com os 

povos nômades-pastores na África Central, todas as florestas atuais constituem 

patamares de estágios sucessivos de crescimento criados pelo povo, e não existem 

áreas que muitos relatórios e propostas chamem de prístinas (antigas) intocadas 

primárias ou floresta madura. Em resumo, essas florestas podem ser consideradas 

artefatos culturais humanos, desta forma, a biodiversidade existente na África é fruto 

de uma relação harmônica entre homem e natureza, o que é de extrema importância 

na conservação dos saberes e práticas das populações tradicionais, sendo 

fundamental, nesse processo, a participação da população tradicional na gestão 

dessas áreas conservadas.  
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6. PAPEL DA GOVERNANÇA AMBIENTAL GLOBAL E SEU IMPACTO NAS 
COMUNIDADES TRADICIONAIS LOCAIS 
 

Aqui, nesta capitulo, o entendimento da temática do papel da governança e 

seus impactos nas comunidades tradicionais locais é estruturado na caracterização 

da gestão estatal dos saberes e práticas de manejos socioambientais tradicionais 

Bijagós e por organismos internacionais no contexto da sócio e biodiversidade da 

Guiné-Bissau, o que envolve atores locais, nacionais e transnacionais, bem como o 

gerenciamento ambiental dos territórios, áreas e sítios protegidos de conservação 

da biodiversidade.  

Num contexto mais amplo e diversificado da governança ambiental, 

buscamos a construção de um olhar analítico e crítico sobre a atual dinâmica da 

governança ambiental global, considerando os impactos ambientais negativos na 

tomada de decisões ambientais sobre a prática étnico-ambiental das populações 

tradicionais das áreas protegidas de conservação da biodiversidade 

guineense/arquipélago Bijagós. 

Isso posto, após a discussão neste capítulo, no contexto histórico e da 

aceleração moderna do mundo globalizado da atual corrida pelo conhecimento 

tradicional, veremos caracterização na diversidade cultural e biológica e seu elo 

inextrincável com os estilos de vida das populações tradicionais, e as definições 

das práticas costumeiras de gestão do meio ambiente e uso do saber tradicional 

 Partir-se-á, no próximo tópico, para uma breve apresentação de alguns 

elementos úteis para entender como esse conjunto atual de mudanças 

tecnológicas, sociais e econômicas refletiu e influenciou a configuração do atual 

quadro regulatório da governança global ambiental, com seus novos incentivos e 

novas proteções para o acesso e aplicação do saber tradicional.  

Afinal, como as mudanças econômicas tecnológicas e regulatórias se 

combinaram para criar um constructo que possibilita e favorece a transformação de 

materiais biológicos e saber tradicional em mercadoria na nova globalização 

africana do século XXI, tal foco será tratado no próximo item, sobre as práticas 

costumeiras de gestão do meio ambiente e uso de saber tradicional Bijagós. 
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6.1 Práticas costumeiras de gestão do meio ambiente e uso do saber 
tradicional  

 

Caracterizaremos, inicialmente, as razões da recente aceleração da 

dinâmica socioambiental de proteção do meio ambiente vivenciada no arquipélago e, 

em especial, de proteção do saber tradicional da comunidade Bijagós. Inicialmente 

buscamos entender, em um contexto mais amplo, como a gestão dos saberes 

tradicionais e práticas costumeiras de gestão e proteção ambiental passa a fazer 

parte do rol global de matérias-primas de indústrias, especialmente as indústrias 

farmacêuticas, químicas e agrícolas, sobretudo a partir de estudos relacionados com 

o desenvolvimento da biotecnologia.  

Essa discussão parte de uma situação socioeconômica moderna na qual o 

saber tradicional é considerado como mercadoria e passa, assim, a ser apropriado 

pelo sistema de propriedade intelectual como um bem econômico, 

descaracterizando-o em vários aspectos.  

O conceito da propriedade industrial, imposto a todos os países signatários 

do Trade Related Aspects of Intellectual Property Rights - Acordo Sobre a Proteção 

da Propriedade Intelectual (TRIPS), considera o saber tradicional como uma 

mercadoria autônoma, condicionando seu uso e troca ao mercado moderno 

globalizado, dificultando, portanto, a sua conservação.  

Em contraposição, o modo de vida e o conhecimento tradicional da 

comunidade Bijagós, ao depender da relação direta com meio ambiente, permite a 

utilização da natureza, considerando a sua preservação no presente e para as 

futuras gerações.  

Assim, a compreensão do papel socioambiental por todos os membros da 

comunidade Bijagós permite o desenvolvimento de usos e de técnicas de manejo e 

utilização dos recursos naturais, de acordo com a disponibilidade destes nas áreas 

que ocupam, de modo que, em razão da abundância ou da escassez, desenvolvem 

seus ritos de manejo, saber ambiental costumeiro e modos de vida, considerando a 

sustentabilidade e conservação.  

Além disso, o modo como a comunidade étnica Bijagós se relaciona com o 

ambiente e costumes socioculturais implica em que o fato de alguém utilizar ou 

consumir um bem ambiental em nada atrapalha sua utilização por outrem da mesma 

comunidade ou de outra ilha do arquipélago. Ainda que haja experiências nesta 
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comunidade em que um de seus integrantes busque garantir a exclusividade sobre a 

posse de algum bem da natureza, isso não se sobrepõe à obrigação de que, mesmo 

sendo o proprietário de algo, deve-se transmitir a outros. Desse modo, essa parte do 

conhecimento ou informação apropriada individualmente ou de família se torna de 

domínio público da comunidade. Nesse âmbito de organização econômica 

socioambiental de proteção e conservação da biodiversidade, a etnia Bijagós produz 

e reproduz historicamente as suas práticas costumeiras, que se refletem no seu 

modo e estilo de vida, vivenciados, atualmente, em todas as ilhas habitadas ou não 

do arquipélago, de forma relativamente diferenciada na sua forma de gestão de 

recursos naturais dos outros grupos étnicos guineenses.  

As áreas conservadas no arquipélago visam compatibilizar o uso dos seus 

recursos e a preservação da natureza, permitindo, assim, a presença e permanência 

das comunidades residentes (Bijagós) nessas áreas preservadas, com a 

preocupação de proteger a população local, estabelecendo um paralelo entre o 

aspecto de organização sociocultural e a questão de sustentabilidade e preservação 

ambiental. A base de cooperação social e relações próprias e, especialmente, de 

relação intensa com a natureza diferencia os Bijagós, sob o ponto de vista de 

organização e gestão sociocultural e socioambiental, dos outros grupos e etnias 

guineenses, desempenhando, assim, um papel fundamental no gerenciamento do 

meio ambiente e sua sustentabilidade ambiental de áreas hoje consideradas 

protegidas e conservadas do arquipélago.  

Portanto, nesse contexto de práticas e de saberes, não se pode dissociar o 

homem Bijagó do meio ambiente. Considerando que as áreas de conservação e de 

uso sustentável dos recursos genéticos do arquipélago Bijagós possuem um próprio 

caráter político, organizacional e econômico de conservação do meio ambiente, a 

gestão estatal dessas áreas no arquipélago exige do Estado guineense uma outra 

estratégia de legislação, considerando, inclusive, a manutenção de canais abertos 

tanto com a comunidade tradicional Bijagós, quanto com as organizações não 

governamentais (ONGs) e entidades da sociedade civil que atuam na região. 

Assim, a noção de governança estatal guineense dessas áreas protegidas 

de conservação da biodiversidade é vista, atualmente, entre os guineenses, como 

elemento relevante para o estudo de processos de formação de arranjos 

institucionais de relacionamento entre governo e sociedade tradicional Bijagós, 

ambos voltados para lidar com as mudanças sociais e econômicas, bem como 
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promover o desenvolvimento socioambiental econômico sustentável local e da sub-

região da Costa Ocidental da África. O modelo definido pelo Estado para definição e 

gestão dessas áreas protegidas de conservação da biodiversidade e de uso 

sustentável nos dois Parques Nacionais e uma Área Marinha Protegida Comunitária 

das ilhas Urok do arquipélago tem como função proteger o meio ambiente e conciliar 

o uso sustentável das populações tradicionais locais, levando-as ao mercado por 

meio de suas atividades costumeiras agroeconômicas sustentáveis.  

Tenta-se, com isso, conciliar a produção econômica voltada ao mercado 

com a preservação do meio ambiente. Entretanto, os Bijagós apresentam um 

modelo de ocupação do espaço e uso dos recursos naturais voltado principalmente 

para a subsistência, com fraca articulação com o mercado local e global, baseado 

em uso de mão de obra familiar e coletiva, com tecnologias tradicionais de baixo 

impacto, derivadas de saberes e práticas de manejo patrimonial e, habitualmente, de 

base sustentável. Por esse motivo, a identidade sociocultural, organizacional, 

política e ambiental da comunidade tradicional Bijagós precisa ser valorizada e 

preservada, uma vez que os seus saberes, práticas, uso costumeiro da natureza e 

sua biodiversidade dependem da conservação dos recursos naturais, de 

subsistência e da preservação da biodiversidade.  

O modo e estilo de vida dos Bijagós, os costumes tradicionais e o caráter 

sagrado de alguns locais, baseados nos saberes e práticas costumeiras de gestão e 

proteção ambiental, explicam o estado atual de conservação excepcional do meio 

ambiente e da biodiversidade existente nesse território.  

Pelo reconhecimento do valor deste patrimônio socioambiental e cultural, o 

arquipélago foi classificado pela UNESCO como Reserva da Biosfera e pelo governo 

guineense como Área Protegida de Conservação da Biodiversidade. Os Bijagós 

ocupam o arquipélago há milhões de anos e não têm hoje registro legal de 

propriedade privada individual da terra. Eles definem apenas o local de moradia com 

uma pequena terra ao redor da mesma, como parcela individual, sendo o restante 

do território definido como área de uso comunitário ou de preservação do ambiente, 

e seu uso regulamentado pelo costume e por normas compartilhadas internamente.  

O contexto de relacionamento do homem tradicional Bijagós com a natureza 

demostra atualmente uma influência significativa na preservação e conservação do 

ambiente natural, de modo que a presença e a atuação dessa comunidade na 

gestão dos lugares sagrados ao longo de milhões de anos foram essenciais para a 
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configuração dos espaços naturais de hoje, transformados nas áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade no arquipélago Bijagós. A interdependência do 

homem tradicional Bijagós com a natureza é de fundamental importância para a 

garantia de um meio ambiente saudável para a satisfação das necessidades do 

presente e das futuras gerações locais e globais.  

Ressalte-se aqui que todas áreas globais mais preservadas ou 

megabiodiversas são justamente aquelas onde se encontram as comunidades 

tradicionais e os povos indígenas, em razão da sua ligação mais íntima com a 

natureza, e os territórios étnicos guineenses protegidos de conservação da 

biodiversidade não fogem a essa regra. Porém, dada a escassez cada vez maior 

dos recursos naturais, a pressão exercida sobre essas áreas cresce a cada dia, 

especialmente as áreas insulares, tendo em vista que a sociedade circundante 

também tem interesse na diversidade biológica das áreas habitadas por ela.  

Nesse contexto, diferentemente da proteção existente dos outros 

conhecimentos, com o saber tradicional, até o presente momento, o que ocorre é a 

transferência da utilização comum de conhecimentos e recursos naturais para a 

exclusividade de uso em benefício particular e individual, seguindo as orientações do 

sistema de propriedade industrial, mais especificamente pela lei de patentes. 

Tomando como exemplo, a Costa Rica é um dos poucos Estados globais que 

reconhece e protege expressamente, sob a denominação de direitos intelectuais 

coletivos ou sui generis, os conhecimentos, práticas e inovações das comunidades 

tradicionais e povos indígenas relacionados com o emprego dos elementos da 

biodiversidade e do seu conhecimento associado.  

Nessa experiência do Estado da Costa Rica, os direitos intelectuais coletivos 

são reconhecidos juridicamente pela existência da prática cultural ou do 

conhecimento relacionado com os recursos genéticos e bioquímicos, não 

requerendo declaração prévia, reconhecimento expresso, nem registro oficial. 

Conforme Azevedo (2005), os direitos coletivos ambientais podem ser 

identificados como marco jurídico através do qual se tutela e se reconhece a 

diversidade cultural em interação com a diversidade biológica, através dos 

conhecimentos que as comunidades locais detêm. Para Azevedo, uma vez que o 

reconhecimento deste direito serve para ratificar algumas convenções 

internacionais, é necessário seu desenvolvimento. Esse reconhecimento, portanto, 

pode ser visto como uma das formas de cumprir com uma norma internacional, de 
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modo que é importante compreender que essa diversidade biológica não está 

dissociada da diversidade social e cultural do grupo étnico Bijagós ou outros grupos 

tradicionais, tendo em vista que a atuação dessas comunidades tradicionais é de 

fundamental importância, na era da modernidade, para a constituição e proteção do 

meio ambiente. Pois hoje sabemos que a ideia pregada durante vários séculos de 

natureza intocada já está ultrapassada, mas a extrema relação de interação do 

homem tradicional com a natureza é comprovada em áreas de conservação do meio 

ambiente encontradas em muitos sítios do saber tradicional, vistas em muitos 

lugares preservadas globais.  

Uma das mais importantes legislações de caráter nacional e internacional é 

a Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada durante a Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na cidade do Rio 

de Janeiro, no período de 5 a 14 de junho de 1992, que estabeleceu, em seu artigo 

1º, os objetivos a serem cumpridos pelos signatários, dentre eles a conservação da 

diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição 

justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, 

mediante, inclusive, o acesso adequado aos recursos genéticos e a transferência 

adequada de tecnologias pertinentes. Desse modo, levam-se em conta todos os 

direitos sobre tais recursos e tecnologias, mediante financiamento adequado, além 

de estabelecer, em seu artigo 8º, a necessidade de que os países signatários 

respeitem, preservem e mantenham os conhecimentos, inovações e práticas das 

comunidades locais e populações indígenas com estilo de vida tradicionais.  

Em termos internacionais, as formas de proteção descritas acima, pela 

Convenção sobre Diversidade Biológica, são um marco para a proteção da 

biodiversidade e saber tradicional, uso, costume e estilo de vida das comunidades 

tradicionais socioambientais globais, porém foi um pouco tímida no que se refere à 

proteção do conhecimento tradicional. A legislação da CDB reconhece a soberania 

aos Estados-membros para autorizar ou não o acesso à biodiversidade e, em 

consequência, ao conhecimento tradicional associado, mas em nenhum momento 

estabelece o mais importante, que é a autonomia das comunidades tradicionais para 

autorizar ou não o uso de seu conhecimento. Um pequeno avanço foi a inclusão da 

necessidade do consentimento prévio fundamentado, como forma de garantir a 

participação das comunidades no processo de acesso à biodiversidade, através de 

seu conhecimento associado. É visível a todos que a grande dificuldade, atualmente, 
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em integrar o conhecimento tradicional a um sistema de proteção efetivo está-nos 

próprios cientistas ocidentais/do norte, que rejeitam a essencialidade e até mesmo a 

utilidade desse tipo de conhecimento. Porém, a legislação que temos hoje, na 

gestão local, está focada em regular as formas de acesso aos conhecimentos 

tradicionais e na determinação de repartição de benefícios estabelecidos livremente 

entre as partes. Desse modo, torna-se cada vez mais evidente que a necessidade 

de definição de uma gestão e governança ambiental no contexto da legislação 

nacional reflete o crescente interesse sobre recursos genéticos e conhecimentos 

tradicionais associados ao interesse pelos recursos biológicos em nível global. 

 Além disso, não está clara a preocupação com a sustentabilidade e com 

mecanismos legais socioambientais e culturais que garantam o aprimoramento 

desses conhecimentos. Atualmente, dadas às calamidades naturais e perda cada 

vez maior da biodiversidade, há uma tentativa de proteger esses conhecimentos, de 

modo que se discutem diversas alternativas e mecanismos de repartição de 

benefícios, através de contratos e fundos públicos, bem como a criação de sistemas 

de proteção. Porém, a ideia de se criar esse sistema é criticada por muitos 

estudiosos da matéria, acadêmicos e cientistas sociais, ambos por entender que 

seria transformar o conhecimento tradicional em propriedade individual e não 

coletiva, ou seja, em mercadoria, o que facilitaria mais a sua apropriação sem 

consentimento prévio por grandes empresas multinacionais. 

 Neste ponto, corre-se o risco de transformar a noção de conhecimento 

tradicional Bijagós, de provocar uma disputa entre as próprias populações 

tradicionais Bijagós para obter os melhores benefícios e, por fim, de provocar a 

própria extinção dessas comunidades e de seus conhecimentos. Após apresentar a 

profunda discussão do processo institucional socioambiental do papel da 

governança ambiental global e seu impacto negativo no estilo de vida das 

populações tradicionais residentes nas áreas protegidas guineenses de conservação 

da biodiversidade, buscar-se-á, na próxima seção, fazer um aprofundamento do 

debate, através da análise sobre seus instrumentos do uso do saber tradicional e as 

práticas costumeiras Bijagós na gestão do meio ambiente, suas premissas e o seu 

procedimento e mecanismo de implementação estatal, a partir da análise dos dados 

encontrados pela pesquisa de campo ou dos dados primários obtidos com 

entrevistados neste estudo. 
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6.2. Gestão do Saber Tradicional Bijagós 
 

Nesta secção, reunimos todas as informações dos dados mais significativos 

e contrastantes obtidos pela pesquisa de campo, de maneira a construir um retrato 

de representação da pluralidade natural existente nas áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade no arquipélago, referente às percepções dos 

entrevistados com relação à gestão estatal do saber tradicional Bijagós e aos temas 

correlatos que por ela transcorrem, buscando-se refletir de modo o mais nítido 

possível a realidade encontrada na pesquisa de campo. Acreditamos que isso trouxe 

a este trabalho uma maior complexidade para a tarefa de análise, ou seja, é a partir 

da análise integrada desses dados colhidos e do esforço de se historicizar o método, 

os conceitos e o sujeito, que se acredita ter atingido o objetivo principal deste 

trabalho: aproximar-se, ao máximo possível, de uma compreensão crítica das novas 

práticas de gestão do saber tradicional – além da propriedade intelectual – 

desenvolvidas com a perspectiva de evitar a sua apropriação indébita na Guiné-

Bissau. Para entender melhor a implementação dos mecanismos do plano de gestão 

estatal da natureza no arquipélago e discutirmos os diferentes interesses estatais 

envolvidos na gestão, será aplicada uma tipologia desenvolvida a partir da 

integração das tipologias desenvolvidas por quatros autores: Escobar (1998), Santos 

(2005), Newing (2005) e Ki-Zerbo (2006).  

Lembrado que essa tipologia dos grupos de interesses envolvidos foi 

apresentada anteriormente – no âmbito do delineamento dos conceitos e tipologia 

de análise deste estudo, e que tratam dos quatro diferentes grupos de interesse 

identificados na amostra estudada, cada qual com sua respectiva definição de saber 

tradicional, que são: Globalocêntrica, Soberania, Biodemocratica e Autonomia 

Cultural.  

Porém, cabe lembrar, aqui, que, com o intuito de facilitar a análise e o 

entendimento desses dados, criaram-se quatro (04) categorias, para melhor 

entendimento dos dados obtidos a partir das entrevistas realizadas.  

A primeira categorização criada trata-se do próprio Estado (A1) – essa 

reúne as informações dos entrevistados que fazem parte do Instituto da 

Biodiversidade e das Áreas Protegidas (IBAP), instituto do Estado com pleno poder, 

administrativo, financeiro e patrimonial e mandato para desenvolver e gerenciar 

políticas de proteção e conservação do meio ambiental nacional, e também de 
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implementar acordos e tratados de convenções internacionais, promovendo, assim, 

a salvaguarda dos ecossistemas e da biodiversidade guineense, o que favorece a 

utilização racional e equitativa dos recursos naturais dos Sistemas Nacional de 

Áreas Protegidas (SNAP); por isso, todas as vezes mencionado aqui, referimos ao 

próprio Estado, por desempenhar tais funções. Nessa categoria, foram realizadas 15 

entrevistas no total. 

A segunda categoria reúne os elementos que fazem parte do Conselho 

Gestor da Reserva (A2) - Comunidade étnica tradicional Bijagós. No entanto, esses 

conselheiros representam um elo entre a gestão do Estado (IBAP) e a comunidade 

étnica tradicional Bijagós das áreas protegidas de conservação da biodiversidade no 

arquipélago, e possuem voz e voto naquele conselho.  

A terceira categoria agregou os entrevistados das ONGs (A3) (nacionais e 

internacionais), que também possuem participação direta na proteção, gestão, 

conservação e na discussão do conselho gestor das áreas preservadas de 

conservação da biodiversidade no arquipélago. 

A quarta categoria trata-se do Setor Empresarial (A4), que, como em 

qualquer lugar do mundo, é setor bem estruturado, forte, e vem ganhando força no 

arquipélago, dado o terreno fértil a essa prática, principalmente na área do Turismo 

e imobiliária. Cabe declarar, aqui, que essa última categoria não possui participação 

de voto direto nas discussões no Conselho Gestor das áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade, mas de uma forma ou outra tem voz e poder. No 

total, foram realizadas 48 entrevistas.  

 

6.3 Bijagós, Governança Central e a Governança Global 
 

Atualmente, na era moderna pós-colonial do Estado da Guiné-Bissau, 

vivemos uma “nova sociedade” estruturada em torno de organizações 

fundamentadas na proteção e conservação do meio ambiente e de sua 

biodiversidade, no sentido da construção do desenvolvimento econômico 

sustentável dos territórios sócio e biodiversos guineenses.  

Nesse contexto, o papel do Estado na gestão dos recursos naturais apoia-se 

nos conhecimentos existentes das diferentes ramificações das ciências naturais, 

humanas e sociais, entre outros – conciliando o saber tradicional e o científico. 
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Nesse âmbito, quais são os instrumentos e práticas de gestão estatal do saber 

tradicional Bijagós?  

A resposta a esta questão permitirá a elaboração de uma análise crítica 

sobre os caminhos adotados pela gestão socioambiental Bijagós e pelo Estado da 

Guiné-Bissau nas três áreas protegidas da Reserva da Biosfera Bolama Bijagós, 

considerando os desafios de preservação da natureza e sendo indispensável o 

modo de vida Bijagós, no contexto de avanço dos interesses de mercado sobre a 

sóciobiodiversidade do local.  

Conforme a fala a seguir do biólogo Castro Barbosa, ex-diretor do Parque 

Nacional Marinho João Vieira e Polão e atual adjunto coordenador de seguimento de 

espécie no arquipélago Bijagós:    

 
“A boa prática do saber tradicional Bijagós é guardar o conhecimento de uso 

costumeiro de relação amigável sociocultural e ambiental com a natureza, não 

deixar ninguém pegar, não passar tudo de uma vez, mas tudo no devido tempo, 

conforme o ritmo e tempo da natureza [...] Proteger os nossos costumes e as matas 

e ilhas sagradas, essa é a nossa tarefa hoje. ” Categoria A1. 

 
O depoimento acima demostra a preocupação do gestor estatal com o meio 

ambiente nas áreas protegidas do arquipélago e o reconhecimento da relação 

intrínseca da preservação da natureza com a qualidade de vida da população local, 

e com a possibilidade de alcançar níveis mais elevados de desenvolvimento 

organizacional político humano, social, ambiental, econômico e cultural na Reserva 

de Biosfera de Bolama-Bijagós.  

Ainda nesta fala acima, percebe-se que a representação da gestão estatal 

do IBAP envolvida na implementação do mecanismo de plano local e internacional 

de gestão, assim como a grande maioria dos integrantes da comunidade Bijagós, 

não separa o saber tradicional do ambiente.  

Nesse sentido, a convergência entre Estado e população local sobre o modo 

como se percebe a relação entre os sujeitos e a natureza na comunidade Bijagós 

contribui para a proteção e conservação da biodiversidade.  

Ao mesmo tempo, revela como seria inadequada a implementação de 

mecanismos puramente contratuais de propriedade da terra, já que, para os Bijagós, 

a terra é de propriedade coletiva. Isso significa que, para proteger o conhecimento 



190 

 

 

 

tradicional da comunidade Bijagós, é preciso reconhecer legalmente e respeitar os 

territórios tradicionalmente ocupados por essas comunidades étnicas, bem como 

seus estilos de vida tradicionais de organização econômica, política e social. Ainda 

essas preocupações por um bom gerenciamento socioambiental são percebidas na 

fala do outro entrevistado do IBAP – Domingos Gomes Betunde, Diretor do Parque 

Nacional de Orango (PNO): 

  
“Nos últimos tempos, na Guiné-Bissau, muitos esforços estão sendo 

desenvolvidos pelo Estado – pela tutela do IBAP, na implementação de mecanismos 

legislativos legais e na busca de modelos de gestão e cogestão que se revelem mais 

adequados às necessidades internas do arquipélago e de mecanismos de 

governança regional e global inerentes à proteção, organizacional e conservação do 

meio ambiente no arquipélago”. Categoria A1.  

 

O modelo de gestão que conduz a forma estatal de proteção e conservação 

do meio ambiente, ao articular múltiplos interesses pelos diferentes setores que 

trabalham na apropriação dos recursos naturais, contribui com a organização e 

ordenamento de partes que se unem e compõem um conjunto local e global de 

proteção do meio ambiente. 

 
“Hoje, na Guiné-Bissau – especialmente na proteção do meio ambiente do 

arquipélago Bijagós –, um modelo de gestão que podemos considerar e boas 

práticas de gestão socioambiental, considerado atualmente na sub-região como 

ponto forte de conservação da biodiversidade, e com isso tem um reconhecimento 

socioambiental jurídico e normativo do entendimento da importância desse saber 

tradicional firmado na diferença desse conhecimento coletivo das populações 

tradicionais, de outro tipo de conhecimento que tem como objetivo o 

desenvolvimento comercial individual, e isso colocou a discussão em outro patamar 

em nível local e de governança global, o que faz com que todos nós envolvidos na 

implementação estatal do plano de gestão tenhamos cada vez mais reponsabilidade 

e cuidado com o ambiente do arquipélago e outras áreas étnicas protegidas do 

continente.” Categoria A1.  

 
A fala acima é do Diretor e Coordenador da Reserva de Biosfera do 

Arquipélago Bolama Bijagós – o ambientalista e escritor Meio Dia S. Maria Té Có. As 
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palavras acima revelam a convergência entre o modelo de gestão estatal e a 

população étnica tradicional do Arquipélago Bijagós, além das organizações 

parceiras de cooperação envolvidas quanto ao reconhecimento da relação entre 

ambiente e comunidade.  

Além disso, deve-se reconhecer que a gestão e governança local e global 

cada vez se orientam mais pelo conceito africano de gestão do meio ambiente 

baseado na predominância do saber tradicional étnico guineense, de cuidado com a 

natureza, que protege e conserva o ambiente, mas acima de tudo respeitando o 

saber tradicional no manejo da apropriação dos recursos naturais e de convivência 

harmoniosa com a natureza – o que faz com que esse espaço insular seja visto hoje 

como uma das áreas mais importantes conservadas na Costa Ocidental africana. 

Por outro lado, a fala a seguir é de um investigador da ONG Tiniguena (Essa Terra é 

Nossa), responsável pela gestão da área comunitária Urok, que pediu para que não 

fosse mencionado o seu nome, pedido esse que é respeitado por este investigador: 

 
“Pontos falhos ou más práticas: em primeiro, o plano de gestão proposto 

pelo Estado de política pública no arquipélago, até então não é acompanhada de um 

mecanismo governamental de prioridade especial de fiscalização de acessos que 

são feitos fora da normativa, principalmente na zona pesqueira das águas profundas 

do arquipélago. Não conheço operação do Estado de colocar a sua força a serviço 

de fiscalização neste sentido, isso não se trata somente do mar, mas também dos 

operadores turísticos, empresas, pesquisadores, tontos outros que estejam 

trabalhando fora da legislação e do plano de gestão em curso. Acho que isso leva a 

uma desmoralização dessa regulação, porque a empresa que está de acordo com o 

plano de gestão proposto por Estado e controlado por IBAP tem um monte de ônus, 

e quem não submete a essa legislação está na boa e em contramão a nossa visão 

de proteção e conservação da biodiversidade no arquipélago”. Categoria A3. 

   

Na fala a seguir, da Conselheira do Parque Nacional Marinho João Vieira e 

Poilão – Satu Banca, da Ilha de Canhabaque –, a entrevistada acompanha a 

primeira fala, ao trazer a essa análise outra informação: 

 
“Outra má prática dessa gestão é o formato atual do plano da gestão, parece 

que todos os órgãos administrativos do governo têm os mesmos poderes de 

decisão, para mim o único órgão que deveria cuidar disso é o IBAP,  ele, através de 



192 

 

 

 

conselho gestor da Reserva, deveria fazer análise de contrato e demandas 

socioambientais e culturas de desenvolvimento econômico e social  do arquipélago, 

por ser um órgão público com mandato específico para tal, e tem criado, ao longo 

desse anos de gestão local, uma boa estrutura do entendimento político e 

socioambiental para tal. Como você acabou ver aqui, a maioria das discussões não 

são de mérito, mas de diferentes interpretações das instituições envolvidas nesta 

discussão, o que parece que muitos não têm nenhum envolvimento com a temática, 

só vieram passear”. Categoria A2. 

 

As falas que acabamos de transcrever acima demostra uma situação de 

entendimento de más práticas de gestão estatal guineense nas áreas protegidas do 

arquipélago, práticas essas que categorizam áreas socioambientais protegidas de 

conservação da biodiversidade.  

Aqui, portanto, cumpre lembrar que o sistema de governança global da 

categorização das áreas protegidas da União Internacional para a Conservação da 

Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) baseia-se na definição do IV Congresso 

Mundial dos Parques Nacionais e Áreas Protegidas de 1992, realizado em 

Venezuela/Caracas, que define uma área protegida ambiental como “área de terra 

e/ou mar, especialmente dedicada à proteção e manutenção da diversidade 

biológica e dos recursos naturais e culturais associados e geridos através de meios 

legais ou de outros meios efetivos”. (KELLEHER, 1994, p. 29).  

Essa definição engloba o universo das áreas protegidas de governança 

planetária. Porém, apesar de todas as áreas protegidas – tantos locais como globais 

– irem ao encontro das propostas gerais contidas nesta definição, na prática, as 

finalidades precisas das áreas protegidas são geridas de diferentes maneiras, como 

temos visto no decorrer deste estudo, nas falas dos entrevistados. Porém, todas elas 

têm as mesmas finalidades: de investigação científica, proteção contra a utilização 

selvagem, preservação das espécies e diversidade genética, manutenção de 

serviços ambientais, proteção de características específicas naturais e culturais, 

turismo e recreação, educação, uso sustentável dos recursos dos ecossistemas 

naturais, manutenção dos atributos culturais e tradicionais. (IUCN, 1994, p. 7). 

Confirmando a problemática em debate neste trabalho, a saber, a do 

processo de conversão do saber tradicional como mercadoria, podemos afirmar que 

o saber tradicional étnico Bijagós se constitui como um dos itens de conhecimento 
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que podem ser usados para a geração de valor comercial, em especial o saber dos 

curadores tradicionais, que tradicionalmente utilizam determinadas planta para curar 

malária e outras enfermidades, que podem servir de base para o desenvolvimento 

de uma nova droga antimalária com fins comerciais. A ênfase nessa prática de 

gestão estatal na conservação do meio ambiente do arquipélago Bijagós está na 

documentação do conhecimento e nos mecanismos de gestão relacionados à 

propriedade intelectual, incluindo-se o consentimento prévio informado, patentes e 

acordos de repartição de benefícios. Entretanto, o Estado pós-colonial da Guiné-

Bissau ainda não possui um mecanismo legislativo legal próprio, e a defesa contra 

más práticas se refugia nas leis da governança ambiental internacional, como a 

Convenção sobre a Diversidade Biológica.  

A diversidade biológica, para além de ser relevante do ponto de vista 

científico e socioambiental das populações étnicas tradicionais, desempenha papel 

relevante do ponto de vista econômico e comercial, constituindo-se como garantia 

para um desenvolvimento econômico sustentável duradouro dos estados 

megabiodiversos e seus próprios habitantes – neste caso particular, do nosso objeto 

de estudo, a população tradicional Bijagós.  

É por estas e outras razões que a UNESCO classificou o arquipélago 

Bijagós, em 1996, como “Reserva da Biosfera”, a fim de que as decisões de gestão 

local e de governança global, sobre este território insular, pudessem ser postas em 

consideração, nomeadamente, quanto ao seu potencial de desenvolvimento e 

conservação sociocultural de saber étnico ambiental Bijagós, bem como quanto à 

valorização do conhecimento científico e tradicional. Quanto à gestão estatal, para o 

IBAP (2007), a Reserva de Biosfera Bolama-Bijagós possui um Plano de Gestão 

adotado em 1996 e renovado pelos seus gestores em 2006, que articula poderes 

locais e globais para a proteção e conservação do ambiente e sua biodiversidade, 

voltando-se para a valorização do grande potencial socioambiental do saber 

tradicional, atendendo, portanto, aos interesses da comunidade étnica Bijagós.  

Esse plano de gestão local e de cooperação de governança ambiental 

internacional no arquipélago inclui todas as zonas centrais, assim como as ilhas 

habitadas e não habitadas do arquipélago Bijagós.  

Hoje, no arquipélago, os responsáveis pela Casa da Cultura (RBABB), como 

os membros do IBAP e da UICN, bem como das ONG locais e internacionais, 

envolvidos na proteção e gestão do meio ambiente no arquipélago, conduzem um 
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trabalho de implementação da legislação nacional e internacional de proteção e 

conservação do ambiente no arquipélago. Diversos órgãos e entidades estão cada 

vez mais envolvidos e empenhados na sensibilização da comunidade Bijagós e 

também das altas instâncias do Estado, para que um Plano Diretor do 

desenvolvimento econômico sustentável seja elaborado, garantindo o respeito aos 

princípios da Reserva de Biosfera.  

Entretanto, para o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (INEP), o 

referido plano de gestão da Reserva de Biosfera Bolama Bijagós é às vezes 

ignorado pelos responsáveis gestores da Secretaria de Estado do Turismo e 

também pelo Ministério da Administração Territorial, e o mesmo se passa com os 

planos de gestão das três áreas protegidas da RBABB – PNO, PNMJVP e AMPC 

Urok. (INEP, 2007). Esta questão de entendimentos e incidentes confirma-se na fala 

do Administrador da Casa da Cultura de Ambiente de Bubaque/RBABB, Filipe 

Cardoso. Para o gestor: 

 

“Estes instrumentos estatais de plano de gestão são considerados como 

obstáculos muitas da vezes incomodativos pelos políticos e funcionários públicos 

envolvidos diretamente ou indiretamente na expansão do turismo e apropriação de 

terra e ilhotas do setor imobiliário, que não querem honrar os compromissos 

assumidos pelo poder público estatal de proteger os interesses coletivos das mais 

diversas da sociedade guineense, mas pensam somente aproveitam dos seus 

poderes de governantes públicos em benefícios individuais, o que em parte tem sido 

combatido por gestores envolvidos na implementação do plano de gestão no 

arquipélago – um trabalho duro, mas que tem dado resultados louvável em termos 

educativos e de entendimento da gestão e cogestão estatal. Categoria A1. 

 

Na fala do Administrador, o turismo é um dos quatro setores eleitos pelo 

Estado da Guiné-Bissau como responsáveis pelo crescimento econômico, conforme 

o Documento de Estratégia Nacional para a Redução da Pobreza de 2011-2015 

(DENARP II).  A elaboração e a adoção desse documento expressa uma visão 

estratégica de desenvolvimento econômico sustentável confiante nas demandas de 

políticas públicas voltadas para a gestão local e global do setor de turismo, 

integrando ao progresso econômico e a preservação dos recursos naturais. O 

documento é apresentado como a primeira das prioridades estratégicas de 
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desenvolvimento econômico do país, mesmo lembrando que esse setor econômico 

carece ainda de um mecanismo legal próprio de regulação. Já no plano ambiental, a 

regulação da proteção e conservação da biodiversidade é objeto da Lei das Áreas 

Protegidas, adotada em 1997, sendo o IBAP o atual responsável estatal pela sua 

aplicação. Essa legislação refere-se a um conjunto de mecanismos legais sobre o 

território nacional, sendo atualmente adotadas também a Lei de Avaliação do 

Impacto Ambiental e a Lei de Base do Ambiente, instituídas em 2010.  

Essa legalização exige, teoricamente, que o proprietário que obtenha 

licenças ou autorizações deva passar pelas seguintes autoridades administrativas: 

Autoridade de Cadastro, Gabinete de Planificação costeira e IBAP, seguindo uma 

ordem determinada.  

Tal como na generalidade de muitos países, a debilidade do enquadramento 

regulamentar na Guiné-Bissau não reside tanto nos limites da legislação, ainda que 

estes existam, mas no fraco grau de aplicação das mesmas, o que é considerado 

neste trabalho como sendo más práticas de gestão das políticas públicas na área de 

proteção e conservação da biodiversidade. Segundo entrevistados, estes 

mecanismos de plano de gestão são vistos dessa forma, como na fala do Diretor do 

Parque Nacional Marinha João Vieira e Poilão, Engenheiro Ambientalista Quintino 

Tchanchalam:  

 
“Sinceramente eu diria que pontos de divergência do plano de gestão estatal 

e do entendimento do papel de cada um de nós neste processo está no descaso das 

pessoas que são delegadas para dirigir, ou eles não entendem as funções 

delegadas para desempenhar ou fazem descaso”. Categoria A1.  

 
Já conforme o Conselheiro Domingos Iaratanó:  

 
“Por outro lado, as populações ou habitantes dessas áreas conservadas são 

muito frágeis ainda para defender seus interesses e conhecimentos, e acho que falta 

discutir isso com a sociedade em geral. Se não há essa discussão, a gente vai ser 

sempre incapaz de ter um bom discernimento sobre o que é bom e o que é ruim 

para nós”. Categoria A2. 

 
As falas acima demostram, por um lado, a falta de preparo institucional do 

Estado e dos seus gestores, notadamente de algumas pessoas que trabalham na 
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implementação do plano de gestão, e da falta de amadurecimento da própria 

sociedade civil organizada e de alguns de seus representantes no conselho gestor 

das áreas protegidas de conservação da biodiversidade. Essa dificuldade consiste 

em um dos problemas chave na gestão do saber tradicional no arquipélago.  

Além disso, ao analisarmos os documentos atuais que tratam dos 

instrumentos e mecanismos legais de regulação do ambiente, constatamos que, na 

atual gestão estatal, atualmente, há um déficit de informação e de formulação de 

novas leis e mecanismos de controle da apropriação dos recursos, sobretudo devido 

à falta de recursos humanos capacitados em conhecimento das novas leis, tanto 

locais como internacionais.  

Tais dificuldades se expressam, por exemplo, sobre numerosos, confusos e 

lentos procedimentos. Também constatamos que há um grande déficit na definição 

de atribuições entre os diferentes níveis hierárquicos – nível local, regional 

(Governador regional) e internacional (ONGs) na execução do plano de gestão no 

arquipélago.  

A despeito destas dificuldades, é mister reconhecer que a gestão do Estado 

da Guiné-Bissau apresenta-se atualmente com papel pioneiro na implementação de 

uma estrutura legislativa e de mecanismo de gestão socioambiental da 

biodiversidade, ao apresentar-se como um catalisador importante do debate que 

considera o saber tradicional no manejo ambiental sustentável. As instituições 

responsáveis por controlar o cumprimento do quadro regulamentar pelos operadores 

turísticos (DG turismo, administração territorial, CAIA, IBAP, FISCAP) têm uma 

enorme falta de pessoal, de capacidade e de meios, nomeadamente em matéria de 

transporte e infraestrutura, para executar com êxito a sua missão.  

Esta fragilidade institucional cede espaço para a corrupção, de modo que 

representantes de ministérios se tornam alvos fáceis de investidores do ramo do 

turismo e imobiliário, da pesca e do setor imobiliário. Constatamos, neste estudo, a 

existência de uma relação de força, no interior do Estado guineense, entre os órgãos 

que lidam com a emissão de autorizações e licenças com base em critérios – tais 

como IBAP, CAIA – e aqueles órgãos que procuram, antes de mais nada, se 

apropriar de benefícios econômicos oferecidos pelos investidores, com interesses 

sobre o Arquipélago.  

Encontramos, na pesquisa documental das atas e relatórios, que os 

pareceres negativos sobre a presença de investidores no Arquipélago são emitidos 
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pelos serviços mais comprometidos com a correta implementação do plano de 

gestão do meio ambiente, tais como IBAP, CAIA e ONG Tiniguena – este último 

gestor da AMPC Urok –, que são, muitas das vezes, bloqueados pelos níveis 

hierárquicos superiores do Estado, dada a existência de relações entre investidores 

e políticos.  

Excetuando-se as três áreas protegidas (PNO, PNMJVP, AMPC Urok), nas 

quais o IBAP e os seus parceiros se opõem de forma geral a qualquer novo 

empreendimento, a expansão de qualquer atividade não sustentável no Arquipélago 

dos Bijagós e os seus impactos sociais e ambientais não estão sob o domínio dos 

poderes públicos do país. Como reconhece um funcionário do Secretaria de Estado 

do Turismo:  

 
“Os investidores investem onde querem e como querem, e o Estado está 

envolvido nesta irregularidade”. Categoria A1. 

 
Esse entendimento e preocupação de boas práticas de proteção e 

conservação do meio ambiente são vistos na fala do Eng. Agrônomo Abílio Rachid 

Said, Coordenador de projeto das Áreas Protegidas Terrestres (Complexo DBT): 

 
“Arquipélago poderá vir a ser nomeado como um Patrimônio Mundial, 

processo esse em tramitação em nível dos acordos globais de patrimônios naturais, 

princípios esses elaborados pela UNESCO, que são compatíveis com as 

perspectivas de um desenvolvimento econômico sustentável adaptado às condições 

da região. Uma Reserva da Biosfera servir de instrumento de aplicação a longo 

prazo”. Categoria A1. 

 

As duas falas acima apontam o arquipélago como um sítio megadiverso, que 

constitui um dos principais locais do mundo de reprodução dos recursos do país, 

representando a pesca um pilar da economia nacional, apontando, assim, para um 

contexto socioeconômico guineense novo, onde as autoridades envolvidas na 

gestão estão sensibilizadas para a preservação dos recursos naturais – resultado 

esse que aponta para a aceitação do Arquipélago Bijagós como patrimônio mundial 

natural e cultural.  

Mecanismos de gestão estatal demostram que diversos esforços têm sido 

desenvolvidos no sentido de promover uma estratégia nacional de conservação e de 
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proteção do ambiente. As falas também apontam os esforços conjuntos nas últimas 

décadas, esforços esses que têm sido feitos nesse sentido, através do Ministério da 

Agricultura, Floresta, Caça e Pecuária (MAFCP), da Direção Geral do Ambiente 

(DGA), da Direção Geral de Florestas e Caça (DGFC), do Gabinete de Planificação 

Costeira (GPC), do Centro de Investigação Pesqueira Aplicada (CIPA), e do Instituto 

da Biodiversidade e das Áreas Protegidas (IBAP), esse último órgão com mandato 

especifico para tal, vindo a zelar pela aplicação efetiva das diferentes ações de 

proteção, de gestão do ambiente e dos projetos de desenvolvimento local.  

Discute-se acima a importância dos esforços conjuntos das autoridades 

estatais e de cooperação internacional na operacionalização da gestão do saber 

tradicional e do meio ambiente do arquipélago Bijagós, principalmente no atual 

contexto, em que a gestão estatal é feita por alguns representantes de ministérios 

pouco familiarizados com a problemática do contato interétnico e socioambiental. 

Essa confirmação de implementação das políticas públicas e de gestão e proteção 

do meio ambiente do IBAP é vista ainda na fala abaixo, do Eng. Agrônomo Abílio 

Rachid Said, que demostra que:   

 

“Atualmente, o IBAP coordena o Parque Nacional de João Vieira Poilão 

(PNMJVP) e o Parque Nacional de Orango (PNO). O primeiro foi criado em Agosto 

de 2000 pelo Decreto-Lei n.º 6/2000. As quatro ilhas que compõem o PNMJVP não 

são habitadas permanentemente”. Categoria A1. 

“Constituem propriedade coletiva tradicional das quatro tabancas do sul da 

Ilha de Canhabaque, que as utilizam periodicamente para fins agrícolas e 

cerimoniais. O Parque Nacional de Orango (PNO) foi criado em Dezembro de 2000 

pelo Decreto-Lei n.º 11/2000”. Categoria A1. 

“O parque foi criado com os objetivos de proteger, valorizar os ecossistemas, 

assegurar a conservação da diversidade biológica e a utilização racional dos 

recursos naturais que promovam o desenvolvimento social e econômico das 

populações, sendo que IBAP está presente na Direção Executiva de cada parque”. 

Categoria A2.  

 

Olhando as falas acima, percebemos um pouco da gestão geral da Reserva 

e também de cada Direção dos dois Parques Nacionais, que têm o seu programa 
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anual de funcionamento, que, por norma, é validado pelo Conselho de Gestão dos 

Parques.  

Em cada Conselho, estão presentes 26 membros, dos quais 13 são 

constituídos por comunidades locais e outros 13 por estruturas estatais e ONGs. A 

eleição dos membros do Conselho de Gestão é da responsabilidade das 

comunidades tradicionais locais, que são os porta-vozes e representantes das 

comunidades na gestão dos Parques.  

No entanto, as Direções dos Parques reúnem-se semestralmente, 

normalmente no início e no final do ano. O IBAP garante a coerência da gestão das 

áreas protegidas. Quanto à Área Marinha Protegida (AMP) Comunitária das Ilhas 

Formosa, Nago e Tchedia (Urok), as falas demostram que, para essa área 

preservada, apresenta uma estrutura diferente de gestão, relativamente aos dois 

Parques já citados aqui. A área é criada em 2005 pelo Decreto-Lei n.º 8/2005, sob a 

responsabilidade da ONG guineense Tiniguena, que faz todo o enquadramento e 

gestão da área comunitária do Parque.  

Estão presentes neste quadro as três assembleias, que são: a Assembleia 

das Ilhas, a Assembleia das Tabancas e a Assembleia de Urok. Nesta última, estão 

presentes o IBAP, a RBABB, o GPC, a CIPA e a Capitania do Porto. Paralelamente 

a isto, existem também colaboradores que participam de forma voluntária, ou 

apenas quando são solicitados.  

A coordenação de todos os esforços das instituições e dos indivíduos, em 

favor da conservação do litoral dos países costeiros das sub-regiões (Mauritânia, 

Senegal, Gâmbia, Guiné-Bissau, Guiné, Cabo Verde e Serra Leoa), é efetuada pelo 

Programa Regional de Conservação da Zona Costeira e Marinha da África Ocidental 

(PRCM), que foi criado por iniciativa da UICN, da FIBA, do WWF e da Wetlands 

International, em parceria com a Comissão Sub-Regional das Pescas (CSRP). No 

caso da RBABB, os poderes que regulam o acesso às terras são exercidos pelas 

autoridades tradicionais étnicas Bijagós, através de um processo de decisão 

(Conselho de “Anciãos”, cerimônias tradicionais e classes de idades) caracterizado 

por uma transferência de direitos e deveres de acesso e regulação, por parte do 

Estado e ONGs nacionais e/ou internacionais, às autoridades da aldeia. 

Nesse contexto, a abordagem da gestão e governança ambiental global, 

trazida ao debate aqui, demanda entender primeiro a diferença entre espaço “físico 

local x global” e “espaço global x étnico tradicional local”, ou simplesmente, espaço 
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socioambiental e sociopolítica dos Estados e comunidades tradicionais, definida 

neste trabalho como: áreas tradicionais socioambientais Bijagós protegidas de 

conservação do meio ambiente e biodiversidade. Para este trabalho, o que é 

conhecido como meio ambiente planetário depende fortemente de como as 

coletividades de humanos moderna e tradicional o entendam.  

Na realidade, a terminologia conceitual da Governança Ambiental Global, 

como já foi citado acima, não significa tirar autonomia dos países, nada disso em 

causa, mas sim tentar incluir ações e políticas ambientais dos governos na mesma 

agenda internacional de gestão do meio ambiente.  

No entanto, todos nós temos a consciência de que o fenômeno da 

globalização e de mudanças climáticas do mundo moderno, além de diminuir as 

fronteiras “econômicas e socioculturais mundiais”, também tem seus impactos que 

afetam, paralelamente, as dimensões ideológicas, políticas, culturais e 

socioambientais da vida da coletividade humana em sociedade global, 

especialmente das comunidades étnicas tradicionais, que praticamente nunca 

participaram dessa agressão ao meio ambiente, mas que hoje vivem as mais 

terríveis consequências impactantes negativas das alterações climáticas ambientais 

globais.  

 
6.4 Gestão e Governança Local 
 

A discussão sobre a gestão e governança ambiental local passa hoje 

basicamente pelo conceito de desenvolvimento econômico de políticas 

socioambientais sustentáveis dos recursos naturais, saber tradicional, e trabalha 

principalmente com aspectos voltados para inclusão social e democratização, onde 

se reconhece, também, a importância da coordenação das nações membros de 

políticas voltadas ao desenvolvimento econômico sustentável. Entretanto, nas 

últimas décadas, o debate vem ganhando cada vez mais força e atenção, tanto no 

cenário ambiental local e global, como pela necessidade de se incluir ou na busca 

de soluções socioambientais aceitáveis para calamidades ambientais sociais do 

nosso tempo.  

Com isso, o conceito vem ganhando atenção local e global, a partir da 

proposta das reformas no aparelho do Estado e dos governos pós-coloniais 

modernos. (SANTOS, 2003, p. 35). 
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A abordagem é denominada por alguns autores locais e globais que estão 

preocupados com a inter-relação entre governo, agentes de mercado e atores 

sociais, em processo de promoção e coordenação de ações de inclusão social e 

consolidação e ampliação da participação de cidadãos nos processos decisórios 

relacionados a políticas públicas e sociedade.  

Ou através do desenvolvimento econômico sustentável das camadas sociais 

globais, atualmente vistas como vulneráveis ou miseráveis, e subdesenvolvidas ou 

em vias de desenvolvimento; bem como pela necessidade de tentar unir e criar 

novas estruturas econômicas e sociais de bem-estar coletivo planetário, através da 

avaliação das novas tecnologias veiculadas a tais iniciativas, por meio do 

fortalecimento do governo local e sociedade tradicional Bijagós.   

Nesse contexto, a partir desse processo, têm se estabelecido nos últimos 

tempos novos formatos de relação entre governo local, no caso guineense, na 

avaliação das políticas ambientais, que visem promover o desenvolvimento 

econômico sustentável local, e também se passou, nas últimas três décadas, por 

novo processo de transformações socioambientais locais, recebendo mais atenção 

nas discussões acadêmicas, políticas e ambientais de governança internacional.  

Conforme Junior (2003), esses processos passam hoje por três 

características: i) responsabilidade dos governos locais, ii) peso dos direitos sociais 

locais no arcabouço legal (conselhos gestores) e iii) a criação de canais de 

participação da sociedade, seja através dos Conselhos ou em experiências de 

orçamento participativo. Preocupada com a melhoria da eficácia do Estado, Diniz 

salienta, na sua argumentação, a atuação do governo ao definir governança como 

“capacidade governativa no sentido amplo, envolvendo a capacidade de ação estatal 

na implementação de políticas e na consecução de metas”. (DINIZ, 1999, p. 196).  A 

autora trata do “conjunto de mecanismos e procedimentos para lidar com a 

dimensão participativa e plural da sociedade”, o que demanda uma ampliação e 

aperfeiçoamento dos meios de interlocução e de administração dos interesses 

presentes no processo.  

A governança é vista, hoje, e considerada por muitos atores, pesquisadores 

e acadêmicos como conjunto de mecanismos e procedimentos para lidar com a 

dimensão participativa e plural da sociedade – o que demanda uma articulação 

epistemológica dos novos conceitos de saber ambiental, aperfeiçoamento dos meios 

de interlocução e de administração dos interesses presentes entre ambas as partes 
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no processo. Isso requer que a gestão ambiental do Estado guineense se torne mais 

flexível, descentralize suas funções, transfira responsabilidades e amplie o leque de 

atores participativos, sem descuidar dos meios de controle e supervisão.  

Isso tem “acontecido” em parte, atualmente, na tomada de decisão e na 

elaboração e implementação de políticas públicas da governança e gestão das 

áreas protegidas de conservação da biodiversidade e meio ambiente do 

Arquipélagos Bijagós – na gestão do IBAP, isso tem acontecido, talvez, por esse 

Instituto ser órgão independente criado pelo Estado, mas com toda liberdade de 

autonomia para implementar políticas ambientais, ao criar normas e leis 

relacionadas com a conservação da biodiversidade das Áreas Protegidas 

guineenses, ou talvez por não depender financeiramente do próprio Estado que o 

criou. No entanto, o componente relacionado à capacidade de gestão, governança e 

comando do governo guineense se refere a assumir de vez a direção efetiva do 

processo de políticas públicas realizado ao conjunto da máquina estatal, como 

definir e ordenar prioridades nacionais e internacionais, de tal modo que elas tenham 

continuidade ao longo do tempo.  

Além disso, conforme Diniz, significa que o governo seja capaz de 

estabelecer as estratégias gerais de ação política nacional, as diretrizes que servirão 

de norte para as decisões governamentais. (DINIZ, 1997, p. 40).  

Ademais, conforme análise crítica de Buarque (1999), o papel da 

participação social das comunidades tem auferido proeminência na discussão sobre 

governança ambiental global dos Estados no desenvolvimento econômico local, já 

que esta forma de desenvolvimento se beneficia de algumas vantagens competitivas 

que até então são criadas e construídas com investimentos e aproveitamento das 

potencialidades e diversidades de cada localidade, basicamente, onde esses novos 

atores sociais têm uma responsabilidade fundamental para a promoção do 

desenvolvimento econômico local”. (BUARQUE, 1999, p. 15).  

Dessa forma, os processos participativos e ao mesmo tempo de 

descentralização do processo da gestão e governança local ganham cada vez mais 

força no cenário ambiental, com destaque ao estimular o desenvolvimento de 

políticas socioeconômicas locais, servindo, inclusive, de fontes auxiliares na 

avaliação, implementação e eventuais capacidades de desenvolvimento econômico 

local, rumo à sustentabilidade global. Ultimamente, o conceito de desenvolvimento 

econômico local demanda novas abordagens, como a de participação 
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socioambiental cidadã, o que tem auxiliado muito na noção de gestão e governança 

local e de comando na garantia da eficiência em novos projetos socioeconômicos de 

desenvolvimento. 

Nesse contexto de gestão e governança local guineense, é interessante e 

necessário entender o uso do conceito no campo econômico sustentável, através do 

conceito de gerenciamento planetário do meio ambiente – no campo econômico 

internacional, é frequente a contestação sobre a expressão gerenciar a economia 

global, que é bastante comum, forte e poderosa. Repetidamente, a expressão é 

usada no mundo econômico moderno globalizado, porque representa poder 

econômico local e global das nações, das empresas nacionais e multinacionais, 

também demostrando as prioridades dos governos locais, das instituições 

multilaterais de fomento econômico e de muitos outros setores “econômicos 

globais”, baseadas na oferta imposta pelo mundo moderno (Ocidente/Norte) aos 

mercados africanos ou do Sul, escravizados, dos países globalizados pobres ou em 

vias de desenvolvimento. 

Para um dos mais importantes historiadores africanos, Joseph Ki-Zerbo, 

“substitui a economia da demanda solvente proposta por John M. Keynes para 

estimular as economias nacionais e mundiais”. (KI-ZERBO, 2006, p. 22).  Mas, no 

mundo de sustentabilidade ambiental, não é vista e nem ouvida a expressão 

gerenciar o Meio Ambiente Global, mas governança ambiental global. Porém, pelo 

visto, se analisarmos criticamente o meio ambiente socioeconômico global, com um 

olhar atencioso e analítico crítico socioambiental dos cenários atuais de alterações 

climáticas, qualquer um de nós, mesmo sem entender nada de meio ambiente, vai 

poder perceber que ele é mais integrado do que a economia global, pois dele 

depende a economia, por isso o gerenciamento do meio ambiente é muito mais 

importante e urgente, porque, bem gerenciado, traz consigo muitos ou inúmeros 

benefícios econômicos e socioambientais sustentáveis coletivos – exemplo disso é 

visto  e confirmado por esta tese, atualmente, na gestão de manejo costumeiro do 

saber tradicional do meio ambiente do arquipélago Bijagós.  

O desafio de implementação dos acordos e tratados econômicos e 

metodológicos ambientais, citados acima, são imensos. A importância das áreas 

comunitárias locais protegidas de conservação da biodiversidade no arquipélago 

Bijagós trouxe aos cenários ambientais guineenses e da sub-região ocidental 

africana novos atores ambientais inseridos na dinâmica organizacional social, 
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cultural e política, dada a grande representatividade econômica e os potenciais 

tecnológicos, socioambientais, empresariais, de microempresários, que passaram a 

ser agentes efetivos em processos de desenvolvimento econômico local.  

A nova dinâmica social ambiental da sociedade civil, hoje em estreita relação 

com o Estado, trouxe ao debate da gestão e governança ambiental local novas 

necessidades que demandam uma nova articulação entre esses diferentes agentes. 

De acordo com Diniz (1996), a sociedade civil passa a cumprir papel relevante no 

local, seja participando diretamente ou indiretamente das decisões políticas; seja 

através da criação de grupos de pressão e influência, em busca de novas 

reivindicações e de ressignificação do espaço no processo decisório governamental 

local.  

A articulação entre esses agentes, o Estado, público, sociedade civil e o 

privado, cria novas sinergias que recuperam a dinâmica socioambiental e econômica 

da discussão sobre o desenvolvimento econômico e social local. Ambos por 

entenderem que a união das novas sinergias na preservação do meio ambiente e no 

desenvolvimento econômico sustentável é de fundamental importância no mundo 

contemporâneo para o bem-estar da coletividade humana global, em especial das 

comunidades étnicas e povos indígenas. Dessa forma, a modificação do discurso 

vista hoje, no novo cenário ambiental local, de agências multilaterais e bilaterais da 

abordagem do conceito do desenvolvimento sustentável, trouxe consigo a 

transferência de novas tecnologias sustentáveis, seguindo, assim, as 

recomendações acordadas nos tratados da CDB, para a gestão e governança local 

participativa socioeconômica ambiental sustentável. Essa nova conexão, desses 

novos agentes socioambientais, parecia ser completa e prefeita, pois é necessária 

para a manutenção do estilo de vida e o uso do saber ambiental das populações 

tradicionais. Para Syret (1993), a partir daí dois enfoques podem ser dados à 

abordagem do desenvolvimento sustentável local.  

De acordo com o autor citado acima, o primeiro se relaciona com o 

pensamento elitista, vivenciado na nossa sociedade moderna, preocupado com uma 

administração pública pragmática, liberal e voltado apenas para questões de 

eficiência e redução de déficits públicos.  

O segundo enfoque, que seria aquele abordado nesta discussão acerca da 

gestão e governança como instrumento ativo no desenvolvimento econômico local, 

enfatiza a necessidade da busca da justiça social, embasada na participação 
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popular do saber socioambiental das comunidades tradicionais, como ingredientes 

fundamentais do desenvolvimento econômico local.  

Essas ideias de gerenciamento ambiental implementadas no novo campo 

diplomático do direito econômico de gestão e governança ambiental local, ligadas à 

informação e dados encontrados pelos pesquisadores e pelas agências de 

desenvolvimento, continuam sendo as verdadeiras ideias louváveis desses novos 

atores ambientais, mas também uma tarefa árdua no novo cenário de gestão e 

governança ambiental local e global.  

Pois o meio ambiente recebe mais impactos problemáticos negativos das 

atividades socioeconômicas, geopolíticas e culturais, por isso requer gerenciamento 

coletivo global, o que implica numa nova ideologia metodológica geopolítica 

planetária. Segundo Parry, “as mudanças nas maneiras de integração ou 

apresentação dos acordos e tratados do CDB – pode tanto acelerar a sua circulação 

no mercado, quanto complicar os esforços para o monitoramento e regulamentação 

de seu uso”. (PARRY, 2004, p. 45).  

Portanto, acredita-se que o início dessa tarefa esteja ligado ao 

desenvolvimento de uma melhor compreensão das práticas costumeiras que 

controlam a geração e uso do saber tradicional pelas populações tradicionais.  

Sabemos ou entendemos, neste estudo, que é uma tarefa árdua, uma vez 

que o número e diversidade desses sistemas são tão grandes quanto o número de 

populações tradicionais globais. Nesse sentido, é de fundamental importância a 

relação entre governo, agentes de mercado, população tradicional e atores sociais, 

em processos de promoção e coordenação de ações de inclusão socioambientais de 

consolidação e ampliação de participação do cidadão e comunidades tradicionais 

nos processos decisórios relacionados a políticas públicas de desenvolvimento local.  

Segundo Gandelman (2004), a capacidade do Estado de governar, através 

das dimensões de comando, coordenação e implementação das políticas sociais, é 

considerada aspecto relevante para o funcionamento de arranjos de gestão e 

governança, aliando isto à ideia de democratização da máquina pública. No seu livro 

Poder e Conhecimento na Economia Global, Marisa Gandelman afirma que “a fonte 

do poder na estrutura do conhecimento é a capacidade de desenvolver e adquirir 

conhecimento novo e negar acesso ao que se detém, combinada com a capacidade 

de controlar os canais pelos quais o conhecimento é comunicado”. (GANDELMAN, 

2004). 
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Desse modo, no contexto socioeconômico ambiental global, o atual 

conhecimento das comunidades étnicas tradicionais é transformado em uma 

mercadoria que as grandes firmas internacionais capturam como bem intangível, 

mas não como propriedade intelectual da coletividade tradicional, para não cumprir 

os tratados e acordos propostos pela CDB, gerando, assim, conflito entre o acesso a 

esse conhecimento que é produzido socialmente na sua apropriação, através dos 

direitos de propriedade intelectual por parte das entidades privadas.  

Para Leff (2006), “a globalização enfraqueceu consideravelmente os 

mecanismos tradicionais de governança”. (LEFF, 2006, p. 90). No entanto, a 

crescente integração econômica no mundo globalizado reduziu de uma maneira 

assustadora a distância entre países e o poder de governança dos governos 

nacionais, e ao mesmo tempo possibilitou o acesso ao cenário global de outros 

atores socioambientais, econômicos e políticos.  

No entanto, o saber ambiental tradicional, diferentemente dos demais fatores 

de conhecimento e acordos internacionais de produção como propriedade 

intelectual, não é facilmente comercializável no mercado global, nem tampouco 

aceito por muitos detentores de poder intelectual acadêmico do mundo 

socioeconômico globalizado. Conforme Arrow (1962), ao analisar as dificuldades de 

se criar mercado para o conhecimento a partir de sua natureza indivisível em seu 

caráter não rival, e do fato de que o comprador não poder avaliar seu valor antes de 

possuí-la.  

Já para Passas (1997), tanto a informação quanto o conhecimento são bens 

não rivais, isto é, o fato de alguém os utilizar ou consumir em nada atrapalha sua 

utilização por outrem. Para o autor, em ambos os casos, tanto informação como 

conhecimento, há alguma possibilidade de certo modo de alguém se garantir, em 

certo momento, uma exclusividade ao seu possuidor, mas não inteiramente, porque 

alguma parte desse modo de saber (informação ou conhecimento) se torna do 

domínio público e quem pode ter interesse em adquiri-la não sabe de antemão qual 

a sua utilidade, só podendo avaliá-la depois que a tenha obtido.  

No entanto, no mundo moderno globalizado, a obtenção de conhecimentos 

ou informações novas funciona até certo ponto como um custo fixo, pois, uma vez 

produzidos e publicados, se tornam públicos e bem coletivo, podendo ser usados 

quantas vezes forem necessários por todos, por se tratar de bens que se ampliam 

pelo uso e não se esvaziem ao serem utilizados.  
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No cenário de gestão e governança ambiental global, olhando atentamente 

as afirmações mencionadas acima, parecem desnecessárias aqui, neste trabalho, 

mas são de extrema importância e especialmente úteis para o entendimento do atual 

papel da governança ambiental, onde o conhecimento e a informação são 

ferramentas de grande valia para a tomada de decisões e nos acertos de novos 

tratados de governança ambiental transfronteiriça.  

Também é de extrema importância aqui ressaltar a importância do 

conhecimento de outros ativos intangíveis e de difícil comercialização envolvidos na 

produção do saber tradicional ambiental. De acordo com Stive, a década de 1990 

testemunhou, e as décadas posteriores continuam testemunhado, um expressivo 

crescimento da participação de ONGs na governança ambiental global16, onde as 

ONGs e outros grupos da sociedade civil não são apenas atores na governança, 

mas também força propulsora que impulsiona uma maior cooperação internacional, 

por meio da mobilização ativa de apoio público de tratados e acordos internacionais 

ambientais, entre outros. (STIVE, 1997, p. 183-286). Mas, na realidade, o que 

caracteriza esse sistema de gerenciamento do meio ambiente transnacional 

instrucional que possibilita a participação construtiva da sociedade civil, ONGs e 

outros novos atores na dita governança ambiental global? Dando continuidade à 

análise crítica, de certa maneira, no sentido linguístico e conceitual da expressão 

“gestão e governança”, que sempre teve papel importante e crucial na direção e no 

estilo de vida da humanidade, desde os tempos do homem primitivo, e hoje, mais de 

que nunca, na era da modernidade, onde desempenha importante papel na 

condução e na direção socioeconômica e geopolítica do mundo globalizado.  

Olhando-se por outro ângulo desse cenário ambiental global, podemos 

perceber que, no mundo onde o conhecimento, a informação e os recursos naturais, 

entre outros, são bens cada vez preciosos e cada vez mais escassos, torna-se 

importante a gestão sustentável responsável do poder econômico, político de 

controle e manipulação da coletividade humana do mundo globalizado, portanto, 

uma das tarefas mais importantes a serem executadas por aqueles que tomam 

decisões na governança é de se preocuparem em ser cada vez mais eficientes e 

eficazes na condução de gestão e governança ambiental global.  

                                                           
16 Chamovitz Stive, “Two Centuries of Participation: ONGs and International Governance”, in Michigan Jounal 

of International Law, 18 (2), 1997, p.183-286. 
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Este enfoque é aqui considerado como complementar à abordagem da 

gestão e governança socioambiental democrática contemporânea, ligando-se à 

perspectiva de desenvolvimento econômico sustentável local dos povos tradicionais, 

incluindo, assim, dimensões administrativas, políticas e sociais.  

Buscou-se também apresentar questões que auxiliem a pesquisa sobre este 

tema, principalmente no enfoque guineense. Para tal, será de extrema importância a 

análise critica de diferentes formas e estruturas que atualmente influem no novo 

gerenciamento e governança do desenvolvimento econômico local, como a 

descentralização, a participação de novas estruturas de gestão e governança 

socioambiental, bem como a discussão acerca da gestão e governança das 

populações tradicionais, que será tratada na seção a seguir.          

Atualmente, na era moderna pós-colonial guineense, vivemos em uma nova 

sociedade estruturada em tornos de organizações, especialmente do papel da 

gestão estatal econômica, cultural, social e ambiental – fundamentada na proteção e 

conservação do meio ambiente e sua biodiversidade, entendida muitas das vezes 

como novas ideologias epistemológicas e conceituais governamentais do Estado 

rumo ao desenvolvimento econômico sustentável dos territórios sócio e biodiversos 

e população guineense em geral.  

Lembrando que esse novo conceito estatal de gestão dos recursos naturais 

apoia-se nos conhecimentos existentes nas diferentes ramificações das ciências 

naturais, humanas, sociais do saber tradicional e científico. 

Nesse âmbito, para melhor entendimento, este estudo pretendeu levantar 

junto aos entrevistados a sua percepção sobre os instrumentos e práticas de gestão 

estatal do saber tradicional Bijagós, suscitando-os a apontar possíveis caminhos 

para futura superação destas limitações, através das citações abaixo. O entrevistado 

Bucar Indjai, do Centro de Estudos Ambientais e Tecnologia Apropriada do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisa – investigador com atuação no Parque Nacional 

Marinho João Vieira e Poilão, Parque Nacional de Orango, Área Marinha comunitária 

de Urok e Parque Natural dos Tarrafes de Cacheu, no seguimento de espécies e 

pesquisas centrado no âmbito da etnobotânica, conhecimento ligado à utilização das 

plantas medicinais, valorização do saber endógeno e conservação da biodiversidade 

–, afirma que: 
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“As boas práticas do saber tradicional Bijagós consiste em guardar o 

conhecimento de uso costumeiro de relação amigável sociocultural e ambiental com 

a natureza, não deixar ninguém pegar, não passar tudo de uma vez, mas tudo no 

devido tempo, conforme o ritmo e tempo da natureza, [...] Proteger os nossos 

costumes e as matas e ilhas sagradas, essa é a nossa tarefa hoje”. Categoria A1. 

 

A fala acima demostra o bom funcionamento da gestão estatal do meio 

ambiente nas áreas protegidas do arquipélago, e o quanto é fundamental para essa 

população de saber socioambiental se apropriar dos recursos naturais da Reserva 

de Biosfera de Bolama-Bijagós. Ainda nessa fala acima, percebe-se a representação 

da gestão estatal do IBAP, ONGs e outras instituições e organizações de 

cooperação envolvida na implementação dos mecanismos no plano local e 

internacional de gestão. Assim como a grande maioria dos detentores étnicos, os 

Bijagós não separam o saber do recurso em si, e isso traz implicações importantes 

para o tipo de proteção e conservação da biodiversidade em questão – por exemplo, 

é preciso que se observem as implicações da implementação de mecanismos 

puramente contratuais da propriedade da terra, uma vez que, para os Bijagós, a 

terra é de propriedade coletiva. Tal fato levanta a questão de que, na maioria das 

vezes, para se proteger esse conhecimento, é preciso reconhecer legalmente e 

respeitar os territórios tradicionalmente ocupados por essas comunidades étnicas 

Bijagós, bem como seus estilos de vida tradicionais de organização econômica, 

política e social. Conforme Abdulay Seck,  

 

“Nos últimos tempos, na Guiné-Bissau, muitos esforços estão sendo 

desenvolvidos pelo Estatal na busca de modelos de gestão que se revelem mais 

adequados às necessidades internas e de governança global inerentes à proteção, 

organizacional e conservação do meio ambiente no arquipélago”. Categoria A1.  

 

Nesse contexto, o entendimento do conceito de modelos de gestão local e 

de governança global é de extrema importância no tocante à forma e função do 

mecanismo legislativo legal local e global do entendimento do plano de gestão 

estatal da sócio e biodiversidade étnica Bijagós no Arquipélago. O modelo de plano 

de gestão estatal que conduz esse molde ou forma estatal de proteção e 

conservação guineense do meio ambiente, apesar de ter múltiplos usos em matéria 
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e mecanismos de desenvolvimento econômico sustentável, quando aplicado, hoje, 

nos diferentes setores que trabalham na apropriação dos recursos naturais em 

diferentes contextos socioeconômicos e culturais guineense, tem significados 

diferenciados, no que diz respeito a sua aplicabilidade e implicação nacional e 

internacional. Conforme o coordenador da RBABB, Eng. Zootécnico João Sousa 

Cordeiro: 

 

“Hoje, na Guiné-Bissau, existe um modelo de gestão que podemos 

considerar como de boas práticas de gestão socioambiental, atualmente 

considerado como ponto forte e por isso tem o reconhecimento socioambiental 

jurídico e normativo do Estado e da comunidade tradicional Bijagós. Esse modelo de 

gestão entende a importância desse saber tradicional e compreende a diferença 

entre esse conhecimento coletivo das populações tradicionais e o outro tipo de 

conhecimento, que tem como objetivo o desenvolvimento comercial individual. Esse 

reconhecimento coloca a discussão sobre o significado da governança local e global, 

e faz com que todos nós envolvidos diretamente nessa gestão tenhamos, cada vez 

mais, reponsabilidade e cuidado com o ambiente do arquipélago e outras áreas 

étnicas protegidas do continente”. Categoria A1.  

 

Nesse contexto guineense de proteção ambiental, a fala acima e o conceito 

de modelo de plano de gestão estatal imprimem, hoje, nas relações ambientais 

humanas e sociais estabelecidas entre Estado e população étnica tradicional do 

Arquipélago Bijagós, respeito à existência de um modelo de gestão estatal local e 

internacional (com as organizações parceiras e de cooperação envolvidas) e 

também da própria comunidade tradicional Bijagós. A gestão estatal guineense e a 

governança global implementada no arquipélago, cada vez mais, se orientam para 

uma compreensão que qualificamos como africana de gestão do meio ambiente. 

Percebemos que existem, sim, outros modelos e mecanismos legais de gestão 

desse patrimônio, modelos que tendem a se subordinar à gestão estatal do meio 

ambiente, apoiados no saber tradicional sociocultural e ambiental existente no 

arquipélago.  
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6.5. Concepção estatal da gestão e práticas costumeiras de manejo 
 

Nesta seção procuramos verificar o nível de entendimento das categorias 

envolvidas na gestão ambiental do arquipélago, acerca das características do saber 

tradicional Bijagós e, assim, compreender as diferentes definições do saber 

tradicional e práticas costumeiras de manejo Bijagós utilizadas pelos entrevistados.  

Ao analisar essas definições segundo a metodologia e conceitos 

empregados neste trabalho, conforme definições encontradas nas respostas dos 

entrevistados, o saber tradicional de manejo Bijagós pode ser definido de forma 

idêntica com outros saberes tradicionais, que são aqueles partilhados em comum a 

todos os membros que pertencem a uma mesma sociedade, grupo ou povo e que 

permitem a aplicação direta, composta, combinada, derivada ou refinada dos 

recursos naturais do entorno, com vistas à satisfação das necessidades humanas, 

animais, vegetais e/ou ambientais, tanto de ordem material, como espiritual. Na fala 

de alguns entrevistados, isso mostra que todo povo que habita um determinado meio 

ambiente e mantém afinidade entre si e na relação com esse ambiente, no seu 

próprio grupo ou em grupos vizinhos, adquire determinados saberes para lidar com 

seu ambiente, com a sua história e com sua identidade, bem como lidar com os 

outros grupos. 

 Portanto, adquire saberes de vida desses mútuos relacionamentos, e, nesse 

caso, costuma-se dizer que são saberes tradicionais. São esses que depois são 

socializados entre gerações e, assim, há um processo de socialização desses 

saberes que passam de gerações para gerações.  

Uma das características desses saberes, neste caso dos Bijagós, é que eles 

são transmitidos dos mais velhos aos mais novos, conforme a organização 

sociocultural, econômica e política desse povo.  

Uma particularidade única na organização da sociedade Bijagó é que essa 

etnia dá muita importância às classes de idade e à forma como se relaciona com o 

meio ambiente. A relação ocorre entre promotores e promovidos. As classes mais 

avançadas, com mais idade, promovem as classes menores ou de menor de idade. 

Isso funciona como espécie de hierarquia social. Esse tipo de organização é 

encontrado mais ou menos em todo o Arquipélago, e assim estruturou-se como o 

saber tradicional Bijagós.  
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Nesse caso, o saber é transmitido por fases. Há a transmissão de certo 

modo de um conhecimento em função da idade e da capacidade de aprendizagem 

de cada grupo etário. Portanto, vai se promovendo cada grupo em função, de certo 

modo, do domínio que ele tiver desse saber. Se se considerar que esse saber já foi 

suficientemente adquirido, passa-se para outra fase, superior. É uma estruturação 

um pouco parecida com a da universidade/academia ocidental, de certo modo. 

Respeita-se o conhecimento que é próprio à reprodução da vida social dos Bijagós 

ao conhecimento da memória histórica também dos Bijagós. Procura-se, assim, o 

conhecimento de como lidar com o ambiente, de modo a usá-lo de uma forma 

proveitosa, sem destruí-lo. Essa é uma característica do saber tradicional Bijagós.  

Essa diferença, todavia, constitui-se como característica básica, pois ela é 

fortemente influenciada pela realidade do meio circundante do arquipélago. 

Considerando as particularidades e a realidade específica do meio insular do 

arquipélago, marcado pelas diferenças de uma ilha a outra, os saberes tradicionais 

diferem um pouco também em consequência disso. Admite-se, por isso, a existência 

de saberes genéricos comuns a todos os habitantes do arquipélago, assim como 

daqueles que são específicos e próprios de cada ilha ou grupo de ilhas mais 

próximas em particular. 

Mas, se analisarmos essas variações de pequenas alterações no modo de 

transmissão do saber tradicional Bijagós entre uma ilha e outra, encontramos as 

mesmas práticas, tanto no próprio entendimento da definição de sócio e 

biodiversidade em estudo, como do seu saber tradicional. 

As falas a seguir buscam auferir o escopo e as premissas das diferentes 

definições do próprio grupo étnico Bijagós empregadas pelos entrevistados. Buscou-

se, quando possível, analisar essas definições frente à tipologia dos diferentes 

grupos sociais envolvidos na gestão do saber tradicional, além de buscar comparar 

as definições apresentadas por cada categoria entrevistada. Segundo a fala de um 

do entrevistado da categoria tipológica relativa às ONGs, que na maioria não 

autorizaram a citação, definiu-se o grupo étnico Bijagós assim:  

 
“São etnias/povos que vivem no arquipélago de mesmo nome distribuídos 

oficialmente em 21 ilhas habitadas, das 88 que compõem o arquipélago”. Categoria 

A3. 
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A fala acima, apesar de dar alguma descrição a respeito do grupo étnico e 

do arquipélago, não demostra alguma informação agregada ao entendimento do 

saber tradicional Bijagós.  

 

“É etnia Bijagós que vivem em sua maioria nas ilhas do Arquipélago Bolama 

Bijagós e no sul do país, região Quinara e Tombali. Com uma língua comum, mas 

com variações de acordo com a sua área geográfica e seus hábitos socioculturais, 

as ilhas ou grupo de ilhas mais próximas com ligações tradicionais, comunicam-se 

com maior facilidade”. Categoria A1. 

“Os Bijagós são povos que possuem um vasto saber sobre a natureza e uma 

rica cultura que fora adquirida ao longo de várias gerações, transmitida socialmente 

e tradicionalmente. Os Bijagós são povos que dependem da natureza para a sua 

subsistência e utilizam os recursos que a natureza os oferece de forma sustentável, 

fazendo isso por demonstração e imitação ao longo dos séculos”. Categoria A1.  

 

Nas referidas declarações acima dos dois gestores – João S. Cordeiro e 

Castro Barbosa –, ambos das categorias que têm direito a voto e elaboração e 

implementação de políticas estatais de gestão da Reserva, fica clara a sua visão e 

definição a respeito dos Bijagós, assim como o imbricamento dos saberes e práticas 

cotidianas dessas comunidades étnicas, tanto na definição do próprio grupo como 

no entendimento do saber tradicional.  

A transmissão desse saber é permeada pela função que a ancestralidade 

adquire na sociedade. Também se pode observar nas entrevistas realizadas a 

importância do grupo étnico Bijagós para a manutenção dos estilos de vida dessas 

populações, especialmente na sua categoria de idade (os Velhos), uma vez que a 

sua aplicação cotidiana ultrapassa a noção de conhecimento tradicional associado.  

Por outro lado, foi possível perceber, entre os entrevistados, aspectos 

explícitos de autoafirmação cultural nas definições dos Bijagós, o que nos remete ao 

uso e concepções de saber tradicional como ferramenta socioeconômica e política 

para os entrevistados.  

Pode-se notar, ainda que sutilmente, que as definições acima 

frequentemente realçam aspectos do saber tradicional do grupo populacional (etnia 

Bijagós), que são normalmente desconsiderados pela perspectiva globalocêntrica, 
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como, por exemplo, sua importância para a manutenção dos estilos de vida 

tradicionais.  

De maneira adicional, deve-se remarcar nessas definições a existência de 

um viés voltado ao uso e gestão socioambiental, religiosa e cultural do saber 

tradicional, não apenas como elemento constituinte dessas culturas, mas também 

como um componente de práticas de manejo ambiental sustentável, integrado aos 

sistemas tradicionais de autoridade e organização social, o que nos remete ao 

conceito de saber tradicional usado pelos grupos que partem da perspectiva do que 

poderíamos qualificar como biodemocracia, ou seja, esse grupo socioambiental de 

proteção e conservação da biodiversidade representa as perspectivas das ONGs 

progressistas, representadas por atores das ONGs do Sul. Como já vimos nas falas, 

as populações tradicionais Bijagós são consideradas produtoras de saberes e 

práticas de manejos a eles pertinentes, essenciais na manutenção do estilo da vida 

da própria comunidade e na preservação da biodiversidade no arquipélago do 

Bijagós há milhões de anos.  

Assim, há várias gerações essa convivência vem acontecendo, sendo que, 

nestes últimos tempos, o tema tem sido colocado na ordem do dia, face ao 

reconhecimento da problemática ambiental no contexto global e à necessidade cada 

vez maior de inventariar os conhecimentos, usos e práticas dessas populações, 

levando em consideração que a biodiversidade, segundo o conceito do governo 

guineense, não é somente um produto da natureza para o homem tradicional-

Bijagós, mas, sim, também produto das sociedades ditas tradicionais e culturas 

humanas. 

Nas três falas que se seguem, obtidas entre os entrevistados representantes 

da comunidade tradicional Bijagós, denominados kabonga (homens grandes), que é 

um conselho de homens e mulheres com vasta experiência de vida, ficam evidentes 

suas visões sobre o saber tradicional Bijagós: 

 

“Tudo aquilo que nós recebemos dos nossos antepassados temos obrigação 

de manter e dever de ensinar a nossos filhos e a toda tabanca (vila), quer dizer, a 

nossa aldeia. Por exemplo, é preciso saber como lidar com a natureza e o mar ou 

com tudo o que Nindo nos deu, como curar as doenças, como tirar as vantagens da 

época do ano, que dia e hora do ano devemos fazer tal coisa, tem o conhecimento 

dos animais, dos insetos, de tudo. Cada povo da Guiné tem o conhecimento de seus 
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antepassados. Somente nós, Bijagós, conseguimos manter o nosso saber, porque 

guardamos o nosso segredo dos estranhos que vieram do outro lado do mar”. 

Categoria A2. 

 

O caráter oral desse saber é registrado da seguinte forma: 

 
“É o saber transmitido oralmente de uma geração a outra. Aquilo praticado 

todos os dias e vem sendo praticado desde os nossos antepassados. É o 

conhecimento daquilo que se utiliza no dia a dia e é passado de geração para 

geração, é a nossa tradição Bijagós”. Categoria A1. 

 
“A partir desse conhecimento, nós mostramos para os homens que vieram 

do outro lado do oceano que nós temos sabedoria e conhecimento de muitas coisas, 

das matas, de plantas e mar e curamos as nossas doenças. Eles respeitaram isso, 

espero que continue assim por muito tempo, porque, se perdemos isso, já não 

somos Ojoco”. Categoria A2. 

 
As falas descritas demostram que o saber tradicional Bijagós realmente 

segue um mecanismo e é passado de uma geração para outra. Esses mecanismos 

socioculturais de aprendizado, com muito cuidado, são marcados pelas percepções 

dos ancestrais e estão voltados ao futuro desse povo.  

Dessa forma, podemos observar, nas formulações anteriores, a importância 

dada a esse saber, na manutenção dos estilos de vida da comunidade Bijagós. 

Frequentemente, percebemos, nas falas, a importância de preservar esse saber e 

um cuidado de transmiti-lo às novas gerações como modo de continuidade. Também 

as falas revelam o senso de perigo no que diz respeito à globalização dos saberes e 

da ameaça que isso pode trazer para a preservação da maneira de vida tradicional. 

Claramente, podemos ver as definições apresentadas pela população 

tradicional não apenas como elemento sociocultural, mas, além disso, como um 

elemento de caráter religioso e sagrado. Todo esse conhecimento é integrado ao 

sistema político de organização econômica e social tradicional Bijagós, o que nos 

remete aos conceitos do saber tradicional dos Bijagós, não somente como um jeito 

de manter o estilo de vida, mas também como um instrumento de pertença das 

heranças patrimoniais próprias ou do arquipélago. 
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“Eles são animistas. Quer dizer, aqueles que acreditam que todos os 

caminhos nos levam a um Deus supremo, conhecido como Nindo. Valorizam esse 

saber através das folhas, raízes e cascos das árvores e até mesmo com conchas do 

mar e bonecos pintados e enfeitados com objetos feitos por eles mesmos. Nesses 

últimos tempos, utilizam objetos artificiais, produtos da colônia. ” Categoria A2. 

 

“O poder reside no Iran (espírito protetor dos homens), fabricado por eles 

mesmos, sob a força da palavra de todos. Quer dizer, a força reside na coletividade. 

Uma sociedade organizada por grupos e faixas etárias que começa desde 

Canhocam, Cavaro, Camabin, Cassuca, Okanto e Cabonga, o topo da hierarquia”. 

Categoria A3. 

 
“É dever e direito de toda comunidade respeitar e cumprir severamente as 

regras estabelecidas, sob pena de ser castigado pelo Iran, onde já juraram a sua 

obediência total”. Categoria A2. 

 
“O não cumprimento é fatal. Utilizam essas regras para fazer manjedoura 

dos matos, rios, espaços ricos em recursos e até para inviabilizar o plano do inimigo 

ou próprio amigo, um jeito de organização social econômica e política. Nesse 

sentido, são considerados os bons ativistas e especialistas. A palha da palmeira é o 

objeto principal e básico para as suas práticas animistas”. Categoria A3.   

 

“Os cientistas modernos são filhos do outro, quer dizer, do saber tradicional, 

pois só chegamos a esse ponto porque teve no passado outro conhecimento. Às 

vezes não valorizamos isso, porque esse saber não é uma coisa importante para o 

ocidente, que acha esse saber como uma coisa não sistematizada, detalhada, 

segundo eles, pois na prática isso não é assim”. Categoria 

 

“Acho que esse é o desafio maior hoje no mundo da ciência, mas para a 

sóciobiodiversidade não, pois essa área está um passo à frente. Temos duas formas 

de conhecimento, o que viveu, o que vive e o que viverá, sempre em paralelo, na 

prática, com o mesmo fim, mas que uma é valorada e as outras ainda não, mas 

hoje, com a conservação da biodiversidade, o pensamento é outro, mas não é ainda 

momento de festa. Vamos ver o que vai dar no futuro”. Categoria A4.    
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Os entrevistados basicamente enfatizam a aplicação do saber tradicional 

como conhecimento ou enquanto elemento de práticas de manejo de conservação e 

organização social e religiosa, conforme as perspectivas do saber. Não somente 

isso, mas também o termo “saber tradicional” é usado como autonomia cultural dos 

Bijagós, partindo de uma visão de ferramenta importante de poder.   

 

“Aquilo que a gente vem seguindo e praticando, desde dos primeiros 

momentos das nossas vidas, é o conhecimento que todos nós que vivemos aqui e 

utilizamos no dia a dia. É passado de pai para filho e pela comunidade também, 

como forma coletiva de ensinar e educação, conhecimento passado de geração para 

geração, como uma tradição, nossa tradição, nosso bem coletivo. O uso de 

remédios e plantas, por exemplo, a partir desse conhecimento, nós mostramos para 

a sociedade que nós temos sabedoria e conhecimento de plantas e tratamentos de 

doença, sem isso nós não estaríamos vivos hoje, e trata-se da nossa vida cotidiana 

Bijagós”. Categoria A2. 

“Os saberes são baseados na experiência cotidiana, produzidos, 

acumulados e renovados através de várias gerações por experimentação 

deliberada, tentativa e erro, e é saber transmitido socialmente de geração em 

geração, oralmente, não escrito, apreendido através da experiência, por 

demonstração e imitação”. Categoria A1. 

 

De modo geral, nas respostas dadas pelos entrevistados nas falas 

anteriores, verificou-se uma unanimidade de concordância sobre o tema 

proporcionado, em especial aquelas características gerais.  

Essa concordância nos leva a concluir que os entrevistados possuem um 

bom conhecimento do tema, porém, por outro lado, apesar da unanimidade 

encontrada entre os entrevistados sobre o saber tradicional Bijagós na conservação 

da biodiversidade na Guiné-Bissau, temos a sensação de que ainda falta alguma 

coisa nessas respostas, pois pode ser que eles visem proteger apenas aquilo que 

acham essencial para a manutenção do estilo de vida e a preservação (não 

desaparecimento) do saber tradicional. O primeiro passo para melhor entendimento 

das definições dadas pelos entrevistados sobre os saberes e as práticas tradicionais 

Bijagós é entender a maneira como esses saberes são transmitidos de geração em 

geração ou estabelecem a sua gestão, uma vez que ainda não há um controle 
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efetivo sobre os pesquisadores no arquipélago nem sobre os operadores turísticos, 

que quase na sua totalidade são estrangeiros e visitantes, “turistas”, nem tampouco 

sobre as “agências de desenvolvimento”. 

Segundo os próprios habitantes do arquipélago, muitos turistas se disfarçam 

para assim poder manter contato com as populações locais e tirar delas aquilo que 

lhes interessa, sem dar nada em troca, principalmente na área de biomedicina, 

configurando, assim, a biopirataria desse saber tradicional Bijagós. É um povo que 

corre um grande risco de desaparecimento com a devastação ambiental e 

transformação de seus modos de vida. Nessa questão, vimos certa concordância 

entre os respondentes apenas parcialmente. Eles alegam, por exemplo, que esses 

saberes e práticas precisam ser associados a outros modelos atuais de tecnologia 

avançada para poder manter-se e reproduzirem novos valores, caso contrário 

correm realmente risco de desaparecer. 

 

“São conhecimento adquirido através de transferência de conhecimento, 

acumulado pelos mais velhos (anciãos) para os mais novos, mediante os ritos 

cerimoniais e das iniciações”. Categoria A3. 

 

“É o conhecimento adquirido ao longo dos anos de sua existência que é 

transmitida de geração em geração através das histórias, contos e próprias 

realizações no terreno – conhecimentos e aplicação de plantas medicinais para 

diferentes tratamentos de doenças, conhecimentos na navegação, na gestão durável 

dos recursos naturias, gestão do território, educação, no código de comunicação na 

conservação do aspecto cultural, religioso”. Categoria A2. 

 

“Resultado da relação com um território por algumas gerações, mesmo que 

alguns membros da população tenham se deslocado para centros urbanos e 

retornado posteriormente”. Categoria A1. 

 

“Envolve diferentes habilidades: agricultura, caça, pesca, coleta, tratamentos 

médicos, manejo de diferentes ecossistemas etc.; transmitido socialmente 

(oralmente, não escrito, aprender fazendo, por demonstração e imitação); baseado 

na experiência cotidiana; produzido, acumulado e renovado através de várias 

gerações por experimentação deliberada, tentativa e erro; integrado a um amplo 
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conjunto de tradições culturais – holístico; evolui em um processo contínuo de 

mudança, acumulação e uso – dinâmico”. Categoria A4. 

 

Nas referidas falas obtidas entre diferentes categorias de análise de 

entrevistados e representantes das populações tradicionais, fica claro o 

imbricamento de esses saberes às práticas cotidianas dessas comunidades, 

também se podendo observar a importância desse saber para a manutenção dos 

estilos de vida dessas populações, uma vez que a sua aplicação cotidiana 

ultrapassaria a noção de conhecimento tradicional associado, às vezes, à 

conservação. Por outro lado, não foi possível perceber, na fala dos entrevistados, 

aspectos explícitos de uma autoafirmação cultural nas definições de saber 

tradicional declarada, o que poderia nos remeter ao uso de concepções de 

entendimento de saber tradicional como ferramenta política pelos entrevistados. 

Entretanto, pode-se notar, ainda que sutilmente, que as definições acima 

frequentemente realçam aspectos do saber tradicional que são normalmente 

desconsiderados pela perspectiva globalocêntrica, como, por exemplo, sua 

importância para a manutenção dos estilos de vida tradicionais. 

De maneira adicional, deve-se remarcar nessas definições a existência de 

um viés voltado ao uso do saber tradicional não apenas como elemento constituinte 

dessas culturas Bijagós, mas também como um componente de práticas de manejo 

ambiental sustentável, integrado aos sistemas tradicionais de autoridade e 

organização social, o que nos remete ao conceito de saber tradicional usado pelos 

grupos étnicos Bijagós, que partem da perspectiva da biodemocracia – lembrando 

que esse último conceito trata-se de um grupo socioambiental de proteção e 

conservação da biodiversidade, indicando as perspectivas das ONGs progressistas, 

hoje representados por atores das ONGs do Sul que acreditam que a perspectiva 

“globalocêntrica” equivale a uma forma de bioimperialismo, e por isso defendem o 

controle local dos recursos naturais e a suspensão de megaprojetos de 

desenvolvimento e subsídios para as atividades do capital, que destroem a 

biodiversidade local e apoiam as práticas baseadas na lógica da diversidade, a 

redefinição dos atuais padrões de produtividade, eficiência e o reconhecimento da 

base cultural da diversidade biológica. 
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“Eu acho que a ciência Bijagós é uma ciência viva, nós homens invasores 

brancos achamos que, porque têm milhares de anos, isso é tudo por acaso [...] por 

tentativa e erro, nosso raciocínio é assim linear, logocentrista e simplesmente 

negando todo esse mundo espiritual, que é muito real para eles, e quem conhece – 

como nós, que temos esse privilégio de conviver todos os dias com esse saber 

milenar de apropriação dos recursos naturais, em especial de respeito ao ser 

humano [...], muitos pensam que viemos buscar somente dinheiro com empresas de 

turismo, isso sim, mas também somos conservacionistas ambientais, por isso 

escolhemos arquipélago. Aí está o ponto, então, enquanto não houver realmente 

respeito, que é uma ciência, um sistema de conhecimento complexo com suas 

regras, até lá não haverá entendimento”. Categoria A4. 

 

“Muitos denominados de doutores ou os cientistas às vezes não têm 

nenhuma noção desse saber e por isso não valorizam isso, porque aquilo não é uma 

coisa sistematizada segundo nosso jeito do ocidente, detalhada, acho que este é o 

desafio maior. Você tem duas formas de conhecimento paralelas, em tese, com o 

mesmo fim, mas que uma é valorada e a outra não, simplesmente por não ser do 

ocidente ou por ser africano”. Categoria A3. 

 

As falas destacadas acima demostram a maneira desigual como os 

diferentes modos de se conhecer interagem, realçando-se a atual predominância do 

saber científico e a necessidade de se trabalhar essa interface em uma nova 

perspectiva, tendo em vista a proteção efetiva do saber tradicional. Ou seja, o que 

as falas acima revelam hoje no mundo moderno globalizado ou dos globalizadores, 

na prática, é a maneira moderna conflituosa de como os diferentes modos de se 

conhecer interagem nessa zona de contato, mencionados por Boaventura dos 

Santos. Já na fala abaixo, recolhida junto a um conselheiro da Reserva, ambos com 

direito a voz e a voto nesse conselho, e muitos ainda são “guardiões” dos dois 

parques nacionais do arquipélago, ressalta-se uma maneira errônea de se distinguir 

o conhecimento científico do saber tradicional, como se um fosse a antítese do 

outro. 

 

“Por ser de saber tradicional, ele automaticamente é não científico, vem de 

práticas costumeiras Bijagós, e tradições orais, não documentadas através de 
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gerações, ele é útil, prático para o dia a dia dessa comunidade e nada mais, precisa 

ser transformado numa verdadeira ciência, é isso que estamos aqui tentando fazer, 

nessa cooperação”. Categoria A1. 

 

“Meu caro investigador, pois então, nem todas as manifestações dessas 

sociedades com quem convivemos são, necessariamente, conhecimento ou saber 

tradicional, apesar de que o conhecimento seja uma coisa totalizante para muitos 

deles, para eles, no que tenho vivenciado neste tempo, não há separação entre 

economia, política, estratégia, entre outros. Para eles, esses conceitos 

epistemológicos e teóricos estão tudo absolutamente ligado, pior, de um jeito que 

eles mesmo chamam de parentesco, então o conhecimento tradicional não é só o 

saber tradicional para eles, é algo a mais”. Categoria A3. 

 

Nas duas falas acima, obtidas também junto aos entrevistados de duas 

categorias, que para nós seriam as que mais têm noção dos seus atos – por serem 

formadores e implementadores de políticas públicas, tanto locais como de 

cooperação –, pode-se observar, curiosamente, que se define o saber tradicional em 

termos amplos. Em certa medida, de maneira mais “holística” que os próprios 

detentores desse saber tradicional entrevistados, ou seja, apesar de trabalharem 

com uma definição estrita de saber tradicional associado ao entendimento 

eurocêntrico, apresentam uma definição ampla desse saber Bijagós.  

Em grande parte, as definições apresentadas por estes gestores 

entrevistados remarcam aspectos que poderiam ser creditados à tipologia da 

autonomia cultural, que associa o saber tradicional aos interesses políticos dos seus 

detentores, neste caso dos seus detentores de cooperação internacional, e que, 

usualmente, seria defendida por organizações e movimentos sociais.  

Uma das possíveis explicações desse aparente contrassenso é encontrada 

nas falas dos dois gestores, podendo ser creditada ao fato de que sabidamente a 

abordagem do IBAP sobre a proteção do saber tradicional vem sofrendo críticas dos 

movimentos sociais guineenses e de alguns setores mais críticos do próprio órgão 

estatal e academia guineense, o que pode configurar a declaração dessas 

definições como uma atitude defensiva dos entrevistados. 
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“A relação do conhecimento aprofundado sobre o meio ambiente dos Bijagós 

permite ter maior ligação com a natureza e os recursos disponíveis, podendo se 

notar que os recursos em terra nas florestas não têm as mesmas formas de 

apropriação como os recursos marinhos ou insular. A procura dos recursos é 

facilitada pelos anciões, por acumulado experiências e apropriado os espaços e os 

recursos, fazendo boas utilização e gestão dos recursos, exemplo de exploração do 

palmar e plantas medicinais”. Categoria A1. 

 

“A relação desse poder e cultura com as formas da apropriação dos seus 

recursos está enraizada na cultura, cultura Bijagós e na sua tradição. A relação de 

apropriação dos recursos naturais é boa, tendo em conta que toda a sua atividade 

organizacional econômica, cultural, religiosa e política dependem dos recursos 

naturais ou meio ambiente. Portanto, os recursos são apropriados em todas as 

circunstâncias”. Categoria A4. 

 

No entanto, as falas citadas acima obtiveram também uma elevada 

concordância entre os entrevistados dessas duas categorias, sugerindo, assim, que 

o acesso a este saber tenderia a ser mais ou menos “aberto”, na medida em que a 

relação, o conhecimento aprofundado, permite ter maior ligação com a natureza e os 

recursos disponíveis, remarcando que na prática cotidiana da comunidade Bijagós 

prevalece um estilo e modo de vida de comportamento de partilha entre seus 

detentores – o que tem trazido grande dor de cabeça  hoje, pois às vezes o tipo de 

comportamento de concessão de algumas ilhas para operadores turísticas é tido 

como doação.   

A procura por recursos naturais no arquipélago é facilitada sempre pelos 

anciões, por assumir maior responsabilidade na comunidade, visto terem acumulado 

experiências de gerenciamento e apropriação dos espaços e dos recursos, fazendo 

boas utilização e gestão dos recursos, por exemplo a exploração do palmar e 

plantas medicinais, baseada nos saberes milenares vivenciados de geração em 

geração. Entretanto, acredita-se que reiterar o livre acesso a esse saber tem 

diferentes conotações políticas e consequências econômicas e ambientais para o 

uso e costume dessa população étnica do saber tradicional.  

No caso dos componentes das categorias A4 citados acima, acredita-se que 

essa posição busque realçar o aspecto de domínio público do saber tradicional, o 
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que poderia vir a facilitar o seu acesso, um dos objetivos do discurso analisado na 

tipologia “globalocêntrico” sobre o saber tradicional. 

Já no caso da categoria A1 (Estado/IBAP), acredita-se que remarcar esse 

aspecto de livre acesso poderia servir para corroborar a posição de que a lógica que 

governa, entre todas essas categorias citadas do uso do saber tradicional, é a da 

partilha e do apoio mútuo entre os seus detentores. 

Portanto, ainda que existam regras não escritas para a sua transmissão e uso 

desse saber, continuaria em segundo plano em nível de conhecimento do mundo 

globalizado, talvez um pouco mais aceito na ciência ecologia socioambiental, mas, 

em nível planetário do mundo moderno globalizado, continua sendo visto em 

segundo plano. 

No entanto, esse argumento, apresentado aqui, é apenas uma conjectura, a 

ser trabalhada com maior profundidade na análise dos questionários que tratam de 

gestão e política (modelo de gestão da sócio e biodiversidade tradicional Bijagós), 

também sendo levantado por ONGs nacionais e internacionais e representantes das 

populações tradicionais, como ferramenta de gerenciamento organizacional social, 

econômico e político, no sentido de continuar fortalecendo a sua autonomia 

organizacional, sociocultural, religiosa, do direito à sua propriedade coletiva (terra) e, 

conforme afirmação da CDB, possíveis compensações financeiras no futuro. 

De maneira adicional, deve-se remarcar nessas definições a existência de 

um viés voltado ao uso do saber tradicional, não apenas como elemento constituinte 

dessas culturas dos Bijagós, mas também como um componente de práticas de 

manejo ambiental sustentável, integrado aos sistemas tradicionais de autoridade e 

organização social, o que nos remete ao conceito de saber tradicional usado por um 

grupo populacional que parte da perspectiva da biodemocracia. Em termos gerais, 

nota-se que a fala dos entrevistados dessa questão decorre de uma tendência da 

maioria dos entrevistados, por terem concordado completamente com as 

características do saber tradicional apresentadas, principalmente aquelas 

características mais gerais da sociodiversidade Bijagós.  

Isso é averiguado a partir das definições encontradas na análise para as 

questões acima, que relevam características do saber tradicional. Esse alto índice 

de concordância encontrado permite-nos concluir que os entrevistados possuem um 

bom conhecimento das características gerais do saber tradicional Bijagós. Apesar de 

terem um entendimento avançado do saber tradicional a partir de uma perspectiva 
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ampla, trabalham com uma definição estrita de “conhecimento tradicional Bijagós 

associado”, que visa proteger apenas aqueles elementos socioambientais do saber 

tradicional que podem ser úteis ao processo de gestão das áreas Bijagós protegidas 

de conservação da biodiversidade, e nada mais. 

Portanto, acredita-se que esses dados revelem um contrassenso, 

principalmente entre o discurso e a prática dos entrevistados, uma vez que essa 

definição ampla de saber tradicional em nível discursivo, que encampa elementos do 

estilo de vida e visão de mundo de seus detentores e a relação desse saber com a 

cultura, práticas e formas de apropriação dos recursos naturais, não tenha efeito 

observável na implementação de instrumentos legais de proteção mais amplos 

desse saber, que têm buscado, na verdade, promover práticas contratualista, que 

acabam, inevitavelmente, transformando esse saber em mercadoria importantíssima 

e lucrativa no mundo globalizado das informações. 

No outro cenário, principalmente da quarta categoria do setor empresarial, 

especialmente do turismo, as informações dadas por essas categorias na definição 

do Saber Tradicional, aglomeradas abaixo, remetem a aspectos da titularidade não 

coletiva do saber tradicional, principalmente a sua característica fragmentada e 

difusa, talvez do não entendimento do próprio conceito de saber ou intencionalmente 

estratégico de relação de troca de favores que essa categoria tem mantido nos 

últimos tempos, por exemplo, ocupação de grandes extensões de terras a título de 

empréstimos – uma forma sociocultural tradicional de hospitalidade vivenciada no 

grupo, uma prática perigosa no mundo moderno. 

 

“Saber tradicional são conhecimento restrito a certos grupos dentro da 

população Bijagós (especialistas como: homens e algumas mulheres velhas, 

parteiras, sua difusão/acesso ainda podem sofrer restrições de gênero e/ou idade”. 

Categoria A2. 

 

“Saber tradicional é conhecimento fragmentado ou de família, ou certos 

indivíduos privilegiados na comunidade”. Categoria A3. 

 

Apesar das informações encontradas nas respostas das questões da 

categoria, citadas acima, que demostram a existência de alguns especialistas dentro 

das comunidades étnicas tradicionais Bijagós, essas definições do saber tradicional 
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tiveram menor grau de concordância entre os representantes da categoria 

empresarial.  

Acreditamos que esse menor grau de concordância sobre o saber tradicional, 

encontrada nas respostas dessa categoria, seja reflexo de uma posição dos 

representantes das populações tradicionais Bijagós, talvez visando afirmar uma 

maior união entre seus detentores, ainda que em detrimento do reconhecimento da 

existência desses especialistas nas populações. 

Com isso, atribuímos essa nova posição ao fato de que, para as lideranças 

étnicas tradicionais Bijagós, que buscam a conquista de direitos coletivos sobre esse 

saber, afirmar a existência de detentores especializados nas populações poderia dar 

margem a especulações sobre a possível aplicação de direitos não coletivos, 

individuais, para esse tipo de saber, o que demandaria outro problema a essa 

coletividade de direito privado. Porém, sem sombra de dúvida, isso teria implicações 

negativas, tendo em vista os objetivos de autonomia organizacional, social, política e 

religiosa, de simbiose existente entre o homem Bijagós e a natureza dessas 

populações étnicas tradicionais. 

 
6.6 Relação entre a sociedade Bijagós e biodiversidade e dos espaços e   

recursos associados à cultura Bijagós 
 
 

Procurou-se, aqui, discutir a relação entre a etnia Bijagós e a biodiversidade, 

como também o conhecimento que eles têm acerca da identidade Bijagós, no diz 

respeito aos espaços e recursos associados à cultura da mesma, às normas 

costumeiras na gestão do saber tradicional. Confirme Quintino Tchanchalam:   

 

“Saíram de sul para sudoeste (ilhas) não só pelo fato de fugirem das guerras 

étnicas tradicionais, mas também são amantes e conservadores da biodiversidade, 

porque saíram da zona de grande biodiversidade a outra também virgem, que é o 

arquipélago dos Bijagós. Quer dizer que eles sempre dependiam do meio natural e 

até hoje conservam essa biodiversidade, e tenho a certeza de que, donde quer que 

estejam, continuarão as mesmas práticas de conservação. Podemos ver exemplos 

concretos das zonas ocupadas pelos Bijagós de Canhabaque no continente – 

Bissau sempre tem palmeiras que limpam para tirar o vinho, palma, para venda e 
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consumo (palmeiras da cidade ou de outros bairros). Valorizam os recursos naturais, 

mesmo que não saibam para que sirva”. Categoria A1. 

 

A fala acima traz um depoimento muito importante, de uma categoria que 

aparentemente não teria essa preocupação, uma vez que o entrevistado começa a 

tratar da origem do povoamento do arquipélago, alegando que a imigração não 

aconteceu pelo simples fato de fugirem dos conflitos, mas por serem amantes de 

conservação da natureza.  

Isso quer dizer que sempre dependiam do meio natural. Além disso, o 

entrevistado fala da forte relação de simbiose com o meio natural, por acreditarem 

ser parte da natureza, e até hoje conservam essa cultura-biodiversidade. Também 

fala do processo de emigração dos Bijagós para o continente, das mesmas práticas 

de conservação e, por último, mostra que a prática não acontece porque vivem no 

arquipélago, mas, em qualquer lugar do mundo em que os Bijagós estivessem, 

continuariam com a mesma postura. 

 

“A minha análise da relação entre a sociedade Bijagós e a biodiversidade, no 

âmbito dos saberes e práticas tradicionais do uso dos espaços e dos recursos 

associados à sua cultura, é de respeito à biodiversidade, visto que os seus usos e 

costumes dependem largamente da natureza e da boa gestão da biodiversidade”. 

Categoria A4. 

 

A fala acima mostra que há uma boa prática de conservação da 

biodiversidade no arquipélago, não é meramente uma questão de sobrevivência 

dessa comunidade. A vida de Ojoco é parte da natureza, visto que as boas práticas 

não são casos aleatórios. Trata-se do uso e costume desse povo. Isso nos leva a 

entender que a biodiversidade é parte integrante dos Bijagós na manutenção de 

seus estilos de vida tradicionais.  

Por isso, há todo um trabalho meritório por parte das instituições do governo 

e de ONGs, que fazem trabalhos socioambientais de relação com o ambiente, como 

é o caso do UCN e outras instituições ligadas ao ambiente nas ilhas Bijagós. 

 

“Eu respeito os trabalhos deles, participei da primeira conferência, realizada 

em Bissau, em preparação para elaboração da proposta da Reserva da Biosfera 
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Bolama Bijagós, que mais tarde foi aceita pela UNESCO, com uma comunicação 

intitulada “As lições de ecologia dos Bijagós”. Esse tema não foi muito apreciado na 

época, pois a sensibilidade do que estava a dizer na altura parecia estranho, porque 

o olhar de todos estava nas propostas das instituições internacionais, e eu estava a 

prever exatamente que as pessoas que estavam ali a trabalhar em dever das ilhas 

deveriam ter amplo conhecimento de como acrescentar para o meio ambiente, e era 

necessário conhecer as áreas de preservação, saber dessas áreas de preservação, 

acima, aprender com os Bijagós as lições ecológicas e não pensar o contrário, como 

é o costume do conceito ocidental”. Categoria A1. 

 

A fala demonstra outra preocupação no que se refere às pessoas e reforça 

outro aspecto: as fragilidades de certas organizações, agências e instituições 

internacionais que trabalham com as sociedades tradicionais, pois sabemos que 

nenhuma pessoa, sociedade e cultura são completas; há sempre coisas que nos 

faltam e podem vir de outros conhecimentos. É preciso saber o que existe, o que se 

tem para se poder dialogar de uma forma interessante, equitativa, preconizando um 

diálogo entre saberes.  

É preciso ter em conta que o saber tradicional é necessário para realmente 

assumir as necessidades que temos, principalmente nos palanques da conservação 

da biodiversidade. Nesse sentido, há três vieses no mundo de saberes: primeiro, 

pensar que, no encontro de culturas, um povo tem o conhecimento, o outro não tem 

nada, ou não entende nada e precisa do conhecimento daquele que chega; 

segundo, pensar que o outro é que tem todo o conhecimento e não se pode 

contribuir com nada; terceiro, pensar que a história começa com aquele que chega, 

com o “descobridor”, como aconteceu com os navegadores europeus.  

É isto que muitos cientistas, pesquisadores e pessoas que estão ligadas às 

agências de desenvolvimento pensam: que a história começa com a sua chegada, 

nada mais é levado em conta, mas esquecem-se de que a descoberta é de ambas 

as partes ou há múltiplas descobertas, pois, as duas partes se descobriram, e as 

lições desses povos é importante.  

Os conhecimentos e as práticas tradicionais e o uso dos recursos naturais e 

da biodiversidade pelas comunidades residentes no Arquipélago têm garantido a 

sustentabilidade e o fato de as comunidades Bijagós dependerem categoricamente 
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da natureza para a satisfação das suas necessidades econômicas, culturais e para 

os cultos religiosas.  

A fala a seguir, recolhida junto a um conselheiro do Parque Nacional das 

Ilhas de Orango, Sr. Pedro de Pina da Silva, ressalta um dilema: a preocupação de 

continuidade no aprendizado do saber tradicional Bijagós, que é também uma 

preocupação de todos que trabalham em prol da proteção do meio ambiente: 

  
“Atualmente, a juventude tem outros interesses, que muitas das vezes não 

coadunam com os interesses da conservação ou com uso e costume do estilo de 

vida nosso ou do Bijagós, os jovens querem emprego, olham mais nos aspectos 

econômicos para poderem acompanhar e fazer parte do processo de 

desenvolvimento socioeconômico acelerado que se verifica no continente e que é 

trazida pelos comerciantes estrangeiros ambulantes que vêm até junto deles. Eles 

vêm trazendo uma nova conversa de que o que nós aprendemos com os nossos 

pais não é científico, que vem de práticas costumeiras e de tradições orais, não 

documentadas através de gerações, ele é útil, prático para o dia a dia, mas não é 

cientifico. ” Categoria A2. 

 
Nas falas acima, obtidas também junto a um conselheiro do Parque Nacional 

das Ilhas de Orango, pode-se observar, curiosamente, que se refere aos jovens com 

os quais o saber tradicional pode não ter continuidade. Em certa medida, essa 

responsabilidade não é atribuída à maneira pela qual eles aprenderam a ciência 

ocidental, o que leva os jovens a não aceitarem mais o saber tradicional como 

conhecimento (mesmo sendo eles próprios detentores desse conhecimento), é o 

despreparo dos professores, ou seja, eles trabalham com uma definição estrita de 

conhecimento tradicional, ainda que naquele conselho se apresentasse uma 

definição ampla. 

Em grande parte, as definições apresentadas por essas falas remarcam 

aspectos que poderiam ser creditados tranquilamente a uma das tipologias de 

análise, que é a tipologia que trata da autonomia cultural, que associa o saber 

tradicional aos interesses políticos ou geopolíticos dos seus detentores; por isso, 

comumente, seria defendida por movimentos sociais ambientais e organizações 

governamentais e não governamentais e novos atores transfronteiriço.  
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Talvez uma das possíveis explicações para esse aparente contrassenso seja 

encontrada na fala acima sobre os jovens, e pode ser creditada ao fato de que, 

sabidamente, a abordagem da CDB sobre a proteção do saber tradicional vem tendo 

apoio, mas também sofrendo críticas de alguns setores conservacionistas ocidentais 

ambientais e da academia, o que pode configurar essas definições como uma 

atitude defensiva dos entrevistados sobre a não continuidade do aprendizado. 

A fala citada abaixo provém da mais longa entrevista desse trabalho e trata do 

entendimento da relação entre a sociedade Bijagós e biodiversidade no âmbito do 

manejo dos espaços e dos recursos associados à cultura e política de organização 

socioambiental do homem Bijagós.  

Tal fala é de um dos mais importantes conhecedores, historiadores e 

investigadores da história e origem socioeconômica, organizacional e sociocultural 

do grupo étnico Bijagós, que não autorizou a menção do nome neste estudo, por 

fazer parte de dois grupos – ele se reporta inclusive aos quatro conceitos e 

tipologias em debate neste estudo, quais sejam: Globalocêntrica, Soberania, 

Biodemocracia e Autonomia Cultural.  

 

“Estas ilhas dispõem, no geral, de estatuto de ilhas sagradas, que os Bijagós 

de religião animista aqui veneram os seus espíritos ancestrais. Estas ilhas sagradas 

são utilizadas, para além de agricultura, para a realização de fanado (cerimônia de 

iniciação). Este tipo de estatuto conferido pela etnia Bijagós a algumas ilhas 

desabitadas, num total de 67, favorece um desenvolvimento de riqueza em 

diversidade biológica extraordinária, talvez pouco visto no mundo, porque não se 

trata somente do meio ambiente, mas de uma coisa muito importante no cenário 

tradicional homem Bijagós e natureza. 

 

Na fala do entrevistado, percebe-se a preocupação com o Arquipélago, dada 

a sua importância ambiental local e global de megadiversos, visto como o maior 

aquário natural de piracema17 na Costa Ocidental do continente africano, o que 

rendeu fama e nome de “Mina de Peixe” – isso devido a sua composição geográfica 

de 88 Ilhas e ilhotas que compõem esse vasto território insular Bijagós. O que faz 

                                                           
17 Piracema é o nome dado ao período de desova dos peixes, quando eles sobem os rios até suas nascentes para 

desovar. O termo tem origem na língua tupi e significa “saída de peixe”, através da junção dos termos pirá 

(“peixe”) e sem (“sair”).  
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com que leve outro título, de último santuário da Costa Ocidental africana, onde até 

é encontrado o peixe-serra, uma espécie endêmica ameaçada de extinção em nível 

global. Mas tudo isso acontece graças à Gestão Saber Tradicional da sócio e 

biodiversidade étnica Bijagós e também dos outros 26 do total dos 27 grupos étnicos 

tradicionais guineenses, que compõem hoje o belíssimo e riquíssimo mosaico 

étnico-cultural socioambiental guineense.  

 

“Do mesmo modo, a gestão tradicional do território pertencente aos clãs e do 

tempo de pousio mostra-se particularmente eficaz nessa condição de insularidade 

do Arquipélago. Este território, privilegiado em termos de recursos naturais e de 

paisagens, não poderia escapar à cobiça dos agentes externos, caso particular 

vivenciado hoje no arquipélago à de operadores turísticos estrangeiros, cujas 

pretensões estão ligadas à exploração, pouco convincentes e adaptadas à realidade 

do território insular de extrema fragilidade. Também os pescadores da nossa sub-

região da Costa Ocidental africana, por inconveniência das suas próprias ações nos 

seus países de origem, por terem dilapidado os seus recursos pesqueiros devido à 

utilização de artes de pescas inadequadas e prejudiciais aos recursos naturais e aos 

ecossistemas naturais, são obrigados a viajarem centenas de milhas náuticas ou 

milhas afora, até a nossa costa para a prática da pesca artesanal, uma prática que 

não condiz com a nossa prática tradicional de pesca artesanal”.  

 

A pequena citação ambiental, feita pelo entrevistado acima, sobre a etnia 

Bijagós e a situação de desenvolvimento econômico da Guiné-Bissau, é de extrema 

importância, no entendimento da outra problemática, a governança ambiental global, 

especialmente no entendimento da situação atual dos impactos negativos ao meio 

ambiental local e global feitos nos territórios, áreas e sítios étnicos de saberes 

tradicionais socioambientais, aparentemente protegidos para conservação da 

biodiversidade de importância local e global, como o arquipélago Bijagós.  

Também essa fala acima traz para o debate o entendimento do conceito da 

tipologia “Globalocêntrica”, trazida a discussão por esta tese, que é a perspectiva 

da utilização de recursos da biodiversidade, produzida pelas instituições dominantes, 

tais como o Banco Mundial e principais ONGs ambientalistas do Norte e Ocidente 

(Nature Conservancy, World Resources Institute, World Wildlife Fund e World 

Conservation Union, entre outras), apoiadas pelos países do G8, que na maioria são 
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parceiros de cooperação na implementação de mecanismo legais de gestão e 

conservação do meio ambiente guineense – e por sinal os barcos pesqueiros 

exercem atividades pesqueiras o ano inteiro nos mares guineenses à toca dessa 

suposta cooperação.  

 

“Todavia, não tomam em conta as boas práticas que as nossas autoridades 

do sector pesqueiro e ambiental recomendam aos pescadores, tanto nacionais como 

estrangeiros. Aproveitando da fraca capacidade de controlo das autoridades estatais 

na região insular, instalam acampamentos ilegais, cujas atividades são 

extremamente nefastas ao ecossistema de mangal e contribuem para a diminuição 

de estoques de peixes. As grandes manchas de floresta de mangal são devastadas 

para a fumagem do pescado, umas práticas nocivas ao meio ambiente e 

consequentemente expõem as praias e costas à fúria do Oceano Atlântico, o que 

não aconteceria em condições normais do curso natural oceânico e do meio 

ambiente. A influência nefasta das ações destes pescadores estrangeiros de 

acampamentos ilegais não é exercida só ao nível de recursos naturais, mas também 

ao nível da estrutura familiar tradicional da população Bijagós. O normal 

funcionamento étnico dos Bijagós tende a assimilar e sofrer com as más práticas 

vindas da sub-região. Com essas influências, nefastas e amorais, o estilo de vida da 

comunidade étnica tradicional Bijagós em certas áreas começa a ser invertido em 

troca de favores que nada têm a ver com a cultura e tradição do povo autóctone 

Bijagós. Do ponto de vista do turismo, o Arquipélago de Bolama-Bijagós é, 

simplesmente, um paraíso nesta zona africana, mas, do mesmo modo, a falta de 

fiscalização das autoridades estatais do turismo faz com que os operadores 

turísticos estrangeiros se aproveitem das riquezas paisagísticas sem o mínimo 

respeito pelo direito da herança tradicional da comunidade Bijagós. Assim, instalam 

acampamentos de pesca desportiva sem que a população que ao longo de milénio 

tem contribuído para que a natureza do local se mantenha exuberante possa lhes 

exigir responsabilidades”.  

 

Essa fala do investigador traz a noção dos verdadeiros conflitos que a 

comunidade tradicional Bijagós, num certo momento, vai ter que enfrentar. O porto 

de Buba, até então, é um projeto e não uma realidade. Os acampamentos de pesca 
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dos imigrantes estrangeiros estão, graças ao bom trabalho feito pelo IBAP, quase 

todos desativados. 

Esse é o sítio mais importante de postura de tartarugas marinhas verdes em 

todo o Oceano Atlântico Oeste e o único lugar do mundo, até então, que abriga uma 

população de hipopótamos que vivem em dois biomas, terrestre e aquático. Ao 

mesmo tempo, o entrevistado relata que o Arquipélago Bijagós é o segundo lugar 

mais importante de toda a Costa Ocidental Africana na preservação da 

biodiversidade local, depois do Banc d’Argui na Mauritânia, considerado o maior 

abrigo das colônias de aves aquáticas migratórias da sub-região e mundial, estando 

algumas espécies dessas aves migratórias ameaçadas de extinção.  

Na fala do entrevistado, esse grupo (globalocêntrica) centra sua visão na 

discussão sobre a gestão dos recursos naturais e posicionam-se a favor de sua 

proteção, conservação e uso sustentável dos recursos aliados à investigação 

científica, conservação in situ e ex situ, planejamento nacional da biodiversidade e 

estabelecimento de mecanismos apropriados para a compensação e utilização 

econômica dos recursos vindos da biodiversidade.  

Além disso, apoia a propriedade intelectual como forma de compensar 

descobertas, perspectiva esta que se assenta em visões dominantes da ciência, do 

capital e da gestão do mundo moderno globalizado. A própria CDB ocuparia um 

lugar fundamental na divulgação dessa perspectiva e, embora se reconheça aqui um 

papel aos saberes tradicionais, ela se baseia, antes de tudo, na prática da 

bioprospecção. 

A preocupação do entrevistado é com conflitos e interesses presentes na 

vida dos Bijagós, sítio socioambiental esse portador de uma megabiodiversidade 

ambiental de uma importância local e em nível global, havendo a participação de 

diferentes atores na gestão desses sítios, cujos interesses são questionáveis, a 

nosso ver, enquanto investigador dos processos de tomada de decisões na 

governança ambiental global e na gestão universal das áreas protegidas de 

conservação da biodiversidade, denominadas hoje de “patrimônio mundial natural e 

cultural da humanidade”, cuja governança ambiental deve contemplar a participação 

de diferentes atores, por considerar o meio ambiente ecologicamente equilibrado 

como um direito humano universal18.  

                                                           
18 O artigo III da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, diz que “todo ser humano tem direito à 

vida”, o que pode ser interpretado como direito a um ambiente ecologicamente equilibrado.   
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O entrevistado traz ao entendimento outro conceito tipológico proposto em 

debate neste estudo, que é a “Soberania” dos Estados/Países considerados 

megabiodiversos – apesar de existir hoje uma multiplicidade de variação conceitual 

entre os países chamados pelo ocidente de “terceiro mundo”, essa seria a 

perspectiva de países geralmente pobres em capital, ricos em biodiversidade ou 

megabiodiversidade, alguns deles de grandes coletividades étnicas e de saber 

tradicional. Existem grandes variações nas perspectivas destes países, contudo, é 

possível sistematizar algumas premissas recorrentes, identificando, neste grupo, 

uma oposição fundamental em relação ao discurso “globalocêncrico”.  

Tal grupo aposta na conservação in situ e o acesso a coleções ex situ, o 

acesso soberano aos recursos genéticos, discutem a dívida ecológica e a 

transferência de recursos tecnológicos e financeiros para esses países do terceiro 

mundo pobres ou em vias de desenvolvimento. 

Considerando o papel atuante da governança ambiental como pano de 

fundo no debate dos impactos negativos e desafios ambientais atuais nos territórios 

tradicionais protegidos, discussão essa ancorada nas questões da participação dos 

diferentes atores envolvidos na nova gestão do meio ambiente e na fragmentação 

da estrutura organizacional, direcionadas à discussão das políticas da governança 

estatal da natureza, bem como à apresentação de vários autores imbricados nesse 

processo e os papeis desempenhados por cada um e suas atribuições nesse novo 

cenário de governança ambiental global, reproduzimos o seguinte trecho da fala do 

entrevistado:  

 

“As suas atividades não trazem nada de benefício em termos econômicos e 

sociais às comunidades tradicionais locais. Até certo ponto, as instalações de 

acampamentos turísticos em locais chaves para as comunidades, como nas pontas 

do fanado (iniciação), ilhas consideradas pelos Bijagós sagradas, ou de matas 

sagradas e nos ilhéus, podem contribuir no futuro para uma conflitualidade 

permanente entre proprietários tradicionais e proprietários privados. No entanto, 

também tendo em vista a perspectiva de construção do porto de águas profundas 

em Buba, para escoamento de matéria-prima mineral e provavelmente também para 

servir aos países do interior do continente africano sem saída direta para o mar, terá 

com certeza efeitos diretos e prejudiciais ao Arquipélago de Bolama-Bijagós. Os 

navios porta-contentores e de transporte de minerais que vão, de forma constante, 
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atravessar as águas do arquipélago deixarão vestígios das suas atividades de 

mineralização e de lavagem do balastro e terá como consequência a poluição das 

águas marinhas da zona. As atividades previstas de exploração de hidrocarbonetos 

na nossa plataforma continental nas proximidades do arquipélago, principalmente na 

zona de litígio entre a Guiné-Bissau e o Senegal, serão também ameaçadoras aos 

recursos e ecossistemas muito frágeis”. Categoria A1 

  

Sem perder de vista a fala do entrevistado, nessa análise crítica, de 

interesses e conflitos que se fazem presentes hoje na vida dos Bijagós, com 

algumas dificuldades nos acordos existentes globais que incluem os enfoques 

muitas vezes inadequados dos impactos ambientais globais negativos provocados 

pela ideologia ambiental ocidental/do norte, fundamentados no conceito econômico 

moderno do mercado livre de capital ou do mundo industrializado, tais como a 

fragmentação, a existência de mandatos e acordos que seguem uma única lógica 

setorial na gestão planetária do meio ambiente, a exemplo do que é citado pelo 

entrevistado no que trata da construção do porto de Buba para escoamento de 

matéria-prima dos grandes cargueiros, todos os guineense hoje sabem ou têm a 

consciência da importância deste porto de Buba, mas poucos, como o entrevistado, 

têm a magnitude da problemática dos impactos negativos que esse porto fará ao 

meio ambiente da Guiné-Bissau, hoje vivenciados no mundo inteiro, com danos 

ambientais de introdução de novas espécies aos novos ecossistemas, por meio 

dessa prática milenar de transporte.  

O que nos faz entender outro conceito tipológico, a “Biodemocracia” – 

esse grupo socioambiental de proteção e conservação da biodiversidade representa 

as perspectivas das ONGs progressistas, representadas por atores das ONGs do 

Sul (não fazem parte das do Norte e Ocidente), que acreditam que a perspectiva 

“globalocêntrica” equivale a uma forma de bioimperialismo. Por isso defendem o 

controle local dos recursos naturais – “Soberania” –, o que na prática parece real, 

mas que, na realidade de forças globais, não é assim, não havendo soberania 

nenhuma, além da suspensão de megaprojetos de desenvolvimento e subsídios 

para as atividades do capital, denominadas de cooperação ou ajuda humanitária, 

que destroem a biodiversidade local, mas apoiam as práticas baseadas na lógica da 

diversidade, a redefinição dos atuais padrões de produtividade, eficiência e o 

reconhecimento da base cultural da diversidade biológica.  
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Este grupo opõe-se ainda ao uso da biotecnologia como instrumento de 

manutenção da biodiversidade e à propriedade intelectual como ferramenta de 

proteção dos saberes tradicionais e recursos genéticos; em contraposição, é posta 

em discussão por este grupo a defesa de direitos coletivos e a articulação do 

ativismo local em escala transnacional e global. 

 

“E os riscos de uma catástrofe não podem ser descartados quando se refere 

a este tipo de atividade humana numa zona de tanta fragilidade ambiental. Outra 

ameaça que, de uma forma tênue, é sentida no Arquipélago de Bolama-Bijagós, é o 

narcotráfico, ou então a migração clandestina que aproveita das dificuldades de 

fiscalização marítima interna para o exercício do tráfico humano. É desse modo que 

não podemos negar que os interesses nacionais e da sub-região e as influências 

conflituosas vindas do exterior, ainda que seja em pequena escala, provocam hoje 

um arrasto mudanças nos comportamentos e no estilo de vida da sociedade 

tradicional Bijagó”. Categorias A2 e A3. 

 

Somada a esse grupo vem a tipologia conceitual também posta em 

discussão neste estudo, que é: “Autonomia cultural” – essa é a perspectiva de 

movimentos sociais e ambientais, onde talvez podemos enquadrar tranquilamente o 

entendimento da gestão estatal da Sócio e Biodiversidade Bijagós e seus saberes, 

que parte de uma perspectiva analítica crítica do conceito de biodiversidade, 

enquanto construção hegemônica.  

Neste âmbito da autonomia cultural, entende-se que a noção de política 

cultural deve ser mediada por considerações ecológicas, estando cientes de que a 

biodiversidade realmente é uma construção hegemônica do mundo moderno 

industrializado. Porém, esses movimentos apostam que esse discurso abre um 

espaço para a configuração de desenvolvimentos sociais, políticos, ambientais e 

culturalmente apropriados, que podem se opor a tendências mais etnocêntricas 

ocidentais e lutam pelo futuro dos direitos dos grupos de saber tradicionais 

socioambientais das minorias étnicas globais e das atuais áreas locais e globais 

protegidas de conservação da biodiversidade, no tocante ao poder de controlar os 

seus recursos biológicos e genéticos vindos da conservação da biodiversidade e do 

conhecimento tradicional. 

É nesse cenário da sociodiversidade e biodiversidade que essa perspectiva 
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busca construir uma estratégia política para a defesa do meio ambiente e 

reconquista de territórios, preservação cultural e da identidade destes grupos 

populacionais de saber tradicional, gerando, assim, uma política cultural e ambiental 

mediada por considerações ecológicas, que abre espaço para a configuração de 

táticas de desenvolvimento culturalmente apropriadas e sustentáveis, opondo-se a 

tendências mais etnocêntricas ocidentais.  

O interesse discursivo desse grupo não é apenas a defesa da apropriação e 

empoderamento dos recursos vindos da biodiversidade dos espaços conservados, 

habitados por eles há milhões de anos, mas sim a defesa de todo o projeto de vida 

dessas comunidades e populações, e, apesar de essa abordagem ideológica e 

epistemológica guardar semelhanças com o grupo conceitual da Biodemocracia, ela 

possui características próprias tanto em termos ideológicos, estatais, políticos 

quanto conceituais, por ter suas raízes num modelo cultural que apreende o natural 

de modo distinto, sem diferenciar os seus aspectos biofísicos, humanos e 

supranaturais, pois toda a formação social e cultural desenvolve-se numa estreita 

relação com o seu entorno natural.  

Desse modo, a referência a essa tipologia se faz necessária aqui, neste 

estudo, pelo fato de elas terem sido criadas a partir da discussão da própria questão 

socioambiental do regime do saber étnico tradicional de acesso à biodiversidade e 

pelo posicionamento produzido pela rede dos Estados na nova gestão 

socioambiental da biodiversidade e na utilização dos recursos naturais. Acredita-se 

que esse mecanismo de proteção e conservação do ambiente conta a favor dessa 

tipologia, posta em discussão neste trabalho, por se tratar de uma concepção 

particular da biodiversidade e da Gestão do Estado e da Sócio Biodiversidade 

Bijagós, e também pelo fato de que esse conceito em discussão não parte 

exclusivamente de princípios e de critérios institucionais, locacionais e 

governamentais guineenses, mas, sim, da organização de aspectos históricos, 

político-econômicos e discursivos expressos pelos diferentes grupos sociais e 

ambientais, participantes dos atuais debates sobre a implementação de regime legal 

de acesso aos recursos genéticos e saber tradicional local.  
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6.7 O entendimento da gestão estatal do IBAP na proteção e conservação da 
Biodiversidade no arquipélago 

 
Nesta seção, procurou-se levantar, junto aos entrevistados, as suas 

impressões sobre alternativas de gestão do saber tradicional Bijagós e avaliação dos 

trabalhos feitos pelo órgão governamental guineense (IBAP) e importância ou não 

dos mecanismos de gestão dessa instituição junto às comunidades, que habitam as 

áreas preservadas e da própria Reserva da Biosfera Bolama Bijagós.  

A narrativa dos entrevistados, nesse contexto, traz as experiências da 

gestão Bijagós, e outros instrumentos que podem ser agregados, mas adequados à 

gestão do saber tradicional. O IBAP busca fomentar a cooperação local de gestão e 

cogestão entre populações tradicionais e as áreas protegidas de conservação e uso 

social, econômico, cultural, organizacional e político da biodiversidade dessas áreas 

– para proteger seus estilos de vida tradicionais e gerar uma repartição justa e 

equitativa do uso econômico de seus saberes.  

Na fala de um dos gestores entrevistados, o Instituto da Biodiversidade e 

das Áreas Protegidas – IBAP é um órgão estatal com mandato para gerenciar, 

conservar e proteger o meio ambiente guineense e sua biodiversidade, tendo a 

função de:  

 

“Propor, coordenar e executar a política e as ações concernentes à 

biodiversidade e às áreas protegidas em toda a extensão do território nacional; 

promover e salvaguardar os ecossistemas, a biodiversidade e as áreas protegidas e 

promover, por todos os meios humanos e técnicos disponíveis, a utilização social e 

econômica durável destes recursos dentro do território nacional, incluindo os cursos 

de águas continentais e marinhas”.  Categoria A1. 

 

Por essa razão, no quadro do cumprimento do seu mandato, a atuação do 

IBAP pode ser avaliada como positiva, levando-se em consideração os seguintes 

resultados na gestão compartilhada no arquipélago (confirmados nos dados 

encontrados na pesquisa de campo): desmantelamento dos acampamentos de 

pesca artesanal ilegal que se encontravam nas áreas protegidas no arquipélago; 

realização de encontros regulares e programáticos de concertação participativa em 
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todos os níveis (Conselho de Administração do IBAP, reuniões de conselho de 

gestão para cada área protegida, reuniões de Comitês de Fundos para iniciativas de 

Desenvolvimento Ambiental Local, reuniões de concertação com diferentes grupos 

socioprofissionais, tais como populações tradicionais, pescadores, operadores 

turísticos, caçadores, entre outros); elaboração de documentos de planificação e de 

gestão (Lei Quadro das Áreas Protegidas, Planificação Estratégica e Operacional do 

IBAP, Planos de Gestão e Regulamentos Internos dos Parques no arquipélago e nos 

outros parques, Plano de Gestão da Reserva de Biosfera e a Lista Indicativa e 

dossiê de classificação do Arquipélago dos Bijagós como Sítio de Patrimônio Natural 

Mundial); avaliação da eficácia de gestão de todos os parques e do sistema nacional 

das áreas protegidas; planos de desenvolvimento das tabancas (vilas) do interior 

dos parques habitados; estudos, investigação e inventários sobre a viabilidade do 

turismo no Arquipélago dos Bijagós, socioecológica, recenseamento da população 

de hipopótamos, inventário de plantas medicinais de Orango; planos de ação para a 

conservação (tartarugas marinhas e mangais).  

Na fala do entrevistado, essa gestão dá-se através da realização de sessões 

acompanhadas de formações cruzadas (gestão e cogestão das áreas protegidas, 

princípios básicos da ornitologia), assim como metodologia de contagem de ninhos, 

ovos e crias nas colônias de aves, monitoria e seguimento das tartarugas marinhas, 

marinhagem e fiscalização das áreas marinhas protegidas de conservação da 

biodiversidade no arquipélago Bijagós. 

Conforme esse entrevistado, as ações ocorrem também no campo da 

promoção de atividades de desenvolvimento das comunidades residentes nas áreas 

protegidas e nos parques existentes no arquipélago, com vistas à redução da 

pobreza (iniciativas para o desenvolvimento do ecoturismo, rádios, lojas e farmácias 

comunitárias, campanhas de vacinação, consultas ambulatórias e fornecimento de 

medicamentos, construção e equipamento de escolas, centros de saúde, cantinas 

escolares, transformação e comercialização de produtos, sobretudo das pescas e 

das palmeiras, apicultura moderna), o que é estranho em termos de conceitos de 

conservação, mas justificável neste âmbito, dada a carência que esse território 

enfrenta nessas áreas.  

No entanto, ainda não há nenhum sinal quanto ao saneamento básico e 

estabelecimento da rede de água potável, uma carência encontrada em todo o 

Arquipélago. O entrevistado falou da importância no engajamento da instituição 
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(IBAP), no processo para a criação de um órgão de financiamento durável da gestão 

da biodiversidade e áreas protegidas, através de um fundo judiciário – a Fundação 

BioGuiné –, na participação ativa e dinâmica local, sub-regional e internacional de 

conservação e de gestão sustentável dos recursos naturais e da biodiversidade, mas 

não explicou como esse fundo será gerenciado e como as populações tradicionais 

locais terão acesso a ele.  

 

“O termo ‘gestão participativa’ ou ‘cogestão’, ‘gestão conjunta ou mista’, 

‘gestão multipartilhada’ ou ‘acordo conjunto de gestão’, descreve uma situação na 

qual todas as partes interessadas por uma área protegida, ou uma parte delas, estão 

associadas a um grau importante nas atividades de gestão”. Categoria A3. 

 

Na fala do entrevistado, no entanto, sobre esse processo de “gestão 

participativa”, o organismo competente estatal (IBAP), no que se refere à área 

protegida Bijagós, em geral sempre é um organismo público, mas com mandato 

específico para tal, o que demostra um avanço na proteção e conservação do 

ambiente guineense, ao estabelecer uma parceria com as outras partes, incluindo os 

habitantes da zona e os utilizadores dos recursos. Esta parceria estipula e garante 

as funções, as responsabilidades e os direitos e deveres respectivos de cada um, 

em relação à área protegida.  

Porém, os “regimes de gestão” participativa aplicam-se a todos os tipos de 

recursos naturais, bem como aos outros territórios/sítios/áreas nacionais que não 

gozam de um estatuto de proteção. Os “acordos de gestão”, existentes entre as 

diferentes partes, englobam as florestas, as pescas, os recursos costeiros, as terras 

de pasto, a fauna e a flora selvagens e até os recursos não renováveis, como o 

petróleo e os jazigos naturais, este último fruto de uma possível exploração no 

arquipélago. Entretanto, durante a pesquisa de campo foram constatadas atividades 

de realização de campanhas de sensibilização, educação, informação e 

comunicação ambiental junto dos professores, alunos, membros do governo e outras 

instituições estatais, jornalistas, jovens e comunidades residentes nos parques em 

geral, em especial no Parque Nacional de Orango-Grande, e também a construção 

de uma escola de educação ambiental no parque. As falas que seguem ilustram 

algumas preocupações com atividades realizadas e que estão em andamento junto 

à comunidade tradicional local:  



240 

 

 

 

 

“O IBAP sempre teve uma atitude correta com respeito às comunidades 

locais, seus usos e costumes, trabalhou em parceria com várias instituições do 

Estado, ONGs, financiadores, e conseguiu chegar ao que podemos ver diferente em 

várias partes do grupo de ilhas, como, por exemplo, a ilha de Orango, Formosa, 

Canhabaque, entre outras. Seu trabalho não abrange o Arquipélago em geral. O 

IBAP tem apenas cinco anos de funcionamento e os seus representantes são quase 

todos os que participaram na criação de todas as áreas de proteção e conservação 

criadas até hoje no arquipélago”. Categoria A4.  

 

“Sua avaliação foi positiva segundo o parecer anual do Banco Mundial 

durante os cinco anos financiados (baseando-se nos indicadores biofísicos, 

socioeconômicos e de governança). As próprias comunidades são testemunhas do 

que foi feito até agora e esperanças existem com a fundação BioGuiné, que vai ser 

criada”. Categoria A2. 

 

“O Instituto da Biodiversidade e das áreas protegidas guineenses é uma 

instituição comprometida com a boa gestão da biodiversidade na Guiné-Bissau e 

tem um bom desempenho em cumprimento dos seus objetivos, mas creio que 

também a criação de outras instituições não seria coisa demais, pois na realidade 

estamos amparados pelas leis internacionais”. Categoria A1. 

 

Nessas falas acima, de entrevistados de diferentes instituições envolvidas na 

proteção e conservação do meio ambiente do arquipélago, e representantes do povo 

tradicional Bijagós, ficam claras as avaliações sobre o IBAP. Também se pode 

observar, nas respostas acima, a importância dessa instituição na manutenção do 

estilo de vida da comunidade tradicional guineense e, em especial, no arquipélago 

dos Bijagós, uma vez que a sua atuação é em nível nacional. Por outro lado, na 

avaliação que fizemos, encontramos uma lacuna no diálogo com a comunidade local 

e com uma pessoa jurídica sobre os diferentes saberes, qual seja: 

 

“Evidentemente são bons técnicos e cientistas de diferentes áreas, 

semelhantemente de meio ambiente, de planificação, da associação científica, de 

biologia, de geografia, mas que devem ser dispersos no trabalho, num diálogo 
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constante e realmente sério com os saberes dos Bijagós. Às vezes penso que 

falham na escuta, pois falam mais do que ouvem a comunidade local. Dessa forma, 

esse diálogo não é um diálogo equitativo, justo e equilibrado”. Categoria A3. 

 

De maneira adicional, o que se remarca nas falas acima é o seguinte: devido 

à carência encontrada entre muitos elementos dessa comunidade e também ao fato 

de as pessoas terem carências materiais, o IBAP, portanto, teria de desenvolver as 

expectativas da conservação com propostas que pudessem melhorar ou trazer bem-

estar a essas pessoas.  

Essa é uma das lacunas ou um dos aspectos que falham, embora este 

estudo tenha constatado que está havendo um pequeno avanço neste sentido, mas 

há muitas dificuldades em termos de acesso a bens sociais e econômicos, como 

água potável e energia elétrica. Somente Bubaque, uma das ilhas, tem água potável 

e energia elétrica, e olhe lá. 

No parque nacional de Orango-Grande, encontramos uma situação de 

conflitos, principalmente entre a camada juvenil. Essa camada parece pensar a ideia 

de conservação pelo viés do desenvolvimento econômico de acumulação de 

riqueza, com situações pós-econômicas contraditórias, que, às vezes, não 

favorecem aquilo que a própria sociedade está a esperar. 

Essa camada é a força motor de qualquer sociedade, e na comunidade 

Bijagós essa faixa goza de total liberdade e responsabilidade com o bem coletivo, 

conforme a tradição. Contudo, no mundo moderno globalizado em que vivemos, os 

jovens estão à espera, com muita ansiedade e desejo, de algo que possa somar-se 

ao seu futuro. Esse desconforto e críticas às atividades realizadas pela instituição 

estatal IBAP podem levar muitas vezes à não adesão de alguns jovens às propostas 

de conservação da biodiversidade no Arquipélago, que podem até ser interessantes, 

ou não. Falta, nesse aspecto, a devida colaboração, mas talvez uma revisão das 

devidas epistemologias, revisão de formas de ver as propostas, partindo de outros 

pressupostos, pudesse ajudar a resolver esses problemas que ainda não chegam a 

afetar os trabalhos, mas, se não forem estancados agora, podem criar uma ferida 

maior amanhã. Feitas essas ressalvas, o Parque Nacional de Orango é um modelo 

de gestão e cogestão, que precisa ser aproveitado por outros parques nacionais e 

internacionais, com isso merecendo também atenção especial, por tratar-se de uma 
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das ilhas mais instruídas em termos de ensino. A própria fala do entrevistado abaixo 

explica isso: 

 

“Às vezes não se tem a ideia de que a criação do parque é um ponto de 

conflito e por que estão lá para resolver os eventuais conflitos. Mas não se colocam 

na situação nunca de que eles mesmos é que geram os conflitos e devem ter 

eventuais capacidades de gerir os conflitos que foram criados por eles mesmos [...] 

quando eu disse que os conflitos que o parque criou e tem estado a criar, as 

pessoas não entendem. Talvez seja uma coisa que eles mesmos não tenham 

incorporado nas próprias perguntas, pois eu tenho constatado isso”. Categoria A2. 

 

Na fala acima, destacam-se os conflitos conceituais encontrados entre as 

instituições governamentais e não governamentais que trabalham no Arquipélago 

dos Bijagós. A problemática realça a atual predominância dos conceitos às vezes 

equivocados de criação de parques, apesar de que os parques nacionais 

guineenses adotaram novos conceitos africanos ou de criação das áreas protegidas 

de conservação da biodiversidade, pois a população nativa não é colocada fora do 

parque. Mesmo assim, isso não ameniza os problemas. Realmente o que as falas 

acima revelam, na prática, é a maneira conflituosa entre diferentes modos de 

saberes, que precisa ser resolvida para o bem de todos. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Arquipélago Bolama Bijagós, como é conhecido oficialmente, é um sítio 

não só rico em biodiversidade e até então bem protegido e conservado, mas 

também privilegiado, pois a natureza oferece aos habitantes tudo o que é necessário 

para a sua subsistência, sem exigir, da comunidade étnica Bijagós, uma tecnologia 

ocidental. Essa relação de conservação tem como fundamento, ao contrário, a 

organização e gestão do saber tradicional Bijagós, baseado em leis e costumes 

tradicionais, que orientam o seu estilo de vida. Um elemento decisivo nesse universo 

é a estrutura dos quatros clãs matrilineares, que favorecem a independência e a 

autonomia sociocultural e socioeconômica dos Bijagós, uma vez que todos os 

habitantes da tabanca (vila) se juntam, sempre, sob a liderança do Oronho, Okinka e 

conselho de anciãos, que estruturam e exercem toda a autoridade religiosa, 

sociocultural e política na gestão das políticas públicas em benefício da coletividade. 

Essas relações de harmonia se reproduzem nas relações amistosas entre os Bijagós 

do Arquipélago, o que tem permitido, ao longo de vários séculos e gerações, 

liberdade nas trocas comerciais e casamentos entre moradores das distintas ilhas 

até os dias atuais e, acima de tudo, tem possibilitado a preservação do meio 

ambiente do arquipélago, não só em termos de conservação ambiental, mas 

também como território insular de Paz. Apesar de comunidade étnica de saber 

tradicional Bijagós compartilhar algumas características comuns com outras 

comunidades étnicas tradicionais guineenses e mundiais, no que diz respeito aos 

saberes e práticas tradicionais de manejo do mundo natural e conservação dessa 

biodiversidade, este estudo registra que existem, entre elas, diferenças importantes, 

no que diz respeito à relação que o homem Bijagó mantém com a natureza na 

conservação biodiversidade. Essa relação se expressa pela intensidade da relação 

existente entre a sociodiversidade e a biodiversidade, no âmbito dos saberes e 

práticas tradicionais, no contexto dos espaços tidos como sagrados, agrícolas, de 

transição, na apropriação dos recursos naturais e da terra associados à 

biodiversidade e à cultura Bijagós. Esse conhecimento tradicional é definido por este 

estudo como “o Saber e o Saber-Fazer Bijagós” a respeito do mundo natural e 

sobrenatural, baseado na estrutura política tradicional Bijagós e transmitido através 

do que aqui qualificamos como ciências tradicionais Bijagós de oralidade, que passa 

de geração para geração, fundamentadas na fase etária e também nos ciclos de 



244 

 

 

 

iniciação, fases que compõem o processo de socialização do indivíduo e de 

aprendizado em matéria de conservação. A estrutura social Bijagós da tabanca tem 

uma estrutura horizontalizada, e a sua organização política, religiosa, social, cultural 

e econômica dá a todos a oportunidade de se relacionarem de uma forma amigável, 

de superarem o medo da coação, tanto interno como externo, permitindo, assim, a 

todos, os mesmos privilégios dos direitos, deveres e das vantagens que o 

Arquipélago lhes oferece para satisfazerem às necessidades da vida cotidiana, 

visando ao bem-estar individual e coletivo. Com isso, o sistema de níveis etários e 

iniciação permitem a organização, a gestão e a distribuição ordenada das forças que 

estão presentes na tabanca, impedindo a dispersão de energia e do aprendizado. 

Um exemplo disso são os trabalhos que exigem força e requerem a junção dos 

esforços dos jovens para tal, por serem eles considerados o motor da comunidade; 

enquanto que a navegação nos rios, no mar aberto (oceano Atlântico), pesca, 

cerimônias, doutrinas religiosas, perspectivas filosóficas, explicações sobre 

fenômenos naturais, atmosféricos, cura das doenças, desgraças e mortes 

prematuras ou naturais, entre outras atividades ou acontecimentos, exigem saberes, 

práticas e experiências, e essas são tarefas dos Velhos – denominado de Iakonton. 

As práticas costumeiras de mitos, rituais, cerimônias religiosas, práticas medicinais e 

tantas outras formas de ser do homem e do grupo Bijagós devem ser observadas e 

levadas em conta, para uma melhor regulamentação do acesso aos conhecimentos 

tradicionais associados à biodiversidade no arquipélago Bijagós. É necessária 

também a elaboração de um marco jurídico específico para a proteção da população 

do arquipélago em relação ao atual contexto de globalização, particularmente no que 

diz respeito às terras e aos lugares sagrados – que, pouco a pouco, ameaça os 

conhecimentos tradicionais Bijagós e as terras dessa comunidade étnica, a exemplo 

dos interesses das empresas farmacêuticas. Os Bijagós possuem um vasto saber 

sobre a natureza e uma rica cultura adquirida ao longo de várias gerações, existindo, 

portanto, um “saber Bijagós”. Esses saberes são de extrema importância, 

atualmente, para a manutenção do estilo de vida de Ojoco (ser humano), a 

conservação da biodiversidade e mesmo na condição de “objeto” da ciência 

ocidental, tais como a Sociologia, a Antropologia e a Biologia, entre outras. O 

desafio que se impõe é o de afirmar os direitos dos povos tradicionais Bijagós aos 

seus saberes de gestão da biodiversidade. Hoje, isso significa manter um 

conhecimento complexo e milenar sobre os ecossistemas que eles ajudaram até 
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hoje a preservar. Essa questão é, então, profundamente marcada pela urgência de 

pensar a biodiversidade e os direitos das populações tradicionais.  

O entendimento das relações entre os povos tradicionais e a natureza exige 

um esforço de operar com a complexidade, as contradições e os interesses 

presentes nas pautas das negociações que se articulam nas esferas nacionais e 

internacionais. Os efeitos das decisões que estão sendo tomadas nesses fóruns, 

bem como os interesses de grupos econômicos pela biodiversidade guineense, 

refletem-se diretamente nas estratégias e nos modos de vida em nível local; 

entretanto, o local hoje é irremediavelmente ligado, e por várias vias, ao global. 

Nesse sentido, a revisão dos conteúdos, conceitos e fundamentos do Direito não 

pode mais abstrair essa realidade contemporânea de saber. Devido ao fato de os 

Bijagós dependerem da natureza para a sua subsistência, de possuírem uma íntima 

relação com essa e um grande conhecimento a respeito da mesma, resulta uma 

maneira única de manejá-la. Ou seja, eles utilizam os recursos que a natureza lhes 

oferece de forma sustentável, e sua sobrevivência depende diretamente dela.  

É preciso registrar que as mulheres Bijagós ocupam um lugar importante na 

hierarquia horizontalizada social e sociocultural do arquipélago Bijagós. São elas 

que, muitas das vezes, são responsáveis pela administração e gestão da coisa 

pública da tabanca, principalmente dos rituais sagrados, da educação e da 

orientação espiritual e sexual. Também elas desempenham um papel importante na 

comunidade, uma vez que a estrutura societária Bijagós se assenta no matriarcado. 

São elas as principais detentoras de saberes da oralidade, por desempenharem 

função de ensinar e educar as crianças até os oito anos, por cuidar da vida sexual e 

gestante da mulher, o que se reflete na gestão do Estado guineense, onde as 

mulheres ocupam, às vezes, ministérios mais importantes do Estado do que os 

homens.  

Atualmente, já se faz sentir no arquipélago Bijagós, principalmente nas ilhas, 

a presença de turistas, como em Bubaque e Rubane. As terras têm sido mais 

ocupadas por intensas atividades turísticas, imobiliárias, empresariais e 

governamentais. A invasão aos lugares sagrados já é um problema. Além disso, os 

novos problemas causados pela globalização e as tarefas exigidas pela indústria 

turística afetam, até então, em pequena escala, o modo e estilo tradicional 

costumeiro de apropriação da vida dos Bijagós.  
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Com isso, em um futuro bem próximo, se não forem incorporados os 

saberes e as práticas tradicionais às escolas oficiais, isso apresentará danos 

irreparáveis aos Bijagós, pois a estrutura tradicional da tabanca poderá enfraquecer. 

A preservação da memória e o conhecimento dessa forma de socialização, muitas 

vezes de total desconhecimento para os professores e os cientistas, são de grande 

valia para se desenvolverem medidas sustentáveis a partir de tais saberes, ainda 

mais em se tratando do caos ambiental que, nos dias atuais, estamos enfrentando. 

Desse modo, qualquer política governamental que tenha como objetivo estruturar 

uma nova ação de natureza socioambiental e econômica no arquipélago deve levar 

em conta a proteção aos saberes e ao modo de vida dos Bijagós. Quando se trata 

da garantia dos direitos das comunidades tradicionais Bijagós, no tocante à 

regulamentação do acesso a seus conhecimentos, é fundamental que se levem em 

conta as diferenças culturais, sociais e ambientais existentes entre essas 

comunidades étnicas guineense. Dessa maneira, ao responder à questão sobre as 

características da gestão, por parte do Estado e organismos internacionais, do saber 

e práticas tradicionais Bijagós, no contexto da sócio e biodiversidade na Guiné-

Bissau, de forma conclusiva reafirmamos a tese de que o atual modelo de gestão e 

regulação estatal das Áreas Protegidas guineenses de Conservação da 

Biodiversidade, de fato, estimula práticas de gestão ambientalmente adequadas, 

privilegia interesses das comunidades tradicionais e, ao fazê-lo, não 

necessariamente precisa se contrapor no todo aos  interesses empresariais. A ação 

de gestão do Estado tem, portanto, apesar da existência de pequenos conflitos e de 

contradição no seio dos próprios órgãos estatais, o seu plano voltado para a 

preservação do meio ambiente como bem comum da “coletividade guineense”, no 

que diz respeito à apropriação dos bens e recursos genéticos provenientes das 

áreas protegidas. Enfim, para que a proteção desse patrimônio se consolide e as 

políticas em curso sejam efetivas, é preciso que se construa um marco legal jurídico 

específico que se reporte também aos saberes, práticas e estilos de vida 

costumeiros existentes no arquipélago. Nesse caso, de fato, trata-se de conferir uma 

dimensão mais ampla aos desafios até então postos: trata-se de regulamentar não 

só o acesso aos conhecimentos associados das comunidades tradicionais Bijagós, 

mas, também, de garantir o direito dessas populações de manter seus sistemas de 

conhecimento e não reduzi-los ao sistema tecnocientífico. Portanto, é preciso 

lembrar o significado do consentimento prévio informado, a repartição justa e 
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equitativa dos benefícios auferidos por meio da exploração dos saberes tradicionais. 

Porém, mais do isso, é necessário que haja políticas públicas que visem preservar 

os costumes e territórios dessas comunidades contra as frequentes invasões em 

suas terras, hoje por parte das grandes instituições turísticas e farmacêuticas. Vale 

também lembrar que, em muitos casos, as populações tradicionais Bijagós são 

prejudicadas pelo avanço da especulação imobiliária e turística, pela transformação 

de seu território em áreas naturais protegidas (que impossibilita o uso sustentável) e, 

ainda, pela política voltada para a pesca industrial, a âncora da economia 

guineense. Esperamos que este estudo auxilie na compreensão da importância do 

saber e das práticas tradicionais Bijagós e da importância que esse povo tem na 

preservação da biodiversidade na Guiné-Bissau. Esperamos também que estimule 

outros estudiosos guineenses a pesquisar sobre as comunidades tradicionais e abra 

novas portas para a continuação de estudos sobre o arquipélago Bijagós. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



248 

 

 

 

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
 
ACSELRAD, Henri. Sustentabilidade e Articulação Territorial do 
Desenvolvimento Brasileiro. Disponível em: 
<www.unisc.br/cursosconferencias.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2014. 
 
ALENCAR, G.S. Mudança ambiental global e a formação do regime para 
proteção da biodi- versidade. Universidade de Brasília, 1995. 
 
ALMEIDA, António de. As aves em Algumas Superstições Indígenas na Guiné e 
Cabo Verde. Portugal em África, 1944. p. 31-39, 90-98. 
 
______. Da Medicina Gentílica dos Bijagós. Segunda Conferência Internacional 
dos Africanistas Ocidentais (Bissau). Lisboa: [s.n.], 1952. p. 241-292. 
 
AMARO, Rogério Roque. Desenvolvimento – um conceito ultrapassado ou em 
renovação? Da Teoria à Prática e da Prática à Teoria. Cadernos de Estudos 
Africanos, Lisboa, p. 8, 2004.  
 
ARCANJO, Francisco Eugênio M. WORKSHOP ACESSO A RECURSOS 
BIOLÓGICOS - SUBSÍDIOS PARA SUA NORMATIZAÇÃO. Convenção Sobre 
Diversidade Biológica e PLS 306/95: Soberania, Propriedade e Acesso aos 
Recursos Genéticos. Brasília: Senado Federal, 1996. 
 
ARAÚJO, Ana Valéria. Acesso a recursos genéticos e proteção aos conhecimentos 
tradicionais associados. André Lima (Org.). O Direito para o Brasil 
Socioambiental. Porto Alegre: Instituto Socioambiental e Sérgio Antônio Fabris 
Editora, 2002. 
 
ARROW, K. The economic implications of learning by doing. Review of Economic 
studies. v. 29, p.155-73, 1962. 
 
ARRUDA, R. “Populações tradicionais” e a proteção dos recursos naturais em 
unidades de conservação. Ambiente & Sociedade, ano 2, n. 5, p. 79-92, 2º 
semestre de 1999. 
 
AMY, Corbin e ASHLEY, Tindall, The Bolama-Bijagos Archipelago. Disponível em: 
<http://www.sacredland.org/bijagos-archipelago/>. Acesso em: 22 Jun. 2012. 
 
AZEVEDO, C. M. A.; SILVA, F. A. Regras para o acesso legal ao patrimônio 
genético e conhecimento tradicional associado. Ministério do MeioAmbiente – 
Departamento do Patrimônio Genético, Cartilha. Brasília: [s.n.], 2005.  
 
BASSO, Maristela. O Direito Internacional da Propriedade Intelectual. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2000. 
 
BATISSE, Michel, “Development and Implementation of the Biosphere Reserve 
Concept and its Applicability to Coastal Regions”, in AA.VV (ed. Andrew Price e 



249 

 

 

 

Sarah Humphrey), Application of the Biosphere Reserve San Francisco, IUCN, The 
World Conservation Union, Cambridge, 1993, p. 1-12. 
 
BENNETT, John W. Human ecology as human behavior: essays in environmental 
and development anthropology. New Brunswick: [s.n.], 1993. 
 
BENSUSAN, N; BARROS, A. C; BULHÕES, B; ARANTES, A. Biodiversidade: para 
comer, vestir ou passar no cabelo. São Paulo, Ed. Petrópolis, 2003. 
 
BEZERRA, Maria do Carmo de Lima. Gestão de Recursos Naturais: subsídios à 
elaboração da Agenda 21 brasileira. Brasília: Ministério do Meio Ambiente; Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; Consórcio 
TC/BR/FUNATURA/CRA, 2000. 
 
BOAVENTURA, M. E. Metodologia da Pesquisa. Monografia, Dissertação e Tese, 
1. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 
 
BARACHO JÚNIOR, José Alfredo de Oliveira. Responsabilidade Civil por dano ao 
meio ambiente. Belo Horizonte: Del Rey, 1999. 
 
BERNATETS C.  Les Bijagos: des communautés oubliées, des îles magnifiées. 
2009. Tese (Doutoramente em geografia) – Museu Nacional de História Natural, 
2009.  
 
BEAVER, Fhilip. African Memorando realtive to na attempt to establish a Britsh 
Settlement on the island of Bulama in the year 1792, London 1805.   
 
BRAVO, Elizabeth. La industria en el convenio de Diversidad Biológica. Revista 
Biodiversidade: sustento y culturas, n. 55, p. 20-22, Jan. 2008.  
 
CAMPOS, Fernando Schiappa de. Habitat Bijagó. Habitats Tradicionais da Guiné 
Portuguesa. Lisboa. 1970. p. 13-21. 
 
CARDOSO, Leonardo M; PEREIRA, H. CARDOSO, Filipe. Os Bijagós: estrutura e 
funcionamento do poder. [s.l.: s.n.], 2008. p. 56.  
 
CARVALHO, N. Em defesa da biodiversidade: Ompi adota o termo biogrilagem 
para atos de apropriação do conhecimento tradicional. Pesquisa Fapesp, fev. 2003. 
 
CATRY, P. et al. Status, ecology and conservation of sea turtles in Guinea-
Bissau. Chelonian Conservation and Biology, 2009. 
 
CATRY P; BARBOSA C. & INDJAI B. Tartarugas marinhas da Guiné-Bissau. 
Estudo, biologia e conservação. Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas, 
Bissau, 2010. 
 
CBD - Convention on Biological Diversity, Guinea-Bissau Details, in 
http://www.cbd.int/countries/profile. Consultado em 22 de Dezembro de 2014.  
 
 



250 

 

 

 

CONVENTION ON BIOLOGICAL DIVERSITY (CBD). Guinea-Bissau Details. 
Disponível em: <http://www.cbd.int/countries/profile. Acesso em: 22 dez. 2014.  
 
CAVALCANTI, C. Desenvolvimento e natureza: estudos para uma sociedade 
sustentável. São Paulo: Cortez Editora, 2003. 
 
CONKLIN. H. An ethnoecological approach to shiftng agricultur. New York: 
Academy of Sciences 1954. 
 
CUNHA, da Carneiro Manuel. O alto Juruá: práticas e conhecimentos das 
propriedades. Companhia das LEtras 2002. 
 
CHARMAZ, Cathy. Método de Pesquisa: A Construção da teoria fundamentada - 
guia prático para análise qualitativa, 2009. 
 
CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências humanas. Bauru: EDUSC, 2002. 
 
CORONIL, Fernando. A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. 
Perspectivas latino-americanas In: Edgardo Lander (Org.). Natureza do Pós-
Colonialismo do Eurocentrismo ao Globocentrismo. Buenos Aires: ed. CLACSO, 
2005. 
 
DENARP II - Documento de Estratégia Nacional de Redução da Pobreza Versão 
Final, Ministério da economia da República da Guiné Bissau, Plano e Integração 
Regional, Bissau, junho 2011. 
 
DESMARAIS, F. Le consentement préalable, libre et éclairé des peuples 
autochtones en droit international: la nécessaire redéfinition de son cadre 
conceptuel, Revue québécoise de droit International, 2006. 
 
Decreto n.º 11/2000, de 4 de Dezembro – Criação de Parque Nacional do Grupo 
de Ilhas de Orango.  Decreto n.º 6-A/2000, de 23 de Agosto – Parque Nacional 
Marinho João Vieira Poilão. 
 
DUTFIELD, G. Repartindo benefícios da biodiversidade: qual o papel do sistema de 
patentes? In: VARELLA, M. D; PLATIAU, A. F. B. (Org.). Diversidade biológica e 
conhecimentos tradicionais. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 
 
DHAR, B. The convention on biological diversity and the TRIPS agreement: 
compatibility or conflict? In: BELLMANN, C.; DUTFIELD, G.; MELÉNDEZ-ORTIZ, R. 

(Ed.). Trading in knowledge. London: Earthscan Publication, 2003. 
 
DIEGUES, A. C. (Org.). Os saberes tradicionais e a biodiversidade no Brasil. 
São Paulo, 2001. Disponível em: <www.mma.gov.br>. Acesso em: 24 nov. 2012. 
 
______. Biodiversidade e Comunidades Tradicionais no Brasil. São Paulo, maio 
1999. 
 
 DIEGUES, A. C. Junior. Etnias e culturas do Brasil. Rio de Janeiro: Letras e Artes, 
1963. 



251 

 

 

 

 
DIEGUES, A. C. S. Desenvolvimento sustentável ou sociedades sustentáveis: da 
crítica dos modelos aos novos paradigmas. In: ______. Ecologia humana e 
planejamento em áreas costeiras. São Paulo: NUUPAUB, 1996. 
 
DIEGUES, A. C. S. O Mito moderno da natureza intocada. São Paulo: Ed. Hucitec, 
2004, p. 382. 
 
DIAS, B. F. S. Projeto de lei do executivo federal para regulamentar o acesso ao 
patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado e a repartição de 
benefícios derivados de sua utilização. Disponível em: <www.bdt.org.br>. Acesso 
em: dez. 2012.   
 
DURKHEIM, E. De la division du travail social, (Algumas observações sobre os 
grupos profissionais) Paris: Alcan, 1983.  
 
ESTY, C. Daniel; IVANAOVA, H. Maria. Governance Ambiental Global. Opções & 
oportunidades. São Paulo: Ed. SENAC, 2005. 
 
EROUART, Patrick, La Guinée-Bissau aujourd´hui, Paris: Les Editions du Jaguar, 
1998. 
 
ENGLISH ET AL. Estudo do Diagnóstico de Integração do Comércio para o 
Melhoramento do Quadro Integrado Assistência Técnica para Assuntos do 
Comércio Internacional, estudo realizado sob a égide do Quadro Integrado pedido 
pelo Governo da Guiné-Bissau, 2009. 
 
ESCOBAR, A. Whose knowledge, whose nature? Biodiversity conservation and the 
political ecology of social movements. Journal of Political Ecology, v. 5, 1998. 
 
FERNANDES, Raúl. O espaço e o tempo no sistema político Bijagó. Soronda, INEP, 
Bissau, n. 8, 1989. 
 
FREITAS, Vladimir Passos de. A Constituição Federal e a efetividade das 
normas ambientais. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000.  
 
GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Código brasileiro de defesa do consumidor: 
comentado pelos autores do anteprojeto. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 1999. 
 
GUATTARI, Félix. As três ecologias. Campinas: Papirus, 1990. 
 
GANDELMAN, M. Poder e conhecimento na economia global. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2004. 317 p. 
 
HAGUETTE, T. M. F. Metodologias qualitativas na sociologia. Petrópolis: 
Vozes,1987. 163p. 
 
 
INEC. “Guiné-Bissau em números”. Instituto Nacional de Estatísticas e Censos.  



252 

 

 

 

 
IBAP, Instituto da Biodiversidade e Áreas Protegidas. Estratégia Nacional para as 
Áreas Protegidas e a Conservação da Biodiversidade na Guiné-Bissau - 
DRAFT. Bissau, 2007, p. 58. 
 
IBAP, Instituto da Biodiversidade e Áreas Protegidas. Estratégia Nacional para as 
Áreas Protegidas e a Conservação da Biodiversidade na Guiné-Bissau - 
DRAFT. Bissau, 2007, p. 58. 
 
______. Instituto da Biodiversidade e Áreas Protegidas. Estratégia Nacional para 
as Áreas Protegidas e a Conservação da Biodiversidade na Guiné-Bissau, 2009. 
 
INDJAI B. Missão de prospecção das praias do Parque Nacional de Orango; 
formação e capacitação dos guardas locais no seguimento e monitorizarão de 
tartarugas marinhas, realizada de 11 a 20 de Janeiro de 2008. 
 
IANNI, Octávio. Teorias da Globalização. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1995.  
 
IBAMA/MMA, Sistema Nacional de Unidades de Conservação Federais do Brasil. 
Ministério do Meio Ambiente. Acompanha CD. 2002. 
 
INEP, Plano de gestão da Reserva de Biosfera Bolama-Bijagós, Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisa, Bissau, 2007. 
 
KELLEHER, Graeme & Kenchington, Richard, Guidelines for establishing Marine 
Protected Areas – A Marine Conservation and Development Report, Cambridge, 
IUCN, The World Conservation Union, 1991. 
 

KIPERSTOK, Asher et al. Prevenção da Poluição. Brasília: SENAI/DN, 2002. 
(Programa SENAI Educação a Distância. Tecnologias e Gestão Ambiental – TGA ). 
 
KIPP, Eva. Guiné Bissau aspectos da vida de um povo. Ed. Inquérito 1994. 
 
KINSLEY, David. Ecology and religion: ecological spirituality in cross-cultural 
perspective. Englewood Cliffs: Prentice-Hall, 1995. 
 
KI-ZERBO Joseph. Para quando a África: Ed. Rio de Janeiro: Pallas, 2006.  
 
______. História Geral da África: I. metodologia e pré-história da África. São Paulo: 
Ática; Unesco, 1982. 
 
______. História Geral da África: II. A África antiga. São Paulo: Ática; Unesco, 
1983. 
 
LARRÈRE, C. ; LARRÈRE, R. Du bon usage de la nature. Pour une philosophie de 
l'environnement. Paris: Aubier, 1997.  
 
LABAT, P. Jean Baptiste. Nouvelle Relation de I’Afrique Occidentale Paris 1728. 
  



253 

 

 

 

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. de A. Técnicas de pesquisa. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 1996. 
 
LEGISLAÇÃO GUINEENSE, Decreto n.º 8/2005, de 12 de Julho – Criação da Área 
Marinha Protegida Comunitária das Ilhas de Formosa, Nago e Chediã (Ilhas 
Urok). 
  
LEI QUADRO DAS ÁREAS PROTEGIDAS (LQAP) - Decreto-Lei n.º 2/97, de 26 de 
Maio.  
 
LEOPOLD, A. A sandy county. New York: [s.n.], 1949. 
 
LEFF, E. Ecologia, capital e cultura: a territorialização da racionalidade ambiental. 
Tradução de Jorge E. Silva. Petrópolis, RJ: Vozes, 2009.  
 
________. Saber Ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade e 
Poder. Rio de Janeiro: Vozes, 2011. 
 
________. Epistemologia ambiental. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2006. 
 
 
LOPES, C. Etnia, Estado e Relações de Poder na Guiné-Bissau. Ed. Catez, 
UNESCO, 1983.  
 
______. Kaabunké: Espaço, Território e Poder na Guiné-Bissau, Gâmbia e 
Casamance Pré-coloniais. 1. ed. Lisboa: Comissão Nacional para as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1999. 
 
LIMA, André; BAPTISTA, Fernando Mathias; BENSUSAN N. Direitos intelectuais 
coletivos e conhecimentos tradicionais. André Lima e Nurit Bensusan, 
organizadores. Documentos ISA 8 – Quem cala consente? Subsídios para a 
proteção aos conhecimentos tradicionais. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2003. 
 
LIMA, Augusto J. Santos. Organização Econômica e Social dos Bijagós. 
Publicação Comemorativa do V Centenário da Descoberta da Guiné, 1947. 
 
LIMOEIRO, M. C. O mito do método. Rio de Janeiro: Associação dos Geógrafos 
Brasileiros, 1976. 
 
LOUREIRO, Carlos Frederico. B. Trajetória e Fundamentos da Educação 
Ambiental. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2006. 
 
MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 14. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2006. 
 
________. Direito ambiental brasileiro. 7. ed. atual. e ampl. São Paulo: Malheiros, 
1998.  
 



254 

 

 

 

MAGALHÃES, R. C. Biodiversidade, bioprospecção e patrimônio genético no 
Brasil: alguns aspectos jurídicos e suas implicações. Dez. 2002. 89 f. (Centro de 
Desenvolvimento Sustentável) – Universidade de Brasília, Brasília, 2002. 
 
MARQUES, José Eduardo A. da Silva. A gerontocracia na organização social dos 
Bijagós. 1955. p. 293-297. 
 
MATEUS, Amílcar de Magalhães.  A estrutura dos Bijagós. 1952. p. 683-689. 
 
MARETTI, Cláudio C. Comunidade, Natureza e Espaço: Gestão territorial   
comunitária. Arquipélago dos Bijagós, África Ocidental. SP. Brasil, 2001. 
 
McNEELY, J. A. Protected areas and human ecology: how national parks can 
contribute to sustaining societies of the Twenty-first century. In: WESTERN, D.; 
PEARL, M. (Ed.) Conservation for the Twenty-first Century. Nova Iorque: Oxford 
University Press, 1989. p. 150-157. 
 
MENESES, M. P. Agentes do conhecimento? A consultoria e a produção de 
conhecimento em Moçambique. In: SANTOS, B. de S. (Org.). Conhecimento 
prudente para uma vida decente:  um discurso sobre as ciências revisitado. São 
Paulo: Cortez, 2004.  
 
MORAN, Emilio F. (Ed.). The ecosystem approach in anthropology: from concept 
to practice. Ann Arbor: University of Michigan Press, 1990. 
 
MOREIRA, Mendes José. Breve ensaio etnográfico acerca dos Bijagós, 1946. 
 
MUNANGA, Kabengele; Negritude Usos e Sentidos, Ed Ática S.A. São Paulo 
1986. 
 
MININNI-MEDINA, Naná; LEITE, Ana L. T. de A. Educação Ambiental: curso 
básico à distância: Educação e a Educação Ambiental II. 2. ed. 5 v. Brasília: MMA, 
2001. 
 
MILARÉ, Edis. Direito Ambiental. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 
 
________. Direito do Ambiente. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
 
________. O Desafio Ambiental. Rio de Janeiro: Record, 2004. 
 
NORGAARD, R. B. (1994) Development betrayed. The end of progress and a 
coevolutionary revisioning of the future. London: Routledge. 
 
PLOTKIN, Pamela T. Biology and Conservation of Ridley Sea Turtles, Baltimore, 
John Hopkins University Press, 2007. 
 
PNUMA, CBD/WG-ABS/1/3. Disponível em: www.biodiv.org. Acesso em: jan. 2013.  
 
PIEROTTI, R. Traditional ecological knowledge: The third alternative, 2000. 
 



255 

 

 

 

POLET, Francois. Dinâmicas e Impactos da Expansão do Turismo no 

Arquipélago dos Bijagós Guiné-Bissau, 2011. 

POSEY, D. A; DUTFIELD, G. Beyond intellectual property: Toward traditional 
resource rights for indigenous people and local communities. Ottawa: IDRC, 1996.  
 
POSSAS, S. Concorrência e competitividade: notas sobre estratégia e dinâmica 
seletiva na economia capitalista. Campinas: Hucitec, 1999. 120 p. 
 
GONÇALVES, Carlos Walter. A Globalização da Natureza e a Natureza da 
Globalização. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006. 
 
RAPPAPORT, Roy. Pigs for the ancestors. New Haven:Yale University Press, 
1968. 
 
RODRIGUES, Adriano Duarte. Tradição e modernidade. 1993. 
 

RIBEIRO, Wagner Costa. A quem interessa a globalização. Revista ADUSP, n. 2, 

p. 18-21, 1995. 

 
REPÚBLICA DA GUINÉ BISSAU. Relatório da Missão da Comissão 
Interministerial efetuada ao setor de Bubaque, Ministério da Administração 
Territorial, Inspeção-geral, 2010. 
 
SÁ, Joãozinho. Migração das Aves Aquáticas na Guiné-Bissau, Dakar, Wetlands 
International e Gabinete de Planificação Costeira, 2003. 
 
SANTILLI, J. Cultural heritage and collective intellectual property rights. Notes, n. 95, 
ago. 2006. Disponível em www.worldbank.org/afr/ik/default.htm. Acesso em: 14 de 
jan. 2014. 
 
SANTOS, Laymert Garcia. A Difícil Questão do Acesso aos Recursos Genéticos. 
PHILIPPI JR. A, Alves A. C.; ROMERO, M. A.; BRUNA, G. C. (Ed.). Meio Ambiente, 
Direito e Cidadania. São Paulo: Signus Editora, 2002. 

 

_______. Saber tradicional x Saber científico. In: RICARDO, B; RICARDO, F. 
(editores gerais). Povos indígenas no Brasil: 2001-2005. São Paulo: Instituto 
Socioambiental, 2006. p.89/91. 

 

 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma Revolução Democrática da Justiça. 
São Paulo: Cortez, 2007. 
 
______. Conhecimento prudente para uma vida decente: um discurso sobre as 
ciências revisitado. 2ª Ed. São Paulo: Cortez, 2006. 
 
______. Moçambique e a Reinvenção da Emancipação Social. In: SILVA, Teresa 
Cruz e Maputo, 2004.  
 



256 

 

 

 

______. Pela mão de Alice: o social e o político na pós- modernidade. São Paulo: 
Cortez, 2000. 
 
______. Gramática do tempo: para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez, 
2006.  
 
______. (Org.). Um discurso sobre as ciências. 13. ed. São Paulo: Cortez, 2003. 
 
______. A universidade no século XXI: para uma reforma democrática e 
emancipatória da universidade. São Paulo: Cortez, 2004. 
 
______. (Org.). A Globalização e as Ciências Sociais. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
______. A Crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência (Para 
um Novo Senso Comum: a ciência, o direito e a política na transição paradigmática). 
3. ed. São Paulo: Cortez, 2001. 
 
______. (Org.). Produzir para viver: os caminhos da produção não capitalista. Rio 
de Janeiro: Record, 2004. (Reinventar a Emancipação Social: para novos 
manifestos, 2). 
 
______. (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural (Reinventar a Emancipação Social: para novos manifestos, 3). Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira. 2003. 
 
_______. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. São 
Paulo: Cortez, 2005.  
 
SANTOS, Milton. Por uma outra globalização do pensamento único à 
consciência universal. 11. ed. Rio de Janeiro: [s.n.], 2004.    
 

_______. A aceleração contemporânea. In: SANTOS, Milton et al. (Org.). O 

novo mapa do mundo. São Paulo : Hucitec, 1993. 

 

_______. Técnica, espaço, tempo: globalização e meio técnico-científico 

internacional. São Paulo : Hucitec, 1994. 

 

_______. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. São Paulo : 

Hucitec, 1996. 

 

_______. Metamorfoses do espaço habitado. São Paulo : Hucitec, 1988. 

 
SALES, Renato Rivaben de. Gestão tradicional dos espaços e recursos naturais 
da região de Bolama-Bijagós,1994. 
 



257 

 

 

 

SACHS, W. (Coord. e Ed.). Justiça num mundo frágil: memorando para a cúpula 
mundial sobre desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro: Fundação Heinrich BõlI, 
2001.106 p. 
 
SEVERINO, A. Joaquim. Metodologia do Trabalho Científico. 23. ed. rev. e 
atualizada. São Paulo: Cortez, 2007. 
 
SILVA C. Seguimento da tartaruga de Ridley no Parque Nacional de Orango 
(relatório nº 3). IBAP, Bissau, 2009. 
 
STEWARD. Julian. Theory of culture change; the methodology of multilinear 
evolution. Urbana, University of Illinois Press, 1995. 
 
SCANTAMBURLO, Luigi. Etnologia dos Bijagós da Ilha de Bubaque. Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisa, Bissau, 1991. 
 
SWANSON, T. Intellectual property rights and biodiversity conservation – An 
interdisciplinary analysis of the values of medicinal plants. Cambridge: Cambridge, 
1995. 
 
SAMPAIO, Francisco José Marques. Responsabilidade civil e reparação de 
danos ao meio ambiente. 2. ed. rev. e atualizada com a Lei 9.605/98. Rio de 
Janeiro: Lúmen Júris, 1998.  
 
SAID. A. R. et Abreu A. A Economia Local da Área Marinha Protegida 
Comunitária de Urok: Dinâmicas, Constrangimentos e Potencialidades, estudo 
realizado no quadro do projeto “Urok Osheni. Conservação, Desenvolvimento e 
Soberania nas Ilhas Urok”, Bissau, 2011. 
 
SÉGUIN, Elida; CARRERA, Francisco. Planeta Terra Uma Abordagem de Direito 
Ambiental. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001. 
 
SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 3. ed. rev. e ampl. São 
Paulo: Malheiros, 2000. 
 
SHIVA, V. Biopirataria - A pilhagem da natureza e do conhecimento. Petrópolis: 
Vozes, 2001. 
 
STRUUSS. Anselm; CORBIN, Juliet. Método de Pesquisa de Pesquisa 
Qualitativa: tecnicase procedimentos para o desenvolvimento de teoria 
fundamentada. 2. ed. [s.l: s.n.], 2008. 
 
TRIGUEIRO, A. Mundo sustentável: Abrindo espaço na mídia para um planeta em 
transformação, ed. Globo, São Paulo, 2005.  
 
 
UICN. Le plan d'action de Durban, versão revista, mar. 2004. 
 
UICN. Archipel Bolama-Bijagós Réserve de Biosphère: Alliance entre 
conservation et développement, UICN -Bissau, 2002. 



258 

 

 

 

 
UNESCO, World Heritage Center, Réserve de Biosphère de l'Archipel des 
Bijagos. Disponível em: <http://whc.unesco.org/en/tentativelists>. Acesso em: 22 
Jun. 2012.  
União Internacional para a Conservação da Natureza-UICN. Estratégia mundial 
para a conservação. São Paulo: Versão em língua portuguesa. Cesp, 1984. 
 
 
UICN. Scherl, L. M., A. Wilson, R. Wild, J.M. Blockhus, P. Franks, J.A. McNeely, T. 
McShane. As Áreas Protegidas Podem Contribuir para a Redução da Pobreza? 
Oportunidades e limitações. Disponível em PDF: www.iucn.org/dbtw-

wpd/edocs/2004-047-Pt.pdf. 2006. Acesso em: 12 jan. 2009. 
  
UICN. La gestion des règions forestieres tropicales humides - Directives 
écologiques. Deuxiéme édition. Poore D. & Sayer J.Gland,, Suisse & Cambridge, 
Royaume-Uni, 1993. 
 
______.Biosphere Reserve Information. Disponível em:  
<http://www.unesco.org/mabdb/br/brdir/dire>. Acesso em: 22 Jun. 2012.  
 
_______. Réserve de Biosphère de l´Archipel des Bijagos. Disponível em:  
<http://whc.unesco.org/en/tentativelists/5081/>. Acesso em: 22 Mar. 2011. 
 
YARLEY, S. Review of B. Latour, Pandora’s Hopc: Essays on the Realty of Science 
Studies. Science, Technology and Human Values, p. 165-167, 2002. 
 
WILSON, E. O. (Ed.). Biodiversidade. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. p. 177-
185. 
 
VAYDA, Andrew P.; WALTERS, Bradley B. Against political ecology. Human 
Ecology, v. 27, n. 1, p. 167-179, 1999. 
 
VIEIRA, Ruy Alvaro. Estudo de grupos sanguinos dos indígenas Bijagós da 
Guiné-Portuguesa. Contribuição para o estudo da sua soro-antropologia. 1955. p. 
585-597.  
 
VIERTLER, Renate Brigitte. Ecologia Cultural: uma Antropologia da mudança. São 
Paulo: Ed. Ática, 1988. 
 
WEBER, M. A objetividade do conhecimento nas ciências sociais. In: COHN, G 
(Org.). Weber. São Paulo: Ática, 1989. 
 
 

 

 

 

 

 

http://www.iucn.org/dbtw-wpd/edocs/2004-047-Pt.pdf.%202006
http://www.iucn.org/dbtw-wpd/edocs/2004-047-Pt.pdf.%202006


259 

 

 

 

9. ANEXOS 

 

Roteiro de entrevista 
 
I - IDENTIFICAÇÃO  

Nome do respondente:______________________________________________________________ 

Instituição, Comunidade, Empresa:____________________________________________________ 

Nome da área protegida______________________________________________________________ 

Atuação profissional:________________________________________________________________ 

Cargo/função: _______________________ data de nascimento: _____________________________ 

Tel: ________________________Email: 

_________________________________________________ 

 

 

II - CARACTERIZAÇÃO 

1. Quem são os Bijagós? 

2. O que caracteriza a sua relação com a natureza? 

3. O que é o “saber tradicional” dos Bijagós?  

4. Qual é a relação desse saber e cultura com as práticas e formas de apropriação 
dos recursos naturais? 

 
5. Quais interesses e conflitos se fazem presentes na vida dos Bijagós? 

6. O que é tradição e modernidade no arquipélago? 

 

III – ECONÔMICA E AMBIENTE   

7. O que caracteriza a econômica e o modo de vida dos Bijagós? 

8. De quem é a terra? 

9. Como os Bijagós produzem a sua subsistência? 

10. O que caracteriza o trabalho e a apropriação dos elementos da natureza? 

11. Quais as atividades econômicas consideradas como “tradicionais” e “modernas” 

existentes no arquipélago? 

12. Essas práticas degradam ou conservam os recursos naturais? 

13. Como compreende a relação entre o modo de apropriação dos recursos 

naturais, modo de vida e a sustentabilidade do arquipélago? 

14. As atividades “tradicionais” e “modernas” se complementam ou existem 

conflitos?  
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IV – GESTÃO E POLITICA  

 

   Modelo de Gestão 

15. O que caracteriza as formas de gestão, organização política do arquipélago? 

Quais os principais entes que fazem parte da gestão do arquipélago 

16. O que caracteriza a relação entre os distintos entres (local, nacional e 

internacional) da gestão? 

17. O que caracteriza a gestão do patrimônio ambiental do arquipélago?  

18. Como se estrutura a participação de organismos internacionais na gestão 

dos arquipélagos?  

19. As políticas nacionais e internacional de proteção da natureza favorecem o 

diálogo e a participação de ONGs e sociedade civil na gestão das áreas 

protegidas? 

20. A comunidade tradicional Bijagós se faz presente na gestão do arquipélago?  

21. O que caracteriza o modelo de gestão do patrimônio ambiental / cultural do 

arquipélago? 

 

Gestão da sócio e biodiversidade 

22. O que motivou a elaboração de uma política nacional / internacional para o 

arquipélago? 

23. As propostas de preservação da política nacional e internacional estão sendo 

devidamente e implementadas?  

24. As políticas de conservação nacional e internacional implementada no 

arquipélago melhoram ou degradam a vida dos Bijagós? Quais interesses 

elas representam?  

25. A legislação existente relativa a preservação do arquipélago garante o manejo 

adequado da sócio e biodiversidade? 

26. A biodiversidade - O arquipélago contém um alto número de espécies raras, 

que constam da lista guineense, sub-regional e mundial de espécies 

ameaçadas de extinção ou sob ameaça, como preservá-las? 

27. A sociodiversidade - Como garantir a preservação das comunidades 

tradicionais no arquipélago?  
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28. Existem conflitos, convergências entre os interesses e pontos de vistas 

entre as comunidades tradicionais, a gestão nacional e a internacional? 

29. Existem formas de apropriação não legitimas do patrimônio ambiental e 

cultural do arquipélago? 

30. Qual é a sua opinião sobre a “corrida” pelo conhecimento tradicional Bijagó e 

recursos genéticos associados no mundo globalizado? 

31. Qual a opinião sobre a proposta de criação de um Banco de Conhecimento 

Tradicional para a proteção, conservação e gestão do saber tradicional no 

arquipélago? 

32. Existem estudos sobre as vulnerabilidades e riscos do arquipélago? 

33. Qual a relação entre a política / regulação instituídas pelo estado nacional / 

internacional e os interesses e costumes da etnia Bijagós? 

34. Existem programas de efetiva de capacitação e treinamento educacional 

ambiental para comunidade residente e funcionários das áreas protegidas do 

Arquipélago?  

35. As instalações de trabalho, residência e infraestrutura de transporte dos 

funcionários são adequadas para a realização de manejo críticas das áreas 

protegidas do Arquipélago?  

36. Quais as formas de financiamento da gestão do Arquipélago? Existe 

captação de recurso externo? 

37. Como são definidos os critérios para alocação de recursos e definição de 

prioridades?  

38. Qual a sua opinião / sugestão em relação as atuais formas de gestão do sócio 

e biodiversidade do Arquipélago? 

39. Qual é a sua visão do futuro em relação a gestão do saber tradicional dos 

Bijagós? 

 

 

 

 

 


